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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.001, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, so-
bre o Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2007 (nº 
4.207/2001, na Casa de origem), que altera dispositi-
vos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, relativos à suspensão 
do processo, “emendatio libelli, mutatio libelli”e aos 
procedimentos.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Alvaro Dias, peço 
minha inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em primeiro lugar para uma co-
municação inadiável.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Tem V. Exª a palavra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Alvaro Dias, estou 
entre os oradores inscritos. Se puder, falarei como 
orador inscrito, caso contrário, entro nas comunica-
ções inadiáveis.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Fica V. Exª inscrito também.

Tem a palavra, pela ordem, o Senador Cristo-
vam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem.) – Também peço minha inscrição para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito também.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência registra, com satisfação, a presença, 
no Plenário do Senado Federal, do Deputado Rams-
ses Torres Espinosa, do Equador, acompanhado do 
Deputado Luiz Carlos Hauly, do PSDB do Paraná.

Faço a leitura de correspondência que justifica a 
presença do Deputado Espinosa entre nós. Essa cor-
respondência é dirigida por Parlamentares do Brasil 
ao Presidente do Congresso Nacional do Equador. 

Senhor Presidente, Dr. Jorge Cevallos Macías, 
Presidente do Congresso Nacional do Equador. 

Apraz-nos informar que recebemos o Sr. 
Deputado Ramsses Torres Espinosa, represen-
tando vossa presidência, em missão oficial, na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional da Câmara dos Deputados do Brasil, 
na manhã do dia 1º de novembro.

As informações prestadas pelo ilustre 
deputado sobre a situação política vivida no 
Equador e a possibilidade de serem afrontadas 
as cláusulas da boa prática política de respeitar 
o Congresso Nacional do Equador como repre-
sentante legítimo do povo de seu país.

Expressamos nossa preocupação com 
o quadro institucional do Equador, onde vis-
lumbramos riscos para os fundamentos para 
a democracia nos termos consagrados uni-
versalmente.

Respeitando a vontade soberana deste 
país amigo, nós formulamos um forte apelo 
às nossas lideranças no sentido de que se-
jam preservadas as conquistas democráticas 
representadas com o funcionamento pleno do 
Congresso do Equador e também a integra-
lidade da Justiça, como peças basilares da 
democracia.

Reiteramos a necessidade de se respei-
tar ao estrito ato convocatório da Constituinte 
a ser brevemente instalada como forma de se 
preservar os poderes democráticos.

Assinam vários Parlamentares do Brasil, entre 
eles, o Deputado Luiz Carlos Hauly, que acompanha 
o ilustre visitante.

Agradecemos pela presença no Plenário do Se-
nado do Brasil e nos solidarizamos com os democratas 
do Equador em um momento de expectativa em relação 
ao futuro do regime democrático naquele país. 

Manifestamos a nossa solidariedade e a certeza 
de que as forças vivas da nacionalidade equatoriana, 
democráticas, vencerão mais uma vez para consolidar 
o processo democrático no seu país.

Muito obrigado pela presença e sucesso!
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Retomamos a lista de oradores.
Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Caval-

canti, por permuta com o Senador Paulo Duque.
V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pro-

nunciamento.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e 
Srs. Senadores, os cidadãos deste País já estão mais 
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do que indignados com os sucessivos escândalos que 
vêm ocorrendo no Brasil.

Roubar o dinheiro do povo, que é roubar o di-
nheiro público, realmente não merece qualquer tipo 
de contemplação, qualquer que seja o valor, qualquer 
que seja a justificativa que se encontre – aliás, não 
existe justificativa para isso –, mas roubar da saúde 
teria de ser considerado um crime hediondo.

Já vimos a questão das ambulâncias e várias 
outras situações relativas à saúde. Como médico, 
sinto-me realmente revoltado quando comprovamos 
que alguém desvia os poucos recursos existentes para 
atender às necessidades de saúde da população e 
deles se aproveita, ou melhor, coloca no seu bolso.

Estava no meu Estado quando aconteceu a cha-
mada Operação Metástase, que prendeu um grupo de 
pessoas, inclusive o próprio coordenador da Funasa, 
e vários funcionários, empresários etc. A palavra me-
tástase, em Medicina, está associada ao fato de um 
tumor se expandir, ir para outro lugar.

Senador Alvaro Dias, segundo notícias que a Po-
lícia Federal divulgou, essa roubalheira que se instalou 
lá no meu Estado, na Fundação Nacional de Saúde, foi 
descoberta por acaso. Investigavam um empresário do 
Paraná, suspeito de vários crimes, e descobriram que 
ele estava lá em Roraima, operando com helicópteros 
para a Fundação Nacional de Saúde.

Sr. Presidente, desde 2005 venho encaminhando 
vários ofícios ao Tribunal de Contas da União, à Con-
troladoria-Geral da União (CGU), ao Ministro da Saúde 
e ao Presidente da Funasa, dando notícias, pedindo 
providências e investigações sobre a conduta da Funa-
sa em Roraima, denunciando e indicando fatos claros 
que mostravam que aquele órgão estava a serviço do 
enriquecimento de um grupo de pessoas. 

Pois bem, eu recebi resposta do Tribunal de Con-
tas da União e pude fazer algumas constatações. O 
que faz a Funasa, por exemplo, com relação à saúde 
indígena, que é o grande bueiro por onde sai o di-
nheiro destinado à saúde? Ela contrata as chamadas 
ONGs, as organizações não-governamentais. Há, a 
propósito, o caso de uma ONG lá em Roraima, que 
se constituiu e, cinco dias depois, recebeu cerca de 
R$30 milhões; ficou recebendo até fechar e ficou por 
isso mesmo.

Quando eu presidi a CPI das ONGs aqui no 
Senado, constatei que, lá em Rondônia, a Compi e a 
Paca, e lá em Roraima esta ONG a que me referi, que 
é a Uiri, também estavam cometendo ilicitudes. Mas 
as outras também, o Conselho Indígena de Roraima 
e todas as outras.

O que faz o Governo Federal cuidando de saúde 
nos Estados? O que faz, na verdade, o Governo Fede-

ral fazendo isso? Como não tem como fazer, contrata 
essas ONGs sem qualificação, sem condições. Lá no 
meu Estado está agora comprovado, faltam só os “fi-
nalmentes”: na verdade é um esquema para roubar.

Senador Mão Santa, V. Exª, que é médico, veja 
bem: a Fundação Nacional de Saúde não tem médi-
cos suficientes para fazer o atendimento necessário. 
Aí, contrata essas ONGs – elas dizem ter médicos, 
mas às vezes não têm, na maioria das vezes não têm 
– que vão prestar serviço aos índios. E aí estão incluí-
das, Senador Alvaro Dias, a compra de medicamentos 
de maneira irregular, a compra fantasma de medica-
mentos, viagens de avião da capital às comunidades 
indígenas, a maioria delas não realizadas, ficam só 
no papel, e o dinheiro é embolsado. Há uma série de 
outras irregularidades, como as obras que são execu-
tadas também pela Fundação Nacional de Saúde. 

Que Federação é essa que o Governo Federal 
se ocupa da saúde nos Municípios, se ocupa da saú-
de dos índios, se ocupa da saúde das pessoas que 
estão nos Municípios e nos Estados? É para roubar; 
é para isso que existe um órgão como esse. 

A Funasa tem de ser extinta, Sr. Presidente; ela 
tem de ser um órgão regulador da política de saúde do 
Brasil, e não a executora de ações de saúde. Se quer 
manter esse modelo, vamos dar aqui uma sugestão 
para que não haja corrupção: em vez de fazer contrato 
com essas ONGs que são nitidamente – 95% delas 
– constituídas para roubar, por que não faz convênio 
com as Forças Armadas, que estão lá com o Exército, 
com a Aeronáutica e com a Marinha, que têm médicos, 
odontólogos, enfermeiros, pessoal auxiliar e poderiam 
prestar esses serviços de maneira mais barata e, com 
certeza, honesta, não correndo risco inclusive de fi-
carmos na mão de entidades que estão a serviço de 
espionagem de países estrangeiros? 

Quero denunciar claramente: a Funasa esteve 
sob o comando de uma mesma pessoa, Sr. Ramiro 
Teixeira e Silva, no período de setembro de 2004 a se-
tembro de 2005; depois, ele saiu rapidamente e voltou 
em dezembro de 2005 até outubro de 2007, quando 
se descobriram as bandalheiras que estava fazendo. 
E esse mesmo senhor foi indicado para o Incra ante-
riormente; ficou lá de outubro de 2000 a abril de 2002, 
sempre patrocinado por um político de Roraima. Ora, 
se ele cometeu esses desatinos, essa roubalheira na 
Funasa, é preciso investigar o Incra. 

Quero chamar a atenção do Ministério Público 
Federal e da Polícia Federal para que investiguem. 
Quero chamar a atenção do Ministro do Desenvolvi-
mento Agrário e do Presidente do Incra – estou fazendo 
uma denúncia aqui! – para investigarem esse período 
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em que esse senhor esteve na Superintendência do 
Incra em Roraima. 

Aliás, peço para estender a investigação de lá até 
aqui. Recentemente, estive no Estado em missão, cui-
dando das pessoas que estão sendo retiradas da área 
indígena Raposa Serra do Sol. A área foi demarcada, 
e estão retirando cerca de 348 famílias que moravam 
lá. Só indenizaram 198 famílias e reassentaram, mal 
e porcamente, 131 famílias. Estive nos assentamentos 
e o que eu vi é que, primeiro, são verdadeiros campos 
de concentração e, segundo, que o cheiro de rouba-
lheira é muito forte, Senador Paulo Paim. 

Então, é preciso que haja investigação no Incra, 
pelo fato de que esse senhor que hoje foi preso por fazer 
isso na Funasa estava no Incra de 2000 a 2002 e por-
que parece que a coisa continua. Tudo indica. É preciso, 
portanto, realmente passar a limpo essas coisas. 

Quero deixar aqui o meu veemente protesto e 
pedir que tomemos uma posição: se não for para ex-
tinguir a Funasa, que se mude a metodologia do seu 
trabalho. Fazer convênios com organizações que não 
têm nenhuma capacidade técnica, que não têm ne-
nhum tipo de preparo para exercer as funções e que, 
o que é pior, são montadas para roubar o dinheiro 
alheio é uma imoralidade! 

Enquanto isso, nossos oficiais do Exército e da 
Aeronáutica, ligados à área de saúde, estão lá passan-
do por dificuldades até para atender a própria corpo-
ração, mas, mesmo assim, estão fazendo as famosas 
manobras denominadas Aciso – que são as Ações Cí-
vicos Sociais – inclusive nas comunidades indígenas, 
com os parcos recursos das Forças Armadas.

Deixo essa sugestão ao Ministro Temporão – que 
até, coincidentemente, está chegando de maneira 
temporã ao Ministério da Saúde – para que possa 
resolver o problema.

Sr. Presidente, gostaria de ouvir a opinião do 
Senador Mão Santa, que também é medico, sobre 
o assunto.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Moza-
rildo Cavalcanti, estamos aqui no quinto ano, e V. Exª 
foi uma das primeiras vozes que se levantou contra 
a corrupção, devido à omissão dos governos federal, 
estadual e municipal em relação a essas ONGs, que 
se proliferaram. Mas V. Exª, além da autoridade de Se-
nador, tem a autoridade de médico probo, respeitável 
e notável. V. Exª faz essa denúncia em um momento 
muito oportuno, quando se discute a CPMF. Brasileiras 
e brasileiros, o Luiz Inácio não entende bem as coisas. 
Ele até tem boa intenção – votei nele na primeira vez 
–, mas não entende bem as coisas. As coisas são sim-
ples, Luiz Inácio. Cristo, que se encontra lá em cima, 
disse: “Eu sou a verdade, o caminho e a vida”. Tem 

de ter verdade. Não podemos viver no país da menti-
ra. A CPMF é uma mentira. Começamos enganando 
o povo brasileiro: provisória, mas está ficando e tor-
nando-se permanente. Mentimos. E a mentira pior foi 
quando dissemos que esse dinheiro seria arrecadado 
para melhorar a saúde pública. V. Exª é testemunha 
de que nunca dantes na história deste Brasil tivemos 
uma saúde tão precária, tão vergonhosa. É como se 
diz no Piauí – não sei se no seu Estado se usa esta 
expressão: é esculhambada essa saúde! 

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Olha, Luiz Inácio, 
voltou a dengue, o mosquitinho que o Oswaldo Cruz 
venceu. Vossa Excelência, Luiz Inácio, não tem com-
petência de vencer o mosquito. A dengue está agra-
vada pela diminuição da resistência do povo brasileiro, 
hoje estão morrendo 14% de dengue hemorrágica. 
A respeito da malária, V. Exª é testemunha e eu sou 
testemunha porque vou fazer 41 anos de Medicina. 
Nos dez primeiros anos, Dr. Mozarildo, chegavam do-
entes no Piauí, que tinham ido à Amazônia trabalhar 
e receitávamos Aralem. Depois, desapareceu. Agora, 
voltaram a malária, a tuberculose, a rubéola. Gestan-
tes, a rubéola pode fazer nascer um monstro – isso 
é o que diz a Genética. Então, este País usa material 
de marcenaria para operar crânio, usa,..

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – ...como no tem-
po dos indígenas, tala de papelão, de pau, para imo-
bilizar fraturas ortopédicas. Então, está um desastre! 
O dinheiro da CPMF foi uma mentira. V. Exª fala em 
roubo – aí é que fica sério. Estamos transformando 
essa democracia por que lutamos, com que sonha-
mos, pela qual muitos perderam a vida – a liberdade 
é a maior riqueza –, numa cleptocracia. É o regime do 
roubo, em que virão para cá somente os plutocratas, 
os ricos, por intermédio do roubo que ocorre neste 
Governo de Luiz Inácio.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Senador Mão Santa, agradeço a V. Exª o aparte 
e repito: roubar não se justifica de maneira nenhuma, 
mas roubar das pessoas doentes, roubar o dinheiro 
que seria aplicado na saúde tem de ser classificado 
como crime hediondo. 

Dizem que, de saída, roubaram R$34 milhões 
somente na Funasa de Roraima. E esse cidadão, que 
ficou todo o período que mencionei aqui, como ficou 
no Incra, foi indicado pelo Líder do Governo, Senador 
Romero Jucá. Espero que S. Exª dê aqui as explica-
ções sobre isso, porque é muito importante que sai-
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bamos sobre esses verdadeiros crimes praticados na 
Funasa de Roraima.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, para uma comunicação inadiável, o 
Senador Mão Santa. 

V. Exª tem cinco minutos, Senador Mão Santa. 
É difícil retirá-lo da tribuna, mas a Presidência solicita 
a sua compreensão. V. Exª tem cinco minutos, mais 
dois minutos de prorrogação.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Senador 
Alvaro Dias, Parlamentares, brasileiros e brasileiras 
que nos assistem pelo sistema de comunicação do 
Senado, Senador Alvaro Dias, V. Exª se lembra que 
Cristo multiplicou peixes e pães. V. Exª é convidado a 
multiplicar o tempo. 

São tantas as mazelas deste Governo que só 
Cristo, que em um minuto fez o Pai-Nosso, teria inte-
ligência para falar em cinco minutos. 

Primeiro, ZPE – Zona de Processamento de 
Exportação. Há aqui um e-mail do site de um grande 
jornalista piauiense, parnaibano, Carlson Pessoa. 

ZPE, a verdade: a ZPE foi imaginada pelo Pre-
sidente Sarney, Paim. Está aqui o documento: “José 
Sarney, 22 de dezembro de 1988; 167º da Independên-
cia e 100º da República”. O Presidente da República, 
no uso das suas atribuições, cria a Zona de Proces-
samento de Exportação – ZPE, do Estado do Piauí, 
em 1988. Em 2008, vai fazer 20 anos. 

Atentai bem, Paim! Agora, nesse renascer, que 
se deve muito ao Presidente Sarney, como Senador, 
o que consta dos relatórios atuais do Governo sobre 
o assunto?

Várias ZPEs foram criadas na época, mas as que 
ganharam estrutura só foram Araguaína, em Tocantins; 
a do Rio Grande do Sul, ô Paim, está aguardando al-
fandegamento da Receita Federal; Teófilo Otoni, em 
Minas Gerais, e Imbituba, em Santa Catarina. Todos 
os outros Estados estão encontrando dificuldade em 
criar estrutura. 

Vejamos o que diz o relatório em relação à de 
Paranaíba, no Piauí: 

Em função da precariedade logística 
(perto de Parnaíba), a ZPE deverá ser trans-
ferida para um terreno próximo a Teresina, ao 
longo da Ferrovia que liga a Pecém (CE) e 
Itaqui (MA). 

Aí está a verdade. A verdade, Senador Mozarildo, 
é que, desde o domínio do PT no Piauí, prometeu-se 
essa infra-estrutura. Um porto, cujo modelo era de 
pouco mais de US$10 milhões, mas Sua Excelência 
o Presidente sai gastando dinheiro pelo mundo todo, 

doando. O Governo do PT foi incompetente para aten-
der à solicitação do porto de Luís Correia, iniciado por 
Epitácio Pessoa. 

E o pior: nessas eleições bem recentes, Alvaro 
Dias, eu o vi. Lá estavam: o Prefeito da cidade de Par-
naíba; o Governador do Estado, do PT, e o Presidente 
da República, Luiz Inácio. E o Senador Alberto Silva, 
enganado por eles; um homem de bem, um sonhador, 
um idealista e realizador, engenheiro ferroviário. Eu o 
vi antes das eleições. 

Luiz Inácio, mentir é pecado, mentir é feio. 
Aliás, apanhei muito de meu pai, quando peque-

no, de cinturão. Inventaram esse Estatuto do Adoles-
cente, mas eu apanhei. Mozarildo, você apanhou? 
Eu apanhei muito, e era por mentira pequena, Alva-
ro. Eu tinha medo de ir ao dentista, que tinha aquela 
broca. A gente ficava arrupiado! Olha, sofríamos, era 
no pedal. Em Roraima, havia isso? Rapaz! Era o Dr. 
Juvenal. Meu pai se encontrava, de vez em quando, 
com o Dr. Simplício também. Eu fugia de dentista. Não 
havia jeito. Era de um para outro. “Cadê o Francisco?” 
“Não vai lá há três meses”. De noite, cinturão. “Quem 
mente rouba”, dizia meu pai.

Ô Luiz Inácio, eu vi: V. Exª, o Prefeito de Parnaíba 
e o Governador do Estado do PT enganaram Alber-
to Silva. “Com 60 dias, os trens estarão funcionando 
entre Parnaíba e Luís Correia; e, com 120 dias, para 
a capital, Teresina”. Nenhum dormente! Sabe, Moza-
rildo, o que é dormente? Aquele pau que segura os 
trilhos. Trocaram. Quer dizer, ganharam a eleição Brasil 
afora; ganharam quase todos os votos do Piauí e do 
Brasil, mas com mentira!

Mozarildo disse que não é só mentira. Meu pai 
já dizia: “Quem mente rouba”. Ele acusou, puxou a 
Funasa, cujo coordenador foi nomeado pelo Líder do 
Governo: R$30 milhões de roubo em Roraima! Lá no 
mato – avaliem nos centros urbanos!

O perigo, brasileiras e brasileiros, é que estão 
transformando a democracia, o governo “do povo, 
pelo povo, para o povo” – o povo, nas ruas, gritando 
liberdade, igualdade e fraternidade –, Paim, em clep-
tocracia. Para a Medicina, cleptomaníaco é aquele 
doente que, sem necessidade, rouba. Cleptocracia é 
o governo do roubo. É o que vivemos no Brasil. E essa 
cleptocracia está se aperfeiçoando e transformando-
se em plutocracia.

Só virão para cá Paim e eu. Ninguém vai vir mais. 
Só virão para cá os ladrões do Governo. Dinheiro 
roubado das ONGs, dinheiro roubado da CPMF – aí, 
compram os votos. 

É! Vamos nos despedir. Este Governo do Luiz 
Inácio, sem entender as coisas, está levando o País 
à cleptocracia, que é o governo do roubo, do ladrão. 
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Com a plutocracia, eles ficam ricos. Só vai virão para cá 
os ricos. Roubaram ONGs, negociaram com a CPMF, 
ganharam o mensalão. 

Paim, V. Exª está em risco. V. Exª não é daí. V. 
Exª é um trabalhador de vergonha, é um operário de 
vergonha. É a virtude, é a honestidade, aquela que 
Rui Barbosa encarnava e que V. Exª e Pedro Simon 
encarnam. 

Está em risco nosso mandato. Estão mudando. 
O regime agora é a cleptocracia. Só vai vencer quem 
for ladrão. Não pode concorrer, não concorre, não tem 
possibilidade o honesto. Vão comprar, como merca-
doria, os necessitados, os pobres. Vão instalar a plu-
tocracia, e o Luiz Inácio nem vai ver no dicionário o 
significado das minhas palavras. Esse é o perigo. Ele 
é pobre, ingênuo, inocente. 

(Interrupção no som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador 
Alvaro Dias, dê-me um tempo bom aí, pelo menos 
cinco minutos.

Paim, atentai bem para o que estou dizendo: 
Luiz Inácio não sabe nem o que quer e o que deseja. 
Aí é o risco. 

Votei nele. É meu dever adverti-lo. 
Vinte e cinco mil aloprados, pilantras e picaretas 

que estão servindo a este Governo – vinte e cinco mil 
– e quase 40 Ministros vão exigir do Luiz Inácio o ter-
ceiro mandato. Olhem o que estou dizendo! 

Não existe isso. Aprendam! É meu dever aqui 
tentar salvá-los. O poderoso Bush só nomeou cidadãos 
para 4.500 cargos de confiança; Luiz Inácio nomeou 
quase 25 mil aloprados, que ganham R$10.448,00, sem 
concurso, pela “porta larga”, como está na Bíblia, da 
corrupção, da malandragem e da traquinagem. Esses 
25 mil, que não sabem trabalhar, que não sabem fazer 
um concurso, vão imprensar o Luiz Inácio.

Ó Marisa, salve-nos desses aloprados! 
O Luiz Inácio é gente boa. Votei nele. 
Quarenta Ministros! 
Atentai bem! Sarkozy, agora, nomeou 360 pes-

soas; Luiz Inácio, 25 mil! O Primeiro-Ministro que 
substituiu Tony Blair, na Inglaterra, nomeou 160 car-
gos de confiança. Um ministro da Inglaterra tem dois 
DAS e uma secretária. Quantas secretárias têm cada 
um desses aloprados? 

É um aloprado derrubando outro aloprado. Lá 
no Rio Grande do Sul entrou um brutamonte já en-
xotando o outro, para buscar as vagas para os seus 
companheiros. E está aí, cheio. É Ministro que não 
se entende. 

Eu perguntaria a você, brasileira e brasileiro, ao 
Paulo Paim, homem honrado e decente – este, sim, 

poderia ser candidato a Presidente da República pelo 
Partido dos Trabalhadores.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas acontece, 
Alvaro Dias – as pesquisas estão se aproximando –, 
que os candidatos em torno dos aloprados são fracos. 
Podem verificar, eles estão perdendo, na mídia, para 
mim. Então, eles vão todos exigir que o Luiz Inácio seja 
candidato. Passando esta CPMF aqui... E passa... 

Há pouco, o Paim, que representa a pureza, foi 
abraçar um deputado do Equador. Minha gente: Cuba 
existe; a Venezuela está aí; o Equador... Estava aqui 
um deputado chorando agora. Sabem o que houve 
lá? Esse é mais sabido do que o Chávez, o Correa: 
havia 19 Deputados contra; ele os cassou; os Depu-
tados que ele cassou recorreram à Justiça; a Justiça 
mandou que voltassem; ele mandou prender os juízes 
– atentai bem onde nós estamos! Prendeu dez, e nove 
fugiram para a Colômbia; um estava aqui chorando, 
agora. Leu-se uma carta. Bem aí, o Equador. A Bolívia 
está aí. A Nicarágua está aí. E o Brasil está aqui. 

Esses aloprados vão exigir do Luiz Inácio. Pas-
sando essa CPMF, ele passa para o terceiro mandato. 
A UNE foi comprada. A UNE, símbolo da independên-
cia dos estudantes, quedê? Quedê protesto da UNE! 
Eu que, na ditadura, vi Vandré: “Vem, vamos embora... 
Quem sabe faz a hora, não espera acontecer”, e canta-
mos Brasil afora para redemocratizarmos este País. 

E Luiz Inácio vai aceitar. Ele vai apenas dizer, 
como já foi dito: “Como é para o bem do povo e o 
povo está querendo...”, e ganhará as eleições com 
essa máquina que está aí, essa mídia que está aí. E 
a democracia acabará. Aí vão entrar os cleptocratas 
Senadores, todos. Esse é o perigo deste País. Mas 
está aqui. 

Então, venho pedir ao Luiz Inácio: Vossa Exce-
lência tem de respeitar o Piauí. O Piauí acreditou, eu 
acreditei, nós acreditamos. Nós não queremos men-
salão. Cumpra a ZPE. O atraso está como em outra 
cidade. Cumpra o seu compromisso de botar o trem 
e reconquistarmos a ZPE de Parnaíba. 

Mas vamos que tudo é mentira. Eu diria o se-
guinte: olha este Governo. Zuanazzi sai atirando. É lá 
do Rio Grande do Sul, Paim, veja o que ele diz – só 
é mídia do Ministro da Defesa, do gaúcho. É gaúcho, 
mas eu sou mais este Zuanazzi, que tem cara de de-
cente, eu o conheço; o outro fez falcatruas aqui, train-
do a Constituição. Páginas negras na Justiça, que, 
com sua ausência tem melhorado, tem melhorado. E, 
hoje, olha o que diz o Zuanazzi – são eles atirando 
neles mesmos: 
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Nenhuma reunião importante, nenhuma 
ação aglutinadora, nenhum debate construti-
vo, nenhuma política emanou do Ministério 
da Defesa até agora. O que vemos são meras 
ações midiatícas, manifestações desprepara-
das, discursos sem qualquer conteúdo técnico, 
revelando um jogo pobre, que tanto mal tem 
feito ao Brasil. 

Isso são eles entre eles mesmos. 
Ó Zuanazzi, aquele discurso do Ministro da Defe-

sa foi roubado de Disraeli, Primeiro-Ministro da Rainha 
Vitória: “Não se queixe; não se desculpe. Aja, ou saia”. 
Disraeli disse aquilo ao tomar posse como Primeiro-
Ministro da Inglaterra. 

E este é o País, e a verdade está aqui. “De ver-
dade em verdade vos digo”, Cristo falava assim, Paim. 
Está aqui. 

Serei breve, Sr. Presidente, o jornal Correio Bra-
ziliense: “Brasil cai seis posições no ranking mundial”. 
Essa é a verdade. Gazeta Mercantil, especializada 
em economia: “Brasil perde em competitividade”. Nós 
não temos segurança, nós não temos estudo, nós 
não temos saúde – competitividade –, nós não temos 
trabalhador qualificado. Essa é a verdade! O mais é 
mentira! De mentira em mentira, Luiz Inácio vai go-
vernando, e o povo vai penando e pagando a conta 
cada vez mais cara.

Atentai bem: “Brasil perde em competitividade”. 
O País ficou no 72º lugar. Perdemos em competiti-
vidade no mercado internacional porque não temos 
trabalhador qualificado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, dê uma chance para o Paulo 
Paim falar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Vamos.
Então, o que queria dizer aqui, disso tudo, é que 

este Congresso, nós, nós temos só mais uma oportu-
nidade de salvar este País; só uma: é essa CPMF.

Como é o nome da nossa Senadora ali, a bonita 
do Tocantins? (Pausa) Kátia Abreu. Fui às eleições na 
Argentina, e ela é mais bonita, mais brava, mais co-
rajosa e mais inteligente do que a Presidenta Cristina 
Kirchner. E ela está com um relatório, provando, com 
a coragem de mulher... Só a mulher é verdadeira. Ó 
Mozarildo, na crucificação de Cristo, o maior drama da 
humanidade, nós, homens, todos falhamos: Anais, Cai-
fás, Pilatos, que lavou as mãos! A mulherzinha dele, a 
“Adalgizinha”, disse: “Não faça isso, o homem é bom”. 
“Mas eu tenho de servir aqui ao governo Herodes”. 
Todos os homens falharam: Pedro, o forte, cadê o pai 
dele? Os que se banqueteavam, os que tomavam vi-
nho; peixe, pão, comeram. Todos falharam. Verônica 
enxugou-lhes os pés. As três Marias... Na hora de Ele 

ressuscitar, foram as três que disseram que Jesus 
havia ressuscitado. 

Então, a Kátia fez um trabalho, hoje, sobre a 
CPMF... Só tem uma salvação: enterrarmos a CPMF.

Presidente Alvaro Dias, V. Exª representa o Pa-
raná, e dá uma contribuição. V. Exª e o seu irmão dig-
nificam este Senado. Nós não podemos construir uma 
sociedade na mentira. A CPMF, Luiz Inácio, é mentira! 
Primeiro, disse que era provisória, Luiz Inácio, e já vai 
se eternizando. Então, é uma mentira. Foi num mo-
mento de crise. A segunda mentira: que esse dinheiro 
era para a saúde. É uma mentira. Vou fazer 41 anos 
de médico. É mentira! A saúde, lá no Piauí – assim se 
diz por lá –, está esculhambada. É outra mentira. De 
mentira em mentira... Por isso que existe o Senado, 
porque... “Isto é uma vergonha”, dizia o Boris Casoy. 
Ele não pode, eu posso. 

Mentira dizer que é um imposto de branco, que só 
branco paga, como se tivesse esse negócio de cheque. 
Enganando o povo, que só rico tem talão de cheque, 
e pobre... É embutido. Quando se faz um sabonete, 
Luiz Inácio, o sabonete com que se banha a encanta-
dora Primeira-Dama, Dona Marisa, assim como Dona 
Adalgisa, o xampu... É 52%! Os pobres também têm 
direito a ter sabonete para embelezar suas mulheres, 
torná-las cheirosas. O xampu tem 52% de imposto. 
Rolou muita CPMF aí. O pobre levou o dinheiro, mas 
está embutido lá, onde saiu o produto.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Mão Santa, e 2% no pãozinho.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Quanto?
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 

– Dois por cento no pãozinho que o pobre compra e 
igualmente o milionário compra.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Olha aí: no fim 
do ano, um pobre paga R$400,00, R$500,00. Ô Luiz Iná-
cio, é pouco para quem tem crédito, talão, crédito corpo-
rativo. Esses aloprados têm crédito corporativo. É a maior 
imoralidade. E não prestam contas. Para eles, isso não é 
nada, mas R$400,00 para um pobre, no fim do ano... 

E esse dinheiro não vai desaparecer, brasileiros 
e brasileiras.

Ô Luiz Inácio, vai dizer que nós vamos ficar... Não, 
o dinheiro fica no Brasil. O dinheiro fica nas mãos das 
mães de família. A melhor economista é a domésti-
ca, que, com o pouco do salário mínimo, consegue 
ter uma vida digna. O dinheiro vai ficar nas casas das 
mães e do trabalhador.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Conclamamos 
todos, liderados por esta mulher extraordinária...

(Interrupção do som.)
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...Kátia Abreu, 
a enterrarmos a CPMF e libertarmos o povo brasileiro 
para que consiga melhor trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Paulo Paim, que falará 
por permuta com o Senador Romeu Tuma, como ora-
dor inscrito. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Alvaro Dias, Senador Mão San-
ta, Senador Mozarildo Cavalcanti, Senador Eurípe-
des Camargo, informo a este Plenário que, hoje pela 
manhã, realizamos audiência pública da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, no 
auditório Petrônio Portella, com a presença de cerca 
de mil dirigentes sindicais de todo o País. Na oportu-
nidade, falaram Deputados Federais, representantes 
de Centrais, da Anamatra, da Diape, da Confederação 
Nacional dos Empresários, não apenas da CNI, mas 
também da área rural.

Eu diria que 99,9% dos participantes do evento 
entendem que é chegado o momento de regulamen-
tarmos, de uma vez por todas, a questão das centrais 
sindicais e definir a contribuição para as mesmas em 
relação à contribuição sindical hoje existente. 

O Senador Aloizio Mercadante indicou o Sena-
dor Francisco Dornelles como Relator na Comissão de 
Assuntos Econômicos; a Senadora Patrícia Saboya, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, me in-
dicou como Relator naquela Comissão; e a Senadora 
Lúcia Vânia foi indicada como Relatora na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Os três Relatores estiveram presentes à audiên-
cia. Pretendemos, já na próxima semana – se assim 
os Líderes e os Senadores entenderem –, aprovar 
o projeto, fruto de uma construção coletiva e supra-
partidária.

É importante lembrar que esse projeto – pelo me-
nos pela conversa que tivemos até o momento – tem 
o apoio de praticamente todos os partidos no Senado 
da República. Esperamos que seja votado, por una-
nimidade, até simbolicamente, no plenário, já que é 
possível caminharmos para essa construção.

Agradeço a todos os Senadores que, de forma 
direta ou indireta, participaram do evento. 

Mas, Sr. Presidente, no dia de hoje, vou comentar 
um pouco sobre o Orçamento, passando inclusive pelo 
PPA, porque apresentamos as emendas e a população 
pergunta: ”Bom, e agora? Como fica? O que é isso? 
Para onde vai?”. Portanto, faço uma rápida prestação 
de contas em matéria de emendas, que precisarão, 
naturalmente, ser aprovadas e, posteriormente, de 

forma autorizativa, serão liberadas pelo Poder Execu-
tivo, em um terceiro momento.

Apresentei ao Plano Plurianual 2009/2011 e à Lei 
Orçamentária Anual – LOA, propostas que considero 
de suma importância para o Rio Grande do Sul.

Apresentei emendas ao PPA e ao Orçamento 
para a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul 
– UERGS, que é, com certeza, um patrimônio de to-
dos os gaúchos. Lamentavelmente, essa instituição 
atravessa uma crise financeira e vem sofrendo com 
a falta de investimentos.

Preocupado com a situação da nossa universida-
de, consegui alocar no anexo de metas e prioridades 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, uma ação 
de apoio a essa entidade pública de ensino superior 
no Rio Grande do Sul.

Nesse sentido, apresentei também uma emenda 
ao PPA, no valor de R$15 milhões para 2008, R$18 
milhões para 2009, R$20 milhões para 2010 e R$23 
milhões para 2011. Para não vender ilusão – o Se-
nador Mozarildo sabe muito mais do que eu – apre-
sentamos esses números para abrir espaço para o 
debate. Sabemos que, mesmo que seja aprovada, 
no final a redução em relação aos números apresen-
tados é muito grande, mas é importante que aqueles 
que defendem a UERGS ajudem a fazer o que chamo 
de pressão democrática aqui no Parlamento, a fim de 
que haja recursos que viabilizem a nossa universida-
de estadual.

Pretendemos, ainda, alocar recursos no próximo 
Orçamento para que haja mais investimentos nessa 
importante entidade de ensino superior. Creio que 
não é o suficiente, mas vai ajudar, e muito, a nossa 
universidade. Para se ter uma idéia do que representa 
a UERGS para o Estado, ela está presente em mais 
de 30 municípios espalhados pelo meu Rio Grande 
do Sul.

São 25 cursos, além de pós-graduações e ex-
tensões. Há mais de 200 professores qualificados e 
mais de 5 mil alunos, número de dar inveja a muitas 
universidades.

O número de jovens que buscam os cursos oferta-
dos pelas universidades estaduais cresce a cada ano, 
e é imprescindível que possamos ofertar um ensino de 
melhor qualidade e com número maior de vagas.

As universidades estaduais representam um 
papel importante na geração de emprego e renda 
e dão ao jovem uma nova expectativa em relação a 
seu futuro.

Sr. Presidente, todos sabem também do apreço 
que tenho pelo ensino técnico. Apresentei na LOA uma 
emenda para o desenvolvimento da educação profis-
sional e tecnológica. E embora tenha apresentado uma 
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emenda que vai na linha de milhões, esse valor, se 
aprovado, será aplicado nas escolas da rede federal 
de educação profissional e tecnológica, nos chamados 
Cefets, com o objetivo de expandir o desenvolvimento 
referente à formação de alunos, vagas, capacitação 
de docentes, modernização de laboratórios, aquisição 
de equipamentos e outras áreas. 

Também apresentamos emendas na LOA para a 
expansão da Rede Federal de Educação Profissional 
e Tecnológica, destinada especialmente à criação de 
novas escolas. A alocação desses recursos preten-
de, em sintonia com o MEC, expandir a reforma e a 
ampliação no que tange ao ensino técnico do País. 
Foi em discussão com o MEC que também apresen-
tamos essa emenda de R$50 milhões, mas, repito, os 
números são apenas indicativos, já que, como disse, 
sabemos que na discussão final eles vão diminuir.

Já no PPA, propus uma emenda no valor de R$10 
milhões para 2008, no mesmo sentido. E faço a mes-
ma referência para 2009, 2010 e 2011. 

Essa emenda atingirá, se for acatada – o MEC 
está defendendo também esse investimento –, todas 
as escolas técnicas.

Lembro de novo o Fundep, que está para ser 
aprovado aqui no plenário, com parecer favorável 
do Senador Demóstenes Torres, e que resultaria em 
investimento de bilhões de reais na área do ensino 
técnico.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outra preocu-
pação que tenho demonstrado é com as nossas escolas 
estaduais de educação básica e fundamental. O caso 
específico do Rio Grande do Sul é preocupante. 

Já comentei aqui que, no último final de sema-
na, percorri algumas cidades do interior do Estado e 
fiquei preocupado. A gritaria é geral em relação a es-
sas escolas: prédios sem as mínimas condições, es-
colas que não têm um espaço decente, por exemplo, 
para a prática esportiva, que é tão importante para a 
formação da nossa juventude. 

Nesse sentido, também apresentamos emendas 
na LOA no valor de alguns milhões de reais para as 
escolas da rede pública estadual. Nesse caso, espe-
ramos também contar com o apoio de todos os seto-
res da educação.

Reitero que a educação básica e fundamental 
são os alicerces de uma nova sociedade. É necessá-
rio criar condições para que os alunos tenham efeti-
vamente acesso ao ensino de qualidade, de forma 
que possam ter uma base sólida para competir em 
iguais condições com os alunos oriundos de outras 
áreas da educação.

Sr. Presidente, quero dizer também que existem 
mais de mil comunidades quilombolas espalhadas 

no Brasil. Espero ainda um PAC quilombola. Há mui-
to tempo, falava na tribuna que o meu sonho era ver 
pelo menos uma escola técnica em cada cidade deste 
País, por menor que seja. 

Gostaria também, porque tenho visitado as comu-
nidades quilombolas – apresentei proposta neste sen-
tido – que houvesse pelo menos um centro esportivo e 
de lazer, que sirva como base de educação, em cada 
região ou comunidade quilombola em nosso País. Há 
aproximadamente mil dessas comunidades em proces-
so de regulamentação, mas sabemos que as comuni-
dades quilombolas do País são mais de três mil. 

Lá, onde o chão das casas é de terra, onde os 
telhados são de folhas de capim ou de barreira, como 
seria bom se pudesse haver um centro de cultura, um 
centro de esporte e um centro de saber, para permi-
tir que as crianças e os adultos quilombolas também 
praticassem esporte e, naturalmente, aprofundassem 
seus conhecimentos na área da educação. 

Apresentei na LOA emenda no valor de R$50 
milhões para o desenvolvimento da educação, do la-
zer e do esporte nas comunidades remanescentes 
de quilombolas. A proposta visa ao apoio técnico e 
financeiro a projetos voltados ao sistema educacio-
nal público.

Antes de terminar, Sr. Presidente – em segui-
da, ouço o aparte do Senador Mozarildo Cavalcanti 
–, quero dizer que fiz essa projeção de investimento 
para 2008, mas a faço também para a realidade qui-
lombola até 2011. 

As práticas esportivas vão, com certeza, fortale-
cer, orientar e qualificar os jovens de todas as etnias. 
Já falei aqui sobre a escola técnica, sobre as escolas 
públicas e, agora, sobre a realidade do mundo qui-
lombola.

Ouço o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 

– Senador Paulo Paim, V. Exª presta contas de um 
trabalho sério que todos nós, Parlamentares, pro-
curamos fazer, seja nas emendas ao PPA, que é o 
projeto plurianual de investimentos, como depois no 
Orçamento propriamente dito. E conseguimos apro-
var, como disse V. Exª. Noticiamos a aprovação, e aí 
vem a parte mais triste da coisa, que é a liberação das 
emendas pelo Poder Executivo. A liberação desses re-
cursos pelo Poder Executivo não obedece a nenhum 
critério, Senador Paulo Paim. Já mandei, inclusive, no 
ano passado, à Procuradoria Geral da República uma 
notícia publicada na primeira página do jornal Correio 
Braziliense, que falava dos campeões de liberação de 
emendas. Ora, não se trata de campeonato, de libe-
rar ou não emendas. Não deve ser nem pela beleza 
física, nem pela presteza em defender esse ou aque-
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le ponto de vista: a liberação de emendas deve estar 
subordinada aos princípios da Administração Pública, 
que são a legalidade, a impessoalidade. Não poderia 
haver esta história, que está nos jornais de novo, de 
que membros da base aliada estão tendo prioridade 
na liberação de emendas. Isso é uma imoralidade, 
um crime contra a Administração Pública. Da mesma 
forma, outro princípio da Administração Pública é a 
moralidade, e isso é uma imoralidade. E ainda há mais 
um princípio, a publicidade. Isso deveria ser publicado. 
Libera-se, por exemplo, a Municípios de Roraima ou 
do Rio Grande do Sul. Outro princípio: a eficiência de 
liberação desses recursos deveria ser medida. Isso 
não é feito, daí os escândalos. Fica ao bel-prazer do 
Presidente da República, do Ministro A, B ou C libe-
rar para esse ou aquele parlamentar, para esse ou 
aquele partido. Quero fazer um apelo ao Senado, ao 
Congresso Nacional no sentido de que se pudesse 
aprovar... Não se consegue aprovar, porque o Gover-
no não quer, é uma moeda importante de troca deles. 
Então, é preciso que agora o Judiciário faça a sua vez. 
É o jeito pedir ao Judiciário que imponha a aplicação 
da lei da Administração Pública, que é justamente a 
legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publi-
cidade e a eficiência, o que não vem ocorrendo com 
a liberação das emendas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, acho que deveríamos instituir, de 
uma vez por todas, lembrando aqui, inclusive, o Sena-
dor Magalhães, que faleceu, o Orçamento impositivo. 
Tínhamos de fazer um esforço enorme, porque aqui 
apenas sinalizei as propostas que apresentamos. Mas 
fui muito claro, dizendo que a perspectiva é a de um 
corte, a de baixar isso para algo em torno de 10% em 
relação àquilo que apresentamos. Mas faz parte do 
debate. Enfim, não dá para atender à vontade política 
e econômica de cada Senador, de cada Deputado. O 
nosso papel é esse, esperamos construir o entendi-
mento. Que, de fato, possamos ver a UERGS, as es-
colas estaduais, os quilombolas, as escolas técnicas 
atendidas com verbas do Orçamento.

Quero dizer – em seguida passo a palavra ao 
Senador Mão Santa, porque meu tempo termina – que 
tenho a visão de V. Exª, tanto que, nas minhas emen-
das individuais, trabalhei com o IDH. Pode ser emen-
da, Senador Alvaro Dias... Se o PSDB tiver prefeituras 
– e há inúmeras lá – nas cidades mais pobres, pode 
saber que há emenda minha lá. Pode ser o Democra-
tas, o PDT, o PT, seja quem for, dei o corte primeiro 
para as cidades mais pobres do Estado e depois fui 
crescendo. Espero atingir todas as prefeituras, inde-
pendentemente da questão político-partidária. 

Então, emenda minha, quando vai encaminhada... 
Sei que há até reclamação desse ou daquele Prefei-
to mais vinculado ao meu Partido, mas digo que para 
mim isso é tabu. Mandarei sempre as emendas; não 
faço política eleitoral com emendas e sei que aqui os 
Senadores também não o fazem. 

Então, as emendas, que dizem respeito ao dinhei-
ro arrecadado da população, remeto, dentro do pos-
sível, para todos, independentemente da construção 
político-partidária, o que segue a linha do que disse V. 
Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti. Esse é o critério 
que tem de ser usado na hora da liberação.

Ouço o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 

Paim, ninguém mais do que V. Exª tem defendido os 
fracos. Agradeço a Deus, por ter, no começo do nos-
so mandato, acompanhado V. Exª ao Rio Grande do 
Sul, a Porto Alegre, para fazer a defesa contra um ato 
de injustiça gritante, que era a expulsão do Quilombo 
Silva, da Família Silva.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – V. Exª 
esteve comigo lá. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Uma área que, 
de repente, os poderosos...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – No cen-
tro da capital.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O poder econômi-
co é perverso. De repente, queriam desalojar dezenas 
e dezenas de familiares, que, há mais de um século, 
residiam naquele logradouro. E já estava transitado 
em julgado. Eis a razão: Paulo Paim encarnou-se na 
herança dos Lanceiros Negros.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – V. Exª 
esteve lá e deu o exemplo de atos que fez como Go-
vernador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Eu acompanhei 
e não me esqueço de que, quando saímos daquela 
audiência pública na Assembléia Legislativa, dei uma 
entrevista, dizendo que estava faltando macho. O jor-
nalista foi muito bom. Quiseram uma explicação. Com 
a experiência que tenho de Prefeitinho e Governador, 
ressalto que uma desapropriação é sempre fácil, quan-
do os Poderes se unem. Então, havia um poder do PT 
na Presidência da República, que V. Exª representava; 
o poder do Estado era do PMDB, Germano Rigotto, e 
o Prefeito Municipal...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O PPS, 
o ex-Senador José Fogaça.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Exatamente. 
Então, aquilo deu luz para que houvesse a desapro-
priação. E V. Exª levantou aquela bandeira, que mostra 
que é preciso lutar, que aquilo, constitucionalmente, 
já havia transitado em julgado. Mas não há só aque-
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les quilombos, não. O País está cheio deles. No Piauí 
mesmo, temos na cidade de Amarante, cidade de 
Costa e Silva, nosso poeta, que fez o Hino do Piauí. 
Também na cidade de Porto existem quilombos, que 
estão muito abandonados. V. Exª que preside – que 
a criou, com muita sensibilidade – a Comissão de 
Direitos Humanos, tem que fazer o estudo nacional 
de todos os quilombos, a fim de chegarem os benefí-
cios, como V. Exª tem levado aos que conhecem. Mas 
é preciso, aí sim, criar uma instituição em defesa de 
todos os quilombos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. Se a nossa emenda 
no PPA for aprovada, de fato, o recurso será desti-
nado para todos os quilombos, e não só para o Rio 
Grande do Sul. Esse é o objetivo. Cito aquela frase: 
sonhamos um dia ver, em cada quilombo deste País, 
um centro de saber, um centro desportivo, um centro 
de educação construído com verbas a partir do Or-
çamento da União.

Agradeço a V. Exª a tolerância, Senador Alvaro 
Dias. Sei que já passei três minutos do tempo. Sinto-
me contemplado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-

que para uma comunicação inadiável.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti e de-
mais Senadores presentes, ontem, fiz uma espécie de 
provocação, dizendo que não ia falar para os Senado-
res, mas para as pessoas lá de longe, em suas casas, 
especialmente para os pais e mães de 750 mil jovens, 
especificamente os que fazem parte de um grupo que 
foi em busca de emprego nas agências de emprego 
deste País e saíram de lá sem emprego, sabendo que, 
dentro dos computadores, existem vagas. Outros 720 
mil jovens conseguiram emprego. Mas esses ficaram 
sem emprego, sabendo que lá há vagas.

As pessoas, então, perguntam: “Então, houve al-
guma manipulação, houve alguma corrupção” – todos 
acham que tudo hoje é corrupção – “para que eles te-
nham saído sem emprego, tendo emprego guardado?” 
Senador, foi uma corrupção, mas de outro tipo. Não 
foi corrupção do protecionismo e da prevenção contra 
aqueles; foi a corrupção de não terem dado boa edu-
cação a eles no passado. Eles foram vítimas de um 
processo educacional que não lhes deu a cobertura 
devida no momento certo. Isso é também corrupção.

Porque nós nos acostumamos a ver corrupção 
no comportamento dos políticos, mas ignoramos a 

corrupção nas prioridades das políticas. Em geral, a 
corrupção nas prioridades é mais gritantemente imoral 
do que, até mesmo, a corrupção no comportamento 
dos políticos.

Ontem falei para esses pais e mães que não 
puderam dar educação a seus filhos, mas que con-
tinuam sem lutar para que seus netos tenham uma 
boa educação, e aí, daqui a alguns anos, serão seus 
netos que chegarão a uma agência de emprego, que 
se apresentarão procurando emprego, que sabem que 
ali dentro do computador há uma quantidade imensa 
de vagas e vão sair de lá sem o emprego, porque não 
levaram a formação necessária.

Houve um tempo, gente, em que para entrar em 
uma fábrica e ter um emprego – Senador Mão Santa, 
não sei se o senhor lembra disso – bastava mostrar 
que sua altura era maior do que o mínimo. Havia fábri-
ca, Senador, que botava uma vara: quem fosse abaixo 
daquele tamanho não entrava, quem fosse acima en-
trava, para não deixar entrarem pequenos Não tinha 
necessidade de currículo, de formação, porque era com 
enxada que se trabalhava. Para trabalhar com enxada 
não precisa de formação; ou era com um torno – e 
aí precisaria de um pouquinho mais de formação. Já, 
hoje, é um computador. Hoje não são mais operários; 
são operadores. Hoje não vai haver emprego.

Mas hoje não quero falar para esses pais e mães 
cujos filhos estão sem emprego porque não estudaram 
no momento certo. Não quero falar para eles pedindo 
que não deixem que aconteça o mesmo com os seus 
netos; que exijam dos seus governantes escolas boas 
para seus netos e exijam dos seus netos que estu-
dem. Hoje quero falar para outros, quero falar para 
os Governadores do Brasil, os 27 Governadores que 
raramente se lembram da necessidade de adotarem 
com carinho e cuidado aqueles que são portadores 
de deficiência.

Ontem recebi aqui, na Comissão de Educação, 
um grupo de pais e mães de Brasília, cujos filhos são 
portadores de deficiências – são autistas, tiveram 
problemas de paralisia infantil ou de paralisia cere-
bral, são portadores de deficiências visuais graves, 
são surdos –, e eles vieram dizer-me que não estão 
conseguindo o atendimento correto e necessário aqui 
no Distrito Federal. 

Como Senador daqui, liguei imediatamente para 
o Secretário de Educação e marquei já uma conver-
sa segunda-feira – porque amanhã é feriado –, para 
discutirmos o que fazer. E a gente sabe o quê. Todo 
mundo sabe que o que a gente precisa fazer com 
os jovens portadores de deficiência são duas coisas 
que permitirão integrá-los à sociedade: de um lado, a 
educação dentro da escola normal, a chamada edu-
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cação inclusiva. Com exceção dos casos mais graves, 
a quase totalidade dos alunos pode estudar, mesmo 
sendo portadores de deficiência, com alunos que não 
o são. Essa educação inclusiva é positiva até para os 
chamados “normais”, convivendo com aqueles que 
têm suas deficiências, Senador Paim. Este é um lado: 
a educação inclusiva. De outro lado, é preciso evitar, 
Senador Paulo Paim, o risco de cairmos na tentação 
do experimentalismo de pedagogos que acham que 
a simples educação inclusiva é suficiente. Não é! Não 
é porque a educação inclusiva inclui a criança por-
tadora, socialmente com seus colegas, mas não os 
inclui funcionalmente, porque a escola não garante 
emprego nem para os chamados normais, imagine 
para os portadores.

Eu tenho visitado escolas que são exclusivas, 
não inclusivas; são exclusivas para portadores de de-
ficiência, e formam esses jovens. Vi escola que muda 
a vida daqueles que são portadores de Síndrome 
de Down, não na escola normal, mas numa escola 
especial, ensinando a trabalhar com cerâmica, a ser 
jardineiro. Houve um ótimo almoço preparado por co-
zinheiros e cozinheiras todos portadores de Síndrome 
de Down. São capazes de muitos trabalhos, inclusive 
dependendo do grau que eles têm.

Eu disse que vinha falar, nesse curto prazo, para 
os Governadores. Está na mão deles, Governadores, 
não nas nossas, Senadores, adotarem o ensino es-
pecial para os portadores de deficiência. É algo que a 
gente tem que tratar como uma dívida nossa com aque-
les que, por razões que a gente sabe, não depende 
de um ou de outro, por razões da natureza, chegaram 
com a vista muito curta, com a audição insuficiente, 
com dificuldade de locomoção, com uma mente que 
não capta com a mesma dimensão dos outros. Todos 
estes, Senador Alvaro Dias, são, senão recuperáveis, 
capazes de ter uma vida feliz e útil. Basta que os Go-
vernadores assumam um cuidado especial com os 
portadores de necessidades especiais.

E eu insisto que esse cuidado especial – e ter-
mino Senador Mozarildo – requer duas linhas: a linha 
inclusiva, da inclusão dos portadores de deficiência 
nas escolas normais, tradicionais – e isso exige, cla-
ro, formar os professores, colocar infra-estrutura que 
permita a locomoção para os que não se locomovem; 
exige o cuidado psicológico com as outras crianças; 
exige gastar mais dinheiro, sim. E este é um ponto im-
portante: a gente não pode ficar sem querer gastar.

Ninguém vai fazer economia para fazer a Copa 
do Mundo no Brasil. Ninguém. Não vai haver economia, 
Senador. Não vai haver economia para trazer a Copa 
do Mundo para cá. Por que é que a gente faz econo-

mia na hora de cuidar daqueles que não podem jogar 
futebol porque são vítimas de deficiências físicas?

É preciso cuidar da escola tradicional, ajustan-
do-a para receber os portadores de deficiências; mas 
não vamos cair nesse discurso de que a educação in-
clusiva é suficiente: é preciso uma educação exclusiva 
também, para formar os portadores de deficiência de 
maneira a que eles obtenham um ofício. E a quase 
totalidade deles é capaz, sim, de ter um ofício e de 
integrar-se na sociedade. Isso é possível, e eu deixo 
aqui o apelo aos Governadores do Brasil.

Como sou do Distrito Federal, segunda-feira vou 
acompanhar essas mães e pais em uma audiência 
com o Secretário de Educação do Distrito Federal. 
Quem sabe aqui, na capital de todos os brasileiros, 
a gente não vá conseguir dar um exemplo de como 
tratar como se deve os portadores de deficiências e 
que exigem cuidados especiais?

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Antes de passar a palavra ao próximo 
orador inscrito, o Senador Alvaro Dias, eu quero cum-
primentar os alunos do Colégio Militar de Anápolis, 
Goiás, que nos visitam, e dizer da nossa satisfação 
de tê-los aqui na nossa sessão.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias, do PSDB 
do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem realizou-se, 
no Auditório Petrônio Portella do Senado Federal, um 
simpósio em que se debateu, entre outras questões, 
lavagem de dinheiro. 

Tive a oportunidade de participar desse evento e 
relatar um pouco da experiência que vivemos em vá-
rias CPIs no Congresso Nacional. Discorremos sobre 
as dificuldades de se investigar a evasão de divisas 
e a lavagem de dinheiro em decorrência de o acordo 
celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos permitir, 
ao Ministério da Justiça, solicitar informações junto à 
Justiça americana. Ocorre que essa solicitação só se 
viabiliza quando a justificativa encontra consistência 
jurídica e respaldo na legislação que instituiu o acor-
do celebrado entre os dois países. Ou seja, Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, nós não temos acesso às 
informações no paraíso fiscal quando a justificativa é 
evasão de divisas, porque lá evasão de divisas não é 
crime. Fatos importantíssimos revelados por CPIs no 
Congresso Nacional não tiveram conseqüências po-
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sitivas, Senador Mário Couto, porque inviabilizou-se o 
aprofundamento da investigação no exterior. 

Ainda mais recentemente, a CPMI dos Correios 
encaminhou uma comissão à Nova Iorque para buscar 
informações. Houve frustração e decepção, porque se 
recusou a Justiça americana a fornecer informações 
à CPI. A CPI não tem poderes para recolher informa-
ções no exterior, mesmo tratando-se de lavagem de 
dinheiro, evasão de divisas etc., porque a legislação 
não nos permite fazer isso, só permite ao Ministro da 
Justiça. 

Isso, inclusive, tem protelado decisões no Po-
der Judiciário. Quando presidi a CPI do Futebol nesta 
Casa, recorri ao Procurador Geral da República para 
cobrar solução para um indiciado. Ele nos respondeu 
que estava aguardando as informações requeridas 
junto ao paraíso fiscal onde havia depósito localizado 
pela CPI do Futebol. Por conseqüência, o processo 
se torna cada vez mais lento.

Faço essa introdução, Sr. Presidente, para afir-
mar que a administração do futebol é um paraíso para 
a lavagem de dinheiro, para a evasão de divisas, para 
a sonegação fiscal. É como se os administradores do 
futebol do Brasil estivessem acima do bem e do mal: 
para eles não há legislação. A CPI do Futebol, que 
presidi, concluída há seis anos, quebrou a caixa preta 
do futebol brasileiro e revelou suas mazelas: as ilega-
lidades praticadas como rotina, a corrupção instalada, 
a desorganização consolidada, crimes contra o sis-
tema financeiro e contra a ordem tributária do País, 
com a evasão de divisas, a sonegação e a lavagem de 
dinheiro. O País perde muito com isso, Senador Mão 
Santa, pois são bilhões de dólares que movimenta 
anualmente o futebol no mundo. É tal a preocupação 
da Fifa, que instalou um comitê de combate à lavagem 
de dinheiro no futebol.

Lamentavelmente, os processos iniciados com 
a CPI do Futebol no Senado tramitam lentamente no 
Poder Judiciário. Dezessete dos principais cartolas 
brasileiros que foram indiciados continuam sendo jul-
gados. Um deles já mereceu uma condenação num 
primeiro processo, de um ano e meio, mas transformou 
a pena em multa e serviços à comunidade e continua 
presidindo o seu clube, que é o Vasco da Gama: seu 
nome é Eurico Miranda. Depois foi condenado a mais 
dez anos de prisão, mas recorreu e continua, eviden-
temente, em liberdade enquanto o processo estiver 
em grau de recurso, enquanto não houver o seu jul-
gamento final. Os outros continuam sendo julgados, 
inclusive o presidente da CBF, o Sr. Ricardo Teixeira, 
já que a CPI encontrou inúmeras irregularidades na 
administração da entidade maior do futebol em nos-
so País, a CBF.

Feita essa introdução, afirmo que as irregulari-
dades persistem exatamente porque a impunidade 
prevalece. Não se derrotou a impunidade. A CPI foi 
exitosa, apresentou mudança na legislação, deu origem 
ao Estatuto do Torcedor, à Lei de Responsabilidade 
Social do Desporto, obrigando os clubes de futebol 
a prestarem contas, divulgarem balanços, auditorias; 
o Ministério Público passou a ter a possibilidade de 
interferir; os dirigentes de clubes não podem mais as-
saltar os cofres e ir para casa sem que nada aconte-
ça, serão responsabilizados civil e criminalmente por 
seus atos. Infelizmente, porém, o processo é lento, e 
a impunidade persiste, as irregularidades continuam 
sendo praticadas.

Eu não sei avaliar hoje, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, quanto o Brasil está perdendo com isso. 

É por essa razão que não me recusei a colaborar 
com o Deputado Sílvio Torres, que tomou a iniciativa 
de instalar uma nova CPI. Disse a ele que tinha até 
constrangimento, porque presidi a anterior, mas que 
não me recusava a colaborar no Senado Federal, re-
colhendo assinaturas para instalar uma CPI que in-
vestigue o que ocorreu depois daquela CPI, a partir 
do ano de 2002, em matéria de lavagem de dinheiro, 
sonegação fiscal e evasão de divisas.

É claro, Senador Geraldo Mesquita Júnior, que a 
corrupção tem de ser combatida onde estiver. Temos 
de combatê-la na política, Senador Mário Couto, no 
Congresso Nacional, no Governo, no Poder Judiciário. 
Por que não combatê-la na administração do futebol 
neste País? 

Quando assaltam nos clubes, nas federações, 
assaltam o povo brasileiro, que tem no futebol a sua 
maior paixão. São milhões de pessoas assaltadas 
quando há corrupção nessa área da vida nacional. 
Não é por outra razão que a Seleção Brasileira é, pela 
Constituição, considerada patrimônio cultural do povo 
brasileiro. Quem administra o patrimônio cultural do 
povo brasileiro não pode administrar sem transparência 
alguma, sem prestar contas de nada, certo de que a 
impunidade prevalece sempre. Imaginaram antes que 
para o futebol não existia legislação no País e tenta-
ram impedir na Justiça a CPI do Futebol. O Supremo 
Tribunal Federal garantiu a sua instalação. Com isso, 
jurisprudência firmada. 

Agora, há uma pressão inusitada sobre os Se-
nadores e os Deputados. Recebo a notícia de que 
75 Deputados Federais já retiraram as assinaturas 
do requerimento que propõe a instalação dessa CPI. 
Três Senadores fizeram o mesmo. É uma interferên-
cia indevida, que afronta o Congresso Nacional. Se 
a interferência é indevida, indago: é compatível com 
a dignidade da função parlamentar sucumbir diante 
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de uma pressão dessa natureza, aceitar esse tipo de 
interferência indevida, uma afronta à soberania do 
Congresso Nacional? Se fosse, por exemplo, interfe-
rência da Fifa, que não há... Ao contrário, Dr. Joseph 
Blatter, Presidente da Fifa, afirmou: “Nada há à Fifa a 
considerar a respeito de uma CPI no Brasil”. Não há 
nenhuma relação com a realização da Copa do Mundo, 
em 2014, no País. Ao contrário, a Fifa tem um comitê, 
repito, de combate à lavagem de dinheiro no futebol. 

Estamos tentando investigar crimes contra a ordem 
tributária nacional, contra o sistema financeiro nacional. 
E o Sr. Ricardo Teixeira quer impedir. Por quê?

A indagação que faço, que devo fazer, é: por que 
temem tanto a instalação de uma CPI? Até porque di-
zem sempre que CPI termina em pizza! Não entendo, 
então, se termina em pizza, por que tanto receio de 
uma CPI? Quem teme tem o que esconder. E certa-
mente não é pouco o que querem esconder. Querem 
esconder muito, porque muito fazem em matéria de 
corrupção no futebol brasileiro.

Até agora três Senadores retiraram suas assina-
tura. Sei, por exemplo, que o Senador Mão Santa foi 
instado a retirar. Este não retira, depois do discurso 
que fez hoje contra a corrupção, jamais retirará uma 
assinatura.

Não quero me reportar a episódios passados 
nesta Casa, o que vale é o presente. Não acredito 
que Senadores retirem suas assinaturas de um re-
querimento que propõe a instalação de uma CPI para 
investigar a corrupção. Ou querem que corrupção seja 
privilégio dos políticos brasileiros? Ou não admitem 
corrupção em outra seara? Corrupção só aqui no Se-
nado Federal! Os olhos da Nação têm de se voltar para 
o Senado Federal, porque lá há corrupção, porque lá 
há a quebra do decoro parlamentar. No futebol, não 
há corrupção! São todos santos!

Centenas de jogadores foram vendidos ao exte-
rior de 2002 para cá. Queremos saber: houve registro 
no Banco Central? Onde ficou o dinheiro? Em contas 
bancárias no paraíso fiscal, enriquecendo dirigentes 
desonestos, empresários desonestos, ou ingressaram 
nos cofres dos clubes do Brasil? Por que eles estão 
quebrados? 

O maior exemplo recente é o do Corinthians. A 
máfia russa utilizou-se dessa paixão brasileira para 
lavar dinheiro sujo. Dizem que investiram R$180 mi-
lhões no Corinthians. Grandes jogadores, todos eles 
foram embora. E o clube fica com um rombo de mais 
de R$70 milhões. Usaram o clube, lavaram o dinheiro 
sujo e foram embora daqui. 

E não querem a CPI no Congresso Nacional 
para investigar o caso. E não é só esse. A CPI tem 
de investigar clubes, empresários de jogadores e 

jogadores de futebol. Ninguém pode ser protegido 
pela santa impunidade! Não podemos, pelo menos, 
aceitar passivamente, temos de reagir a isso. Se há 
impunidade no Brasil, que a combatamos, este é o 
nosso dever. Se vamos ter sucesso, é outra história, 
Senador Mão Santa. Se vamos ter sucesso na inves-
tigação, se os resultados serão efetivos e positivos, 
é outra história.

Vou conceder, antes de prosseguir, um aparte 
primeiramente ao Senador Mário Couto, que o havia 
solicitado, e, depois, ao Senador Mão Santa.

Com prazer, ouço o Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Al-

varo Dias, é sempre brilhante o pronunciamento de V. 
Exª. Na tarde de hoje, V. Exª mostra, mais uma vez, a 
preocupação que tem com o zelo do dinheiro público. 
Senador, querem colocar a culpa na Fifa. A Fifa não 
tem nada a ver com o que acontece nos bastidores do 
futebol brasileiro; quem tem a ver é a Confederação 
Brasileira de Futebol, presidida pelo Sr. Ricardo Tei-
xeira. Ele é que tem de responder, não é a Fifa. Mas 
querem agora dizer que, se tiver CPI, não tem Copa 
do Mundo no Brasil. Isso é história para boi dormir. O 
problema, Senador, é que, no nosso País, duas coisas 
estão claras e cristalinas: ou o Governo destrói a CPI 
no início, ou o Governo destrói a CPI no final. Está 
muito claro. Nesse caso, querem destruí-la no início, 
não querem nem deixá-la acontecer. Até prefiro que 
o Governo não a destrua no início, deixe-a acontecer, 
destrua-a no final, porque, por mais que ele não dei-
xe mostrar a cara dos culpados, pelo menos se sabe 
aqueles que estão protegendo a corrupção, porque 
quem não quer CPI ou quem vota contra um relató-
rio que traz a verdade cristalina está encobertando 
a corrupção. É lamentável que isso ocorra no nosso 
País. Não sei quando vamos acabar com isso. V. Exª, 
Senador Mão Santa e tantos outros Senadores que 
aqui mostram sua indignação com esses fatos que 
acontecem dentro do Senado, dentro do Congresso 
Nacional, não devem ficar desestimulados. Firmes, 
caprichosos e lutadores, como V. Exª, não arredare-
mos um milímetro das nossas convicções, vamos fir-
me e fundo, mostrando à população brasileira toda a 
realidade do que acontece aqui dentro. E ela haverá 
de nos julgar, de saber quem está certo e quem está 
errado. A população é soberana, nunca erra; tarda, 
mas não erra. Nós sempre vemos que ela não erra. 
E, nos poucos momentos em que erra, corrige lá na 
frente. Então, Senador, quero parabenizar V. Exª pelo 
brilhante pronunciamento e principalmente pela sua 
preocupação. Dei entrada, na semana passada, no re-
querimento para instalação da CPI do DNIT. Com ela, 
vou mostrar ao povo brasileiro a corrupção que existe 
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dentro daquele Departamento. Aqueles que não que-
rem acabar com a corrupção neste País que mostrem 
a cara. Parabéns pelo seu pronunciamento.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obrigado, 
Senador Mário Couto. Na seleção dos que defendem 
a moralização da atividade pública, V. Exª está ocu-
pando um lugar de destaque no início de seu manda-
to, com muita presença, com muita afirmação e com 
muita ousadia.

Senador Mário Couto, a pretexto da realização 
da Copa do Mundo no Brasil, querem que fechemos 
os olhos para a corrupção. Querem a Copa do Mundo 
no País como sinal verde para a corrupção. Como se 
isso fosse possível, como se o povo brasileiro aceitasse 
isso, como se o povo do nosso País admitisse isso. 

É preciso alertar o Governo que a CBF, pelas 
pessoas que a administram, não tem condições de, 
isoladamente, administrar o projeto da Copa do Mundo 
de 2014. O Governo tem de estabelecer a parceria, 
porque haverá dinheiro público investido. Os investi-
mentos públicos serão portentosos, principalmente 
na área de infra-estrutura, para preparar o País a fim 
de receber as nações do mundo que virão para essa 
competição memorável.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa e, 
depois, ao Senador Geraldo Mesquita Júnior, antes 
de concluir meu pronunciamento.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alvaro 
Dias, V. Exª, como sempre, é brilhante e firme. V. Exª 
engrandece esta Casa, e estamos orgulhosos disso. 
Nós, hoje, observamos aqui qualidade. Entre os te-
mas abordados, o Senador Mozarildo, que está na 
Presidência, começou denunciando, com muita co-
ragem, a corrupção, cujo crime ele ainda torna mais 
grave, chamando-o de hediondo, porque, às vezes, 
os recursos são tirados, por exemplo, da Saúde. É 
por isso que deve existir o Senado. Temos de ser os 
pais da Pátria. O esporte tem de ser visto diferente-
mente. Foi num Senado que um Senador disse: “Mens 
sana in corpore sano”, Cícero. Isso veio antes dele. 
Na Grécia, em Atenas, e em Esparta, já se cultiva o 
esporte para se aprimorar aquilo que é o maior bem 
de cada ser humano: o corpo humano, que ganhamos 
como presente maior de Deus Pai, e com ele vamos 
ficar. É a única coisa que temos de valor mesmo, e 
o esporte existe para isto: para enrijecer, enriquecer, 
fortalecer e aprimorar a grande riqueza de cada pes-
soa. Mens sana in corpore sano. Foi traduzido para 
se saber isso. Entendo que esse negócio de futebol 
está certo. É um esporte. Por que o futebol? Houve o 
predomínio, porque o poder econômico prevaleceu. 
Os ingleses que o criaram deram dinheiro para nos-
sos pais portugueses, para que Napoleão Bonaparte 

não invadisse Portugal. Eles vieram até aqui. Depois, 
fizemos outras dívidas, até vergonhosas. Daí a in-
dependência da Inglaterra. A guerra do Paraguai... 
Recebemos dinheiro para arrasar o país vizinho. O 
futebol foi criado lá e, vamos dizer, ele se destacou; 
mas a finalidade do esporte é o corpo. Ô Luiz Inácio, 
atentai bem: o esporte é um caminho sagrado para 
educar. Fui Prefeitinho, fui Governador e estou aqui 
como um dos pais da Pátria. Esta Casa só tem esse 
sentido, Geraldo Mesquita. Se não o tiver, que se to-
que fogo logo nisso, acabe logo, como fez o Chávez, 
como aconteceu no Equador – e chegou agora, aqui, 
um Deputado de lá, chorando, com medo de ser pre-
so –, como está acontecendo na Venezuela. Entendo 
que o esporte educa muito mais do que uma classe 
de aula formal; o esporte educa para a vida. O poeta 
disse: “Não chores, meu filho, não chores, que a vida 
é luta renhida: viver é lutar. A vida é combate, que os 
fracos abate [...]” É no esporte que se vive isso. Se se 
é derrotado, tem-se a esperança de ser vencedor. Aí a 
pessoa se recolhe, aprimora-se, reeduca-se e treina. 
Percebe que não se ganha sozinho, deve-se trabalhar 
em equipe. O esporte é isso tudo. Há leis e regras, 
há juízes. Por isso que o esporte é cultivado, e é com 
esse respeito que temos de salvaguardá-lo. Ela não 
pode ser um antro de corrupção. Assim, Geraldo Mes-
quita, estamos transformando essa democracia, que é 
para servir ao povo, naquela cleptocracia. V. Exª, como 
sempre, tem a visão que temos de ter. Bem-vinda a 
Copa! Chorei – V. Exª talvez nem tivesse nascido – em 
1950. Primeiro, alegrei-me, quando o Fluminense, meu 
time, o time do Chico Buarque, ganhou o Campeona-
to Carioca – com Castilho, Píndaro e Pinheiro, Jair, 
Édson e Bigode; Telê, Didi, Carlyle, Orlando e Quin-
cas. Mas, depois, chorávamos todos nós, brasileiros, 
ouvindo o rádio, quando Ghiggia nos eliminou, depois 
de esperarmos a vitória, já que o Brasil ganhava tudo. 
Mas que o Luiz Inácio veja com responsabilidade o 
esporte, porque ele serve para educar, para aprimo-
rar a maior riqueza, que é o corpo. Daí sempre haver 
juiz, regras e leis, para nos educar, para nos ensinar 
a viver em sociedade, e não para nos levar a aplaudir 
a corrupção que está por detrás do esporte.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa.

Eu me lembro que, quando estávamos prestes a 
votar o relatório final do ex-Senador Geraldo Althoff, 
na CPI do Futebol, um dirigente de um clube de São 
Paulo me telefonou dizendo que um emissário viria 
de São Paulo, com uma mala cheia de dinheiro, para 
comprar Senadores, a fim de que o relatório não fosse 
aprovado. É evidente que a notícia assustou-me. Eu só 
poderia ficar espantado com uma notícia como aquela. 
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Só me cabia defender a dignidade dos Senadores e 
a do Senado Federal. Assim, vim a esta tribuna e fiz 
a denúncia. Antecipei-me ao fato e denunciei o que 
ocorreu. Teríamos dificuldades sérias de aprovar o re-
latório; contudo, o relatório foi aprovado por unanimida-
de, exatamente como resposta à tentativa de suborno, 
como resposta à tentativa de apequenar o Congresso 
Nacional com a aquisição de Senadores.

Ora, Sr. Presidente, temos de rechaçar sempre 
essas tentativas, porque, Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, o Senado Federal tem sido achincalhado ulti-
mamente. O Congresso Nacional tem sido enxovalha-
do, em muitas oportunidades, com justificada razão; 
em outras oportunidades, até injustamente, mas, em 
muitas oportunidades, porque o próprio Congresso 
Nacional dá motivos. 

Não pode dar o motivo agora com a retirada de 
assinaturas, porque o “imperador do futebol” impõe-
se diante de lideranças de Governadores, submetem 
Senadores ao constrangimento e fazem-nos retirar 
assinaturas apostas a um requerimento que quer in-
vestigar corrupção. Isso seria apequenar o Congresso 
Nacional, reduzi-lo à insignificância. Tantas prerroga-
tivas já foram usurpadas do Poder Legislativo. Essa 
usurpação se daria por vontade própria do Senado Fe-
deral se isso viesse a ocorrer; mas, repito, não acredito 
nessa hipótese. Setenta e cinco Deputados retiraram 
assinaturas, mas os Senadores, creio, são amadure-
cidos na luta política. Neste Senado Federal, existem 
ex-governadores, ex-ministros, ex-embaixadores, ex-
presidentes da República, lideranças majoritárias da 
política do País, homens públicos experimentados. 
Certamente, não admitirão a humilhação de se sujei-
tarem a uma interferência indevida de quem deveria 
colocar-se no seu lugar.

Concedo um aparte ao Senador Geraldo Mes-
quita Júnior.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador Alvaro, assinei esse requerimento de CPI e, 
se pudesse, eu o assinaria de novo. Assinei-o a pedido 
de V. Exª, compreendendo suas razões, porque tenho 
V. Exª na conta de um Parlamentar sério e correto.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obriga-
do, Senador.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– V. Exª chamou a atenção para um fato com o qual 
devemos começar a nos preocupar: o assédio a Parla-
mentares para que façam isso ou aquilo; e, num caso 
como este, para que retirem as assinaturas apostas 
num pedido de instalação de CPI. Creio que temos de 
parar de considerar isso um fato menor. Esse é um fato 
grave. Precisamos, inclusive, começar a discutir aqui, 
no Senado e no Congresso Nacional, como tipificá-lo 

inclusive, diferentemente da forma como é considera-
do hoje. Isso é grave. Tomara que alguém venha me 
abordar. Tomara, Senador! Tomara!

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eles sa-
bem quem não podem abordar.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Tomara, porque vão sofrer o constrangimento de eu 
denunciar a tentativa desta tribuna. Vão sofrer esse 
constrangimento. Filio-me à preocupação de V. Exª. O 
ensejo é muito apropriado. Vamos começar a pensar no 
que fazer e como atuar em face de uma situação como 
essa. É inadmissível, de fato, que Parlamentares, de 
forma consciente, assinem um documento como esse, 
de extrema responsabilidade, e depois, por pressão, 
seja lá de que natureza for, retirem sua assinatura. Este 
não pode mais ser considerado um fato de nenhuma 
gravidade. Penso que é um fato de muita gravidade. 
A partir de hoje, vou me preocupar com isso, e, se 
possível, posteriormente, sentar-me com V. Exª para 
refletirmos juntos, e com outros companheiros des-
ta Casa, sobre o que fazer em face de uma situação 
como essa, que reputo da maior gravidade.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Tem ra-
zão V. Exª, Senador Geraldo Mesquita Júnior. V. Exª 
traz à baila questão fundamental: providência. Qual 
a providência?

Temos de valorizar mais as nossas assinaturas. 
Um Senador da República tem de valorizar sua assi-
natura. Creio que seja possível até alterar o Regimento 
e impedir que se retire assinatura. Assinatura aposta é 
assinatura definitiva. Não sei se alguém consegue reti-
rar assinatura de cheque emitido nas mãos do credor. 
Aqui é possível. O requerimento é encaminhado à Mesa 
do Senado Federal, e o Parlamentar pode encaminhar 
ofício pedindo a retirada da sua assinatura.

Isto apequena o Congresso. Este Poder já está 
amesquinhado demais. Precisamos reerguê-lo com 
atitudes de dignidade, e não nos submetermos à hu-
milhação de aceitarmos imposições estranhas.

Aproveito a finalização deste pronunciamento, 
agradecendo a tolerância de V. Exª e a dos Colegas, 
para dizer que precisamos fiscalizar o Projeto 2014. 
O Governo precisa se responsabilizar também por 
este projeto. Não é algo somente para a CBF. Diria, 
com toda a segurança, que a CBF não tem condições 
morais para conduzir isoladamente um projeto desse 
porte. Quando se fala de investimentos de US$10 bi-
lhões dos setores privado e público somados, é pre-
ciso transparência e fiscalização. Trata-se de respeitar 
o povo brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao próximo orador 
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inscrito, Senador Geraldo Mesquita Júnior, do Esta-
do do Acre.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo Caval-
canti, prezados colegas Senadores presentes, o que 
me traz a esta tribuna hoje é uma preocupação que 
me acometeu a partir de uma audiência pública de que 
participei esta semana nesta Casa, em que se discu-
tia o teor de projetos de lei que criam a possibilidade 
de atribuir-se aos conselhos profissionais exames de 
proficiência para aqueles que se formam nas nossas 
faculdades e universidades.

Senador Alvaro Dias, tenho isso muito claro na 
minha cabeça. Creio que é dever do Poder Público, 
do Ministério da Educação, operar o sistema educa-
cional do País com rigor, prover os meios adequados 
e necessários para que todos aqueles que tenham 
o interesse possam freqüentar uma escola de nível 
superior e ali fazerem o seu curso com qualidade e 
saírem de lá para assumirem funções e atribuições 
que a sua formação lhes permitir.

Os conselhos não foram criados para aferir a ca-
pacidade de quem quer que seja para o exercício de 
profissão. Eles foram instituídos, neste País, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, V. Exª sabe disso, para fiscalizar 
o exercício da profissão.

Tenho certeza absoluta de que os autores de 
projetos que tramitam nesta Casa estão imbuídos do 
melhor propósito possível. São observadores do nos-
so sistema de ensino, da farra que é no nosso País 
a instalação de faculdades e de cursos superiores, 
sem critérios rígidos, e sabem, como todos nós, o que 
ocorre nessa área de criação de cursos sem qualquer 
fiscalização, sem qualquer controle do Poder Público, 
que é pródigo em autorizar a abertura desses cursos, 
mas que peca ao se omitir da fiscalização contínua 
do funcionamento deles. Não se pode transferir a 
responsabilidade do controle, da fiscalização do que 
acontece nessas escolas, do Estado para os conse-
lhos. Estaríamos incorrendo em duas deformações se 
assim o fizéssemos.

Tenho acompanhado, com certa preocupação, 
com certa angústia o que vem ocorrendo, por exem-
plo, no âmbito da OAB, que, de uns tempos para cá, 
resolveu instituir exatamente esse exame para os aca-
dêmicos formados nos cursos de Direito neste País. E 
o que tenho ouvido tem me deixado muito preocupa-
do, Senador Alvaro Dias.

Repito: reconheço nos conselhos profissionais 
a responsabilidade pela fiscalização do exercício pro-
fissional de cada um daqueles que se formam nas 
escolas superiores deste País. Contudo, não é prer-

rogativa dos conselhos instituir testes para que esses 
profissionais possam ou não requererem o seu regis-
tro, habilitando-se ao exercício de suas profissões. 
Isso em relação a todos os conselhos, Senador Mão 
Santa. O de sua profissão médica, o CRM não pode 
substituir o Poder Público, Senador Mozarildo, na ta-
refa exclusiva de gerir o sistema de ensino brasileiro, 
fiscalizá-lo, controlá-lo, autorizar a abertura e funcio-
namento de escolas.

Por mim, deve-se abrir uma escola superior a 
cada minuto neste País porque nós precisamos disso. 
Mas isso tem de ser feito com critério, com absoluto 
rigor, para que a qualidade do ensino prestado a mi-
lhões de jovens brasileiros seja aquela esperada por 
todos – por eles, pelo País, pelos seus pais, pelas 
suas famílias, por aqueles que serão seus clientes 
futuramente. Portanto, essa é uma responsabilidade 
que não pode ser transferida. Se admitirmos a pos-
sibilidade da continuidade dessa prática hoje vigente 
na própria OAB, ou se admitida a possibilidade dessa 
prática vigir nos demais conselhos profissionais, es-
taremos, como disse, em vez de corrigindo defeitos e 
falhas, incorrendo em mais uma deformação, porque 
é desvio de função. O Conselho não foi instituído para 
isso. Os conselhos não foram instituídos para isso.

Portanto, é a reflexão, a preocupação que trago 
a esta Casa, porque, dentro em breve, tais projetos te-
rão sua discussão ampliada e poderão exigir de todos 
nós um posicionamento, uma reflexão mais acurada. 
E eu aqui já declino a minha: é temerário.

Reconheço a boa-fé, reconheço o interesse dos 
proponentes desses projetos que tramitam em nossa 
Casa, reconheço que, de parte deles, há preocupa-
ção com a qualidade do exercício profissional de cada 
um dos acadêmicos que se formam neste País, mas 
não podemos corrigir o erro com uma deformação. É 
próprio e é da essência do Poder Público essa tarefa. 
É do Ministério da Educação, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, não pode dele ser retirado, e ele não pode 
dividir com pares, com conselhos. É dele. O Ministério 
tem de gerir o assunto com responsabilidade. Portan-
to, trago aqui essa preocupação.

Concedo o aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Geraldo Mesquita Júnior, V. Exª traz um as-
sunto que merece reflexão, análise e, acima de tudo, 
um amplo debate. É verdade, e tenho uma prova disso. 
Lá no Estado de Roraima, há 15 anos, quisemos criar 
um curso de Medicina. E tivemos a oposição ferrenha 
da Federação dos Médicos do Brasil, com a tese de que 
não se podia abrir mais cursos de Medicina no Brasil 
porque já havia demais. Só que os cursos de Medicina 
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que havia demais, como ainda há demais, estão concen-
trados no Sul e no Sudeste. À época, na Região Norte, 
só havia cursos de Medicina em Belém e no Amazonas. 
Não havia no Acre, nem em Rondônia, nem em Roraima, 
nem no Amapá. E a Universidade Federal de Roraima 
teve a ousadia de brigar por esse projeto. Eu vim aqui, 
como representante da universidade – àquela época 
estava sem mandato –, defender a tese. No início, no 
Conselho Nacional de Saúde – era necessário passar 
primeiro pelo aval do Conselho Nacional de Saúde para 
que o MEC autorizasse –, apenas uma pessoa foi adep-
ta à criação da universidade, que foi a Drª Zilda Arns, 
que representava a Pastoral da Criança. Aos poucos, os 
médicos foram se convencendo, e obtivemos os votos 
dos representantes do Conselho Nacional de Secretá-
rios Municipais, dos Secretários Estaduais e de outros 
órgãos que compõem o Conselho Nacional de Saúde. 
Porém, entendo que não pode ficar somente na mão do 
Governo, tem de haver um meio termo. Há que se pe-
sar realmente a qualidade de funcionamento de certas 
escolas, seja de Medicina, de Direito, de Engenharia, 
enfim, de qualquer profissão, pois, ultimamente, tem 
havido uma proliferação de escolas superiores de qua-
lidade duvidosa. Eu diria que isso vale para todas, mas 
imagine V. Exª na Medicina, que lida com a vida humana, 
que é o bem mais precioso que temos, formarmos mé-
dicos sem a qualificação adequada e que, depois, não 
passam sequer por uma avaliação, mas, com o diploma, 
podem exercer uma profissão. Quando muito, exige-se, 
em certos concursos, a residência. Portanto, temos de 
refletir. Concordo com V. Exª em que, por exemplo, todo 
Estado deveria ter, no mínimo, uma universidade federal. 
No mínimo. Todo Estado brasileiro deveria ter uma uni-
versidade estadual, se possível. A iniciativa privada vai 
onde tem mercado. Lá em Roraima, por exemplo – vou 
citar de novo o meu Estado, que é o menos populoso –, 
quando tentamos criar a Universidade Federal de Ro-
raima, há 18 anos, dizia-se que não era possível criar 
uma universidade federal em um território federal. Hoje, 
nossa universidade está consolidada, possui 29 cursos, 
inclusive de Medicina, de Direito e de Engenharia. Além 
disso, há uma universidade estadual, uma virtual, que 
é pública também, e seis estabelecimentos particulares 
de ensino. Portanto, não é demais ter curso superior, 
o importante é ter qualidade. Nesse particular, penso 
que os conselhos podem colaborar. Eles não devem ter 
a palavra decisiva nem vetar a criação de cursos, mas 
devem colaborar, opinando e fiscalizando a criação, 
não devem ficar restritos apenas ao exercício depois 
da profissão. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Concordo com V. Exª, Senador Mozarildo Ca-
valcanti. Aliás, provões de abrangência nacional têm 

sido realizados para a aferição da qualidade desses 
cursos oferecidos aos acadêmicos brasileiros. E con-
fesso que não tenho notícia, a partir de resultados 
publicados, de resultados terríveis de algumas institui-
ções, de algumas escolas, de alguns cursos inclusive 
no âmbito federal e público, de fechamento de curso, 
de fechamento de escola. Como eu digo, o Ministério 
da Educação, o Poder Público, tem de assumir com 
rigor a responsabilidade que lhe cabe. Não se pode 
transferir essa responsabilidade para os conselhos, 
que, na sua gênese, não foram instituídos para a fi-
nalidade de testar se o cidadão está apto a exercer 
a profissão ou não. O conselho existe para fiscalizar 
o exercício da profissão; ou seja, depois de obtido o 
registro, o profissional atua. O conselho, a partir de 
denúncias da sociedade, fiscaliza o exercício da pro-
fissão e representa os profissionais daquela determi-
nada categoria ou profissão. 

Como V. Exª diz, trago aqui este assunto porque 
ele me preocupa e me assusta. Talvez seja uma forma 
de fecharmos os olhos para a cobrança que deve ser 
necessária em cima do Poder Público, para que atue 
com mais responsabilidade nessa área.

Há pouco, eu disse que gostaria que pelo menos 
uma escola fosse aberta por minuto neste País. É isso 
que necessitamos, mas não pode ser feito de qualquer 
maneira, formando de qualquer jeito ou deformando, 
como é próprio e como sabemos que acontece neste 
imenso Brasil.

Senador Mão Santa, essa é a reflexão sobre 
um assunto que reputo de extrema gravidade. Deve-
mos sobre ele nos debruçar e, em breve, quem sabe, 
estaremos aqui decidindo em relação a projetos que 
estão em tramitação e que, logo, logo, chegarão a 
este plenário para colher deliberações e o voto de 
todos nós.

Era o que tinha a trazer neste momento.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior, o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, pela ordem, o Senador Mozarildo 
Cavalcanti.
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, apenas para registrar nos Anais da Casa que 
a Base Aérea de Boa Vista comemorou, no dia de on-
tem, 23 anos de sua criação, e destacar, na pessoa de 
seu comandante, o Coronel Ednei de Souza Nunes, o 
brilhante trabalho que vem sendo executado. A Base 
Aérea está localizada no extremo norte do País e tem 
uma missão muito importante na fiscalização, na vi-
gilância e na defesa de nosso espaço aéreo e realiza 

também um trabalho social importante nas missões 
de Aciso (Ação Cívico-Social) nas comunidades indí-
genas e em todo o Estado. 

Portanto, solicito a V. Exª a transcrição de matéria 
publicada no jornal Folha de Boa Vista.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será atendido, na forma regimental.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Mão 
Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Alvaro Dias, en-
tendi que o Congresso é importante, quando ouvi um 
dos pronunciamentos mais belos desta Casa, que foi 
de Affonso Arinos, no episódio Getúlio Vargas, no cri-
me do Major Vaz, Tonelero, Carlos Lacerda baleado. 
O DIP, Departamento de Informação e Propaganda, 
do Governo Vargas, dizia que não era verdade. Afon-
so Arinos, da tribuna, disse: “Será mentira o órfão? 
Será mentira a viúva? Será mentira o mar de lama?” 
E Getúlio teve que tombar. Esta Casa é forte. Com 
esse sistema de comunicação, o povo brasileiro está 
atento e busca a verdade, que é dita aqui.

V.Exª hoje fez um pronunciamento de alta im-
portância, sobre as perspectivas da honestidade no 
esporte brasileiro. O Senador Mozarildo Cavalcanti fez 
outro, denunciando que as ONGs são capazes de re-
tirar recursos da saúde. Como ele mesmo classificou, 
são crimes hediondos. Não é só roubar. Chamei de 
“cleptocracia”. Ele foi mais: hediondo, falou em crime 
hediondo. O povo está atento. Todos recebemos; re-
cebo muitos e-mails, e é imediato. Queria, então, co-
mentar dois muito atuais, com a paciência de V. Exª. 
Um deles é sobre saúde. 

O Mozarildo estava ali, e o Mário Couto também 
disse: “Leia, é atual. 

Aqui tem que ser assim: “Ouça a voz rouca das 
ruas”. Nós somos porta-vozes do povo. Norberto Bo-
bbio disse que uma das grandezas do parlamento 
– nós sabemos que é fazer leis boas e justas, fisca-
lizar o governo – é denunciar. E estamos aqui. Então 
é o povo, um cidadão, no momento atual, quando se 
discute saúde, CPMF. Esse e-mail é dirigido a mim e 
ao Senador Mário Couto. 

Sistema Público de Saúde, José Aparecido Nova-
es Rezende. Preste atenção, este é o quadro. Ô, Luiz 
Inácio, Vossa Excelência disse que o nosso sistema 
está atingindo a perfeição: vamos respeitar o povo 
brasileiro, a inteligência.

Então, como isto aqui, são milhares e milhares, que 
se repetem. É um, é o povo. Mandou o e-mail ontem.

Caro Senador, vou fazer um relato de um 
fato que seria cômico se não fosse trágico. 

Essa é a vida do povo do Brasil, Mozarildo, nós 
conhecemos. Mas poderiam dizer: “O Mão Santa está 
numa posição, o Mozarildo é contra Romero Jucá, o 
Alvaro Dias é dos tucanos”, mas aqui é o povo. O ver-
dadeiro povo brasileiro. 

Eu, José Rezende, aposentado, fui a um 
posto de saúde do SUS para uma consulta 

com um urologista, consulta esta que venho 
tentando desde abril/07. 

Conseguiu ontem, 31 de outubro, uma consulta 
urológica. Eu e o Mozarildo, que somos médicos, sa-
bemos das dificuldades das disúrias, das estrangúrias, 
do problema das dores de cálculo renal, do sofrimento 
do paciente urológico.

Olha que ele começou em 7 de abril e conseguiu 
em 31 de outubro, às 11h, no Ambulatório Regional 
de Especialidade Maria Zélia, situado à rua Jequiti-
nhonha, nº 360. 

Cheguei ao Ambulatório às 9:45h oras, um lo-
cal com um prédio enorme e, no fim do terreno, um 
prédio menor, onde havia uma enorme sala lotada de 
pessoas aguardando consulta (mais ou menos umas 
40 pessoas). Ao lado dessa sala havia uma outra sala 
que apresentava uma fila de umas 20 pessoas, que 
aguardavam chegarem a um guichê para receberem 
informações ou receberem uma senha para serem 
atendidas na sala anterior que já estava lotada. Após 
algum tempo, finalmente chegou a minha vez; e, para 
minha surpresa, aquela fila não tinha nada a ver com 
o meu caso. Todavia não havia nenhuma indicação, 
placa ou aviso do motivo daquela fila. Havia simples-
mente a palavra informações. Informado de que deve-
ria me dirigir ao outro prédio, distante uns 200 metros, 
para lá me dirigi e novamente me deparei com uma 
sala enorme, maior do que a anterior, lotada, e com 
uma enorme fila para um guichê de informações, com 
somente uma pessoa atendendo. Chegando a minha 
vez, fui informado de que a minha consulta seria no 
setor 4. Fui ao setor 4, enfrentei outra fila e finalmente 
encontrei o local onde seria atendido. Estava indicado 
para eu permanecer em uma sala onde havia 8 pessoas 
aguardando a chegada do médico, uma delas estava 
aguardando desde 7:30h, porém o médico ainda não 
havia chegado. Próximo das 11h, o médico chegou e 
foi iniciado o atendimento, Fiquei bastante surpreso 
porque as consultas foram muito rápidas, nenhuma 
delas chegou a 5 minutos, tempo muito menor do que 
as filas que eu havia enfrentado. Quando chegou a 
minha vez, também foi bastante rápido, o tempo su-
ficiente para preencher duas requisições de exame 
e uma receita de medicamento. Fui, então, orientado 
para voltar a 2 (segunda fila de informações). Voltei à 
fila, aguardei a minha vez e, para minha surpresa, fui 
informado de que a consulta não poderia ser marcada 
naquela hora e que eu deveria voltar na semana se-
guinte as 6h da manhã, senão não conseguiria senha 
para marcar a consulta.

Quanto aos exames, fui encaminhado para o 
setor 6.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, peço a V. Exª síntese, porque 
temos de iniciar a Ordem do Dia. O Senador Tião Viana 
está prestes a chegar, para iniciar a Ordem do Dia.

O Senador João Pedro também está aguardan-
do para falar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É para ver 
como é complicada mesmo a vida. É o sofrimento. E 
é bom, pois o Senador Tião Viana é médico – ele está 
bom para aprender.

Lá fui eu em uma nova maratona à procura do 
setor 6. Finalmente, após uma interrupção da conver-
sa, fui finalmente chamado, entreguei a minha iden-
tificação e os formulários solicitados a uma atenden-
te. Ela olhou minha identificação, meus formulários e 
me informou que seria melhor eu procurar uma outra 
entidade para fazer os exames, pois lá eu deveria es-
perar mais de um ano para ser atendido. Caro Sena-
dor, essa situação que estou relatando não sei como 
pode ser classificada de revoltante, repugnante, não 
sei o quê. Agora o Governo quer nova prorrogação da 
CPMF. Para quê? O que foi feito desse dinheiro até 
agora? Gostaria que essa situação fosse comentada 
no Congresso. Será que os petistas criaram um pouco 
de vergonha ao apoiar esse governo indecente onde 
se fala de falcatruas, desmandos e nada em favor da 
população permanentemente humilhada e sofrida. 
Obrigado pela sua paciência. 

Aqui é o povo do Brasil!. 
Essa é a razão por que devemos enterrar a men-

tira da CPMF, para nascer um imposto verdadeiro, que 
vá para os que sofrem de problema de saúde.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, o Senador João Pedro, como ora-
dor inscrito.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, quero manifestar primeiro 
minha solidariedade à população que é vítima desta 
enganação com a compra do leite – e, conseqüente-
mente, no consumo do leite –, aqui no Brasil, em mais 
um escândalo que a Polícia Federal detectou, no qual 
27 pessoas envolvidas foram presas, operação que foi 
denominada Ouro Branco, Sr. Presidente Mão Santa, 
que assume a Presidência neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª pode ficar à vontade e usar o tempo que lhe 
for conveniente.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente – mas antes que o Senador 
Tião Viana chegue. 

Portanto, quero prestar minha solidariedade ao 
povo brasileiro, vítima dessa enganação brutal. Quero 
repudiar a atitude de cooperativas e de empresários 

que compactuam com essa falcatrua, com esse des-
respeito ao consumidor brasileiro, ao povo brasileiro. 
Empresários que podem comprometer a imagem do 
País na medida em que o nosso País exporta o leite, 
exporta a carne.

Penso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que 
isso nós podemos chamar de uma vergonha. Quero 
parabenizar a Polícia Federal. Quero exigir do Minis-
tério da Agricultura, da Anvisa, que as investigações 
prossigam, que haja uma postura dura de cobrar, de 
condenar, de punir esses setores da economia brasi-
leira que não têm nenhuma responsabilidade e que, 
num total desrespeito ao consumidor brasileiro, se 
utilizam de mecanismos ilícitos, como esse de botar 
soda cáustica no leite.

Isso é uma coisa que envergonha a economia 
brasileira, a nossa história! Isso mostra o descompro-
misso desses setores da economia para com o consu-
midor. É um desrespeito absurdo, um crime contra a 
saúde do povo brasileiro, a má-fé estampada, quando 
o próprio presidente da cooperativa, da CooperVale, o 
Sr. Luiz Gualberto Ribeiro, réu confesso, admite que 
esse procedimento é feito há três anos, Sr. Presiden-
te. Há três anos, a população consome o leite com a 
presença de soda cáustica, com a presença de outros 
produtos, para os quais a Medicina tem um posiciona-
mento frontal contrário para o consumo humano. 

Sr. Presidente, espero que as investigações con-
tinuem, espero que o Ministério da Agricultura inten-
sifique, feche, adote um procedimento de punir com 
rigor todos esses que estão envolvidos com esse 
desrespeito ao povo brasileiro.

Da mesma forma, Sr. Presidente, quero registrar 
aqui – deu na imprensa nacional e na imprensa interna-
cional – a lei que foi aprovada num parlamento irmão nos-
so, um parlamento importante da Europa, na Espanha, 
que foi a aprovação, ainda na Câmara dos Deputados 
da Espanha, da Lei chamada Memória Histórica. 

O mundo acompanhou, no final da década de 
30 até a década de 70, a angústia do povo espanhol, 
vítima de dois processos brutais, principalmente para 
a sociedade civil – principalmente para a sociedade 
civil! –, aquilo que a História conhece como a Guerra 
Civil Espanhola, de 1936 a 1939, um período duro, 
no qual milhares de pessoas foram vítimas desse pro-
cesso cruel de violência.

Em seguida, um outro processo político que to-
dos nós conhecemos, principalmente quem faz o de-
bate em torno dos direitos humanos, em defesa das 
liberdades democráticas, em defesa das liberdades 
da sociedade civil, em defesa dos direitos individuais, 
em defesa dos direitos humanos. 

Quero aqui deixar registrada nos Anais do Se-
nado da República a lei que foi aprovada pelos depu-
tados na Câmara da Espanha, denominada Memória 
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Histórica; ela aborda também o período da ditadura, 
conhecido como o período do franquismo, de Francis-
co Franco. Foi um período de 1939 a 1975; um longo 
período de ditadura. Quero registrar não só a decisão 
dos Deputados da Espanha, mas registrar no Sena-
do da República por que setores, Sr. Presidente, da 
sociedade brasileira, militantes dos Partidos de Es-
querda, principalmente do Partido Comunista, foram 
do Brasil para a Espanha lutar ao lado daqueles que 
combateram o franquismo na Espanha, de brasileiros 
que participaram da Guerra Civil Espanhola. 

O Brasil tem uma relação com esse momento 
duro que vitimou milhares de pessoas, inclusive de 
muitos latinos, de brasileiros que participaram des-
tes dois momentos, tanto da Guerra Civil Espanhola 
quanto do combate à luta contra o franquismo. 

E o Congresso está discutindo este projeto, já 
aprovado na Câmara. Ele reflete, repõe o tratamento 
que a sociedade civil, por meio do Congresso da Es-
panha, está dando ao período da ditadura de Franco. 
Uma lei rigorosa que vai punir toda e qualquer apologia 
à ditadura, toda e qualquer apologia ao franquismo, a 
Francisco Franco. 

E o Brasil, que viveu as suas ditaduras, e a his-
tória brasileira, que viveu períodos em que tivemos 
a ausência das liberdades individuais, da liberdade 
de imprensa, da censura brutal... Quero refletir sobre 
isto: a postura do Congresso em discutir um assunto 
de 70 anos atrás. Esse período da Espanha leva a 70 
anos atrás. E o Congresso, então, faz uma discussão 
e remete a uma reflexão a resgatar, não só a conde-
nar os períodos ditatoriais, principalmente a ditadura 
de Francisco Franco, como remete à reflexão da im-
portância de continuarmos vigilantes em defesa das 
liberdades, em defesa da democracia, em defesa dos 
direitos individuais, em defesa da plena e absoluta li-
berdade para a sociedade civil.

Quero registrar neste final, Sr. Presidente, a lei 
que está tramitando, já foi aprovada na Câmara dos 
Deputados e vai para o Senado da Espanha. Há pou-
cos dias, estivemos com uma comitiva de Senadores 
da Comissão de Turismo da Espanha. Tive oportuni-
dade de dialogar, discutir, fazer uma saudação à co-
mitiva espanhola.

Espero que o Senado da Espanha continue com 
o mesmo compromisso que a Câmara do Congresso 
espanhol teve em aprovar a Lei Memória Histórica. 
Congratulo-me com a postura dos Deputados e, com 
certeza, dos Senadores da Espanha em condenar 
este momento tão duro na Espanha, mas com refle-
xo em nível internacional, que foi a ditadura de Fran-
cisco Franco.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Pedro, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 

cadeira da Presidência, que é ocupada pelos 
Srs. Mão Santa e Tião Viana, Presidente inte-
rino, sucessivamente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Transferência das matérias constantes da 
Ordem do Dia, de hoje, para a sessão delibera-
tiva da próxima terça-feira, dia 6 do corrente.

São os seguintes os itens transferidos:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 386, de 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 386, de 2007, que reabre o prazo 
de opção para integrar a Carreira da Previdên-
cia, da Saúde e do Trabalho, de que trata o § 1º 
do art. 2º da Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 
2006, e altera o Anexo II da Lei nº 11.358, de 
19 de outubro de 2006, de modo a aumentar 
o subsídio da Carreira Policial Federal.

Relator revisor: Senador Demóstenes 
Torres

(Sobrestando a pauta a partir de: 15-
10-2007)

Prazo final (prorrogado): 7-2-2008

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 33, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal) 
(Proveniente da Medida Provisória nº 387, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 33, de 2007, que dispõe 
sobre a transferência obrigatória de recursos 
financeiros para a execução pelos Estados, Dis-
trito Federal e Municípios de ações do Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC, e sobre 
a forma de operacionalização do Programa de 
Subsídio à Habitação de Interesse Social – PSH 
nos exercício de 2007 e 2008 (proveniente da 
Medida Provisória nº 387, de 2007).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 18-
10-2007)

Prazo final (prorrogado): 10-2-2008
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3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 388, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 388, de 2007, que altera e acres-
ce dispositivos à Lei nº 10.101, de 19 de de-
zembro de 2000.

Relator revisor: Senador Aloizio Merca-
dante

(Sobrestando a pauta a partir de: 21-
10-2007)

Prazo final (prorrogado): 13-2-2008

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 389, de 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 389, de 2007, que dispõe sobre 
a Carreira de Analista de Infra-Estrutura e so-
bre o cargo isolado de provimento efetivo de 
Especialista em Infra-Estrutura Sênior.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 21-

10-2007)
Prazo final (prorrogado): 13-2-2008

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 44, DE 2007 
(Tramitando em conjunto com o Projeto 

de Lei do Senado nº 473, de 2003) 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 1.223, de 2007, art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 44, de 2007 (nº 993/2007, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre o estágio de 
estudantes de instituições de educação su-
perior, de educação profissional e de ensino 
médio; altera a redação do art. 428 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 de de-
zembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 
1994, e dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e da Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 
3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 10-CE 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudiciali-
dade do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2007, e às Emendas 
nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos 
termos da Emenda nº 11-CAS (Substitutivo), 
que oferece; pela rejeição das Emendas nºs 
2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 473, de 2003, que trami-
ta em conjunto.

(Dependendo de Parecer da Comissão 
de Educação, em reexame.)

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 473, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei da Câmara nº 44, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, 
de autoria do Senador Osmar Dias, que dispõe 
sobre os estágios de estudantes de instituições 
de educação superior, da educação profissional 
e do ensino médio, inclusive nas modalidades 
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de educação de jovens e adultos e de educa-
ção especial e dá outras providências.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.224 , de 2007-art.336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2007 
(nº 4.203/2001, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera disposi-
tivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal, relativos 
ao Tribunal do Júri, e dá outras providências.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 38, de 2004, tendo como 
primeiro signatário o Senador Sérgio Cabral, 
que altera os arts. 52, 55 e 66, da Constituição 
Federal, para estabelecer o voto aberto nos 
casos em que menciona, terminando com o 
voto secreto do parlamentar.

Parecer sob nº 1.058, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitu-
tivo), que oferece.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2006, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Paulo Paim, que 
inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto parlamentar. 

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.
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14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 86, de 2007, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Alvaro Dias, que 
altera o § 2º do art. 55 da Constituição Fede-
ral (determina o voto aberto para a perda de 
mandato de Deputados e Senadores). 

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 

hoc: Senador João Batista Motta, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com votos 
contrários das Senadoras Ideli Salvatti e Serys 
Slhessarenko, do Senador Eduardo Suplicy, e, 
em separado, do Senador Sibá Machado.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 94, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demóstenes Torres, que 
altera o inciso I do art. 208 da Constituição Fe-
deral e acrescenta parágrafo ao art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para garantir o ensino fundamental em período 
integral e dá outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o artigo 45 da Constituição para conce-
der ao brasileiro residente no exterior o direito 
de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 60, de 2005, tendo com primeiro signatário o 
Senador Renan Calheiros, que altera a redação 
dos arts. 34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição 
Federal e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
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lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo com primeiro signatário o 
Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 19, de 2007, tendo como primeiro 
signatário o Senador Tião Viana, que acres-
centa parágrafo único ao art. 54 da Cons-
tituição Federal, para permitir a Deputados 
Federais e Senadores o exercício de cargo 
de professor em instituição pública de ensi-
no superior.

Parecer favorável, sob nº 850, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do Recurso n° 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo.

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria.

23 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 881, de 2006, do Senador Valdir 
Raupp, solicitando voto de aplauso ao Dr. 
Milton Córdova Júnior, pelas suas relevan-
tes contribuições à efetivação da Cidadania, 
dos Direitos Políticos e do cumprimento da 
Constituição.

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio.

24 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando voto de congratula-
ções ao povo do Timor Leste, bem como ao 
Presidente Xanana Gusmão e ao Primeiro 
Ministro Ramos Horta.

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

25 
REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade aos mem-
bros dos partidos de Oposição do Zimbábue 
– Movimento para a Mudança Democrática 
(MDC) e da Assembléia Nacional Constituinte 
(ANC) – que estão sofrendo um grave cerce-
amento de sua liberdade, materializado pelo 
tratamento desumano que recebem dos órgãos 
de repressão do Governo.

26 
REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
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solicitando voto de congratulações e solida-
riedade ao Ministro das Relações Exteriores, 
Celso Amorim, pela indicação do Senhor Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro, como 
representante único do Governo Brasileiro, 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 
Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas – OMA.

27 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do Senador Sérgio Guerra, 
solicitando voto de congratulações e solida-
riedade ao Ministro das Relações Exteriores 
pela indicação do Senhor Álvaro Augusto de 
Vasconcelos Leite Ribeiro, como representan-
te único do Governo Brasileiro, para ocupar 
o cargo de Diretor de Assuntos Tarifários e 
Comerciais da Organização Mundial das Al-
fândegas – OMA.

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Em sessão anterior, foi lido o Requerimento 
nº 1.253, de 2007, do Senador Paulo Paim e outros 
Srs. Senadores, solicitando que o tempo destinado 
aos oradores do Período do Expediente da sessão 
de 11 de dezembro seja dedicado a comemorar a 
abertura da Semana de Valorização da Pessoa com 
Deficiência.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 21 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER N° 1.002, DE 2007

Da Comissão de Educação, sobre as 
Emendas da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado n° 298, de 2004, 
de autoria do Senador Aloizio Mercadante, 
que acrescenta alínea ao § 3º do art. 18 da 
Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
para estender o benefício fiscal às doações 
e patrocínios destinados à construção de 
salas de cinema em municípios com menos 
de cem mil habitantes.

Relator: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 298, de 2004, 
aprovado em decisão terminativa pela Comissão de 
Educação do Senado Federal, não foi alvo do recurso 
de que trata o § 3º do art. 91 do Regimento Interno, e 
seguiu para revisão da Câmara dos Deputados, nos 
termos do art. 65 da Constituição da República.

Na Casa revisora, a matéria foi objeto de modifica-
ção, por força da aprovação de duas emendas, motivo 
pelo qual retomou ao Senado, conforme mandamento 
insculpido no art. 134 do Regimento Comum.

Cumpre, neste momento, avaliar as modificações 
propostas, mediante seu acatamento ou rejeição, ve-
dadas quaisquer alterações por meio de subemenda, 
nos termos do art. 285 do Regimento Interno do Se-
nado Federal.

II – Análise

A Comissão de Educação e Cultura da Câmara 
dos Deputados ofereceu a primeira emenda, com o 

objetivo de “evitar interpretações equivocadas” quanto 
ao conceito legal de circuito privado.

Com efeito, essa expressão não se reporta a 
salas de exibição de propriedade particular, mas sim 
àquelas acessíveis de forma restrita a convidados, 
independentemente de serem utilizadas comumente 
como salas comerciais, isto é, abertas ao público, a 
título não oneroso ou mediante a aquisição de in-
gressos.

No entanto, o art. 2° da lei que se pretende alterar 
veda expressamente a concessão de incentivos a obra 
exibida em circuito privado. Esse dispositivo passou 
despercebido no projeto original, o que poderia gerar 
interpretação diversa da que motivou a elaboração da 
proposição.

Por essa razão, aquele colegiado aprovou emen-
da destinada a subdividir o atual parágrafo único em 
dois, promovendo, em primeiro lugar, a garantia de que 
referidos incentivos poderão ser concedidos a projetos 
culturais que permitam o amplo acesso do público, seja 
por gratuidade, seja mediante aquisição de ingresso; 
em segundo lugar, mantendo a vedação original à 
concessão do benefício a coleções particulares ou a 
exibições em circuitos privados de acesso limitado.

Ainda naquela Casa, a Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, por sua vez, acompanhou 
as conclusões da Comissão de Educação e Cultura, 
ao mesmo tempo em que ofereceu, na redação final, 
emenda destinada a adequar a ementa do projeto às 
alterações promovidas em seu art. 1°.

Nada a obstar quanto à propriedade da inter-
venção da Câmara dos Deputados no texto original 
encaminhado pelo Senado Federal.

Com efeito, não houvesse as correções propos-
tas, o projeto estaria irremediavelmente comprometido 
no que diz respeito a seus objetivos.

III – Voto

Pelo exposto, o voto é pela aprovação das emen-
das oferecidas pela Câmara dos Deputados ao PLS 
nº 298, de 2004.

Sala da Comissão, 23-10-07. – Entram assina-
turas.

Ata da 201ª Sessão não Deliberativa,  
em 5 de novembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Papaléo Paes, Mozarildo Cavalcanti,  
Jayme Campos e Mão Santa.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa 

será revisto pela outra, em um só turno de discussão 
e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a 
Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar.

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, vol-
tará à Casa iniciadora.
....................................................................................

PARECER Nº 1.003, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre os Avisos nºs 85 e 89, de 2007 
(nºs 303 e 321/2007, na origem), do Minis-
tério da Fazenda, referente ao Programa de 
Emissão de Títulos e de Administração de 
Passivos de Responsabilidade do Tesouro 
Nacional no Exterior.

Relator: Senador Neuto de Conto

I – Relatório

Em conformidade com o disposto no art. 4° da Re-
solução n° 20, de 2004, do Senado Federal, o Ministro da 
Fazenda, mediante o Aviso n° 85, de 2007, encaminha 
a esta Casa o Relatório sobre as emissões de títulos 
da República realizadas pela União no período de 1° de 
abril a 30 de junho de 2007, no âmbito do Programa de 
Emissão de Títulos e de Administração de Passivos de 
Responsabilidade do Tesouro Nacional no Exterior.

O Ministro informa que, nesse segundo trimestre, 
ocorreram três emissões, sob a forma de reaberturas 
do bônus Global 2017 e do bônus Global BRL 2028, 
título denominado em real.

Conforme fica destacado no Relatório, as emis-
sões realizadas seguem as diretrizes do Plano Anual 
de Financiamento – PAF, onde consta que a gestão 
da dívida pública federal externa, para o biênio 2007-
2008, contemplará emissões de natureza qualitativa. O 
objetivo de tais reaberturas é o de consolidar a posição 
desses títulos como referência nos principais merca-
dos, tanto os denominados em reais – o bônus Global 
2028, título de 20 anos –, como os referenciados ao 
dólar – o bônus Global 2017, título de 10 anos.

Esclarece, ainda, que as captações externas 
pelo Tesouro Nacional sob a forma de reaberturas do 
Global BRL 2028, ocorridas em maio e junho, permiti-
ram o ingresso de recursos da ordem de R$1,5 bilhão, 
equivalentes a US$782 milhões, reforçando esse título 
como ponto de referência na curva externa de juros 
para títulos de 20 anos. Atualmente, o passivo exter-
no sob títulos denominados em reais alcança R$10,2 
bilhões, equivalentes a US$4,7 bilhões.

Destaque-se que as negociações com esse título 
prevêem o pagamento do principal em parcela única no 
vencimento, em 10 de janeiro de 2028, e juros semes-
trais, sendo que esses pagamentos serão realizados em 
dólares equivalentes a reais, calculados pela taxa de 
câmbio média de três dias anteriores à data devida.

As reaberturas efetivadas permitiram ao Tesouro 
que suas negociações fossem realizadas com valores 
acima de seu valor de face – aos preços de 112,25% e 
de 115,5%, resultando em rendimentos ao investidor, res-
pectivamente, de 8,938% ao ano e de 8,626% ao ano.

A reabertura do bônus Global 2017, por sua vez, 
permitiu a captação, em abril, de US$525 milhões 
(R$1,06 bilhão), com vencimento em 17 de janeiro de 
2017, e cupom de 6% ao ano, pagos semestralmente. 
Como esse bônus foi negociado acima de seu valor de 
face, ao preço de 100,796%, ele deverá resultar em 
rendimento de 5,888% ao ano.

Fica evidenciado no Relatório que, no segundo 
trimestre de 2007, não houve a realização de opera-
ções de administração de passivos, na forma prevista 
no inciso II do art. 1º da Resolução nº 20, de 2004.

Acompanham o Relatório anexos detalhando as 
operações realizadas no período, os títulos da dívida 
pública resgatados com os recursos oriundos das re-
feridas operações e todos os demais bônus emitidos 
ao amparo do Programa em questão.

Por seu turno, o Aviso nº 89, de 2007, visa corrigir 
equívoco de referência contida no Aviso nº 10, enca-
minhado a esta Casa em 7 de maio do corrente ano 
(Aviso nº 166/MF, de 2007, na origem). É informado 
que o Aviso nº 10, de 2007, trata das operações do 
referido Programa levadas a efeito no primeiro trimes-
tre deste ano, e não no último do ano de 2006, como 
expresso naquele Aviso.

II – Análise

Mediante a Resolução nº 20, de 2004, o Senado 
Federal autorizou a União a executar o Programa de 
Emissão de Títulos e de Administração de Passivos 
de Responsabilidade do Tesouro Nacional no Exterior. 
Esse programa compreende operações de emissões 
de títulos, com contrapartida em moeda corrente na-
cional ou estrangeira, e a administração de passivos, 
contemplando operações de compra, de permuta e 
outras modalidades de operações, inclusive com de-
rivativos financeiros.

Dentre as características das operações de emis-
são de títulos e de administração de passivos estipu-
ladas no art. 2º da citada Resolução, destacam-se: a 
fixação de um limite para o montante de emissões, de 
até US$75 bilhões ou seu equivalente em outras mo-
edas, colocados de uma só vez ou parceladamente; 
a natureza dos títulos, nominativos ou ao portador; e 
sua forma de colocação, mediante oferta internacio-
nal, com juros e prazos a serem definidos por ocasião 
das negociações.
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A autorização estabeleceu, conforme o art. 3º 
da aludida norma, que a execução de cada operação 
de administração de passivos será comunicada ao 
Senado Federal, no prazo de trinta dias após a sua 
realização. Como enfatizado, no trimestre sob exame, 
não houve a realização de operações de administra-
ção de passivos.

Por seu turno, consoante o art. 4º da Resolução 
nº 20, de 2004, o Ministro da Fazenda apresentará, 
em reunião da Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal, em até 30 (trinta) dias corridos após 
o final de cada trimestre, relatório da execução do Pro-
grama de Emissão de Títulos e de Administração de 
Passivos de Responsabilidade do Tesouro Nacional no 
Exterior, com as informações que prescreve.

O Relatório acerca das emissões realizadas no 
segundo trimestre do corrente ano, de que trata o Aviso 
nº 85, de 2007, cumpre, no nosso entendimento, par-
cialmente a exigência contida no mencionado art. 4º.

O Ministro da Fazenda submete, tempestivamen-
te, e com as informações pertinentes, à apreciação 
desta Comissão, o Relatório de que trata o Aviso nº 85, 
de 2007. Todavia, cumpre registrar que a Resolução nº 
20, de 2004, conforme visto acima, e salvo melhor in-
terpretação, refere-se à apresentação do relatório pelo 
Ministro da Fazenda, em reunião desta Comissão.

A despeito dos aspectos formais relativos à pres-
tação de contas das referidas operações de emissão, 
entendemos que as informações exigidas, estipuladas 
no art. 4º da citada Resolução, foram atendidas pelo 
relatório em exame, evidenciando tanto o atendimen-
to ao disposto no art. 2º, que descreve as caracterís-
ticas das operações de emissão e de administração 
de passivo, como os benefícios obtidos com as ope-
rações realizadas.

Assim, quanto ao mérito da matéria, cumpre-nos 
ressaltar que as operações realizadas dão continuida-
de ao processo de gestão integrada da dívida pública 
federal, considerando ativos e passivos, tanto internos 
quanto externos, no âmbito do Tesouro Nacional, e que 
vem proporcionando ganhos, em vista das reduções 
de custos e riscos obtidos nesse processo.

Em verdade, as operações de administração da 
dívida externa, contidas no Relatório em exame, se-
guem a estratégia definida nos seus Planos Anuais 
de Financiamento, que, atualmente, definem diretrizes 
qualitativas, orientadas para a consolidação da curva 
de juros externa, a redução da concentração de ven-
cimentos para os próximos anos, o aumento do prazo 
médio da dívida pública federal e, conseqüentemente, 
a redução do risco de problemas ou dificuldades em 
seu refinanciamento.

Logicamente, essas operações foram favorecidas 
pelo cenário macroeconômico vivido pelo País, com 
as reservas internacionais em patamar elevado, com o 
fluxo cambial recorrentemente positivo e com o risco-
país apresentando índices cada vez menores.

Com efeito, foi possível ao Brasil melhorar as 
condições de suas emissões em moeda local, assim 
como colocar o bônus Global 2017 em condições mais 
favoráveis relativamente a sua emissão original: esse 
título, relançado também com cupom de 6% ao ano, foi 
negociado, como já visto, acima de seu valor de face, 
implicando rendimento menor ao investidor. De um 
rendimento de 6,249% ao ano, advindo de seu preço 
da negociação abaixo de seu valor de face, quando 
de seu lançamento em novembro de 2006, ele pro-
porciona, agora, com sua reabertura, rendimento de 
5,888% ao ano, incorrendo, assim, o Tesouro Nacional 
em menores custos financeiros.

Já as reaberturas do Global BRL 2028 foram rea-
lizadas em condições financeiras que demonstram ní-
tida melhoria de sua performance no mercado. Como 
se depreende do Relatório, desde seu lançamento em 
fevereiro deste ano, o Global BRL 2028 vem apresen-
tando sucessivas melhorias no preço nas operações 
em que esteve envolvido, tendo passado de 96,45% 
para 115,5% do seu valor de face, fazendo com que seu 
rendimento caísse de 10,68% para 8,63% ao ano.

Vale destacar que as emissões de títulos de-
nominados em reais no mercado externo contribuem 
para reduzir a vulnerabilidade do País a crises cam-
biais, sendo que a continuidade de suas emissões é 
de fundamental importância para que seja estimulado 
seu mercado secundário.

Ademais, em conformidade com a destinação 
legal de tais recursos para o pagamento da dívida pú-
blica federal, é informado no relatório que essas emis-
sões permitiram o resgate de títulos da dívida interna, 
na forma de Letras Financeira do Tesouro (LFT), no 
montante de R$822,5 milhões, e de títulos externos, 
na forma do Global 2007, que venceu em 26 de julho 
do corrente ano, no valor de R$1,78 bilhão.

Dessa forma, houve, no período, continuidade 
da execução de uma política de substituição de dívi-
da interna por dívida externa, mediante captações nos 
mercados internacionais a taxas de juros e prazos de 
vencimento mais favoráveis relativamente às preva-
lecentes no mercado interno. Abstraindo-se do risco 
cambial embutido em tais operações, a administração 
integrada da dívida, pelo Tesouro Nacional, sinaliza 
para reduções dos custos financeiros do passivo fi-
nanceiro da União.

Por fim, o Relatório informa sobre a utilização do 
limite de emissões autorizadas pelo Senado Federal, dis-
ponibilizando quadro com todas as emissões realizadas 
pelo País ao amparo da Resolução n° 20, de 2004.

Ademais, cumpre ressaltar que o presente Re-
latório sobre as operações de emissão e colocação 
de títulos do Tesouro Nacional no exterior constitui, 
nos termos dispostos na referida Resolução nº 20, 
de 2004, procedimento que visa, formalmente, levar 
ao conhecimento do Senado Federal as ações leva-
das a efeito com a execução do referido programa de 
gestão da dívida pública externa. Nesse sentido, aos 
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membros desta Comissão cabe, tão-somente, tomar 
conhecimento de seu teor.

Em síntese, consideramos que o presente pare-
cer constitui procedimento regulamentar, indispensável 
para que seja dado conhecimento, aos membros desta 
Comissão, do teor dos relatórios sobre a execução do 
Programa de Emissão de Títulos e de Administração 
de Passivos de Responsabilidade do Tesouro Nacio-
nal no Exterior.

Quanto à correção de referência procedida pelo 
Aviso n° 89, de 2007, cabe esclarecer que esta Comis-
são de Assuntos Econômicos, por ocasião da apreciação 
do Aviso n° 10, de 2007 (Aviso n° 116/MF, de 2007, na 

origem), já havia entendido, nos termos contidos em seu 
Parecer n° 567, de 2007, que as informações ali contidas 
referiam-se ao período de 1° de janeiro de 2007 a 31 de 
março de 2007. Dessa forma, a retificação procedida 
pelo Aviso n° 89, de 2007, não implica a necessidade de 
qualquer providência por parte desta Comissão.

III – Voto

Diante do exposto, e uma vez dada ciência aos 
membros desta Comissão, recomendo o arquivamento 
dos Avisos nos 85 e 89, de 2007, do Ministro de Esta-
do da Fazenda.

Sala da Comissão, 30 de outubro de 2007.
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PARECER Nº 1.004, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 32, 
de 27 (nº 7.709/2007, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, que regulamenta o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição, institui normas 
gerais para licitações e contratos da Admi-
nistração Pública, e dá outras providências. 
(Em audiência, nos termos do Requerimento 
nº 771, de 2007).

Relator: Senador Eduardo Suplicy

I – Relatório

Encontra-se sob análise desta Comissão o Projeto 
de Lei da Câmara nº 32, de 2007 (nº 7.709, de 2007, 
na Casa de origem), que visa a promover atualizações 
na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, so-
bretudo naquilo que se refere à ampliação da utilização 
dos sistemas de licitação eletrônica, entre eles o que 
ficou conhecido como pregão eletrônico.

O Projeto em tela foi proposto pelo Presidente da 
República no âmbito do Programa de Aceleração do 
Crescimento e foi aprovado na Câmara dos Deputados 
nos termos do substitutivo elaborado por comissão es-
pecialmente designada para discutir a Proposição.

Havendo sido recebido no Senado ainda sob os 
efeitos da urgência constitucional requerida por S. Exª o 
Presidente da República, foi despachado para tramita-
ção simultânea na CCT e CCJ, com o oferecimento de 
emendas apenas perante a primeira. Foram propostas 
69 emendas ao texto da Câmara dos Deputados, muitas 
das quais acolhidas ou contempladas pelas emendas 
dos relatores nas comissões, respectivamente, o Se-
nador Romeu Tuma e o Senador Jarbas Vasconcelos, 
que realizaram trabalho louvável.

Após aprovação nas comissões, a matéria diri-
giu-se ao Plenário do Senado, onde passou a sustar 
as deliberações, em virtude do esgotamento do seu 
prazo de tramitação. Por meio de solicitação de diver-
sos senadores, no entanto, o Governo aceitou retirar a 
urgência atribuída ao projeto, de forma a possibilitar que 
ele viesse para análise nesta Comissão de Assuntos 
Econômicos, o que ocorreu em virtude da aprovação, 
em Plenário, de requerimento nesse sentido.

De fato, como se verá adiante, não há como negar 
a pertinência dessa matéria a esta Comissão, devida 
aos evidentes impactos econômicos que as compras 
públicas promovem no mercado brasileiro.

O projeto apresenta-se disposto em seis artigos, 
dentre os quais o art. 1º, que modifica vinte artigos da 

Lei nº 8.666, de 1993, concentra a maior relevância. 
Entre as principais modificações ali realizadas, pode-
mos destacar o acréscimo do pregão às modalidades 
de licitação previstas no art. 22 da Lei nº 8.666, de 
1993, bem como a obrigatoriedade de sua utilização 
para todas as licitações do tipo menor preço inferiores 
a 51 milhões de reais; a possibilidade de aplicação de 
sanções pelos Tribunais de Contas às empresas que 
pratiquem condutas lesivas ao patrimônio público; o 
melhor controle sobre a elaboração de projetos bási-
cos e executivos nas obras públicas; a diminuição das 
possibilidades de aditamento contratual e a possibili-
dade de utilização de sítio eletrônico oficial para dar 
publicidade às licitações e seus respectivos atos, even-
tualmente substituindo a imprensa oficial, a critério do 
Poder Executivo da respectiva esfera de governo.

Merece destaque, ainda nas normas contidas 
no art. 1º, a disponibilização do Sistema de Cadas-
tramento Unificado de Fornecedores (SICAF), admi-
nistrado pela União, às unidades administrativas da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios (art. 34, § 3º).

O art. 2º inclui na Lei nº 8.666, de 1993, o art. 15-
A, que determina a instituição do Cadastro Nacional 
de Registros de Preços, sob a responsabilidade da 
União, a ser disponibilizado às unidades administrati-
vas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. Isso constituirá medida útil para evitar o 
superfaturamento, uma vez que os orçamentos reali-
zados pelas diversas unidades da Administração Pú-
blica poderá basear-se nos preços médios praticados 
no País para os mesmos bens.

Por sua vez, o art. 3º determina que seja publica-
do, em até 30 dias da publicação das novas alterações, 
o texto consolidado da Lei nº 8.666, de 1993.

É criada, por meio do art. 4º, nova modalidade 
de dispensa de licitação, para aquisição e contrata-
ção, pelo Banco Central do Brasil, de bens e serviços 
necessários à execução dos serviços do meio circu-
lante, quando a publicidade dos projetos, memoriais 
e termos de referência for prejudicial à segurança da 
atividade.

A cláusula de vigência, estabelecida no art. 5º, 
difere do habitual. Isso se deve ao impacto do projeto e 
à necessidade de adaptação de diversos procedimen-
tos, em virtude do que a vacatio legis será de 30 dias 
a contar da publicação da lei, podendo os Estados e 
o Distrito Federal, por meio de decreto do respectivo 
Poder Executivo, adiar o início da vigência da lei para 
até 60 dias contados da sua publicação, e os municí-
pios, para até 120 dias.
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Já o art. 6º revoga o § 4º do art. 41 da Lei nº 8.666, 
de 1993, uma adaptação necessária à modificação dos 
efeitos dos recursos em matéria de licitações.

Era o que havia a relatar. Passamos a emitir pa-
recer.

II – Análise

Compete a esta Comissão, de acordo com o dis-
posto no art. 99 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, analisar os aspectos econômicos e financeiros das 
matérias que lhe são submetidas, em especial aquelas 
atinentes às finanças públicas. Como já mencionamos 
anteriormente, a necessidade de que este projeto pas-
sasse por discussão neste fórum qualificado deriva do 
próprio impacto que terá sobre as contas públicas a 
ampliação da utilização dos modernos mecanismos 
de licitação prevista na proposição em tela.

Vale a pena citar trecho do parecer da CCT, 
na qual funcionou como Relator o Senador Romeu 
Tuma:

Esse projeto tem origem nas experiências 
de utilização do chamado pregão eletrônico, 
instituído pela Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, que trouxe excelentes resultados, 
especialmente no que tange à agilização dos 
certames de licitação, que tiveram seu prazo 
médio reduzido em 50%, bem como no que se 
refere à redução dos custos das contratações, 
diminuídos em 20%. Essa nova modalidade é 
agora incorporada ao texto da Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos.

De fato, o Presidente da República, neste seu 
segundo mandato, vem buscando imprimir novo dina-
mismo à economia do País, sobretudo a partir de uma 
postura mais proativa do Estado, destinada a gerar 
desenvolvimento econômico. O mecanismo adotado 
para isso, batizado de Plano de Aceleração do Cresci-
mento (ou simplesmente PAC), engloba investimentos 
em infra-estrutura de transportes, energia e geração 
de empregos.

É evidente que, por se tratar de dinheiro público, 
não poderia ser gasto sem o devido processo licitató-
rio. Isso constituiu o impulso que faltava à apresenta-
ção do presente Projeto, que vinha sendo gestado no 
Ministério do Planejamento desde o início de 2004. A 
necessidade de dinamizar os processos licitatóríos 
tem, portanto, o principal objetivo de estimular o cres-
cimento da própria economia do país.

A discussão realizada nas Comissões anterio-
res foi muito profícua: foram aprovadas mais de vinte 
emendas, que melhoraram substancialmente o texto 
oriundo da Câmara dos Deputados. Estou certo, ali-

ás, que tais melhorias hão de ser reconhecidas pelos 
nossos Pares na outra Casa do Congresso Nacional, 
que, espero, as aprovarão quando forem chamados 
a apreciá-las após as modificações que serão imple-
mentadas pelo Senado.

Assim sendo, acompanharemos os entendimen-
tos fruto das deliberações da CCJ e da CCT, o que 
julgamos ser, além de um tributo aos trabalhos de-
senvolvidos pelos Senadores Romeu Tuma e Jarbas 
Vasconcelos, reconhecimento ao esmero com que se 
analisou o tema naquelas oportunidades. Dessarte, 
nossa posição quanto às emendas apresentadas é 
de aprovação daquelas já acolhidas pelas comissões 
e rejeição das demais, afastando-nos dessa orienta-
ção apenas quando as alterações ao projeto por nós 
preconizadas a seguir forem divergentes das conclu-
sões da CCJ e da CCT. Para facilitar a identificação de 
nosso posicionamento relativamente a cada emenda, 
apresentamos manifestação pormenorizada no anexo 
que acompanha o relatório, sendo conveniente ressal-
tar que a grande maioria delas foi acolhida.

Cumpre aduzir que a audiência pública realizada 
pela CAE no último de 7 de agosto foi muito proveitosa, 
proporcionando amplos esclarecimentos aos membros 
da Comissão a respeito dos pontos do projeto que ain-
da mereciam estudo mais aprofundado. Gostaríamos 
de consignar – e cremos que o fazemos em nome de 
todos os membros da CAE – nossos agradecimentos 
aos participantes da audiência, Drs. Rogério Santanna 
dos Santos, Secretário de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão, André Kresch, Diretor da Secretaria de 
Fiscalização de Obras do TCU, Paulo Safady Simão, 
Presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Cons-
trução, Marcos Túlio de Melo, Presidente do Conse-
lho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, 
Paulo Godoy, Presidente da Associação Brasileira de 
Infra-Estrutura e Indústria de Base, e Luiz Fernando 
Santos Reis, Presidente do Sindicato da Indústria da 
Construção Pesada.

Feito esse registro e reiterando que concordamos 
com a maior parte das contribuições ofertadas pela CCJ 
e pela CCT, passamos a enumerar nossas propostas 
de alteração do projeto, nos itens 1 a 23 seguintes:

1. Entendemos que o valor de referência fixado 
na CCT a partir do qual será obrigatória a publicação 
de avisos de licitação nos jornais de grande circula-
ção foi muito elevado. Se por um lado é verdade que 
assim a Administração economiza em gastos com 
anúncios, por outro lado há de se reconhecer que o 
princípio da economicidade, previsto em Lei, não pode 
superar o da publicidade, ao qual a Constituição atrela 
a gestão da máquina pública. Assim, propomos que, 
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ao invés de seis vezes o valor do convite, ajustemos 
o referencial para duas vezes e meia o mesmo valor, 
retornando, portanto, ao valor proposto pela CCJ, no 
§ 6º do art. 21 da Lei;

2. Julgamos que a necessidade de adaptar às 
novas disposições do Projeto os sistemas estaduais 
e municipais de licitação eletrônica exige um perío-
do maior que o estabelecido na cláusula de vigência 
do art. 7º do Projeto, motivo pelo qual facultamos um 
prazo de 12 meses para as eventuais adequações ao 
sistema de chaves públicas brasileiro (ICP-Brasil). O 
maior prazo se justifica também pela necessidade de 
adaptação dos diversos entes públicos ao uso do me-
canismo denominado carimbo de tempo, imprescindível 
para atestar o cumprimento dos prazos de publicação 
dos atos oficiais relativos aos certames. Como se trata 
de instrumento essencial para garantir a correção dos 
processos licitatórios, houvemos por bem, após análise 
detida do texto do projeto, prever, no inciso IV do art. 
21 da Lei nº 8.666, de 1993, a obrigatoriedade de uso 
do carimbo de tempo nas licitações eletrônicas;

3. Por outro lado, já não faz mais sentido submeter 
a divulgação dos avisos de licitação ao bel-prazer dos 
administradores públicos que não queiram (ou, even-
tualmente, não possam) construir sítios eletrônicos 
oficiais nos moldes da ICP-Brasil. Propomos, pois, no 
§ 8º do art. 21 da Lei, tornar obrigatória a divulgação 
na Internet, ressalvando a possibilidade de que tal 
publicação se dê no sítio do governo do Estado ou de 
grupo de municípios;

4. Buscando aumentar a competitividade e favo-
recer as melhores condições para a elaboração, por 
parte dos licitantes, das suas propostas técnicas e de 
preço, entendemos necessário aumentar de oito dias 
úteis para quinze dias a antecedência com a qual de-
verão ser publicados os avisos de editais de pregões 
de obras, bem como os dos pregões realizados no tipo 
“técnica e preço”, estes últimos incluídos na lei por 
sugestão do Governo do Estado de São Paulo, como 
veremos no item 13. Efetuamos o aumento do referido 
prazo por alteração do § 2º do art. 21 da Lei;

5. Pareceu-nos também que tornar o pregão obri-
gatório para todas as licitações do tipo “menor preço” 
de valor inferior a 51 milhões de reais (quinze vezes 
o valor do convite de obras) seria exagerado. Acredi-
tamos que, tornando o pregão obrigatório até o valor 
de referência da tomada de preços para obras (3,4 
milhões), facultando-o a partir daí, chegaremos a um 
compromisso ideal entre a Administração Pública e 
os princípios da economia e eficiência. Nesse sentido 
é a alteração do § 9º do art. 23 da Lei. Ainda nesse 
ponto, atendendo ao pleito do Senador Dornelies, eli-
minamos a parte final do referido parágrafo, que exigia 

justificativa por parte da autoridade responsável, sob 
pena de responsabilidade, quando promovesse licita-
ções de valor acima de 3,4 milhões de reais, do tipo 
menor preço, por modalidade diversa do pregão. Com 
isso, a autoridade administrativa não se sentirá cons-
trangida a adotar o pregão nesses casos, deixando-
se claro o caráter facultativo de seu uso nas licitações 
de maior porte;

6. Para evitar que empresas aventureiras e sem 
experiência no ramo de engenharia se apresentem, 
com sucesso, em pregões de obras, aumentando os 
riscos de inexecução contratual ou execução deficiente, 
promovemos mudança, sugerida pelo senador Flexa 
Ribeiro, no art. 4º da Lei do Pregão, para dispor que 
do pregão de obras ou serviços de engenharia com 
valor orçado superior a 3,4 milhões de reais somente 
participem licitantes detentores de certificado de re-
gistro cadastral, nos termos do art. 36 da Lei nº 8.666, 
de 1993. Com o objetivo de eliminar discussões sobre 
a constitucionalidade de tal regra, baseadas no argu-
mento da redução do universo de licitantes, resolvemos 
também abrir a possibilidade de que o objeto do cer-
tame seja adjudicado ao não cadastrado que oferecer 
a melhor proposta, desde que ele comprove, após o 
julgamento, preencher todos os requisitos estabeleci-
dos para a obtenção do certificado de registro cadas-
tral no ramo de atividade ao qual se refere o objeto do 
pregão, condicionando-se a celebração do contrato ao 
cadastramento do adjudicatário;

7. A obrigação de que licitações objetivando a 
celebração de contratos que envolvam recursos fede-
rais sejam também divulgadas no sítio oficial da União 
deve estender-se aos casos que envolverem recursos 
das entidades da administração indireta federal (p.ex. 
Banco do Brasil, BNDES, Caixa Econômica, etc.). Ao 
lado disso, parece-nos necessário que, no caso de 
licitações para contratos que envolvam dispêndio de 
recursos dos Estados ou de entes de sua administra-
ção indireta, regra similar determinando a publicação 
dos editais no sítio oficial do Estado seja prevista. 
Nesse sentido, aperfeiçoamos a redação do § 7º do 
art. 21 da Lei;

8. A ampliação do uso do pregão, somada à 
nova limitação de que a proposta técnica num certa-
me de “técnica e preço” supere os 50% da avaliação 
final, poderia prejudicar sobremaneira as licitações 
de informática de natureza predominantemente inte-
lectual, motivo pelo qual julgamos prudente vincular 
essa espécie de serviço às licitações do tipo “técnica 
e preço” ou de “melhor técnica”, por alteração no § 4º 
do art. 45 da Lei;

9. Na redação proposta ao § 6º do art. 56 da Lei 
nº 8.666, de 1993, julgamos que o melhor será per-

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL141     



Novembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  38867 

mitir que a garantia adicional de até 10% do valor do 
contrato possa ser aplicada, a juízo da Administração, 
quando o valor proposto pelo licitante for inferior a 80% 
do valor orçado pela Administração, ao contrário dos 
70% atualmente propostos. Essa alteração irá tornar 
mais difícil que “aventureiros” utilizem procedimentos 
indevidos para pressionar a Administração Pública a 
aceitar suas condições, pois, ao exigir-lhes uma ga-
rantia adicional, evita-se a participação, na licitação, 
de licitantes mal-intencionados;

10. Outrossim, entendemos que a forma proposta 
pela CCT, no § 7º do art. 87 da lei, para imposição das 
penalidades a empresas que cometam irregularidades 
em contratos e licitações, diretamente pelo TCU, não 
é a ideal. Isso porque, segundo a emenda aprovada 
na CCT, o TCU teria que recorrer a um juiz de primeira 
instância para aplicar a sanção, o que no mínimo seria 
um desprestígio à atuação da mais alta Corte de Con-
tas do País. Por outro lado, submetê-lo à autorização 
prévia do STF poderia sufocar ainda mais a atuação 
da Suprema Corte, que justamente se encontra bus-
cando formas de aliviar-se da carga de processos sob 
sua análise. Assim, julgamos que sujeitar a aplicação 
da penalidade à deliberação de dois terços da com-
posição do Tribunal de Contas competente seria uma 
forma de dar segurança contra arbitrariedades e ao 
mesmo tempo evitar os problemas apontados;

11. Tendo sempre em vista a necessidade de se 
evitar que prolongadas interrupções no curso dos pro-
cessos licitatórios comprometam a implementação de 
projetos de notório interesse público, mas igualmente 
cientes do papel fundamental do TCU na fiscalização 
das licitações e contratos administrativos, entendemos 
deva ser promovida alteração no art. 45 da Lei Orgâni-
ca do TCU (Lei nº 8.443, de 1992), para se fixar prazo 
máximo de vigência das medidas cautelares concedi-
das pela Corte, suspensivas de ato ou procedimento 
administrativo, prazo esse que propomos seja de 90 
dias. Com isso, ao lado de positivarmos uma prerroga-
tiva do Tribunal que ainda não figura expressamente na 
sua Lei Orgânica, tendo sido reconhecida pelo Supre-
mo Tribunal Federal como um dos poderes implícitos 
daquela Corte de Contas (MS nº 24.510), impedire-
mos que, em virtude de mora no julgamento definitivo, 
processos licitatórios permaneçam por muitos meses 
(ou mesmo anos) pendentes de conclusão, em detri-
mento do bom funcionamento da Administração e, em 
última análise, em prejuízo à população destinatária 
dos serviços públicos;

12. Atendendo a solicitação do Governo do Esta-
do de São Paulo, promovemos mudanças na disciplina 
da modalidade de leilão. Hoje, por força dos arts. 19 
e 22, § 5º, da Lei Geral de Licitações, a alienação de 

bens imóveis por leilão só pode ocorrer quando eles 
tiverem sido adquiridos pela Administração mediante 
procedimentos judiciais ou de dação em pagamento. 
Nos demais casos, a concorrência é a modalidade 
obrigatória. O desiderato do Governo Estadual é am-
pliar as possibilidades de alienação de bens imóveis 
por leilão, idéia à qual somos favoráveis. Acreditamos 
mesmo que o regramento hoje vigente para o leilão 
deveria não apenas ter seu âmbito de aplicação am-
pliado, para englobar a venda de imóveis, mas também 
ser aperfeiçoado, desdobrando-se, no caso de aliena-
ções de valor superior a 3,4 milhões de reais, a fase de 
julgamento em duas etapas, realizadas numa mesma 
sessão: a de oferecimento de propostas escritas em 
envelope fechado e a de apresentação de lances su-
cessivos pelos licitantes que oferecerem as melhores 
propostas na etapa anterior. Com isso, proporciona-
remos ágios maiores em relação ao valor orçado pela 
Administração, pois o desconhecimento do teor das 
propostas escritas dos outros interessados, aliado à 
chance de ser excluído da fase de lances, estimula o 
licitante a apresentar sua proposta inicial em valores 
mais altos. Nesse sentido, procedemos, no texto do 
substitutivo, à revogação do § 6º do art. 17, à modifi-
cação do inciso I do art. 17, do § 5º do art. 22, do § 3º 
do art. 23 e ao acréscimo de parágrafos no caput do 
art. 53 da lei, para tornar o leilão, em sua nova forma, 
uma modalidade passível de uso nas alienações de 
bens móveis ou imóveis;

13. O Governo de São Paulo solicita também seja 
permitido uso do pregão para as licitações do tipo “téc-
nica e preço”, pleito que entendemos merecer acolhi-
da. Com efeito, acreditamos não haver razões para se 
restringir a modalidade do pregão às licitações do tipo 
menor preço, pois é bem possível balancear a qualifica-
ção técnica, de um lado, com a discussão de preço por 
meio de lances regressivos, de outro. Assim, propomos 
a inclusão de parágrafo no art. 4º da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, prevendo tal possibilidade.

13.1. Cumpre notar que essa mudança, para ser 
plenamente eficaz, exige adaptações no § 10 do art. 
23 da Lei nº 8.666, de 1993, incluído pelo projeto, para 
se permitir a contratação de serviços técnicos espe-
cializados pela modalidade do pregão do tipo “técnica 
e preço”. Como fruto de entendimentos mantidos com 
outros integrantes da CAE, o substitutivo que apre-
sentamos exclui claramente a possibilidade de pregão 
quando tais serviços forem de natureza predominan-
temente intelectual. Na redação vigente do art. 13 da 
lei, deve-se reconhecer que nem todos os serviços 
técnicos especializados nele previstos se revestem 
de grande complexidade no caso concreto. Por outro 
lado, há hipóteses em que, pela natureza predominan-
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temente intelectual de determinado serviço, o uso do 
pregão será inadequado. Exemplo dessas diferenças 
encontra-se no patrocínio de causas judiciais. Ora, 
diferentemente de grandes e controvertidas questões 
jurídicas, não se afigura altamente complexa a mera 
execução ordinária da dívida ativa de um município, 
procedimento quase que cartorial. Qualquer escritório 
advocatício com um mínimo de estrutura e qualifica-
ção técnica facilmente verificável está apto a fazer tal 
cobrança judicial.

13.2. Entendemos que o art. 13 da lei está a me-
recer alterações, para se deixar claro que os serviços 
enumerados em seus incisos somente devem ser con-
siderados técnicos profissionais especializados quando 
exigirem de seus executores habilidades ou conhe-
cimentos além daqueles ordinariamente detidos por 
quem seja habilitado a exercer a respectiva profissão. 
Ademais, o substitutivo estabelece que a modalidade 
de concurso será utilizada na seleção desses servi-
ços quando as propostas dos licitantes consistirem no 
próprio trabalho – já pronto – a ser escolhido pela Ad-
ministração. Nos casos de seleção de proposta para 
execução futura do serviço, quando o objeto principal 
do contrato for a prestação de serviços de natureza pre-
dominantemente intelectual, insuscetíveis de execução 
padronizada e de definição por especificação usual no 
mercado, deverá ser adotado o tipo de licitação “melhor 
técnica” ou o de “técnica e preço”, vedada a adoção 
da modalidade de pregão, por força da redação que 
estamos dando ao § 10 do art. 23 da lei.

14. Outra modificação que fizemos no projeto, 
por sugestão da Abdib e acolhendo a Emenda nº 3, do 
Senador Sérgio Guerra, foi a inclusão de parágrafo no 
art. 40 da Lei nº 8.666, de 1993, para facultar o uso da 
arbitragem pela Administração, na solução de conflitos 
decorrentes da execução do contrato. Se, quando da 
elaboração da Lei nº 8.666, de 1993, sequer existia um 
regramento detalhado para a arbitragem, o que veio 
a ocorrer com a aprovação da Lei nº 9.307, de 1996, 
a tendência hoje é de que o uso do juízo arbitral se 
intensifique, inclusive na resolução de controvérsias 
em contratos administrativos, em virtude das vanta-
gens que apresenta, quando comparado aos moro-
sos e dispendiosos processos judiciais. Nessa linha, 
a Lei nº 11.079, de 2004, já abriu a possibilidade de 
adoção da arbitragem para os contratos de parceria 
público-privada;

15. Merecem registro também as diversas modi-
ficações que propomos na disciplina dos projetos de 
engenharia. Uma das maiores causas de irregularida-
des na execução e aumento nos valores de contratos 
de obras reside na elaboração deficiente dos projetos 
básico e executivo, com o agravante de que a lei per-

mite atribuir ao executante da obra a elaboração do 
projeto executivo. Tal regra se nos afigura temerária, 
pois o executor é diretamente interessado no aumento 
dos custos da obra. Outrossim, a própria lei fixa como 
forma de participação do autor do projeto o exercício 
de funções de fiscalização da execução da obra, a 
serviço do Poder Público. Ora, nada mais contradi-
tório e ofensivo ao interesse público que incumbir o 
contratado de fiscalizar a si mesmo, como inclusive já 
decidiu o Supremo Tribunal Federal, em questão sobre 
impedimentos à participação em licitações (ADInMC 
nº 1.723, DJ de 19-12-2001);

15.1. A defesa de alterações na lei para se de-
terminar que licitações de obras só se iniciem após a 
conclusão do projeto executivo encontra eco nos mais 
variados setores. Autoridades do TCU foram enfáticas, 
tanto na audiência pública de 17 de julho passado na 
CPI do Apagão Aéreo, pelas declarações do Dr. Cláu-
dio Sarian Altorian, da Secretaria de Fiscalização de 
Obras da Corte, quanto na realizada pela CAE no 
último dia 7 de agosto, pelas palavras do Dr. André 
Kresch, da mesma secretaria, no sentido de que os 
problemas descritos constituem verdadeiro calcanhar-
de-aquiles das obras públicas, sendo mister, para re-
duzir os custos dos contratos e a ocorrência de irregu-
laridades, realizar certames apenas após a conclusão 
do projeto executivo, vedando-se a sua elaboração 
pelo próprio executor da obra. No mesmo sentido e 
na mesma reunião da CAE se pronunciou o Dr. Mar-
cos Túlio de Melo, Presidente do Confea, bem como, 
na reunião ocorrida em 7 de agosto, na CPI do Apa-
gão Aéreo, o Dr. Hélio Telho Correa Filho, Procurador 
da República no Estado de Goiás. De resto, a própria 
Abdib, em documento encaminhado a meu gabinete, 
fez sugestão para que os projetos executivos sejam 
elaborados previamente à licitação de obras e serviços 
de engenharia, indicando, pois, que a proposta tem o 
apoio de entidade representativa do empresariado do 
setor de infra-estrutura;

15.2 Na doutrina pátria, colhemos incisivas ad-
vertências quando aos riscos advindos da realização 
de licitações  de obras antes mesmo que o projeto 
executivo esteja concluído. Poderíamos citar aqui os 
professores Antônio Carlos Cintra do Amaral (Comen-
tando as Licitações Públicas, Série Grandes Nomes, 
vol. III, p. 69) e Marçal Justen Filho (Teoria Geral das 
Concessões de Serviço Público, p. 213). Em sentido 
idêntico são as conclusões do Relatório do Projeto “Os 
serviços de engenharia no Brasil: Diagnóstico 2004”, 
elaborado pelo Instituto Militar de Engenharia e pela 
Academia Nacional de Engenharia.

15.3. Estamos convencidos da necessidade de 
mudança da Lei nesse ponto. Por isso, propomos al-
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terações no § 1º e inciso I do § 2º do art. 7º, nos in-
ciso IV do caput e I do § 2º do art. 40, bem como a 
revogação do § 2º do art. 9º e do inciso V do art. 40 
da Lei nº 8.666, de 1993. Para que o projeto executivo 
prévio não represente embaraço a que as propostas 
adotem soluções tecnológicas mais avançadas para 
a execução da obra, inserimos parágrafo no art. 43 
proibindo a desclassificação de proposta técnica que 
inclua tais inovações, bem como outras que contem-
plem os requisitos a serem observados na elabora-
ção dos projetos executivos. E, por acreditarmos que 
mudança de tamanha envergadura não poderia ser 
implementada de forma imediata, sem gerar emba-
raços à atividade administrativa e ao planejamento já 
feito, optamos por estabelecer vacatio legis para as 
alterações propostas;

16. No conjunto de substanciais alterações na 
disciplina das licitações e contratos administrativos, 
não poderia faltar a adaptação da Lei Geral às recen-
tes inovações promovidas pela Lei Complementar nº 
123, de 2006, que, em cumprimento à determinação 
constitucional de tratamento favorecido às empresas 
de pequeno porte (art. 170, IX, da CF), previu regras 
de licitação que beneficiam as microempresas. Nesse 
sentido, modificamos o inciso II do § 1º do art. 3º da 
Lei nº 8.666, de 1993, para torná-lo consentâneo com 
as recentes disposições legislativas favorecedoras dos 
pequenos empreendedores;

17. Por sugestão das entidades representativas 
da indústria da construção civil, promovemos altera-
ção na alínea f do inciso IX do art. 6º da Lei nº 8.666, 
de 1993, para prever que o orçamento integrante dos 
projetos básicos de obras seja acompanhado das cor-
respondentes anotações de responsabilidade técnica 
de quem o tenha elaborado. Com isso, torna-se desne-
cessária, por versar sobre a mesma matéria, a alínea 
g do referido inciso, a qual excluímos do substitutivo. 
Ainda por sugestão das mesmas entidades, para res-
guardar o interesse público e assegurar a fiel execução 
do contrato, alteramos a redação do § 3º do art. 56 da 
Lei, determinando que, em contratações envolvendo 
valores acima de 34 milhões de reais, caracterizadas 
pela alta complexidade técnica e por riscos financeiros 
consideráveis, a exigência de garantias de execução 
seja feita obrigatoriamente pela Administração, e não 
sendo mais facultativa, podendo o valor de tal garantia 
equivaler a até 10% do valor do contrato;

18. Entendemos, ainda, que a disciplina dos re-
cursos administrativos está a merecer reparos. Com 
efeito, o art. 109 da Lei, ao dispor que os recursos não 
terão efeito suspensivo, pode levar à compreensão de 
que, inabilitado um licitante, ele estará impedido de 
participar de atos processuais na fase de julgamento, 

tais como a impugnação de propostas e de recursos de 
outros licitantes, ou mesmo a interposição de recurso 
contra decisão que desclassifique sua proposta. Cabe 
ressaltar que, apesar de a Lei negar efeito suspensivo 
aos recursos, o inabilitado recorrente terá examinada 
sua proposta pela Administração, por determinação 
expressa do inciso III do art. 43. Dessarte, não faz sen-
tido, ao tempo em que se permite o exame da proposta 
do inabilitado recorrente, negar-lhe a participação em 
outros atos do processo licitatório. Por esse motivo, 
promovemos alteração no art. 109, para deixar claro 
que os recursos somente terão efeito suspensivo quan-
do se dirigirem contra decisão que declare inabilitado 
o licitante ou desclassifique sua proposta, e, mesmo 
nesses casos, a atribuição de efeito suspensivo não 
terá por conseqüência a paralisação do processo, sen-
do julgados todos os recursos imediatamente antes da 
homologação e adjudicação, após exauridas as fases 
de habilitação e julgamento;

19. No concernente aos limites de aditivos contra-
tuais, mantivemos o texto aprovado pela CCT, visando 
a buscar o caminho mais equilibrado entre diferentes 
pontos de vista. Diversos senadores e várias mani-
festações de representantes do Ministério Público e 
dos Tribunais de Contas apontaram que os aditivos 
contratuais são um dos principais mecanismos para 
favorecer a corrupção em contratos públicos, pois 
licita-se um produto ou serviço, sabendo que seus 
quantitativos serão alterados logo em seguida, o que 
possibilita ao licitante oferecer preços diferenciados. 
Por esse motivo, havia diversos pleitos para eliminar 
por completo a possibilidade de aditivar-se um con-
trato já firmado. Cabe recordar, ainda, que os aditivos 
contratuais foram pensados para uma época em que 
licitar uma pequena quantidade adicional de uma obra, 
compra ou serviço tomava muito tempo e recursos 
humanos. Hoje, no entanto, com o advento do pregão 
eletrônico e sua celeridade, tornou-se bem mais fácil 
licitar uma quantidade adicional de qualquer serviço, 
motivo pelo qual os aditivos contratuais começam a 
perder o sentido.

19.1. No entanto, representantes dos municípios 
e de empresários convenceram-nos de que vedar to-
talmente qualquer alteração contratual poderia acabar 
sendo danoso à própria Administração, quando bus-
casse unicamente ajustar pequenas parcelas de um 
contrato. Além disso, temos de reconhecer que projetos 
básicos, quando mal feitos pela Administração, induzem 
a apresentação de propostas também mal elaboradas, 
as quais dão ensejo a adaptações no curso da execu-
ção dos contratos. Assim, ponderados os argumentos, 
vimos que foi sábia a decisão tomada pela CCT, de 
reduzir os limites dos aditivos contratuais para 5% no 
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caso de compras e serviços em geral, 10% para obras 
e serviços de engenharia (para essas duas categorias 
o valor hoje vigente é de 25%) e para 25% a possibi-
lidade de aditivar contratos de reforma de edifícios e 
equipamentos (a legislação hoje prevê limite de 50% 
nesses casos). Todavia, como o aperfeiçoamento na 
elaboração de projetos de obras depende, entre outras 
coisas, de uma mudança na cultura institucional dos 
órgãos que promovem os certames, somos sensíveis 
à sugestão de se estabelecer uma vacatio legis de 
quatro anos para a entrada em vigor dos novos limites 
de aditivos contratuais, o que fazemos no § 2º no art. 
7º do substitutivo.

20. Estamos acolhendo, também, sugestão do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; no 
sentido de criar um procedimento de fixação prévia de 
especificações de produtos e serviços a serem forne-
cidos à Administração. Tal procedimento será ampla-
mente divulgado e submetido a consulta ou audiência 
pública, para que as especificações sejam elaboradas 
na forma mais objetiva e satisfatória possível. Todos 
sabemos que um dos maiores problemas nos editais 
e na qualidade dos produtos e serviços licitados resi-
de na deficiente especificação do objeto do edital. Ou 
ele está demasiadamente especificado e desfavorece 
a competição, pois a direciona para poucos concorren-
tes, ou a especificação é falha ao ponto de não serem 
atendidas as necessidades da Administração quando 
da execução do contrato. De nada adianta um ótimo 
processo licitatório se a especificação do seu objeto 
não for precisa e condizente com as necessidades da 
Administração e com o mercado. A especificação de-
ficiente não permite a rejeição do produto, bem como 
impede a efetiva fiscalização do serviço contratado, se 
o mesmo não puder ser avaliado ou medido. A prévia 
análise e discussão ampla das especificações a se-
rem adotadas nas licitações serviria para minimizar 
tais problemas;

20.1. A alteração que promovemos no art. 15 e no 
art. 114 da Lei nº 8.666, de 1993, dirige-se exatamente 
à previsão desse procedimento prévio de especificação 
de um mínimo de características que devem possuir 
os produtos ou serviços a serem licitados. Estabele-
cidas tais características, somente poderão participar 
das licitações futuras com esse objeto aqueles con-
correntes que, a qualquer tempo, desde que previa-
mente ao certame, comprovem poder fornecer o bem 
ou ter condições de prestar o serviço, conforme as 
especificações aprovadas. Dessa forma, serão respei-
tados os princípios da publicidade, da transparência, 
da isonomia e igualdade entre os concorrentes bem 
como serão evitados dirigismos nas licitações ou es-

pecificações falhas nos bens ou serviços contratados 
pela Administração;

20.2. Ainda nessa mesma linha, e por sugestão 
dos Senadores Aloizio Mercadante, Pomar Jucá, Sér-
gio Guerra e César Borges, introduzimos mudanças 
no art. 34 da Lei, que cuida do registro cadastral, para 
determinar que a União, os Estados e o Distrito Fe-
deral mantenham registros cadastrais próprios, para 
efeito de habilitação de fornecedores nas licitações 
que promoverem. Quanto aos Municípios, aqueles que 
não criarem seus registros cadastrais deverão se valer 
dos mantidos pela União ou pelo Estado onde estejam 
localizados. E, para garantir a legitimidade do cadas-
tramento de fornecedores, cada ente deverá instituir 
uma comissão de fiscalização e acompanhamento, na 
qual será assegurada participação de representantes 
da sociedade civil, do tribunal de contas respectivo, dos 
conselhos fiscalizadores das profissões que integrem 
o ramo de atividade das empresas ou profissionais ca-
dastrados, bem como das associações sindicais que 
representem os interesses da categoria econômica à 
qual pertençam os fornecedores dos produtos ou servi-
ços. Com tais medidas, ficará sensivelmente diminuída 
a possibilidade de dirigismo por parte das comissões 
de licitação, no sentido de habilitar ou inabilitar licitan-
tes contrariamente à lei e ao edital.

21. Diferentemente dos pareceres aprovados nas 
comissões anteriores, o substitutivo que apresentamos 
acolhe a Emenda nº 44, do Senador Renato Casa-
grande, que estabelece requisitos mais severos para 
a dispensa de licitação prevista no inciso XIII do art. 
24 da Lei nº 8.666, de 1993, que trata da contratação 
de instituição brasileira incumbida estatutária ou regi-
mentalmente da pesquisa, do ensino, do desenvolvi-
mento institucional ou da recuperação social de presos. 
A emenda altera o dispositivo para excluir a hipótese 
de dispensa na contratação de entidade dedicada ao 
“desenvolvimento institucional”, expressão por demais 
vaga, bem como para determinar que os fins de pes-
quisa, ensino ou recuperação social de presos estejam 
previstos estatutariamente, já que a previsão apenas 
regimental é facilmente alterável pelos dirigentes da 
entidade. Por fim, a emenda estabelece que, na exe-
cução do serviço contratado, seja utilizado um mínimo 
de 60% de pessoal da própria instituição, impedindo, 
portanto, a criação de organizações não-governamen-
tais com o fim único de captar recursos públicos sem 
licitação, terceirizando a execução do objeto do contrato 
a empresas. Pelo seu caráter nitidamente moralizador, 
incorporamos o texto da emenda no substitutivo.

22. Atendendo à solicitação de entidades repre-
sentativas da indústria da construção civil, bem como 
dos Senadores Dornelles e César Borges, houvemos 
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por bem alterar o § 3º do art. 56 da Lei nº 8.666, de 
1993, para estabelecer um piso de 2% do valor do 
contrato para a garantia de execução que deverá ser 
exigida pela administração em contratos de valor su-
perior a 34 milhões de reais, que envolvam alta com-
plexidade técnica e riscos financeiros consideráveis. 
Embora a exigência de garantias em valores elevados 
seja tendencialmente mais prejudicial a empresas de 
menor porte, podendo contribuir para a redução do uni-
verso de licitantes, o vulto da contratação e os riscos 
de inexecução do objeto devem também ser levados 
em conta pela administração. Por esse motivo, e para 
facilitar o entendimento no âmbito desta Comissão, 
acolhemos a sugestão.

23. Por fim, a multiplicidade de emendas aprova-
das, muitas das quais com subemendas e prejudican-
do-se umas às outras, poderiam gerar uma votação 
tumultuada em Plenário. Assim sendo, como já ante-
cipamos ao longo da exposição das alterações que 
propugnamos ao texto do projeto, julgamos prudente 
apresentar substitutivo integral, uma versão consolida-
da de todas as mudanças propostas nas comissões 
anteriores, bem como nesta CAE. Nesse substitutivo, 
aproveitamos para efetuar pequenas melhorias reda-
cionais e ajustes de técnica legislativa sem alterações 
de mérito, inclusive quanto à redação defeituosa, com 
remissões claramente equivocadas, de dispositivos da 
Lei nº 8.666, de 1993, hoje vigentes, como é o caso 
do inciso III de seu art. 109. 

Foram-nos apresentadas diversas sugestões 
de alteração do substitutivo por parte das entidades 
representativas do setor da construção civil sobre as 
quais tecerei alguns comentários, que integram os 
itens 24 a 30.

24. A mudança sugerida para o art. 23, § 9º, da 
Lei de Licitações tem por escopo permitir o uso do 
pregão de obras apenas para aquelas com valor até 
300 mil reais. Ou seja, a ser acolhida a sugestão, pra-
ticamente se eliminará a possibilidade de adoção do 
pregão no caso de obras. É uma situação que, além 
de desprestigiar o trabalho das comissões do Senado 
que já analisaram a matéria, retrocede até mesmo em 
relação ao texto da Câmara. O substitutivo propõe que 
o pregão seja obrigatório em obras até 3,4 milhões 
de reais e facultativo nas obras de valor superior. Não 
existe razão objetiva para se limitar o uso do pregão 
em obras. O TCU é favorável à sua adoção, já o utilizou 
em licitações por ele promovidas e já considerou legal 
o uso do pregão por órgãos da administração pública 
em diversos casos. A União Européia adota modalidade 
semelhante ao pregão eletrônico no caso de obras, sem 
estabelecer limites de valores (Directiva 2004/18/CE, 
item 14). O pregão tem se revelado a modalidade mais 

vantajosa para a administração, levando a substancial 
redução dos valores contratuais. Em sua modalidade 
eletrônica, ele torna ainda mais difícil a formação de 
cartéis, contribuindo para a concretização de uma efe-
tiva concorrência entre os licitantes.

25. As alterações sugeridas para o art. 43, o § 2º 
do art. 109 e o art. 41 também não puderam ser acolhi-
das. Objetivam elas evitar a participação de licitantes 
que estejam com a habilitação pendente de recurso, 
conferir efeito suspensivo aos recursos e eliminar a 
previsão de julgamento dos recursos após a conclusão 
das fases de habilitação e julgamento de propostas. Há 
que se ter presente, contudo, que o contraditório não 
é afetado pelo fato de os recursos serem julgados em 
uma mesma oportunidade, ao fim do processo. Os re-
cursos já são julgados dessa forma no pregão e não se 
tem notícia de que o Judiciário esteja anulando pregões 
apenas porque o julgamento dos recursos ocorre ao 
fim do processo. Aliás, a própria previsão de recursos 
e do seu julgamento é uma prova de que o contraditório 
não foi eliminado. As medidas propostas no substitutivo 
destinam-se a trazer mais celeridade ao processo lici-
tatório. A permissão de que o licitante que teve a sua 
habilitação impugnada participe das fases seguintes é 
uma garantia para a administração contra a formação 
de cartéis. Em muitos casos, o licitante honesto, que 
não integra um cartel, é atacado de todas as formas 
pelos outros, na tentativa de excluí-lo do processo an-
tes mesmo que sua proposta de preço seja examina-
da. Com isso, reduzem-se os riscos dos integrantes do 
cartel de terem suas propostas de preço contestadas 
ou de virem a perder a licitação em virtude da apresen-
tação de uma proposta com valores mais baixos, pelo 
licitante não integrante do grupo. O substitutivo conta, 
nessa parte e em outras mais, com o apoio do TCU, que 
verifica constantemente a existência de práticas típicas 
de cartéis nas licitações de obras.

26. Quanto à sugestão de eliminar a possibili-
dade de inversão de fases, eliminando-se parágrafos 
no art. 43 da Lei, sob o argumento de que tal inversão 
contaminaria a fase de avaliação dos requisitos de ha-
bilitação do licitante, temos para nós que não resulta 
desse procedimento qualquer constrição à comissão 
de licitação. Como dito pelo representante do TCU na 
audiência pública realizada na CAE em 7 de agosto 
passado, o ato da comissão é vinculado, não haven-
do margem para a comissão habilitar licitante que não 
preencha os requisitos objetivos fixados na Lei. Se o 
fizer, estarão seus membros sujeitos à responsabiliza-
ção administrativa, civil e penal. As discussões judiciais 
quanto à habilitação já existem hoje, sem inversão de 
fases, e continuarão a existir caso adotada a nova regra, 
porque é a própria Constituição Federal que confere 
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esse direito de recorrer ao Judiciário a quaisquer pes-
soas que se sintam prejudicadas pela administração 
(art. 5º, XXXV). Acrescente-se que a inversão de fases 
é uma alternativa mais racional, economiza tempo e 
recursos para a administração e é saudada como uma 
inovação positiva pelo TCU, adotada com sucesso no 
pregão, além de já estar prevista até mesmo para as 
parcerias público-privadas (art. 12 da Lei nº 11.079, 
de 2004), que, certamente constituem a espécie con-
tratual mais complexa e que envolve maiores valores, 
dentre as modalidades de contratos celebrados pela 
administração pública.

27. Outra sugestão do setor da construção civil 
refere-se à elevação, para 90% do valor orçado pela 
administração, do valor da proposta vencedora a partir 
do qual se exigirá do licitante uma garantia adicional de 
execução do contrato. O acatamento das modificações 
alvitradas teria como conseqüência diminuir o universo 
de licitantes, em ofensa ao princípio da isonomia e em 
prejuízo da própria administração, cujas chances de 
obter uma proposta mais vantajosa se veriam reduzi-
das. Isso ocorre porque pequenas e médias emprei-
teiras têm maiores dificuldades de celebrar contratos 
de seguro-garantia do que as grandes. Além do mais, 
é ingenuidade acreditar que as empresas – cujo ob-
jetivo é o lucro – não repassaram para as suas pro-
postas os custos de contratação de seguros. Assim, a 
exigência de garantias em valores excessivos, além de 
levar à redução do número de concorrentes, importará 
em elevação dos custos dos contratos para a própria 
administração. Ademais, a garantia adicional propug-
nada é um desestímulo à inovação dos métodos de 
construção por parte dos empreiteiros e à redução dos 
custos, já que licitante algum se sentirá estimulado a 
oferecer uma proposta inferior em mais de 10% ao 
valor orçado pela administração. Tais alterações são, 
em resumo, ao contrário do que uma leitura apressada 
possa sugerir, benéficas aos grandes empreendedores 
e prejudiciais à administração.

28. As entidades representativas do setor da 
construção civil se insurgem contra a redação dada 
ao dispositivo que prevê o cadastramento dos licitan-
tes no pregão de obras. Pedem a supressão da regra 
que permite a participação de licitante não-cadastrado 
que venha, caso seja o autor da proposta vencedora, 
a apresentar, no prazo de dois dias a contar do julga-
mento, prova de que preenche os requisitos de habili-
tação. Ora, cumpre indagar por que uma regra dessa 
natureza pode receber tanta oposição. Ficou evidente, 
na audiência pública realizada na CAE, que a preo-
cupação das entidades centrava-se na possibilidade 
de que empresas aventureiras, sem as condições téc-
nicas de execução do contrato, viessem a participar 

do pregão de obras. O substitutivo apresenta solução 
para isso. Somente celebrará contrato com a Admi-
nistração a empresa que preencher tais requisitos. 
Pouco importa se a demonstração de que preenche 
os requisitos é feita 2 meses antes do julgamento das 
propostas ou dois dias depois. O essencial é que o 
contratante reúna tais condições. Evitamos exigir que 
só empresas cadastradas previamente participassem 
do certame, para dificultar a formação de cartéis e a 
combinação de preços por licitantes. Como ressaltou 
o representante do TCU na audiência pública nesta 
Comissão, saber exata e previamente quem serão os 
participantes da licitação é o primeiro e decisivo pas-
so para permitir a fraude na licitação. O fator surpresa 
é o principal aliado da Administração no caminho de 
garantir certames nos quais haja efetiva disputa. Se 
o objetivo do cadastramento é inibir a participação de 
empresas inidôneas e incapazes de cumprir o obje-
to do contrato, o substitutivo apresentado se presta a 
realizar tal objetivo.

29. Pede-se a modificação do art. 28, § 1º, e do 
art. 87, § 4º, da Lei, para eliminar a vedação à parti-
cipação, em certames, de empresas cujos diretores 
tenham sido punidos por fraudes em licitações ou 
contratos. Não podemos concordar, em absoluto, com 
essa sugestão. E comum vermos hoje pessoas que 
praticaram irregularidades e foram punidas, perdendo 
o direito de licitar ou contratar com a Administração por 
um determinado tempo, fundarem novas empresas 
ou nelas exercer cargos de direção, sem que o Poder 
Público possa fazer qualquer coisa para impedi-las de 
participarem de novos certames ou celebrarem novos 
contratos. Os dispositivos cuja alteração é solicitada 
destinam-se exatamente a corrigir tal distorção. Resul-
tam de sugestões do TCU, acatadas pela Câmara dos 
Deputados. Seria muito difícil a esta Casa justificar à 
sociedade a retirada desses artigos da Lei, os quais 
não têm outro objetivo senão o de moralizar as licita-
ções e contratações públicas.

30. Quanto à sugestão de mudança da regra do 
§ 8º do art. 87 da Lei, também não podemos acolhê-
la. De acordo com a redação proposta pelas entidades 
representativas do setor da construção civil, a rescisão 
de contratos celebrados com empresas que venham 
a ser declaradas inidôneas passa a ser a exceção, ao 
passo que a redação aprovada pela CCT prevê ex-
cepcionalmente a manutenção do contrato, quando 
devidamente justificado pela autoridade competente e 
demonstrado que a rescisão do contrato seria menos 
vantajosa para a Administração do que o prossegui-
mento de sua execução. Acreditamos que a manuten-
ção do contrato, no caso de ser o contratado declarado 
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inidõneo, deve constituir exceção, devidamente justi-
ficada, e não a regra.

Após a reunião da CAE de 21 de agosto, foram 
apresentadas mais 53 emendas por membros da Co-
missão, as quais passamos a examinar.

A Emenda nº 1, de autoria do Senador Antônio 
Carlos Valadares, inclui o § 5º no art. 40 da Lei nº 8.666, 
de 1993, para proibir editais com exigências técnicas 
ou condições particulares que visem ao direcionamento 
da licitação. Entendemos pertinente inserir regra nesse 
sentido no artigo que trata do instrumento convocató-
rio, em virtude de seu conteúdo moralizador. Desse 
modo, incorporamo-la no substitutivo, com algumas 
adaptações redacionais, preservando-lhe o conteúdo 
normativo, e determinando a punição dos responsá-
veis, na forma da Lei nº 8.429, de 1992, por ato de 
improbidade administrativa atentatório aos princípios 
da Administração Pública.

As seis emendas seguintes são de autoria do 
Senador Raimundo Colombo. A de nº 2 promove ade-
quação de técnica legislativa, transportando o conte-
údo do parágrafo único do art. 124 da Lei nº 8.666, de 
1993, para o § 10 do art. 7º, que tem maior pertinência 
temática com a regra deslocada. Tal mudança aprimora 
o texto legal, tornando-o mais compreensível e siste-
mático. Por tal razão, merece ser acolhida, na forma 
do substitutivo.

A Emenda nº 3 pretende alterar o § 1º do art. 23 
da Lei, para proibir o uso do pregão nas licitações do 
tipo “técnica e preço”, nas destinadas à contratação 
de serviços técnicos profissionais especializados, bem 
como das que requeiram qualificação técnica dos lici-
tantes. De acordo com as últimas alterações promovi-
das no texto do substitutivo, a emenda é acolhida em 
parte, para se vedar o pregão nos serviços previstos 
no art. 13 da Lei que efetivamente se revelem de na-
tureza predominantemente intelectual. Quanto à res-
trição ao pregão em licitações de técnica e preço, não 
vislumbramos razões para fazê-la. E perfeitamente 
possível conceber um certame desenvolvido segundo 
os procedimentos do pregão e no qual a análise da 
conformidade das propostas com o edital inclua uma 
atribuição de pontos, após o que se passará à fase 
de lances. Ora, mesmo no pregão de menor preço 
não é dispensada a verificação da conformidade da 
proposta, nos aspectos relativos ao objeto, com os 
requisitos fixados no edital. Desse modo, é possível, 
além da simples verificação da conformidade, atribuir 
pontuação quanto aos aspectos técnicos da propos-
ta, sem prejuízo do procedimento ulterior dos lances, 
fixando-se como pontuação final a soma dos pontos 
técnicos com os de preço.

A Emenda nº 4 cria nova hipótese de dispensa 
de licitação, para a compra de hortifrutigranjeiros, pão 
e outros alimentos perecíveis, para atender a hospi-
tais e escolas públicas, pelo menor preço do dia, à 
vista de pelo menos três orçamentos. Entendemos 
que o estabelecimento dessa hipótese pode dar mo-
tivo a direcionamentos na contratação, sobretudo em 
pequenos municípios, com privilégio de aquisição de 
determinados produtores. Ademais, se a própria emen-
da faz referência à obrigatoriedade de apresentação 
de três orçamentos, ela cria exigências análogas à do 
convite. A ser desse modo, o ideal é realizar a licitação 
nessa modalidade, evitando questionamentos quanto 
à legitimidade do procedimento. Cumpre notar, ain-
da, que se há necessidade regular de fornecimento 
de tais gêneros alimentícios, o ideal é fazer contratos 
de prazo mais longo, com as vantagens advindas das 
compras em escala, e não contratações diárias repe-
tidas, o que poderia inclusive ser caracterizado como 
fracionamento indevido. Por tais razões, somos pela 
rejeição da emenda.

A Emenda nº 5 corrige a atual redação truncada 
do § 2º do art. 41 da Lei e unifica o prazo de deca-
dência do direito de impugnar o edital, para que seja 
de dois dias úteis antes da abertura do envelopes 
com os documentos de habilitação. Entendemos que 
a emenda pode ser acolhida, desde que se preveja 
outro prazo, para o caso de licitações nas quais não 
haja fase de habilitação. Apenas para citar dois exem-
plos, a modalidade de leilão não possui procedimentos 
de habilitação e na tomada de preços é possível não 
ocorrer tal fase, já que a disputa se dá entre licitantes 
cadastrados, desde que a documentação do registro 
cadastral seja considerada suficiente, pelo edital, para 
efeito de habilitação. Desse modo, incorporamos o 
texto da emenda no substitutivo, prevendo adicional-
mente que o prazo em questão terá como referência 
a data de abertura das propostas, quando a licitação 
não previr fase de habilitação.

A Emenda nº 6 visa a modificar o § 5º do art. 
43 da Lei, para permitir seja incluída, por ocasião de 
diligência, informação que deveria acompanhar ori-
ginariamente a proposta, mantendo-se a vedação à 
apresentação de documentos que já deveriam ter sido 
apresentados pelo licitante. Embora compreendamos 
os bons propósitos que animaram a apresentação da 
emenda, somos pela sua rejeição, por crermos que o 
substitutivo já oferece solução para o problema colo-
cado, na medida em que a redação por ele dada ao 
art. 43, § 12, da Lei prevê que o pregoeiro ou o pre-
sidente da comissão de licitação, mediante decisão 
fundamentada e registrada em ata, possa sanar erro 
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ou falha que não altere a substância das propostas ou 
dos documentos, nem sua validade jurídica.

A Emenda nº 7 prevê a modificação do art. 109, I, 
da Lei nº 8.666, de 1993, diminuindo para 3 dias úteis o 
prazo de recursos em geral. Já nos manifestamos nega-
tivamente a proposta dessa natureza, quando da trami-
tação do projeto nas comissões anteriores. Entendemos 
que reduzir o prazo de cinco dias, hoje estabelecido, re-
dundará em prejuízo ao contraditório e à ampla defesa. 
Destarte, somos pela rejeição da emenda.

As Emendas nº 8 a 12 são de autoria do Sena-
dor Antônio Carlos Valadares. A de nº 8 altera o art. 
21, § 6º, da Lei Geral de Licitações, para facultar a di-
vulgação dos resumos de editais em jornal diário de 
grande circulação no Estado e, se houver, em jornal 
de circulação no Município ou região onde se dará a 
execução do contrato. A redação que propusemos no 
substitutivo deixa claro que a publicação do resumo 
do edital em jornal de grande circulação é obrigatória 
quando o valor estimado do contrato for superior a 
375 mil reais, no caso de obras e serviços de enge-
nharia, ou a 200 mil reais, no caso de outros serviços 
e compras. Nos termos em que foi redigida, a emenda 
em discussão tornaria facultativa, independentemente 
do valor, a publicação do edital em jornais de grande 
circulação. Entendemos que o substitutivo, por prever 
casos de publicação obrigatória, em razão do valor, 
atende melhor ao princípio da publicidade, o que nos 
leva a propor a rejeição da emenda.

A Emenda nº 9 desmembra o atual inciso II do art. 
21 da lei, para eliminar a obrigação de que os municí-
pios publiquem o resumo dos editais das licitações que 
promoverem no Diário Oficial do Estado. Na redação 
sugerida pela emenda, a publicação passaria a ser feita 
no Diário Oficial do Município ou na forma definida pela 
Lei Orgânica Municipal. Na visão do Senador Valadares, 
a regra atual fere a autonomia municipal. Entendemos 
que o substitutivo já contempla solução para o caso, ao 
estabelecer, no § 5º do art. 21 da Lei, que a publicação 
do edital na imprensa oficial poderá ser dispensada por 
decreto do Poder Executivo. Nessas condições, não há 
que se cogitar de ofensa à autonomia municipal. Sendo 
assim, rejeitamos a emenda.

A Emenda nº 10 atualiza a nomenclatura utilizada 
pelo art. 29, I, da Lei nº 8.666, de 1993, substituindo a 
referência ao “Cadastro Geral de Contribuintes” pelo 
“Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica”. Similarmente 
ao que fizemos com relação à referência à concorda-
ta, atualizando a lei, entendemos oportuna a altera-
ção propugnada pelo Senador Valadares, pelo que a 
incorporamos ao texto do substitutivo.

A Emenda nº 11 altera o § 1º do art. 48 da Lei Geral 
de Licitações, para determinar que o critério de defini-
ção de uma proposta como inexeqüível, hoje utilizado 
para as obras e serviços de engenharia, seja aplicado 

também nos casos de outros serviços e compras. O uso 
do critério fixado no § 1º nos parece salutar, desde que 
não seja o único a guiar a comissão de licitação, pois, a 
depender do caso concreto, ele pode levar a que sejam 
consideradas exeqüíveis propostas muito inferiores ao 
valor orçado. Nesse ponto, é necessário alterar a Lei 
para afastar quaisquer dúvidas sobre estar caracteriza-
da a inexeqüibilidade, tanto no caso de obras quanto no 
de serviços e compras, sempre que não demonstrada 
a viabilidade da proposta pela comprovação de que os 
custos e insumos são coerentes com os de mercado. 
Dessa maneira, incorporamos a Emenda nº 11 ao texto 
do substitutivo, com algumas poucas adaptações.

A Emenda nº 12 visa a corrigir um erro de re-
missão contido no § 1º do art. 109 da Lei nº 8.666, de 
1993. O dispositivo trata da forma de intimação dos 
atos dos quais cabe recurso administrativo. Não é 
necessária maior reflexão, após uma simples leitura, 
para se perceber a ausência de remissão à alínea f. 
Incorporamos, pois, o conteúdo da emenda ao texto 
do substitutivo, com as devidas adaptações.

O Senador Pedro Simon apresentou outras duas 
emendas. A de nº 13 estende a exigência de publicação 
de atos em jornais de grande circulação para situações 
em que a lei não a previa originalmente. Na realidade, 
com a exigência de publicidade em sítios oficiais, além 
da imprensa oficial, a publicação de atos em jornais de 
grande circulação, até mesmo pelos custos que acar-
reta, perdeu muito de sua razão de ser. No substitutivo 
que apresentamos, reduzindo o limite fixado pela CCT, 
mantivemos tal exigência de publicação em jornais para 
os editais de licitações quando o custo estimado da con-
tratação for superior a 375 mil reais, no caso de obras e 
serviços de engenharia, e de 200 mil reais, no caso de 
compras e serviços em geral. O acatamento da emenda 
em comento importaria um aumento considerável nos 
custos do processo licitatório, por exigir mais do que a 
lei vigente exige em termos de publicidade em jornais 
de grande circulação. Devemos convir que, atualmente, 
é menos oneroso a uma empresa acessar a internet re-
gularmente, para verificar as licitações em curso, do que 
fazer a assinatura de um grande jornal com esse objetivo. 
Por tais razões, somos pela rejeição da emenda.

A Emenda nº 14 promove alteração no § 5º do 
art. 40 da Lei nº 8.666, de 1993, para admitir o uso da 
arbitragem na resolução de conflitos contratuais, sem 
contudo eliminar a possibilidade de recurso à via ju-
dicial. Consideramos relevante a ressalva, haja vista 
a existência de interesses indisponíveis, cuja defesa 
não pode ser obstada, devendo-se garantir o acesso 
ao Poder Judiciário. Isso nos leva a incorporar o texto 
da emenda no substitutivo.
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As Emendas nº 15 a nº 17 foram apresentadas 
pelo Senador Raimundo Colombo. A de nº 15 colima 
alterar os §§ lº e 2º do art. 43 da Lei nº 8.666, de 1993, 
para vedar a inversão de fases nas licitações de obras 
de valor superior a 3,4 milhões de reais, bem como no 
caso de compras e serviços de grande vulto, assim en-
tendidos os de valor de 85 milhões de reais. As razões 
expostas no item 26 deste relatório nos conduzem a 
propor a rejeição da emenda. Não é demais, contudo, 
trazer à colação as palavras do Senador Heráclito For-
tes, ao apresentar a Emenda nº 20, com o intuito de 
estender a inversão de fases a todas as modalidades 
de licitação, sem limite de valor:

“A possibilidade da inversão de fases facilita 
de forma significativa o processamento da licita-
ção, visto que o gestor pode concentrar a análise 
dos requisitos estabelecidos na habilitação ape-
nas para a empresa que apresentou a proposta 
válida com melhor preço, evitando, assim de ter 
que analisar a habilitação de todos os licitantes. 
Essa medida encontra-se em absoluta conso-
nância com o princípio da eficiência insculpido 
no art. 37 da Constituição Federal e conta com 
o acolhimento da doutrina predominante.”

Quanto à Emenda nº 16, que altera a alínea a do 
inciso I e os §§ 9º e 10 do art. 23 da Lei, também somos 
por sua rejeição. Tal emenda eleva para 340 mil reais o 
limite estabelecido para a modalidade convite, o que, 
por conseqüência, faz saltar o limite da dispensa de 
licitação para 34 mil reais, o que se nos afigura inade-
quado. De sua aprovação resultaria que os contratos 
referentes a obras e serviços de engenharia de valor 
inferior a 34 mil reais poderiam ser celebrados sem 
licitação prévia. Ademais, a emenda veda a possibili-
dade de uso do pregão para obras às licitações com 
valor estimado de contratação superior a 340 mil reais, 
bem como nos casos de serviços e compras de grande 
vulto e serviços técnicos profissionais especializados. 
Os motivos de rejeição da emenda encontram-se con-
signados nos itens 24 e 13.1 deste relatório.

A Emenda nº 17 pretende elevar para 90% o 
percentual previsto no § 6º do art. 56 da Lei, que, no 
substitutivo, foi fixado em 80%. Em sendo aprovada a 
emenda, a empresa que oferecer uma proposta com 
preço 10% inferior ao valor orçado pela Administração 
terá de fornecer, caso vença a licitação, uma garantia 
adicional de execução do contrato correspondente à 
diferença entre o valor orçado e o da proposta vence-
dora. As razões de rejeição da emenda encontram-se 
registradas no item 27 deste relatório. De qualquer 
modo, insta trazer à baila o ensinamento de Marçal 
Justen Filho sobre a matéria:

“A prestação de garantias representa 
um encargo econômico-financeiro para o par-
ticular. Para promover a garantia, é obrigado 
a desembolsar recursos. Em alguns casos, 
as dimensões desse encargo podem atingir 
valores muito elevados. Isso poderia inviabi-
lizar a contratação porque o particular, muito 
embora em condições de desempenhar suas 
prestações, não disporia de recursos para arcar 
com o custo da garantia. Assim, a exigência 
de garantias vultosas poderia ser instrumento 
de impedimento à livre participação dos inte-
ressados. Como se não bastasse, o particu-
lar engloba, na formação de seus custos, os 
encargos necessários à obtenção da garan-
tia. Sob essa abordagem, a garantia produz 
malefícios. Tanto reduz o número de licitantes 
como acarreta elevação dos custos para a Ad-
ministração. (Comentários à Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos, p. 498-9).”

As Emendas nº 18 a nº 21 foram apresentadas 
pelo Senador Francisco Domelles. A Emenda nº 18, 
além de promover a mesma alteração pretendida pela 
Emenda nº 17, modifica o § 3º do art. 56 da Lei, para 
estabelecer percentual mínimo de 5% para a garantia 
exigida nos contratos de valor superior a 34 milhões de 
reais. O substitutivo acolhe em parte a emenda, para 
prever percentual mínimo de garantia nesses casos, 
apenas reduzindo para 2% dito percentual, conforme 
descrito no item 22 deste relatório.

A Emenda nº 19 tem por escopo vedar o uso do 
pregão nas licitações de obras, serviços de engenharia 
e fornecimento de equipamentos para entrega futura, 
com valores superiores a 375 mil reais, bem como 
para a contratação de serviços técnicos profissionais 
especializados. À luz de todas as considerações feitas 
supra, não temos como acolher a emenda, conforme 
se pode depreender das razões expostas nos itens 24 
e 13.1 deste relatório.

A Emenda nº 20 promove diversas alterações 
no art. 43 da Lei; bem como suprime a revogação do 
§ 1º do art. 41, com a finalidade de eliminar a possibi-
lidade de abertura do envelope do licitante inabilitado 
recorrente, pôr fim à inversão de fases e ao julgamento 
conjunto de todos os recursos ao fim do processo lici-
tatório. Somos pela rejeição da emenda, pelos motivos 
declinados nos itens 18, 25 e 26 deste relatório.

A Emenda nº 21 pretende suprimir a alteração do 
§ nº do art. 109 da Lei, promovida pelo substitutivo, para 
que os recursos na fase de habilitação e julgamento 
continuem tendo efeito suspensivo em qualquer caso. 
As razões da rejeição dessa emenda encontram-se 
indicadas nos itens 18, 25 e 26 deste relatório.
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As Emendas nº 22 a 25 foram apresentadas pelo 
Senador Antônio Carlos Valadares. A de nº 22 modifica 
o caput do art. 40, para aperfeiçoar-lhe a redação, bem 
como para deixar claro que as exigências previstas nos 
incisos do dispositivo serão aplicáveis às licitações, no 
que couber no caso concreto. Faz sentido a modifica-
ção, pois algumas dessas exigências não se aplicam 
a todas as licitações, como é o caso do projeto básico 
no caso de compras. Sendo assim, por concordarmos 
com a emenda, promovemos, no texto do substitutivo, 
as devidas alterações no citado artigo.

Deixamos de acolher a Emenda nº 23 pelas ra-
zões que expomos. Tal emenda determina a específi-
cação, no edital, do valor orçado pela Administração, 
em quaisquer situações. O valor orçado constitui in-
formação presente nos autos do processo licitatório e 
acessível a qualquer interessado. A rigor, mesmo nos 
casos de inversão de fases, não seria necessária tal 
publicação. Ela foi prevista atendendo a pedido do se-
tor da construção civil, que tem se revelado refratário à 
inversão de fases. A publicação do valor orçado, nessa 
hipótese, atuaria como mais um fator inibidor do “mer-
gulho”, a prática de apresentação de propostas com 
valores exageradamente baixos e incondizentes com 
o mercado. De nossa parte, acreditamos que a Lei já 
prevê mecanismos suficientes para desclassificação de 
propostas por inexeqüibilidade, de que são exemplo o 
§ 3º do art. 44, o inciso 11 e o § 1º do art. 48.

A Emenda nº 24 modifica o inciso VI do § 1º do 
art. 43, para prever que, nas licitações com inversão 
de fases, sejam devolvidos os envelopes aos licitantes 
inabilitados que não interpuseram recurso, ou cujos re-
cursos tenham sido indeferidos. Não podemos acolher 
a emenda pela seguinte razão. Na forma do substitutivo, 
o inciso VI prevê a devolução apenas dos envelopes 
com documentos de habilitação não examinados. A re-
gra se justifica porque, na inversão de fases, apenas a 
habilitação do licitante que ofertou a melhor proposta 
é examinada. Assim, após o julgamento de todos os 
recursos, não faz mais sentido a Administração manter 
consigo envelopes de habilitação ainda lacrados, que 
não foram objeto de exame. Quanto às propostas, todas 
elas são abertas na licitação com inversão de fases e 
devem permanecer como documentação do processo. 
A emenda labora equívoco quando prevê a devolução 
dos envelopes de licitantes inabilitados, pois parte do 
pressuposto de que o exame da habilitação foi feito 
previamente ao das propostas e envolveu todos os li-
citantes. Na inversão de fases, o envelope do licitante 
inabilitado deve permanecer como documentação do 
processo, pois a hipótese de inabilitação se configura 
após o julgamento das proposta: se o autor da proposta 
vencedora não demonstra preencher os requisitos de 

habilitação, a Administração passa a examinar os do-
cumentos de habilitação do autor da segunda melhor 
proposta, e assim sucessivamente. A documentação 
do inabilitado deve constar do processo para que a 
Administração possa provar as razões de ter sido ina-
bilitado o ofertante da melhor proposta.

Não há como acolhermos também a Emenda nº 
25. Ela altera o inciso III do art. 43 da Lei, para dispor 
que, na inversão de fases, os envelopes contendo as 
propostas dos licitantes inabilitados recorrentes só se-
jam abertos caso o recurso contra a inabilitação tenha 
sido deferido. Ora, no certame com inversão de fases, 
o julgamento dos recursos se dá ao fim do processo. 
Portanto, não há como modificar o citado dispositivo 
nos termos pretendidos pela emenda.

A Emenda nº 26, da Senadora Kátia Abreu, visa a 
alterar o inciso II do § 2º-B do art. 17 da Lei nº 8.666, de 
1993, para aumentar de 500 hectares para 15 módulos 
fiscais, a área de imóvel público suscetível de transferência 
de propriedade ou de concessão de direito real de uso 
com dispensa de licitação, em benefício de pessoa física 
que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do 
órgão competente, haja implementado os requisitos mí-
nimos de cultura e moradia sobre área rural situada na 
região da Amazônia Legal, definida no art. 2º da Lei nº 
5.173, de 27 de outubro de 1966, superior à legalmente 
passível de legitimação de posse referida na alínea “g” 
do inciso I do caput do art. 17 da Leí nº 8.666, de 1993, 
atendidos os limites de área definidos por ato normativo 
do Poder Executivo. A área de 15 módulos fiscais constitui 
o limite definido na Lei nº 8.629, de 1993, para caracte-
rização de um imóvel rural como média propriedade. A 
área de um módulo fiscal varia grandemente, podendo 
ultrapassar, em algumas regiões, os 100 hectares. De 
acordo com o § 3º do art. 49 da Lei nº 4.504, de 1964, o 
número de módulos fiscais de um imóvel rural é obtido 
dividindo-se sua área aproveitável total pelo módulo fis-
cal do Município. A nosso ver, a aprovação da emenda 
redundaria em aumento considerável da área de imó-
veis públicos suscetíveis de alienação com dispensa do 
processo licitatório. O limite de 500 hectares hoje fixado 
na Lei já é bastante considerável. Cremos que mudança 
dessa envergadura exigiria um amplo debate nesta Casa, 
o qual inclusive escapa ao âmbito do projeto em análise, 
envolvendo delicadas questões fundiárias, a merecer 
exame mais aprofundado. Em virtude disso, somos pela 
rejeição da emenda.

A Emenda nº 27, do Senador Francisco Dornel-
les, modifica o art. 23, §§ 9º e 10 da Lei, para vedar o 
pregão nos casos de obras, serviços de engenharia e 
fornecimento de equipamentos para entrega futura nas 
contratações de valor estimado superior a 300 mil reais. 
Além disso, a emenda veda o pregão nas licitações do 

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL151     



Novembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  38877 

tipo melhor técnica e nas destinadas à contratação de 
serviços técnicos profissionais especializados, quando 
se tratar de patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas, assessorias ou consultorias técnicas 
e auditorias financeiras ou tributárias. Mais uma vez, 
remetemos aos itens 13.1 e 24 deste relatório, para 
concluirmos pela rejeição da emenda.

O Senador Renato Casagrande apresentou as 
emendas de nº 28 e nº 29. A primeira delas altera a 
redação do art. 87, § 8º, da Lei, para limitar aos casos 
de declaração de inidoneidade e suspensão temporária 
da participação em licitações, a aplicação da regra que 
permite, em caráter excepcional, a manutenção dos 
contratos celebrados com quem haja sofrido punição 
administrativa, quando presentes razões de interesse 
público a justificarem o prosseguimento da execução 
contratual. Entendemos bem-vinda a mudança. Com 
efeito, na forma como estava redigida a versão ante-
rior do substitutivo, o texto do dispositivo citado podia 
conduzir à interpretação errônea de que a rescisão do 
contrato seria possível, quando da aplicação de quais-
quer das sanções previstas no art. 87, o que se nos 
afigura desarrazoado. Ocorrências de menor gravidade, 
que ensejem, por exemplo, a mera aplicação de uma 
advertência, não podem, por si só, constituir motivo 
para a rescisão contratual. Desse modo, o substitutivo 
incorpora ao texto a referida emenda.

A Emenda nº 29 modifica o art. 15-A da Lei nº 
8.666, de 1993, introduzido pelo art. 2º do substituti-
vo, para prever regulamentação, por decreto do Poder 
Executivo Federal, do Cadastro Nacional de Registro 
de Preços. Não obstante a necessidade de regulamen-
tação por decreto presidencial já estivesse implícita no 
preceito, entendemos, como o autor da emenda, ser 
mais recomendável deixar clara a exigência no texto 
legislativo. Em razão disso, alteramos a redação do 
citado art. 15-A.

O Senador Neuto de Conto apresentou a Emenda 
nº 30, que aumenta, para 20% do valor estabelecido para 
o convite, o limite de dispensa de licitação para obras, 
compras e serviços da Administração Direta, quando o 
órgão contratante realizar cotação eletrônica por meio 
do Sítio Oficial da Administração na Internet A mesma 
emenda aumenta o limite de dispensa para 40% do valor 
estabelecido para o convite, nas contratações feitas por 
entidades da Administração Indireta, quando observa-
dos os mesmos procedimentos de cotação eletrônica. 
Caso aprovada a emenda, seriam dobrados os limites 
hoje fixados para a dispensa de licitação. No caso das 
fundações públicas e autarquias não qualificadas como 
agências executivas, esse limite seria quadruplicado. 
Somos refratários ao aumento desses limites, mesmo 
porque o princípio da licitação é uma imposição consti-

tucional. Aprovada a emenda, grande parte das contra-
tações realizadas no âmbito municipal escapariam ao 
regime licitatório. Se, por outro lado, se pretende exigir 
um processo seletivo por meio da “cotação eletrônica” 
à qual se refere a emenda, tanto melhor que seja feita 
com observância dos meios de publicidade previstos na 
lei, não apenas por se favorecer o aumento do universo 
de licitantes, mas também porque tal aumento induz à 
redução nos L, valores dos contratos. Observe-se, de 
resto, que, com a redação dada à Lei pelo substitutivo, 
os custos com divulgação de editais, nas licitações de 
menor monta, serão bastante reduzidos, ante a dispensa 
de publicação em jornais de grande circulação. Assim, 
somos pela rejeição da emenda.

O Senador Antônio Carlos Valadares apresentou 
outras três emendas, de nº 31 a 33. A primeira delas 
modifica o § 3º do art. 22 da Leí, para aumentar de três 
para seis o número de licitantes convocados na moda-
lidade convite. Por se dirigir a aumentar a competição, 
entendemos meritória e digna de acolhimento a emen-
da, na forma da nova redação que propomos para o 
substitutivo. Cabe aduzir que a eventual inexistência 
de seis fornecedores na localidade onde se realizar o 
convite não causará embaraços ao certame, ante o que 
dispõe o § 7º do mesmo artigo. Nesse caso, cumprirá à 
Administração apenas justificar essa circunstância no 
processo. De resto, convém assinalar que a alteração 
propugnada para o § 3º reclama seja feita outra no § 
6º do art. 22, para adaptá-lo à nova regra.

A Emenda nº 32 cria um fator de correção geral 
dos contratos de obras, correspondente à variação do 
Indica Nacional da Construção Civil (INCC), mais 1% ao 
mês. Somos pela rejeição dessa emenda. Acreditamos 
que os critérios de reajuste devem ser previstos em 
cada contrato e não em um índice genérico. Os con-
tratados têm a garantia constitucional de manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Mes-
mo que o contrato não preveja critérios de reajuste, 
se a variação no preço dos insumos for impactante, 
o contratado pode pleitear a revisão. Demais disso, o 
INCC, além de ser calculado com base nos custos da 
construção civil em apenas 12 municípios, refere-se a 
construções habitacionais, não servindo para a maio-
ria das obras públicas. Não bastasse isso, a emenda 
prevê, além da indexação ao INCC, que os contratos 
tenham uma correção de 1% ao mês. Significa dizer 
que, mesmo no caso de não se verificar inflação nos 
insumos, a aprovação da emenda garantirá um reajuste 
anual dos contratos acima da taxa Selic, maior do que 
boa parte dos investimentos financeiros hoje existentes. 
Não há, portanto, como acolher a emenda.

A Emenda nº 33 altera o art. 21 da Lei nº 8.666, 
de 1993, para prever que, na contratação de artista 
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por inexigibilidade de licitação, sejam publicados, nos 
meios de divulgação oficial, os custos do contrato de 
forma detalhada (o que se pagou de cachê para o ar-
tista e músicos da banda, custos com hospedagem, 
transporte etc). Entendemos que a divulgação de mi-
núcias dos contratos aumentaria os custos de publi-
cação, sobretudo quando feita em jornais de grande 
circulação. A nosso ver, a divulgação do valor total da 
contratação já se revela satisfatória, como, aliás, ocor-
re com todos os outros contratos. Nada impede que 
aos interessados sejam fornecidas informações mais 
pormenorizadas, mesmo porque não há justificativa 
para que se mantenha sigilo nesses casos e o direi-
to a obter informações de órgãos públicos tem sede 
constitucional (art. 9, XXXIII, da Lei Maior). Por essas 
razões, somos pela rejeição da emenda.

As Emendas nº 34 e 35 são de autoria do Senador 
Jarbas Vasconcelos, tendo sido apresentadas por suges-
tão do Grupo Eletrobrás. A de nº 34 dá nova redação ao 
§ 1º do art. 21 da Lei, para deixar claro que os certames 
realizados na modalidade do convite não terão sua divul-
gação por meio de edital. Na forma como estava redigido 
o substitutivo, devemos reconhecer que havia margem 
para dúvidas a esse respeito, apesar do que dispõe o art. 
22, § 3º, da Leí, ao dizer que o convite deve ser divulga-
do pela afixação de cópia do instrumento convocatório 
em local apropriado, na unidade administrativa promo-
tora da licitação. Por aperfeiçoar o texto anterior, merece 
acolhimento a emenda, tendo sido incorporada na nova 
redação que ora propomos para o substitutivo.

Outra correção ao texto do substitutivo é dada 
pela Emenda nº 35, que modifica o art. 87, caput e in-
ciso II, da Lei. Com efeito, o texto anterior dispunha que 
seriam aplicadas penalidades ao contratado nos casos 
de inexecução total, parcial ou deficiente do contrato. 
Ora, há uma impropriedade no enunciado, ao aludir a 
“inexecução deficiente”. É necessário, portanto, corrigir 
o texto para dispor que as penalidades serão aplicadas 
nos casos de inexecução total ou parcial, bem como 
no de execução deficiente. Ademais, o percentual mí-
nimo da multa aplicável ao contratado deve ter como 
base, via de regra, o valor total do contrato e não o va-
lor orçado pela Administração, mesmo porque, na fase 
de execução contratual, não há mais que se cogitar 
do uso dos orçamentos elaborados previamente pela 
Administração como parâmetro para eventos ocorridos 
na vigência do contrato. Apenas nos casos de a multa 
ser aplicada ao licitante que não assinou o contrato é 
que se justifica o uso do valor orçado como parâmetro 
para a multa. Em vista disso, promovemos as devidas 
modificações no texto do substitutivo, na forma indicada 
pela emenda, com as devidas adaptações.

A Emenda nº 36, do Senador Antônio Carlos Va-
ladares, modifica os incisos III e IV do § 1º do art. 43 
da Lei, para deixar claro que, no caso de inversão de 
fases, o exame da conformidade da proposta com o 
edital se dê após a determinação do licitante classifi-
cado em primeiro lugar em função dos preços oferta-
dos. O intuito é de evitar que a Administração tenha de 
examinar todos os aspectos de todas as propostas em 
licitações do tipo “menor preço”. Assim, seria determi-
nada em primeiro lugar a proposta de menor preço e 
depois examinada apenas a documentação a ela re-
ferente. Entendemos os propósitos que motivaram a 
apresentação da emenda e acreditamos que o texto do 
substitutivo pode ser aperfeiçoado. Entretanto, como a 
inversão de fases pode ocorrer também nas licitações 
do tipo “técnica e preço”, é necessário mais do que 
modificar o texto no sentido propugnado, que tem em 
mira apenas as licitações do tipo “menor preço”. Em 
virtude disso, incorporamos a emenda ao substitutivo 
com as adaptações necessárias, de sorte a estabe-
lecer procedimentos diferenciados para a inversão de 
fases nas licitações do tipo “menor preço” e “técnica 
e preço”, disciplinando o primeiro caso no § 1º do art. 
43 e o segundo no § 14 do mesmo artigo.

A Emenda nº 37, de autoria do Senador Eduardo 
Azeredo, tem por escopo alterar o § 5º do art. 21 da 
Lei, para dispor que a publicidade em sítios oficiais da 
Administração Pública não substituirá a publicação na 
imprensa oficial. É importante notar que o texto apro-
vado pela Câmara dos Deputados já previa tal regra, 
apenas possibilitando a dispensa de publicação na im-
prensa oficial por determinação em contrário contida 
em decreto do Poder Executivo da respectiva esfera 
de governo. O substitutivo por nós elaborado manteve 
intacta a redação aprovada pela Câmara. Cremos ser 
essa a melhor solução a adotar. Uma vez criado o sítio 
eletrônico oficial, nos moldes indicados no substitutivo, 
as exigências de publicidade dos editais de licitação es-
tarão plenamente atendidas. Nesse caso, é de melhor 
alvitre deixar como opção de cada ente a publicação dos 
atos na imprensa oficial. Não podemos olvidar os custos 
assumidos pelos Municípios com a publicação de editais 
na imprensa oficial dos seus respectivos Estados. Na 
redação hoje vigente, a Lei estabelece uma reserva de 
mercado para as imprensas oficiais dos Estados. Não 
concordamos com tal reserva, tampouco entendemos 
que a publicidade dos atos estará prejudicada caso a lei 
permita aos entes dispensar a publicação na imprensa 
oficial, já que a publicação continuará obrigatória por 
outro meios. Desse modo, rejeitamos a emenda.

O Senador Marcelo Crivella apresentou a Emenda 
nº 38, que modifica o art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, 
para nele inserir parágrafo determinando que, nas medi-
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ções de execução obras e serviços, o representante da 
Administração proceda, sob pena de incorrer nas penas 
da Lei de Improbidade Administrativa, à conferência da 
documentação relativa aos materiais utilizados, atestando 
se observam as especificações técnicas, qualitativas e 
quantitativas indicadas no projeto executivo. A emenda 
é motivada pela constatação de que, na execução de 
obras, não é raro o contratado substituir os materiais 
originalmente previstos por outros mais baratos e de me-
nor qualidade, em prejuízo à Administração. A expressa 
responsabilização do servidor público incumbido da fis-
calização da execução do contrato, nos termos da Lei nº 
8.429, de 1992, atuará – cremos nós –como elemento 
inibidor dos casos de desídia. Sendo assim, incorpora-
mos a citada emenda no texto do substitutivo.

A Emenda nº 39, do Senador Dornelies, modifica 
os §§ 3º e 6º do art. 56 da Lei, elevando: (i) para 4% o 
piso da garantia exigida em contratos de valor superior 
a 34 milhões de reais, com alta complexidade técnica 
e riscos financeiros consideráveis; (II) e para 85% do 
valor orçado pela Administração o percentual abaixo 
do qual dever-se-á exigir garantia adicional do contra-
tado, correspondente à diferença entre o valor orçado 
e o da proposta vencedora. Cremos que, diversamente 
das emendas anteriores sobre a mesma matéria, esta 
se revela consentânea com os princípios que regem 
as licitações públicas. Com efeito, se não parece sus-
tentável que um desconto de 10% em relação ao valor 
orçado importe necessariamente riscos de inexecução 
contratual, a experiência de redução de preços obtida 
com o uso do pregão revela que os descontos alcança-
dos pela Administração relativamente ao valor orçado 
tendem a diminuir com o tempo e se estabilizar em um 
percentual inferior a 20%. Demais disso, no tocante ao 
piso da garantia contratual, é importante frisar que o 
valor do contrato não é o único elemento determinante 
da situação ensejadora dessa exigência. Para que a 
Administração possa legitimamente exigir garantia em 
percentual igual ou maior que 4% do valor do contrato, 
deverá demonstrar que seu objeto é de alta comple-
xidade técnica e envolve riscos financeiros conside-
ráveis. Ausentes tais pressupostos, será descabida 
a exigência, assim como descabida será a garantia 
adicional antes referida, haja vista o princípio de que 
o acessório segue o principal. Assim, incorporamos a 
Emenda nº 39 ao texto do substitutivo, deixando claro 
que as garantias referidas nos §§ 3º e 6º do art. 56 se 
aplicam aos casos de contratos de valor superior a 34 
milhões de reais, de alta complexidade técnica e com 
riscos financeiros consideráveis.

A Emenda nº 40, do Senador Dornelles, altera o § 
11, incluído no art. 43 da Lei de Licitações, para prever 
que nos certames de obras e serviços de engenharia se 

observe a seguinte ordem: 1ª fase: exame da habilitação 
técnica e econômico-financeira de todos os licitantes; 
2ª fase: exame e julgamento das propostas de todos os 
licitantes que houverem sido habilitados na primeira fase; 
3ª fase: exame da habilitação jurídica e da regularidade 
fiscal do primeiro classificado. Somos contra essa alte-
ração, pois ela praticamente elimina a inversão de fases 
nas licitações de obras. Cria um procedimento burocrá-
tico como o hoje aplicado às concorrências. Desdobra 
a fase de habilitação em duas, inserindo no meio delas 
a fase de julgamento, com maior dispêndio de tempo e 
de recursos pela Administração. Segundo a emenda, na 
primeira fase seriam examinadas as habilitações técni-
ca e econômico-financeira de todos os licitantes. Pois é 
esse exame que possibilita o maior número de chicanas 
e as tentativas, muitas vezes exitosas, de afastar da li-
citação a empresa que não integra o cartel.

A habilitação prévia ao julgamento tem servido 
para estimular a indústria de liminares, como recurso 
dos cartéis para afastar, com o apoio da Comissão de 
Licitação, concorrentes que não participem do conluio 
e que poderiam vir a apresentar propostas mais vanta-
josas para a Administração. O dirigismo que os críticos 
da inversão de fases apontam já existe na prática hoje, 
em licitações sem inversão de fases. Assim, a inversão 
de fases não propiciará a ocorrência de vícios além da-
queles que já existem atualmente. Tudo o que se argu-
menta que poderia advir da inversão de fases já ocorre: 
direcionamentos, inexecução contratual, etc. O pior é 
que tudo isso ocorre conjuntamente com o sobrepreço 
e o superfaturamento, conforme apontou recentemente 
o TCU. Além de serem direcionadas as licitações e os 
contratos não serem totalmente executados, a Admi-
nistração ainda paga preços acima dos de mercado 
para os contratados. A inversão de fases contribuirá 
para reduzir isso. As irregularidades em contratos de 
obras se proliferam em razão da impunidade. Quem 
deseja sinceramente que elas deixem de ocorrer deve 
pugnar por mecanismos mais efetivos de punição dos 
responsáveis e não por que seja proibida a inversão 
de fases, que aumenta a competição no mercado de 
obras em benefício da Administração.

A Emenda nº 41, do Senador Antônio Carlos Va-
ladares, cria novo gênero de exigências de habilitação 
de licitantes, referente à sua regularidade trabalhista. A 
documentação exigida consistiria em certidão da Justiça 
do Trabalho referente à execução de crédito trabalhista, 
certidão da Delegacia Regional do Trabalho e declaração 
do próprio interessado de que não consta na lista suja 
do Ministério do Trabalho. Somos favoráveis à inclusão 
da exigência de certidão da Justiça do Trabalho, haja 
vista que as execuções trabalhistas são justificáveis à 
luz do art. 37, XXI, da Lei Maior, pois podem interferir 
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na capacidade da empresa de honrar seus compromis-
sos com a Administração Pública. Já a chamada “lista 
suja” do Ministério do Trabalho ainda se encontra sub 
judice no STF (ADIn nº 3.347), razão por que entende-
mos prudente não inseri-la no texto do projeto. Quanto 
à certidão da Delegacia do Trabalho, porque eventual 
punição desse órgão ainda pode comportar discus-
são no plano judicial, consideramos mais adequado 
não incluí-la entre as exigências de habilitação. Assim, 
somos pelo acolhimento parcial a Emenda, mediante 
incorporação, ao substitutivo, de novo inciso no art. 27 
da Lei nº 8.666, de 1993, que preveja como requisito de 
habilitação que o licitante apresente certidão negativa 
de execução de crédito trabalhista, ou comprovação de 
que o crédito está judicialmente garantido.

As Emendas nº 42 a 45 foram apresentadas pelo 
Senador Flexa Ribeiro. A de nº 42 altera o art. 23 da 
Lei nº 8.666, de 1993, para vedar o pregão de obras de 
valor superior a 3,4 milhões de reais, de contratação 
de serviços técnicos profissionais especializados de 
natureza predominantemente intelectual e nas licita-
ções do tipo “melhor técnica” e “técnica e preço”, bem 
como para exigir, no pregão de obras, que: a partici-
pação no certame se restrinja a licitantes cadastrados 
ou pré-qualificados; não existam recursos pendentes 
de julgamento quanto a esse cadastramento ou pré-
qualificação; o projeto executivo esteja disponível aos 
licitantes; haja garantia adicional correspondente à di-
ferença entre o valor orçado e a proposta vencedora, 
quando esta for inferior a 85% daquela, independen-
temente de qual seja o valor orçado.

Somos contrários à Emenda nº 42, pelos seus 
efeitos redutores da concorrência. A diminuição in-
justificada do universo de licitantes, além de contrá-
ria ao princípio da isonomia, tem por conseqüência 
a obtenção de propostas menos vantajosas para a 
Administração, dadas as tendências de cartelização 
dos mercados onde há poucos competidores. Por que 
impedir a participação, no certame, de uma empresa 
que venha a comprovar estar apta a cumprir o contrato 
antes mesmo de sua celebração? Conforme acentua 
Adilson Dallari, é absurdo o procedimento que “propor-
ciona meios de saber, antecipadamente, quais serão 
os possíveis licitantes, favorecendo o conluio ou pelo 
menos dando elementos para orientar a elaboração da 
proposta com menor proveito para a Administração”. 
Além disso, exigir garantias de valor elevado apenas 
porque o licitante ofertou um preço mais vantajoso 
para a Administração é um desestímulo à evolução 
tecnológica e à inovação das técnicas que barateiam 
o custo de execução das obras. A Lei de Licitações 
prevê claramente mecanismos de desclassificação de 
propostas inexeqüíveis. Quanto à vedação ao pregão 

nas licitações do tipo “técnica e preço”, será ele objeto 
de comentários na análise que faremos da Emenda nº 
45, a qual foi formulada com esse único objetivo.

A Emenda nº 43 altera o art. 56, § 6º, da lei para 
prever que o piso da garantia em contratos de grande 
vulto, alta complexidade técnica e riscos financeiros 
consideráveis corresponda a 2% do valor do contrato 
e que a garantia adicional seja exigida sempre que o 
valor da proposta vencedora for inferior a 85% do va-
lor orçado pela Administração. Relativamente a essas 
propostas, cabe-nos esclarecer que a última versão do 
relatório distribuída nesta Comissão já contemplava a 
elevação do percentual de 80% para 85%, no caso da 
garantia adicional, bem como uma elevação do piso 
da garantia em contratos de grande vulto de 2% para 
4%. Todas essas modificações foram feitas para faci-
litar o consenso nesta Comissão, em atendimento a 
repetidas solicitações do Senador Dornelles e da Cbic 
para que tais pontos fossem contemplados no projeto. 
Desse modo, entendemos que a Emenda nº 43 já se 
encontra contemplada no texto do substitutivo.

A Emenda nº 44 suprime as alterações promovidas 
pelo substitutivo no art. 114 da Lei nº 8.666, de 1993, 
que trata da pré-qualificação, à exceção do § 3º do arti-
go. Segundo a justificação, o texto do substitutivo não é 
claro, somente se aplica às licitações para aquisição de 
bens ou prestação de serviços e revoga o § 2º do citado 
dispositivo, o qual prevê que as mesmas exigências da 
concorrência sejam feitas na pré-qualificação. A nosso 
ver, a pré-qualificação deve ser um procedimento desvin-
culado de certames específicos. De outro modo, os riscos 
de cartelização se farão sentir invariavelmente. Se, antes 
da apresentação das propostas já for possível identificar 
todos os participantes do processo, as chances de haver 
um acerto entre eles serão altíssimas. O procedimento 
de pré-qualificação do substitutivo será dissociado de 
licitações concretas e servirá para formar um cadastro 
de empresas habilitadas a fornecer produtos, prestar 
serviços ou executar obras, de acordo com as diversas 
categorias dos objetos licitáveis. O cadastro servirá para 
reduzir a possibilidade de ingresso de aventureiros nas 
licitações. E, como ele será permanente, não significando 
que todas as empresas que nele figuram se interessarão 
por participar de uma licitação específica, os riscos de 
acerto serão bastante inferiores aos da pré-qualificação 
entendida como fase prévia a um certame individualizado. 
Por essas razões, rejeitamos a emenda.

A Emenda nº 45 proíbe o pregão nas licitações 
do tipo “técnica e preço”. Não podemos concordar com 
ela. Para se evitar uma redução dos valores das pro-
postas que importe riscos ao cumprimento das obri-
gações existem diversas regras objetivas na Lei de 
Licitações, tais como o § 3º do art. 44, o inciso II e o 
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§ 1º do art. 48. Como se encontra redigido o art. 3º do 
substitutivo, a análise dos aspectos técnicos da proposta 
é prévia ao exame das propostas de preço. Somente 
após a atribuição dos pontos referentes aos aspectos 
técnicos da proposta é que se abrirão as propostas de 
preço e se dará início à fase de lances. Cumpre as-
sinalar que a legislação da União Européia permite a 
adoção de pregões eletrônicos nas licitações do tipo 
“técnica e preço”. Demais disso, é sabido que dentro 
das mais diversas categorias de produtos e serviços 
existem variações que permitem identificar diferenças 
de qualidade. É perfeitamente legítimo atribuir pontu-
ação diferenciada às propostas quando os aspectos 
técnicos variarem a ponto de interferirem na relação 
custo/benefício. A introdução do fator “técnica” como um 
dos critérios de avaliação atua exatamente no sentido 
de contribuir para que as propostas de melhor qualida-
de sejam vitoriosas. Isso é particularmente relevante 
quando à Administração não interessa apenas que as 
propostas atendam a exigências mínimas de qualidade. 
Por isso, somos pela rejeição da emenda.

A Emenda nº 46, do Senador Aloizio Mercadante, 
altera a lei para permitir o oferecimento, como garantia 
nos contratos administrativos, de ações de companhias 
abertas negociadas na Bovespa e que, no momento 
da concessão, sejam classificadas como de risco mí-
nimo. A nosso ver, não faz sentido aceitar como ga-
rantia bens que, quando de uma eventual execução, 
possam ter seu valor significativamente depreciado, 
tomando inócua essa mesma garantia. É contrário ao 
princípio da supremacia do interesse público permitir 
que o contratado ofereça, como garantia, ativos como 
as ações, que, por sua natureza, caracterizam-se pelo 
alto grau de volatilidade, comparados a outros tipos 
de bens. Se, nas relações que os particulares travam, 
é inusitado que aceitem ações negociadas em bolsa 
como garantia de cumprimento de um contrato, mais 
cautelosa deve ser a conduta do administrador público 
nos contratos administrativos. Proposta que preveja o 
oferecimento de ações como garantia se nos afigura 
incapaz de realizar o objetivo perseguido pela lei quan-
do permitiu ao administrador público exigir garantias de 
execução contratual. No limite, quando da execução da 
garantia, ela poderá se revelar irrisória relativamente 
ao valor inicialmente fixado.

A emenda não proíbe sejam dadas em garantia 
ações da própria empresa contratada. Verificada essa 
situação e incorrendo a empresa em inexecução con-
tratual, punível com a declaração de inidoneidade, é 
de se presumir que tal punição tenha reflexos negati-
vos sobre a avaliação que o mercado faz da empresa, 
refletindo-se em queda no preço de suas ações. Para 
se ter a idéia da gravidade de se aceitar ações como 

garantia, basta recordar o caso em que o BNDES re-
cebeu como garantia de um empréstimo à AES as 
ações da Eletropaulo. Quando houve necessidade de 
executar a garantia, as ações já tinham se desvalori-
zado enormemente, o que resultou em ações de im-
probidade contra quatro ex-presidentes do Banco. Por 
fim, as aparências por vezes enganam, como revela 
o caso da Enron, empresa em cuja saúde financeira 
o mercado acreditava e que protagonizou uma das 
maiores farsas contábeis da história. Por isso, somos 
pela rejeição da emenda.

A Emenda nº 47, do Senador Pedro Simon, re-
voga o art. 67 da Lei nº 9.478, de 1997, e o Decreto 
nº 2.745, de 1998. Na justificação, argumenta que o 
substitutivo, ao prever diversas medidas simplificadoras 
do processo licitatório, inclusive o pregão eletrônico, 
toma obsoleta a regra da Lei nº 9.478, de 1997, a qual 
definiu que os contratos celebrados pela Petrobras, 
para aquisição de bens e serviços, fossem precedi-
dos de procedimento licitatório simplificado, definido 
em decreto do Presidente da República. Tem razão o 
Senador Simon. Ademais, é de duvidosa constitucio-
nalidade o art. 67 da Lei nº 9.478, de 1997, que reme-
teu a decreto presidencial a disciplina das licitações 
da Petrobras. Segundo os arts. 22, XXVII, 37, XXI, e 
173, § 1º, III, da Constituição, compete à União, por 
meio de lei – não de decreto – fixar normas gerais de 
licitação e contratação, inclusive para as sociedades de 
economia mista, como é o caso da Petrobras. Não pode 
a União, por lei específica, excluir empresas federais 
específicas do regime geral de licitações de que trata 
o art. 173 da Lei Maior. Por isso o Tribunal de Contas 
da União, por meio da Decisão nº 663/2002 – Plenário, 
determinou à Petrobras que se abstivesse de aplicar 
às suas licitações e contratos o Decreto nº 2.745 e o 
art. 67 da Lei nº 9.478, em razão de sua inconstitucio-
nalidade, e observasse os ditames da Lei nº 8.666, de 
1993. Acolhemos a emenda, incorporando-a ao texto 
do art. 8º do substitutivo, apenas excluindo da cláusula 
de revogação o Decreto nº 2.745, porquanto a lei não 
é meio idôneo para revogar decretos. E certo, de qual-
quer modo, que, revogado o artigo da lei com base no 
qual foi editado o Decreto, este se toma, insubsistente, 
perdendo a validade.

O Senador Francisco Domelles é autor das Emendas 
nº 48 e 49. A primeira delas modifica o § 10 do art. 23 da 
Lei, com a redação dada pelo substitutivo, para vedar o 
pregão na contratação de serviços técnicos especializa-
dos. A redação que demos ao citado dispositivo veda o 
pregão quando os serviços técnicos especializados forem 
de natureza predominantemente intelectual. Entendemos 
deva ser ela mantida, rejeitando-se a emenda. Com efei-
to, nem todos os serviços enumerados no art. 13 da Lei 
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revestir-se-ão de caráter predominantemente intelectual. 
As leis regulamentadoras de profissões muitas vezes es-
tabelecem que determinados serviços somente possam 
ser realizados com a supervisão do respectivo profissional, 
mesmo que a maior parte da prestação material seja feita 
sem a necessidade de tal supervisão. Noutros casos, a 
atividade é reservada a determinado profissional, ainda 
que constitua apenas a execução material de algo sem 
caracterizar uma produção do intelecto.

Demais disso, o raciocínio de que não cabe pre-
gão para serviços técnicos profissionais é fundado no 
pressuposto de que não se poderá realizar licitação do 
tipo menor preço para tal categoria de serviços. Ora, 
a prática administrativa demonstra o contrário, sem 
que disso advenha problemas para a Administração 
ou prejuízo para os licitantes. Apenas para citar alguns 
exemplos, trago à colação as contratações de serviços 
advocatícios feitas com base nos seguintes certames: 
Convite nº 175.2005, da Secretaria de Administração 
do Estado de Pernambuco; Convite nº 1/2006, da Com-
panhia Docas do Espírito Santo; Convite nº 5/2004, da 
Câmara Municipal de Foz do Iguaçu; Pregão Eletrô-
nico Conab Sureg-RO/AC nº 13/2007, da Companhia 
Nacional de Abastecimento. Não há como comparar 
os serviços de execução de dívida ativa de um muníci-
pio, por exemplo, uma atividade quase que cartorial e 
passível de ser desempenhada por qualquer escritório 
de advocacia minimamente organizado, com o parecer 
sobre uma questão constitucional controversa, como é 
a da perda de mandato de parlamentares que mudam 
de partido, recentemente julgada pelo STF. Dessarte, 
mantemos o substitutivo inalterado nesse ponto.

A Emenda nº 49 asemelha-se a outras duas já 
apresentadas pelo Senador Francisco Domelles nes-
ta Comissão, as de nº 19 e 27, bem como à Emenda 
nº 42, do Senador Flexa Ribeiro. Ela pretende vedar o 
pregão para obras e serviços de engenharia de valor 
acima de 3,4 milhões de reais, bem como para a con-
tratação de serviços técnicos especializados, no que 
se assemelha também com a Emenda nº 48. Como 
razões para rejeitá-la, remetemos aos comentários 
feitos às citadas emendas, bem assim às considerações 
expendidas nos itens 13.1 e 24 deste relatório.

O Senador Garibaldi Alves Filho apresentou as 
Emendas nº 50 a 53. A de nº 50 altera o art. 43, § 1º, 
da lei, incluído pelo substitutivo, para determinar que 
todo processo de licitação contenha justificativa cir-
cunstanciada da real necessidade do objeto licitado, 
bem como a especificação das características neces-
sárias e suficientes para o atendimento do interesse 
da Administração.

Consideramos positiva a Emenda. Discordamos 
apenas de sua localização no texto da lei. O art. 34 cui-

da dos registros cadastrais. É de melhor técnica inserir 
o dispositivo no art. 38 da lei, que cuida da abertura 
do processo licitatório, e isso é o que fazemos, incor-
porando a regra, com as devidas adaptações, como 
novo parágrafo do art. 38.

De seu turno, as Emendas nº 51 e 52 promovem 
mudanças no art. 44 da lei, para permitir a indicação 
de marcas de produtos nos editais de licitação. Acre-
ditamos que previsões como essas podem conduzir 
à restrição do caráter competitivo das licitações. Ade-
mais, administradores ímprobos podem se valer da 
indicação de marcas para promover direcionamentos 
no processo licitatório. Destarte, dados os riscos que 
as modificações aludidas envolvem, somos levados a 
rejeitar as duas emendas.

A Emenda nº 53, última apresentada, visa a alte-
rar a redação do § 8º do art. 44 da Lei, para possibilitar 
que a Administração exija dos proponentes amostra ou 
protótipo do objeto licitado. Há um equívoco na Emenda, 
pois não existe tal parágrafo no citado artigo. A idéia, no 
entanto, é meritória. Aliás, a despeito da inexistência da 
regra, em alguns certames tem-se previsto a exigência 
de amostras do produto a ser fornecido, como forma de 
verificação de sua conformidade com os requisitos técni-
cos especificados no instrumento convocatório. O próprio 
TCU já entendeu admissível tal prática, desde que haja 
regras claras no edital quanto à análise das amostras e a 
exigência seja feita apenas ao licitante que houver ofertado 
a melhor proposta. Evidentemente, desclassificado o pri-
meiro colocado, a exigência poderá ser feita ao segundo, 
e assim sucessivamente. Em vista disso, incorporamos 
a Emenda ao substitutivo, com as adaptações cabíveis, 
inclusive no tocante à sua localização no texto legislati-
vo, como § 15 do art. 43, o qual trata dos procedimentos 
de julgamento.

O Senador Eliseu Resende, encaminhou-nos duas 
sugestões de modificação da Lei nº 8.666, de 1993, que 
passamos a analisar. A primeira sugestão visa a permitir 
aos órgãos e entidades da Administração Pública con-
tratar entre si sem observar as formalidades da referi-
da Lei, quando se tratar de obras e serviços. Contudo, 
os órgãos e entidades da Administração Pública já se 
encontram autorizados a celebrar convênios entre si, 
para a realização de atividades de interesse comum. 
Nesses casos, a licitação é inexigível, conforme a dou-
trina majoritária e a prática administrativa. Entretanto, 
quando se verifica uma relação em que o prestador do 
serviço é remunerado pela outra parte, os interesses 
são contrapostos, não coincidentes. Nessa hipótese, 
é incabível o convênio, conforme a jurisprudência dos 
Tribunais de Contas. Como formulada, a sugestão da 
alteração da lei permitiria a contratação de ente da Ad-
ministração Indireta por outro ou mesmo pelo próprio 
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ente político que o criou (União, estado, DF ou municí-
pio), para execução de serviços ou obras, recebendo 
como contrapartida, uma remuneração. Salvo alguns 
casos bastante peculiares de dispensa de licitação para 
a contratação de entes da administração indireta, não é 
consentâneo com a Constituição Federal abrir a possi-
bilidade desse tipo de contratação direta, inclusive em 
virtude do imperativo constitucional de que as empresas 
estatais que exploram atividade econômica se subme-
tam ao regime jurídico próprio das empresas privadas 
(art. 173, § 1º, III, da CF). Permitir a contratação direta 
em qualquer caso redundaria em privilégio para as em-
presas estatais incompatível com esse regime jurídico. 
Por isso, não acolhemos a sugestão.

Quanto à segunda sugestão, ela cria nova hipó-
tese de inexigibilidade de licitação, quando o contrato 
tivesse por objeto a execução de programa de eficiência 
energética em prédios públicos por empresa de serviço 
de energia, utilizando contratos de desempenho me-
diante linhas de crédito, na situação em que o objeto da 
contratação envolvesse prestação de serviços técnicos 
profissionais especializados, e desde que o desembolso 
para pagamento se limitasse ao valor da economia ob-
tida com o resultado do projeto, auferido dos benefícios 
financeiros obtidos da redução da despesa de energia. 
Também essa sugestão não pode ser acolhida. Ela visa 
a prever novo caso de inexigibilidade de licitação sem 
que os seus pressupostos caracterizadores se verifi-
quem. Se o caso descrito fosse de inexigibilidade, sequer 
seria preciso identificá-lo na lei, já que a lista com tais 
casos (art. 25 da Lei) não é exaustiva, bastando, para 
caracterizá-los, que haja inviabilidade de competição. 
Como acreditamos existir no mercado uma pluralida-
de de empresas capazes de desempenhar a atividade 
descrita na sugestão, sua inclusão na lei findará por ser 
artificial e de constitucionalidade duvidosa.

Complementação do Parecer ao PLC nº 32, de 2007

Na reunião de 23 de outubro de 2007 da Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado Federal, 
foi apreciado o PLC nº 32, de 2007, havendo a 
Comissão aprovado o substitutivo do Relator, com as 
seguintes alterações:

1) Retirou-se do substitutivo a modificação promo-
vida no art. 13 da Lei nº 8.666, de 1993, de modo a que 
o dispositivo continue com a redação hoje vigente;

2) Foi aprovada, vencido o Relator, a Emen-
da nº 40, do Senador Francisco Dornelles, que dá 
nova redação ao § 11 do art. 43 da Lei nº 8.666, de 
1993, para prever o exame da habilitação técnica e 
econômico-financeira previamente ao julgamento das 
propostas, nas licitações para contratação de obras e 
serviços de engenharia com inversão de fases;

3) O Relator concordou em promover alteração 
no § 2º do art. 4º da Lei nº 10.520, de 2002, com a 

redação dada pelo art. 3º do substitutivo, para pre-
ver que dos pregões de obras de valor superior a 3,4 
milhões de reais somente participem licitantes previa-
mente cadastrados ou que comprovem preencher os 
requisitos de cadastramento até 48 horas antes do 
fim do prazo para entrega das propostas;

4) Também com a concordância do Relator, foi 
promovida alteração no § 2º do art. 7º do substitutivo, 
para reduzir de quatro para dois anos a vacatio legis 
prevista para a exigência de projeto executivo prévio 
às licitações de obras e para os novos limites de aditi-
vos contratuais (nova redação do § 1º e § 2º, I, do art. 
7º, do inciso IV do caput e § 22, I, do art. 40, do § 1º 
do art. 65, e revogação do § 2º do art. 9º e do inciso V 
do caput do art. 40 da Lei nº 8.666, de 1993), esten-
dendo-se esse prazo em mais um ano para municípios 
com população de até 100 mil habitantes.

Em virtude das modificações promovidas e em 
atendimento ao disposto no art. 128 do Regimento 
Interno do Senado Federal, apresentamos a seguir a 
redação final:

III – Voto

Concluímos, no tocante às emendas apre-
sentadas por membros desta Comissão, pela apro-
vação integral ou parcial, das de nos 1, 2, 3, 5, 6, 10, 
11, 12, 14, 18, 22, 28, 29, 31, 34, 35, 36, 38, 39, 40, 
41, 47, 50 e 53, sendo rejeitadas as demais.

Em face do que ficou evidenciado e justificado, so-
mos pela aprovação do Projeto de Lei da Cãmara nº 
32, de 2007, nos termos do seguinte substitutivo:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 32 DE 2007

Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição, institui normas para licita-
ções e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências, a Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, que institui, no âmbito 
da União, estados, Distrito Federal e muni-
cípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, modalidade de licitação 
denominada pregão, para aquisição de bens 
e serviços comuns, e dá outras providências 
e a Lei nº 8.443,  de 16 de julho de 1992,  que 
dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas da União e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ...................................................
 §1º ........................................................
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II – estabelecer tratamento diferencia-
do de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra, entre em-
presas brasileiras e estrangeiras, inclusive no 
que se refere a moeda, modalidade e local 
de pagamentos, mesmo quando envolvidos 
financiamentos de agências internacionais, 
ressalvado o disposto no parágrafo seguinte, 
no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 
1991, e no Capítulo V da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006.
.............................................................. (NR)”
“Art. 6º .................................................  
I – Obra – toda construção, fabricação, 

reconstrução, ampliação ou reforma que impli-
que em substancial modificação do objeto;

II – Serviço – toda atividade destinada 
a obter determinada utilidade de interesse 
para a Administração, tais como: demoli-
ção, instalação, montagem, operação, con-
servação, conserto, reparação, restauração, 
manutenção, adaptação, transporte, locação 
de bens, publicidade, seguro ou trabalhos téc-
nico-profissionais;

...............................................................
IX – ........................................................
...............................................................
f) orçamento detalhado do custo global 

da obra, com as devidas anotações de res-
ponsabilidade técnica (ARTs), fundamentado 
em quantitativos de serviços e fornecimentos 
propriamente avaliados;

...............................................................
XVII – Sítio oficial da administração públi-

ca – local, na internet, certificado digitalmente 
por autoridade certificadora, no qual a Adminis-
tração Pública disponibiliza suas informações 
e serviços de governo eletrônico.

Parágrafo único. A autoridade certifica-
dora a que se refere o inciso XVII deverá ser 
credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, no 
caso de sítio oficial da União, sendo facultado 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios a adoção de outros meios de comunicação 
oficial em forma eletrônica para comprovação 
da autoria e integridade de documentos, aten-
didos os requisitos de autenticidade, integri-
dade, validade jurídica e interoperabilidade do 
ICP Brasil. (NR)”

“Art. 7º ...................................................
...............................................................  

§ 1º A execução de cada etapa será obri-
gatoriamente precedida da conclusão e apro-
vação, pela autoridade competente, dos tra-
balhos relativos às etapas anteriores.

§ 2º ........................................................
I – houver projetos básico e executivo 

aprovados pela autoridade competente e dis-
poníveis para exame dos interessados em 
participar do processo licitatório;

...............................................................
V – existir licença prévia ambiental, quan-

do cabível.
...............................................................
§ 10. As exigências contidas nos incisos 

II a IV do § 2º deste artigo serão dispensadas 
nas licitações para concessão de serviços com 
execução prévia de obras em que não forem 
previstos desembolsos por parte da Adminis-
tração Pública concedente. (NR)”

“Art. 12. .................................................
Parágrafo único. Sem prejuízo de outros 

requisitos previstos por esta Lei, nas obras e 
serviços em que seja utilizada madeira, esta 
deve ser oriunda de reflorestamentos ou plano 
de manejo florestal sustentável, devidamente 
aprovado por órgão competente. (NR)”

“Art. 15. .................................................
...............................................................
VI – adotar especificação do bem a ser 

adquirido que considere critérios ambientais;
...............................................................
§ 5º O sistema de controle originado do 

cadastro do registro de preços, quando viável, 
deverá ser informatizado.

§ 6º Qualquer cidadão é parte legítima 
para impugnar preço constante do quadro 
geral e do cadastro do registro de preços em 
razão de incompatibilidade desse com o preço 
vigente no mercado.

...............................................................
§ 9º A Administração poderá, median-

te edital, publicado na forma dos incisos I, II 
e IV do caput do art. 21 desta Lei, convocar 
consulta ou audiência pública, presencial ou à 
distância, na forma eletrônica, sobre proposta 
de especificações para um bem ou serviço, ou 
grupo de bens ou serviços que pretenda lici-
tar ordinariamente, observando os seguintes 
procedimentos:

I – a especificação completa do bem ou 
serviço será disponibilizada pela Administração 
no seu sítio eletrônico oficial, sendo distribuída, 
na forma impressa, àqueles que manifestarem 
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interesse, mediante pagamento do valor efe-
tivo de reprodução gráfica da documentação 
fornecida;

II – no prazo e condições determinados 
no edital, os interessados poderão formalizar 
questionamentos, sugestões e impugnações 
às especificações estabelecidas pela Admi-
nistração;

III – encerrado o prazo para manifestação, 
a Administração publicará, na forma prevista 
neste parágrafo deste artigo, a versão final das 
especificações do bem ou serviço, fornecendo 
aos interessados cópia do relatório com as res-
postas fundamentadas às manifestações.

§ 10. Somente poderão participar das 
licitações que tenham por objeto os bens e 
serviços cujas especificações foram estabele-
cidas conforme o procedimento descrito no § 
9º deste artigo, as empresas pré-qualificadas 
na forma do art. 114 desta Lei. (NR)”

“Art. 16. Será dada publicidade, mensal-
mente, através dos meios de divulgação oficial 
previstos nos incisos I, II e IV do caput do art. 
21, observado o § 5º do mesmo artigo, ou em 
quadro de avisos de amplo acesso público, à 
relação de todas as compras feitas pela Admi-
nistração Direta ou Indireta, de maneira a clari-
ficar a identificação do bem comprado, seu pre-
ço unitário, a quantidade adquirida, o nome do 
vendedor e o valor total da operação, podendo 
ser aglutinadas por itens as compras feitas com 
dispensa e inexigibilidade de licitação.

.....................................................  (NR)”
“Art. 17. .................................................
I – quando imóveis, dependerá de autori-

zação legislativa para órgãos da administração 
direta e entidades autárquicas e fundacionais, 
e, para todos, inclusive as entidades paraesta-
tais, dependerá de avaliação prévia e de licita-
ção na modalidade de concorrência ou leilão, 
dispensada esta nos seguintes casos:

.....................................................  (NR)”
“Art. 20. As licitações serão efetuadas no 

local onde se situar a repartição interessada, sal-
vo por motivo de interesse público, devidamente 
justificado, ou quando realizadas e processadas 
por meio de sistema eletrônico que promova a 
comunicação pela internet em conformidade com 
o que dispõem o inciso XVII e o parágrafo único, 
ambos do art. 6º desta Lei, garantindo a qualquer 
interessado o acesso ao processo.

§ 1º O disposto neste artigo não impe-
dirá a habilitação de interessados residentes 
ou sediados em outros locais.

§ 2º Ressalvado o disposto no § 10 do 
art. 23, qualquer modalidade de licitação po-
derá ser realizada e processada por meio de 
sistema eletrônico.

§ 3º O sistema referido no § 2º deverá 
utilizar recursos de criptografia e de autentica-
ção que assegurem condições adequadas de 
segurança em todas as etapas do certame.

§ 4º Quando o processo licitatório, for 
realizado e processado por meio eletrônico, 
os arquivos e registros digitais a ele relativos 
deverão permanecer à disposição das audito-
rias internas e externas, dispensada a guarda 
de documentos em papel.

§ 5º Os atos constantes dos arquivos e 
registros digitais serão válidos para todos os 
efeitos legais, inclusive para comprovação e 
prestação de contas.

§ 6º Aplica-se o disposto nos §§ 2º e 3º 
do art. 2º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, a todas as modalidades de licitação refe-
ridas nesta lei, facultando-se às bolsas de mer-
cadorias a cobrança de taxas e emolumentos 
referentes ao fornecimento do edital, que não 
serão superiores ao custo de sua reprodução 
gráfica, e aos custos de utilização de recursos 
de tecnologia de informação. (NR)”

“Art. 21. A publicidade oficial das licita-
ções será veiculada:

...............................................................
IV – no sítio oficial da Administração Pú-

blica da União, do estado, do Distrito Federal 
ou do município, conforme o caso, devendo ser 
os atos assinados digitalmente, nos termos do 
parágrafo único do art. 6º desta lei, e providos 
de carimbo de tempo nos padrões definidos 
pelo Observatório Nacional.

§ 1º O aviso contendo o resumo do edital, 
que deverá ser publicado nas hipóteses de con-
corrência, tomada de preço, pregão, concurso 
ou leilão, conterá a descrição do objeto, a indi-
cação do local em que os interessados poderão 
ler e obter o texto integral do edital e todas as 
demais informações sobre a licitação, e deverá 
ser veiculado com antecedência, conforme os 
prazos fixados no § 2º deste artigo.

§ 2º ........................................................
III – quinze dias para:
a) tomada de preços, nos casos não es-

pecificados na alínea b do inciso II;
b) leilão;
c) pregão de obras ou do tipo técnica 

e preço.
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2. Voto do Relator

O Parecer deste Relator abordará, em itens sepa-
rados, os aspectos constitucionais, inclusive sobre os 
pressupostos de relevância e urgência, de mérito, de 
adequação financeira e orçamentária e o cumprimento 
das exigências de envio do documento em que se expõe 
a motivação do ato, conforme prescreve para a aprecia-
ção do Congresso Nacional o art. 9, combinado com o 
§ 1º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002 – CN.

2.1 Do atendimento dos pressupostos constitu-
cionais

I) Critérios Gerais

Preliminarmente, importa destacar que a Consti-
tuição Federal estabelece, no mencionado dispositivo, 
que “Em caso de relevância e urgência, o Presidente da 
República poderá adotar medidas provisórias (...). Daí 
a imprescindível aferição da observância dos critérios 
em tela para a admissibilidade da Medida Provisória. 
Não sendo a medida caracterizada como “relevante e 
urgente”, deve o Poder Executivo promover a alteração 
desejada por meio de projeto de lei.

Tal apreciação, ressalte-se, tem natureza essen-
cialmente finalística e é de caráter político, prerrogativa 
do Congresso Nacional (STF, RE 217262/DF, Rel. Min, 
Carlos Velloso; STF, ADIn 1753/DF, Rel. Min. Sepúlveda 
Pertence). A este respeito, é clara e mesmo intuitiva a dou-
trina: “Relativamente à urgência, a medida provisória não 

está destinada a situações fáticas que podem aguardar 
os trâmites ordinários do procedimento legislativo”2.

Portanto, nenhuma medida que possa aguardar a 
tramitação legislativa ordinária (que, nos termos mais 
céleres da urgência prevista no artigo 64 da Carta Mag-
na, tem o apertado prazo de quarenta e cinco dias) é 
suscetível de figurar em Medida Provisória. Lapidar a 
respeito é trecho jurisprudencial colacionado por Cor-
reia (2003, p. 37) 3:

Logo, do exame sistemático dos arts. 62 
e 64 do texto básico, configura-se a urgência 
quando a matéria encartada na subconstitu-
cional não puder tolerar demora superior a 45 
dias, sem que ocasione dano impostergável ao 
interesse público. Ora, se o presidente da Re-
pública editar Medida Provisória sem aguardar 
o prazo do § 2º, do art. 64, o ato administrativo 
material inovador da ordem jurídica é, no mí-
nimo, arbitrário e inconstitucional.

2 Niebuhr, Joel de Meneses. O novo regime constitucional da me-
dida provisória. São Paulo, Dialética, 2001. p. 93.
3 7º Câmara, Segundo Tribunal de Alçada Civil, Ag. Instr. 313.896/00, 
Rel. Juiz Guerrieri Rezende, j. 30-8-1991 (in RT, 672:163 e RT, 
673:127) apud Correia, Juliana Nobre. Pressupostos das Medi-
das Provisórias. In Souza, Carlos Aurélio Mota (coord.). Medidas 
Provisórias e segurança jurídica. – São Paulo: Editora Juarez de 
Oliveira, 2003. No mesmo sentido, Niebuhr, 2001, op. cit., p. 93; 
Guerra, Sidney & Merçon, Gustavo. Direito constitucional apli-
cado à função legislativa. – Rio de Janeiro: Ed. América Jurídica, 
2002. p. 243.

Fonte: Sistema SIGA Brasil, Universo LOA2007-Despesa Execução, posição em 6-9-2007
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O critério que sobressai da aplicação direta da 
Constituição chega então a ser bastante permissivo: 
tudo aquilo que não puder aguardar meros quarenta e 
cinco dias é matéria suscetível de Medida Provisória4. 
Naturalmente, não se pretende limitar a apreciação 
do Congresso a apenas um “número mágico”: ape-
nas se indica que a condição mínima de urgência é 
a impossibilidade de aguardar o processo legislativo 
desenhado na Constituição. Do contrário, não atendido 
este pressuposto fundamental, a adoção de tão pode-
rosas prerrogativas legiferantes pelo Executivo viola a 
prerrogativa fundamental do Poder Legislativo de pro-
duzir a lei, em grave afronta à repartição dos Poderes 
estabelecida na Constituição da República.

Quanto à relevância, será balizada pela reper-
cussão geral e material do tema tratado: uma provisão 
legal que tenha como destinatária uma situação indivi-
dual ou de pequeno grupo, ou que traga disposições 
que afetem a comunidade em extensão mínima, não 
atenderá o requisito da relevância.

É preciso, portanto, discutir em cada caso concreto 
posto sob exame legislativo a observância de tais pres-
supostos. A análise da admissibilidade de uma Medida 
Provisória depende, pois, de um duplo juízo – primei-
ro, da existência de fatos de relevância e urgência; em 
seguida, da caracterização das medidas adotadas em 
relação a eles também como relevantes e urgentes:

É com base em fatos que se pode avaliar 
se a medida provisória é relevante é urgente. 
Sem os fatos, já a priori é de concluir que não 
já relevância e urgência e, por isso, a medida 
provisória respectiva é indevida.

Quer-se dizer que, antes mesmo de ava-
liar as normas consignadas na medida provi-
sória, é imperativo julgar se há fatos relevan-
tes e urgentes. Após analisar os fatos, então 
sim, parte-se para o teor normativo da medida 
provisória, isto é, se avalia se as providências 
tomadas são relevantes e urgentes.5

Não atendidos os pressupostos na forma alinhada 
acima, estar-se-á diante de atentado à independência dos 
Poderes, na medida em que usurpa do Legislativo a sua 
função precípua de legislar, sem que os explícitos critérios 
da Constituição (que, como se vê, sequer são tão restriti-
vos assim) sejam observados. Não somente se constata 
descumprimento formal da Lei Maior, mas verificam-se 
graves conseqüências à institucionalidade democrática:

4Pode-se discutir, em tese, a hipótese de urgência quando a matéria 
submetida a projeto de lei não encontra deliberação (quer positiva, 
quer negativa) dentro dos prazos regimentais das Casas Legisla-
tivas. Não é este ocaso concreto, no entanto, razão pela qual não 
ingressamos em tais considerações neste arrazoado.
5 Niebuhr, 2001, op. cit., p. 92

É imperioso acentuar, por oportuno, que 
tal situação não se harmoniza com a Consti-
tuição Federal e atira às favas a mais tosca 
segurança jurídica, revelando-se flagrantemen-
te ilegítima. A confecção de normas jurídicas 
que impõem primariamente obrigações aos 
cidadãos, requer reflexão, debate entre todas 
as vertentes representativas da sociedade e, 
sobretudo, estabilidade. Tais aspectos não são 
compatíveis com a desmedida interferência 
do Poder Executivo nas atribuições do Poder 
Legislativo, o que deveria ser excepcionalís-
simo, destinado apenas a casos efetivamente 
relevantes e urgentes, cuja desatenção ime-
diata acarretaria insuportável sacrifício aos 
interesses públicos.6

II) Do Caso Concreto – Relevância

Quanto à relevância, verifica-se que a medida 
provisória introduz normas gerais, aptas a regular 
políticas públicas e gastos orçamentários de grande 
vulto. Destarte, não há motivos para impugnar-lhe o 
caráter relevante.

III) Do Caso Concreto – Urgência

Já no que tange à urgência, definida nos termos 
colocados na Seção I acima, o pronunciamento téc-
nico da Casa, constante da Nota Técnica Conorf nº 
192/2007, descarta a ocorrência de urgência dos dis-
positivos da medida provisória.

Não obstante a análise acima, e reconhecendo 
a deficiência na apresentação da urgência feita pela 
Exposição de Motivos, entendo que, no caso, não é 
conveniente ao Legislativo adentrar no mérito admi-
nistrativo de cada um dos programas alcançados pela 
medida provisória. Ainda que não tenham sido eviden-
ciadas a contento, no instrumento próprio, entendo que 
deve-se abrir ao Poder Executivo o crédito da presun-
ção em favor de sua alegação de que as medidas em 
tela tenham sido insuscetíveis de previsão tempestiva, 
possibilitando assim a adoção da medida extraordiná-
ria ora sob exame.

Dessa forma, confrontando as disposições cons-
titucionais acima mencionadas com as justificativas 
apresentadas pelo Poder Executivo para a adoção 
da presente medida provisória como veículo para a 
abertura do crédito extraordinário, verifico ser possível 
pronunciar sua admissibilidade à vista dos requisitos 
de urgência e relevância de que cuidam os mencio-
nados dispositivos.

6. Niebuhr, 2001, op. Cit.pp.36-37
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 IV) Outras Questões Constitucionais

Salienta o pronunciamento técnico que a medida 
provisória estabelece novo regramento para as trans-
ferências de recursos da União em caráter obrigatório, 
dispondo sobre seus termos e condições, criando uma 
subclasse de despesas “transferência obrigatória de 
recursos financeiros” e para ela estabelecendo nor-
mas gerais. Sustenta que se trata de normas gerais 
sobre a execução orçamentária e financeira da União, 
matéria regulada na Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
arts. 25 a 28) e na Lei nº 4.320/64, de 17 de março 
de 1964 (arts. 12 e 75), ambos os diplomas com sta-
tus de lei complementar, a teor do art. 163 inciso I 
da Constituição Federal. Isto acarretaria na vedação 
constitucional de medidas provisórias sobre matéria 
reservada à lei complementar (art. 62, § 1º, inc. III 
da Carta Magna). Desta forma, a iniciativa revela-se 
inconstitucional, por versar sobre matéria vedada a 
Medidas Provisórias.

Não obstante a argumentação acima, considero 
que a Medida Provisória apenas estabelece exceção 
pontual e temporária a essas normas gerais, não se 
tratando de norma com pretensão de generalidade. 
Portanto, pronuncio-me pela constitucionalidade na 
espécie.

Outra objeção levantada pelo pronunciamento 
técnico é que a medida provisória estabelece em seu 
art. 1º, parágrafo único, a imunidade das transferências 
que menciona frente à limitação de empenho previs-
ta no art. 9º, § 2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000). 
Isto implicaria em ressalva específica de despesas à 
limitação de empenho, invadindo em tese a seara da 
lei de diretrizes orçamentárias nos termos do art. 9º, 
§ 2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal. Isto levaria à 
inconstitucionalidade por ofensa ao art. 62, § 1º, inc. 
I, alínea d da Carta Magna, que veda a edição de 
medidas provisórias sobre matéria relativa a leis de 
diretrizes orçamentárias.

Sustento também, no particular, a constitucio-
nalidade, não obstante a argumentação acima con-
sidero que, ao ser caracterizada como obrigatória, 
uma despesa entra automaticamente na exceção 
da limitação de empenho de que trata a LRF. Assim, 
a medida provisória estaria apenas indiretamente 
ressalvando despesas à limitação de empenho, ao 
configurá-las como obrigatórias em caráter geral, 
razão pela qual não incide na especificidade da lei 
de diretrizes orçamentárias e portanto não vulnera 
a Constituição.

VI) Conclusão Acerca da Admissibilidade Frente aos 
Pressupostos Constitucionais

Dessa forma, confrontando as disposições cons-
titucionais acima mencionadas com as justificativas 
apresentadas pelo Poder Executivo para a adoção da 
presente medida provisória, verifico ser possível pro-
nunciar sua admissibilidade à vista dos requisitos de 
urgência e relevância e demais dispositivos constitu-
cionais que regem a matéria.

De ressaltar-se que esta apreciação coincide 
com aquela formulada pela Câmara dos Deputados, 
nos termos do parecer do respectivo relator.

2.2 Do Atendimento aos Requisitos de Motivação 
da Medida Provisória

A Exposição de Motivos Interministerial nº 
123/2007 – MF/MP/C.Civil-PR, de 22 de agosto de 
2007, que acompanha a medida provisória supre a 
exigência prevista no § 1º do art. 2º da Resolução nº 

1, de 2002 – CN, acerca do envio de documento ex-
pondo os motivos justificadores da adoção da medida 
provisória.

2.3 Da Adequação Financeira e Orçamentária

A teor das disposições insertas no § 1º  do art. 5º 
da Resolução nº 1, de 2002 – CN, “O exame de com-
patibilidade e adequação orçamentária e financeira das 
medidas provisórias abrange a análise da repercussão 
sobre a receita ou a despesa pública da União e da 
implicação quanto ao atendimento das normas orça-
mentárias e financeiras vigentes, em especial a confor-
midade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e a lei orçamentária da União”.

A Medida Provisória sub examine estabelece 
apenas autorizações em caráter genérico, não impli-
cando ou determinando despesas específicas. Desta 
forma, não representa impacto quantitativo direto sobre 
receita ou despesa pública. Verifica-se grande novação 
quanto às condições de execução das despesas objeto 
da medida provisória. No entanto, a introdução destas 
novas regras representa o próprio objeto da medida 
provisória, justificada pela sua motivação de mérito.

Portanto, constato adequada, financeira e orça-
mentariamente, a medida provisória em exame.

2.4 Do Mérito

No mérito, a MP em exame tem por objetivo con-
ferir o adequado grau de prioridade para a execução 
descentralizada de investimentos do PAC por parte de 
entes subnacionais. Confere agilidade na aplicação 
dos referidos recursos, removendo obstáculos vários 
que atualmente dificultam a realização de despesas 
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de tão relevante e prioritária significação em projetos 
de infra-estrutura, em particular com repercussões 
sociais nas áreas de saneamento, habitação e desen-
volvimento urbano.

Aspira ainda a estabelecer programação financei-
ra coerente com as diretrizes estabelecidas pelo PAC, 
reduzindo as incertezas quanto ao fluxo orçamentário, 
suas datas e valores, dado o conjunto de fatores que 
podem por em risco a execução física das obras e acar-
retar desvios em relação aos benefícios esperados.

Já no que tange às alterações na Lei nº 
11.124/2005, os novos dispositivos permitem que, 
além de estados e municípios, também a União, dire-
tamente ou por meio de agentes financeiros, execute 
as ações de habitação social, viabilizando o seu iní-
cio imediato.

As objeções constantes do pronunciamento téc-
nico juntado ao processado não prosperam, a meu 
ver, na medida em que o cerne da medida provisória 
é exatamente remover quaisquer obstáculos à célere 
execução dos gastos abrangidos pelo PAC. Diante da 
premência e importância de tal objetivo, submetem-
se todas as demais considerações relativas a regras 
fiscais, controle, natureza econômico-administrativa e 
restrições eleitorais.

Também neste ponto coincidimos com a apre-
ciação do relator original, aprovada pela Câmara dos 
Deputados.

Lembro que a preferência pelo texto da medida 
provisória ante o projeto de lei de conversão é expres-
samente facultada ao Senado Federal nos termos do 
art. 7º, § 5º da Resolução nº 1, de 2002 –  CN.

2.5 Da Análise das Emendas

Quanto às emendas, não devem igualmente pros-
perar. As emendas de números 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 
15 e 16 são no sentido de descaracterizar o enquadra-
mento das transferências do PAC como obrigatórias e 
seus efeitos, o que vai contra a essência da proposição, 
que acima defendemos, razão pela qual devo propor 
sua rejeição no mérito.

As emendas de números 10, 11, 12 e 13 propõem 
estabelecer regras de liberação de recursos que fogem 
aos mecanismos já operantes adequadamente no PAC, 
impondo inclusive ônus à União –  maior interessada 
na execução das despesas de que se trata. Portanto, 
não devem ser adotadas.

Já a emenda de número 14 pretende limitar o 
financiamento habitacional de interesse social a de-
terminados tipos de entidades privadas: este conteú-
do milita contra o próprio cerne da alteração alvitrada 
pela medida provisória, que é exatamente ampliar a 
flexibilidade da União na escolha dos canais de finan-

ciamento e produção habitacional. Não pode, portan-
to, ser acolhida.

Pelas razões acima expostas, devem ser rejeita-
das as emendas apresentadas, reconhecidas as boas 
intenções com que foram propostas.

2.6 Da Conclusão

Em razão de todo o exposto, opinamos pelo aten-
dimento dos pressupostos constitucionais de relevância 
e urgência das despesas constantes da Medida Pro-
visória nº 387, de 2007; por sua constitucionalidade 
e adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, 
por sua aprovação nos termos propostos pelo Poder 
Executivo.

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007. – Se-
nador Francisco Dornelles, Relator Revisor.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer preliminar do Relator revisor: Senador 
Francisco Dornelles é pelo atendimento dos pres-
supostos constitucionais de relevância e urgência e 
pela adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, 
de 2002 – CN.

No mérito, contrário ao Projeto de Lei de Conver-
são e favorável à Medida Provisória.

Então, a Presidência encaminhará os pressupos-
tos de relevância e urgência e adequação financeira 
e orçamentária e, depois, colocará a matéria em dis-
cussão quanto ao mérito, conforme já solicitou a Se-
nadora Lúcia Vânia.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Passa-se à apreciação do mérito.
Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia para 

discutir a matéria.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para discu-

tir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a Medida Provisória nº 387, de 31 de 
agosto de 2007, parece ter o propósito tácito de con-
tornar todo o conjunto de normas estabelecidas pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal, que regem as relações 
financeiras entre a União, Estados e Municípios. Mais 
especificamente, trata-se de contornar as normas do 
Capítulo V da Lei de Responsabilidade Fiscal, além 
de outras disposições nela dispersas, todas tratando 
de transferências voluntárias.

São normas que se aplicam às transferências 
voluntárias ao discriminar essas e outras exigências, 
para que os entes federados possam entabular re-
lações financeiras entre si. Primeiro, existência de 
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dotação orçamentária específica e de contrapartida. 
Segundo, cumprimento do disposto no inciso X, do 
art. 167, da Constituição, que veda a transferência de 
recursos para o pagamento de despesas com pessoas 
e seus encargos. Terceiro, o cumprimento de limites 
constitucionais relativos à Educação e à Saúde, assim 
como os legais, referentes a pessoal, dívida e opera-
ções de crédito.

Assim, ao dar as suas providências, notadamente 
a que se confere o atributo de obrigatórias às trans-
ferências nela especificadas, a Medida Provisória nº 
387, de 2007, não exibe outro efeito prático senão o de 
afastar a aplicação de legislação vigente, especialmente 
rigorosa, quando as relações financeiras são travadas 
voluntariamente por entes da Federação.

Atribui o caráter obrigatório às transferências a 
fim de que, no caso concreto, não se lhes aplique o 
rigor da lei. As razões para esse juízo são inúmeras, 
primeiro porque não há motivo juridicamente válido para 
lançar a categoria de obrigatória transferência que não 
apenas possa e deva realizar-se voluntariamente, mas 
que, para sê-lo, decorra de elemento volitivo manifes-
tado num pólo por quem aceite receber os recursos 
e, no outro, por quem aceite receber os recursos e os 
encargos associados às transferências.

A presença do elemento volitivo, sobre ser um 
fato insofismável, é reconhecida no próprio texto da 
Medida Provisória, desde logo reconhecida no seu art. 
1º, que tenta delimitação formal dessa inédita espécie 
de transferência obrigatória. O artigo reporta-se aos 
recursos financeiros que, necessários à execução de 
ações do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), de interesse da União, sejam para tanto obri-
gatoriamente transferidos a Estado ou Município. Quer 
dizer, para haver a transferência, há que se ter o con-
curso da vontade federal, neste caso manifestado por 
aquilo que a própria Medida Provisória denomina ser 
do interesse da União.

Mas não é apenas isso. O art. 3º da medida faz 
referência ao compromisso a ser firmado por Estado 
ou por Município. O compromisso posto a termo é ato 
volitivo, assim como também a condição necessária à 
realização de transferência. É fácil deduzir, no contexto 
criado pela Medida Provisória 387, de 2007, que não 
há transferência obrigatória onde não houver tanto o 
interesse da União quanto o compromisso firmado pelo 
outro ente federado.

O interesse e o compromisso dependem da von-
tade da União e da do outro ente. Portanto, a transfe-
rência obrigatória a que se refere a Medida Provisória 
é caracteristicamente ato voluntário, e chamá-lo de 
obrigatória em nada altera a sua essência que, frise-se, 
permanece a de uma transferência voluntária.

Portanto, Sr. Presidente, gostaria de deixar claro 
que esta Medida Provisória não pode ser votada sem 
antes aprofundarmos a sua análise.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Senadora Lúcia Vânia tem entendimento contrário 
à matéria quanto ao seu mérito.

Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio, para 
discutir a matéria, por dez minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a Medida Provisória nº 387, 
de 2007, que dispõe sobre a transferência de recursos 
financeiros aos Estados e aos Municípios de ações 
do PAC, apresenta inúmeros vícios de inconstitucio-
nalidade, bem como entra em flagrante contradição 
com a Lei Complementar nº 101, de 2000, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, invadindo as matérias juri-
dicamente disciplinadas pela Constituição Federal e 
por lei complementar, em matéria de direito financei-
ro e orçamentário, além de tentar burlar, de maneira 
fraudulenta, a vedação da transferência de recursos 
durante o período eleitoral.

Em um breve resumo, são previstas pela Medida 
Provisória nº 387 as seguintes providências:

1. cria a figura da transferência obrigató-
ria de recursos financeiros para a execução de 
ações do Programa de Aceleração do Cresci-
mento, o chamado PAC (art. 1º);

2. estabelece que a transferência obriga-
tória de recursos somente se dará naquelas 
ações do PAC em que haja interesse da União, 
Senador Alvaro Dias (art. 1º);

3. determina que tais transferências não 
se sujeitam à limitação de despesas – isso é 
muito grave – a exemplo dos gastos listados no 
art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 2000 
(art. 1º, parágrafo único);

4. as transferências obrigatórias ficam 
condicionadas ao cumprimento de determina-
dos requisitos, inclusive a celebração de termo 
de compromisso em que a União é elemen-
to indispensável, bem como todas as ações 
de transferências serão definidas pelo Poder 
Executivo por proposta de um comitê gestor 
do PAC (art. 3º, § 1º);

5. penaliza o uso de recurso em des-
conformidade com os termos impostos pelo 
Poder Executivo, com a obrigação de devo-
lução devidamente atualizados, com base na 
variação da taxa Selic, acrescido de 1% ao 
mês de restituição.
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Nestes termos, Sr. Presidente, é possível depre-
ender inicialmente que tais preceitos normativos, além 
de versarem sobre matéria vedada ao instrumento de 
medida provisória, deslocam indevidamente ao Exe-
cutivo o poder de impor prioridades nas transferências 
legais de recursos orçamentários, função que compete 
precipuamente ao Congresso Nacional.

Podemos, a seguir, enumerar os óbices cons-
titucionais ao texto da Medida Provisória nº 387, de 
2007 – Senador Alvaro Dias, a impressão que tenho 
é que isto chocaria a consciência jurídica do Professor 
Sacha Calmon.

I – Violação do art. 62 da Constituição Federal, 
em função de vedação disciplinar de matéria orçamen-
tária por medida provisória.

O texto da Medida Provisória define, como foi 
possível apreender de seus dispositivos, diversas con-
dições e exigências para transferência obrigatória de 
recursos para ações do PAC. Desse modo, estatuiu 
vários comandos que se enquadram, na verdade, em 
matéria constitucional, se designada em matéria afeita 
à Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Assim, ao condicionar a transferência obrigató-
ria aos interesses da União em determinadas ações 
do PAC, nos termos do seu art. 1º, caput, manifestado 
pelo Poder Executivo mediante proposta do Comitê 
Gestor do Programa de Aceleração do Crescimento, 
CGPAC – e percebo que o nosso Governo gosta muito 
de siglas –, nos termos de seu art. 2º, foi, sem dúvida, 
disciplinar matéria definida por lei complementar, no 
caso o art. 4º, inciso I, alínea “f”, da Lei Complementar 
nº 1.001, de 2000.

Nessa perspectiva, mais evidente ainda é o art. 
3º da Medida Provisória, que expressamente declara 
estar impondo condições às mencionadas transferên-
cias. Seu enunciado encontra-se vazado nos seguin-
tes termos:

Art. 3º As transferências obrigatórias para 
execução das ações do PAC são condiciona-
das ao cumprimento dos seguintes requisitos 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios 
beneficiários, conforme o constante de termo 
de compromisso: (...)

São ainda contemplados preceitos normativos que 
definem medidas de controle de custos e de avaliação 
de resultados em relação aos programas financiados 
com recursos orçamentários. Esses dispositivos ajus-
tam-se também ao âmbito material da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias.

Desse modo, ao impor à União o dever de exigir 
a comprovação dos recursos liberados (em seu art. 
5º), autorizando em caso de irregularidade ou de ino-

bservância do termo de valores depositados na conta 
vinculada (em seu art. 6º), o texto normativo ora im-
pugnado estabelece normas de controle de custos de 
programas financiados com recursos orçamentários. 
Ou seja, disciplina matéria também reservada à Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, segundo o art. 4º, inciso 
I, alínea e, da Lei Complementar nº 1.001, de 2000. O 
mesmo ocorre com as normas que disciplinam a de-
volução dos recursos utilizados em dissonância com 
o termo de compromisso (§§ 1º a 4º do seu art. 6º) e 
a atuação de órgãos de fiscalização (art.7º).

Em suma, os art 1º a 7º da Medida Provisória nº 
387, de 2007, não cabem ser introduzidos no orde-
namento jurídico por medida provisória, pois a ela é 
expressamente vedado versar sobre diretrizes orça-
mentárias e orçamento, ressalvando apenas – e este 
não é o caso – a abertura de crédito extraordinário, 
conforme o disposto no artigo 62, § 1º, inciso I, alínea 
“d”, da Constituição Federal:

Art. 62. Em caso de relevância e urgên-
cia, o Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias, com força de lei, deven-
do submetê-las de imediato ao Congresso 
Nacional.

§ 1º É vedada a edição de medidas pro-
visórias sobre matéria:

I – relativa a: (...)
d) planos plurianuais, diretrizes orça-

mentárias, orçamento e créditos adicionais 
suplementares, ressalvado o previsto no art. 
167, § 3º.

II – Violação dos artigos 163 e 165, § 9º, 
da Constituição Federal, no tocante às trans-
ferências voluntárias.

Ao dispor sobre uma nova disciplina de transfe-
rência de recursos, a “transferência obrigatória de re-
cursos financeiros para a execução de ações do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento – PAC”, conforme 
o enunciado dos arts. 1º a 7º da Medida Provisória nº 
387, de 2007, o texto inovou no campo das normas 
gerais sobre finanças públicas, assim como na esfera 
da gestão financeira e patrimonial da administração 
pública. Tais matérias são, nos estritos termos do texto 
constitucional, artigos 163 e 165, § 9º, reservadas ao 
instrumento de lei complementar.

Cumpre verificar que a transferência a que se 
refere a Medida Provisória, chamada de “transferência 
obrigatória”, enquadra-se, na verdade, no conceito de 
transferência voluntária, pois são discricionariamente 
definidas pelo Poder Executivo por meio de um Comi-
tê Gestor que analisa e aprova ou não essas transfe-
rências.
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Perceba-se que a fonte de transferência obri-
gatória de recursos para ações do PAC não decorre 
propriamente de determinação constitucional ou de 
lei complementar específica por dispor sobre finanças 
públicas, mas, sim, da definição levada à efeito pelo 
próprio Poder Executivo. O mais grave, entretanto, é 
que, diferentemente das transferências voluntárias, as 
supostas transferências obrigatórias, segundo o art. 
1º, parágrafo único, da Medida Provisória nº 387, não 
se sujeitariam à limitação de despesa, nos termos do 
§2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
a Lei de Responsabilidade Fiscal.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço mais tempo para concluir.

Gostaria de dizer, ainda, Sr. Presidente, que o 
art. 1º, parágrafo único, da Medida Provisória nº 387, 
estatui que:

Art 1º A transferência obrigatória [Sena-
dora Marisa Serrano] de recursos financeiros 
pelos órgãos e entidades da União aos órgãos 
e entidades dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios para a execução de ações do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento – PAC, 
cuja execução pelos entes federados seja de 
interesse da União, observará as disposições 
desta Medida Provisória.

Parágrafo único. Aplica-se à transferência 
de recursos financeiros de que trata o caput o 
disposto no §2º do art. 9º da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

Segundo o texto do §2º do art. 9º da Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000, temos:

Art. 9º (...)
§ 2º Não serão objeto de limitação as 

despesas que constituam obrigações consti-
tucionais e legais do ente, inclusive aquelas 
destinadas ao pagamento do serviço da dí-
vida, e as ressalvadas pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

Vejam bem a armadilha de que queremos livrar 
o Congresso Nacional.

Desse modo, criou-se modalidade diversa de 
transferência, que não guarda compatibilidade com os 
institutos de Direito Financeiro com amparo constitu-
cional e legal, no caso, em leis complementares, por 
serem as únicas competentes para tratar de Direito 
Financeiro, nos termos do art. 161 da Constituição 
Federal. Portanto, a definição de figurino excepcional 
à noção de transferência voluntária deve constar ne-

cessariamente de lei complementar, sendo vedada à 
medida provisória.

Estamos, portanto, diante de algo que, se apontar 
derrota numérica da Oposição nesse episódio, pode 
fazer com que sejamos obrigados a levar a matéria a 
bater com os seus costados na Justiça brasileira, por 
se tratar de uma flagrante ilegalidade, que visa bene-
ficiar eleitoralmente as forças do Governo, burlando a 
Constituição Federal e visando a continuar abastecendo 
a fisiologia política com recursos do chamado PAC.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concluo, Sr. Presidente.

III – Violação ao art. 167, inciso X, diante 
da fraude em simular transferência de recursos 
que serviriam para o pagamento de despesas 
correntes.

Ao inaugurar a espécie singular de transferên-
cia de recursos, busca-se impor enquadramento legal 
diverso da transferência voluntária. Assim, a Medida 
Provisória revela-se mecanismo que acaba por afastar 
as limitações legais e, sobretudo, constitucionais aplicá-
veis a esta modalidade de transferência. Desse modo, 
mediante as “transferências obrigatórias” de recursos 
do PAC, qualquer ação que seja selecionada pelo Exe-
cutivo, nos termos do art. 1º da Medida Provisória nº 
387, poderá receber recursos sem a observância das 
restrições atinentes às transferências voluntárias.

A Constituição prescreve em seu texto, no art. 167, 
X, a vedação de transferência voluntária de recursos 
para pagamento de despesas com pessoal ativo, ina-
tivo, e pensionistas dos Estados e Municípios. Assim, 
do texto da Medida Provisória nº 387, depreendemos 
facilmente a possibilidade de se destinar recursos, nos 
termos do regime normativo proposto pela proposição, 
para o pagamento de despesas com pessoal ativo e 
inativo de Estados e Municípios. Estar-se-á permitin-
do ao legislador a criação de uma outra modalidade 
de repasse para contornar o óbice constitucional, não 
obstante, na realidade, ser a modalidade de transferên-
cia voluntária, além de tentar fazê-lo pelo instrumento 
normativo equivocado, ou seja, por meio de medida 
provisória – repito – e não por meio da forma correta 
que seria lei complementar.

Trata-se, portanto, de expediente que frauda a 
finalidade do próprio comando constitucional, nos ter-
mos dos ensinamentos do Ministro Sepúlveda Perten-
ce, “o que a Constituição proíbe obter diretamente não 
se pode obter por meios transversos, que configura-
ria hipótese clássica de fraude à Constituição”. (Voto 
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notável proferido na Adin 2.489/DF, Relatora Ministra 
Ellen Gracie).

Encerro, Sr. Presidente, tratando de mais uma 
questão.

VI – Violação ao art. 62 da Constituição 
Federal, diante da fraude do repasse de re-
cursos durante o período eleitoral.

Problema semelhante é encontrado quando se 
confrontam o regime de transferências instaurado pela 
Medida Provisória nº 387 e a legislação eleitoral. Com 
a finalidade de impedir influências indevidas durante o 
processo eleitoral, a Lei nº 9.504/97, em seu art. 73, 
estabeleceu restrições à realização de transferências 
voluntárias anteriores a três meses antes do pleito 
eleitoral.

Desse modo, a prevalecer o regime inaugurado 
pela Medida Provisória, as transferências obrigatórias 
de recursos para ações do PAC não se sujeitarão às 
limitações eleitorais, viabilizando a nefasta influência 
que o legislador pretendeu inibir, com muita sabedoria. 
Ou seja, ao disciplinar nova modalidade de transferên-
cia de recursos a Medida Provisória acabou por alterar, 
ainda que de maneira oblíqua, a lei eleitoral brasileira 
instituiu canais para que os Governos voltem a influen-
ciar no processo eleitoral, mediante transferências de 
recursos a outras esferas da Federação.

Digo, Sr. Presidente, ao encerrar, que nós, mais 
hora, menos hora, teremos a votação desta matéria, e 
há todo o contorno para se levar o caso à Justiça em 
hipótese de resultado que julgamos negativo para as 
instituições brasileiras e pelo entendimento de respeito 
à Constituição.

Aqui procurei fazer um arrazoado técnico e não 
emitir juízo político. Vejo que política é a Medida Pro-
visória.

Analisei o peso da Constituição e a determinação 
de que se faça a observância do princípio do respeito 
à lei complementar.

Imagino que, quem sabe, estejamos a pique 
de sensibilizar o ilustre e correto Relator, Senador 
Francisco Dornelles, e de sensibilizar a maioria desta 
Casa, no sentido de se refugar e se recusar esta Me-
dida Provisória.

Claro que espero sensibilizar o Líder Romero 
Jucá e, a esta altura, já me irmanei, no pensamento 
em relação à Medida Provisória, com o pensamento 
do nobre Senador José Agripino, que, tenho a certe-
za, percebe perfeitamente o perigo que ronda a lisura 
dos pleitos eleitorais se se configurar essa violência 
que se intenta perpetrar por intermédio desta Medida 
Provisória, Sr. Presidente.

Era o que eu tinha dizer.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço ao Senador Arthur Virgílio.
Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias para 

discutir a matéria. A seguir, a concederei ao Relator, 
Senador Francisco Dornelles.

Senador José Agripino, V. Exª também quer fa-
lar?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é uma 
intervenção rápida, apenas para esclarecer o Senador 
Arthur Virgílio.

Enquanto S. Exª usava da palavra, reunimo-nos, 
o Senador Tasso Jereissati, a assessoria do PSDB, a 
assessoria do meu Partido, o Senador Romero Jucá 
e eu, na busca da superação de preocupação que 
levou o Senador Arthur Virgílio à tribuna, para falar 
sobre o perigo e a perspectiva do uso indevido de re-
cursos públicos em período eleitoral, viciando o pro-
cesso eleitoral.

Estamos buscando – e penso que estamos pró-
ximos – um entendimento que, modificando o texto da 
Medida Provisória, suprimindo inclusive parágrafos, 
pode nos dar conforto em relação à preocupação que 
nos move. De modo que, enquanto os Senadores Al-
varo Dias e Francisco Dornelles falam, vamos tentar 
encaminhar à Mesa e ao próprio Senador Dornelles 
o texto que, no nosso entender, poderia dirimir as dú-
vidas e nos dar conforto com relação à lisura no pro-
cesso eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Alvaro Dias.

V. Exª dispõe de até dez minutos, Senador.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Pois não, Sr. Presidente.
Srªs e Srs. Senadores, há pouco mais de 20 

anos, em fevereiro de 1987, instalou-se no Brasil a 
Assembléia Nacional Constituinte, gerando uma ex-
traordinária expectativa.

O Brasil avançava na consolidação do processo 
democrático.

O cenário de festa que coroou a promulgação da 
nova Constituição, denominada por Ulysses Guimarães 
de Constituição Cidadã, gerou expectativa ainda maior 
do que aquela do ato de instalação da Assembléia Na-
cional Constituinte.

Vinte anos depois, há muita frustração, há muita 
decepção. Certamente, a exagerada expectativa que se 
gerou em torno do acontecimento fez com que muitos 
brasileiros acreditassem que, por si só, a nova Consti-
tuição seria suficiente para resolver todos os seus pro-
blemas, dos maiores aos menores, problemas econô-
micos e sociais sobretudo. Frustração até justificável, 
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certamente para aqueles que puderam acompanhar de 
perto a realização dos trabalhos daquela Assembléia 
Nacional Constituinte, porque entendiam que seria 
impossível resolver todos os problemas do País. Mas, 
sem dúvida, consagrava-se o avanço. O Brasil não era 
o mesmo. O Brasil estava mudando.

Se há decepção e frustração porque os proble-
mas do povo não foram solucionados, frustração deve 
existir sobretudo quando o Senado da República per-
mite uma afronta permanente aos dispositivos consti-
tucionais. Este é o caso.

Na tarde de hoje, mais uma vez, o Senado ras-
ga a Constituição Cidadã na medida em que aceita 
uma medida provisória absolutamente inconstitucional. 
Caberia ao Senado, acima de tudo, preservar a Cons-
tituição, defendê-la. No entanto, não tem sido este o 
nosso comportamento.

Estamos aceitando e, naturalmente, protestando. 
Mas apenas o protesto não vale, apenas o protesto não 
resolve, apenas o discurso não soluciona. E estamos 
sempre no discurso, combatendo a utilização desme-
dida de medidas provisórias pelo Poder Executivo.

Não seria o caso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, de reagirmos, de forma mais afirmativa 
e concreta, contra essa atitude costumeira do Poder 
Executivo?

Não preciso fazer referência ao show de agres-
sões que essa medida provisória traz ao plenário do 
Senado Federal na tarde de hoje. 

O Senador Arthur Virgílio, com muita compe-
tência, apresentou aqui o roteiro da agressão que se 
pratica contra a Constituição. Enumerou as absurdas 
providências que o Governo quer para si, usurpando 
prerrogativas do Poder Legislativo, desrespeitando a 
Constituição e se impondo como proprietário dos recur-
sos destinados ao chamado PAC. Para traduzir, como 
fez a Senadora Marisa Serrano, o Governo, com esse 
cheque em branco, pode escolher a quem destinar os 
recursos no período eleitoral. Se o prefeito é da Opo-
sição, o Governo subtrai recursos porque não é obri-
gado a repassá-los; se o prefeito é do PT e vai bem, o 
Governo pode fortalecê-lo, repassando uma soma de 
recursos ainda mais significativa para ajudá-lo no perí-
odo eleitoral; se o prefeito é da Oposição e vai bem, o 
Governo pode dificultar a tarefa, não repassando esses 
recursos. Portanto, é um cheque em branco destinado 
ao Governo, para que ele use da forma como bem en-
tender, especialmente no período eleitoral, para bene-
ficiar a quem melhor o aprouver e para, naturalmente, 
prejudicar aqueles que, porventura, não desejar ver 
bem-sucedidos no processo eleitoral. 

Enfim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
Governo, que gasta muito mal o que arrecada, que 

arrecada demais, que adota aquilo que é provisório 
quando necessita para tapar buracos abertos pela 
incompetência de gerenciamento ou pela corrupção, 
lança mão desse expediente autoritário da medida 
provisória para se assenhorear de um instrumento 
poderoso de influência eleitoral no ano das eleições 
municipais.

Não é outro o propósito dessa medida provisória 
a não ser este.

Por essa razão, no dia de hoje, o PSDB se reuniu 
e deliberou se unir contra a CPMF. O Partido votará de 
forma absoluta, os 13 votos do PSDB, contra a pror-
rogação da CPMF. O Governo não nos anima a ofe-
recer o que solicita exatamente porque é um governo 
perdulário, que gasta excessivamente e mal naquilo 
que é supérfluo; um governo que lamentavelmente 
engorda a estrutura da administração pública, criando 
ministérios, cargos; um governo que faz crescer 14% 
as despesas de pessoal na área administrativa; um 
governo que mantém paralelismos dispensáveis, que 
admite uma superposição de ação sempre onerosa 
e que em nenhum momento discute mecanismos de 
controle dos gastos públicos para reduzir despesas 
correntes, e lança mão de todo expediente possível 
e imaginável para engordar os cofres públicos, esti-
cando sempre um braço longo, com a mão grande no 
bolso do contribuinte. Não poderia ser outra a atitude 
do PSDB, que, num gesto de boa vontade política e 
de civilidade, sobretudo, admitiu ouvir o Governo sobre 
propostas alternativas, na esperança de que pudesse o 
Governo apresentar algo inteligente que convencesse 
o nosso Partido a apoiá-lo nessa tentativa de prorro-
gação da CPMF. 

A proposta do Governo foi rechaçada pelo PSDB, 
porque se mostrou insuficiente para o Partido. Para 
mim, pessoalmente, Senador Papaléo Paes, é vergo-
nhosa, pois inclusive lançou mão o Governo de uma 
tentativa de fazer cortesia com o chapéu alheio, apre-
sentando a possibilidade de desoneração à custa de 
Estados e municípios. 

Parte da desoneração proposta pelo Governo 
atingiria especialmente os Estados e os municípios. A 
atitude do PSDB guarda o respeito que o Partido deve 
devotar à sociedade brasileira. E o que é importante: 
aqueles que apostavam numa divisão do nosso Partido 
perderam a aposta. O Partido emerge desta discussão 
e deste debate mais unido do que nunca, e marcha-
rá, até o dia da votação desse projeto do Governo de 
prorrogação da CPMF, na esperança de derrotá-lo, a 
fim de que o povo brasileiro possa ver o Governo dis-
cutindo redução de gastos públicos. 

Com a CPMF, o Governo não cogita reduzir des-
pesas correntes. Só o fim da CPMF obrigará o Governo 
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a adotar mecanismos que reduzam gastos públicos. 
E só a CPMF extinta obrigará o Governo a debater a 
Reforma Tributária, para conferir ao País um mode-
lo tributário mais justo, que signifique esperança de 
crescimento econômico, com distribuição de renda e, 
portanto, com justiça social. Relativamente...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, vou concluir.

Relativamente a esses recursos destinados ao 
PAC, da forma como quer o Governo destinar, a ma-
téria só pode, naturalmente, merecer do PSDB o voto 
contrário, a menos que, no entendimento proposto 
pelo Senador José Agripino ao Senador Romero Jucá, 
encontre-se uma solução que satisfaça a Oposição. 
No entanto, pelo fato de ser uma medida provisória 
absolutamente inconstitucional, já terá o nosso voto 
contrário. 

Aguardo, é claro, a posição da Bancada do PSDB 
e do Senador Arthur Virgílio, nosso Líder. De minha par-
te, porém, a disposição é a de votar contra essa medida 
provisória, pela afronta à Constituição do País.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Francisco Dor-
nelles. A seguir, ao Senador Mário Couto. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Como Relator. Sem revisas do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a medida provisó-
ria que está sendo discutida tem como meta a imple-
mentação do PAC. 

É uma medida de grande importância para o pro-
cesso de crescimento do País. Ela promoveu uma ampla 
descentralização, envolvendo os Estados e Municípios 
na execução de todas as ações do PAC.

Examinando o art. 3º, verificamos as condições 
em que esses recursos podem ser repassados. Pode-
mos ver as restrições estabelecidas para a aplicação 
desses recursos. Podemos observar no seu art. 16 
que, no caso de irregularidades, a União suspenderá 
a liberação das parcelas.

Por esse motivo, Sr. Presidente, vejo nessa me-
dida provisória um ato extremamente importante para 
a implementação de um dos programas prioritários 
para o Governo Federal. Vejo nela um grande senti-
do de descentralização e uma maior participação dos 
Estados e Municípios.

Estou certo de que, se por acaso o Senador Ro-
mero Jucá e o Senador José Agripino encontrarem 
algum artigo que possa dirimir qualquer dúvida, esse 
fato é extremamente positivo. Mas não vejo nenhuma 

inconstitucionalidade e nenhum artigo que descreden-
cie a aprovação dessa medida provisória.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Mário Couto; a se-
guir, ao Senador Marconi Perillo e ao Senador João 
Pedro.

O tempo regimental é de até dez minutos para a 
discussão da matéria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, pediria a tolerância de V. Exª. Está em processo 
de redação uma emenda, em processo de negociação 
a supressão de um parágrafo, já que está pactuado 
que o art. 12 desaparece do texto. Está acertada com o 
Relator e com o Líder do Governo a supressão de um 
parágrafo e a inclusão de termos num outro dispositivo 
do projeto de lei. Com isso, suponho que possamos 
chegar ao entendimento e votar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Senador Mário Couto, V. Exª tem a palavra.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu per-

guntaria... Senador José Agripino...
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador José Agripino.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Está resolvida a questão? 
Não está. Tudo bem.

Senador Francisco Dornelles, com todo respeito 
que tenho a V. Exª, como brilhante Relator de todas as 
matérias que tem relatado – experiência não lhe falta, 
inteligência singular –, devo discordar de V. Exª. 

Tenho certeza de que posso fazer isso com a 
maior tranqüilidade, porque V. Exª é um homem re-
conhecido em todo o Brasil pela sua decência e pela 
sua capacidade. Mas, Senador, essa matéria é in-
constitucional. Não se tem dúvida nenhuma. E é pre-
ciso, Senador, que este Senado não aprove matérias 
inconstitucionais. É preciso que este Senado, Sr. Pre-
sidente, em respeito à população brasileira e a nossa 
Constituição, aprove aqui matérias que sejam cons-
titucionais, e não inconstitucionais. Ela é até motivo, 
Presidente, Senador Marconi Perillo, de deixar livre o 
nosso Partido para questionar na Justiça; ela é clara-
mente, cristalinamente inconstitucional. 

Ora, Senador Marconi Perillo, V. Exª, por exemplo, 
concorre a uma eleição no seu Estado; de repente, há 
um candidato apadrinhado do Presidente da República. 
Vou dar um exemplo muito prático, até para o entendi-
mento de todos que nos escutam e nos vêem. O Go-
verno, então, para beneficiar o seu apadrinhado e para 
derrotar V. Exª, usa o PAC, as verbas do PAC, próximo 
das eleições, desrespeitando as leis eleitorais. Aí o seu 
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adversário pode fazer o que quiser; pode, com a verba 
que lhe foi dada, chegar junto à população, conquis-
tá-la e deixar V. Exª derrotado. É muito cômodo para o 
Governo. É muito cômodo para o Governo! 

É preciso, Senador Duque, que estejamos aten-
tos às quebras das leis aqui no Senado. Essa é uma. 
Rasga-se a Lei Eleitoral, desrespeita-se a Lei Eleitoral; 
transferem-se recursos para os Estados na hora em 
que se quiser, beneficiam-se os apadrinhados na hora 
em que se quiser. É lógico, Senador Tenório, que isso 
é bom para os apadrinhados, mas não é leal, não é 
legal, não é certo. É desmoralizante. É estupidamente 
cruel para a sociedade brasileira ver isso.

Por isso, Senador, acho que chegou a hora. Está 
passando do tempo de se respeitar a Constituição na-
cional. Está passando do tempo de se respeitarem as 
leis do nosso País. Nós criamos as leis, nós as apro-
vamos e depois somos desmoralizados pelo Governo. 
Isso aqui é uma desmoralização para este Senado, 
para o Congresso Nacional, que discute, aprova as 
leis, e vem uma medida provisória, Senador – uma 
medida provisória, Senador, atente! –, para quebrar 
a nossa moral – a moral deste Senado, a moral deste 
Congresso. 

Espero que se possa chegar a um acordo. Senão, 
Senador, mais uma vez, a sociedade brasileira vai ver 
neste Senado a Constituição rasgada, a Lei Eleitoral 
rasgada, em benefício dos apadrinhados do Presidente 
Lula, do Presidente da República.

É isso, Senador Mão Santa. 
Oxalá, Presidente Tião Viana, as Lideranças pos-

sam chegar a um entendimento. Que o tão brilhante, 
destacado, competente Líder do Governo, Romero 
Jucá, que até hoje não me trouxe uma resposta em 
relação ao transporte escolar – V. Exª está me devendo, 
mas continuo acreditando em V. Exª –, seja brilhante 
mais uma vez e possa, Senador Romero Jucá, com 
o Senador José Agripino, Líder do meu Partido, com 
Senador Arthur Virgílio e com outros Líderes, chegar 
a um acordo, para que não voltemos, Senador José 
Agripino, às nossas casas com a dor de ter rasgado a 
nossa Constituição. 

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo.
O Senador Marconi Perillo tem a palavra para 

discutir a matéria. A seguir, Senador João Pedro, Se-
nadora Marisa Serrano e Senador Heráclito Fortes. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, este projeto de lei de conversão, como 
já dito aqui pelos Senadores que me antecederam, é 

fragorosamente inconstitucional. Ele dispõe sobre a 
transferência obrigatória de recursos financeiros para 
execução pelos Estados, Distrito Federal e Municípios 
das ações do chamado Programa de Aceleração do 
Crescimento, PAC, e sobre a forma de operacionali-
zação do Programa de Subsídio à Habitação de Inte-
resse Social, o PSH, nos exercícios de 2007 e 2008; 
cria regras de execução orçamentária dos programas 
atribuídos ao PAC; transforma programações sele-
cionadas do PAC de transferências voluntárias para 
transferência obrigatória. 

As exigências de execução das transferências 
voluntárias estabelecidas pela Lei de Responsabili-
dade Fiscal poderão ser completamente superadas, 
inclusive possibilitando a transferência de recursos a 
municípios inadimplentes. Também prevê a execução 
dessas despesas durante o período eleitoral. Mais uma 
vez, trata-se de algo eminentemente inconstitucional.

Levanta-se a hipótese de gerar efeitos na com-
posição da Receita Líquida Real – RLR que exclui as 
transferências voluntárias de seu cálculo, passando 
as obrigatórias a integrá-las. Pode aumentar a base 
de cálculo sobre a qual incidem os cálculos de endi-
vidamento e pagamento das dívidas dos Estados e 
dos Municípios, ou seja, cria uma flexibilidade para 
que os Estados e os Municípios possam se endividar, 
mas deixando de levar em consideração os rigores e 
os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Retira, Sr. Presidente, do Congresso Nacional 
a sua prerrogativa de definição de prioridades da Ad-
ministração Pública Federal, à qual não se pode de-
legar ou ainda ser passível de tratamento via medida 
provisória.

Busca adequar a legislação do Fundo de Habita-
ção de Interesse Social – FNHIS para viabilizar a exe-
cução, nos exercícios de 2007 e 2008, do Programa 
de Subsídio à Habitação de Interesse Social – PSH, 
para financiamento e parcelamento por intermédio de 
instituições e agentes financeiros.

O Relator dessa matéria é o eminente Senador 
Francisco Dornelles, um dos mais respeitados homens 
públicos deste País e deste Senado.

Entretanto, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srªs e 
Srs. Senadores, é preciso discordar, de certa forma, 
do relatório, sobretudo levando-se em consideração o 
estudo que foi realizado sobre o relatório do Tribunal 
de Contas da União, relativo ao ano de 2006. Conclui 
o relatório do TCU:

“Sabe-se que, na realização do trabalho de fisca-
lização no exercício de 2007, o TCU dedicou especial 
atenção à análise dos processos de obras públicas 
constantes do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), tidas como prioritárias pelo Governo Federal. Em 
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razão disso, considerando que mais da metade (55%) 
das obras do Dnit com recomendação de paralisação 
(IG-P) são obras constantes do PAC, é possível prever 
as conseqüências dessa situação sobre o andamento 
e o êxito do programa”.

No exercício de 2007, foram fiscalizadas 231 obras 
do Dnit com investimentos de mais de R$23 bilhões. 
Desse total, 77 obras, ou seja, 33% têm indícios de 
irregularidades gravíssimas, com recomendação de 
paralisação imediata dos investimentos. O valor global 
dos contratos com irregularidades gravíssimas ou gra-
ves é de R$5 bilhões. Cento e uma obras apresentam 
indícios de irregularidades, mas não precisam ser pa-
ralisadas, e as demais 52 não têm problemas.

Ou seja, Sr. Presidente, quase 180 obras das 
executadas nos anos 2006 e 2007 têm irregularida-
des graves ou gravíssimas, que devem ser paralisa-
das imediatamente ou devem continuar sob o rigor da 
fiscalização do Tribunal de Contas da União.

Portanto, há que se observar que, se essas obras 
contidas no PAC, ou seja, 55% delas constam da lista 
negra do Tribunal de Contas da União por serem con-
sideradas obras com irregularidades graves ou gravís-
simas, não há por que autorizarmos, através de uma 
medida provisória, já questionada por meio de uma 
ADIN junto ao Supremo Tribunal Federal pelo PSDB, 
tida e havida como inconstitucional, ser aprovada nes-
sa tarde de hoje. 

O Líder do Governo, Senador Romero Jucá, faz 
uma proposta de acordo incluindo a salvaguarda de 
quatro meses para que os recursos sejam liberados 
durante o período eleitoral.

Senador Romero Jucá, nós estamos preocupados 
– eu, o Senador Arthur Virgílio, a Bancada do PSDB 
– com a eficácia desse acordo, porque quem garante 
que a Câmara depois não vai derrubar essa matéria? 
Quem garante isso? Quem pode garantir que a Câma-
ra vai cumprir o acordo que V. Exª está estabelecendo 
conosco aqui?

Sinceramente, Líder Romero Jucá, o PSDB não 
deve aceitar um acordo dessa natureza, claramente in-
constitucional, prevendo liberação de recursos durante 
o processo da campanha eleitoral, cujo objetivo será 
favorecer claramente candidatos do Governo, sem que 
possamos ter um acordo absolutamente confiável. 

Por essas e por outras razões, pela desconfiança 
de que tais acordos possam prosseguir, é que, depois 
de uma tentativa por parte do PSDB de negociar pon-
tos que pudessem significar melhoria da qualidade 
do gasto público do Governo, redução das despesas 
correntes, realização da reforma tributária, aprovação 
no Senado e no Congresso Nacional de uma lei que 
já foi aprovada nos Estados e foi aprovada pelas po-

pulações de cada Estado e de cada Município, que 
é a Lei de Responsabilidade Fiscal e que está aqui 
pendente de aprovação em nível federal; por essas e 
por outras razões é que a Bancada do PSDB, depois 
de ter tentado infrutíferas negociações, buscando efe-
tivamente desonerar a nossa economia em relação 
a essa tributação exagerada de 40% em relação ao 
PIB, depois de esgotadas algumas discussões e pos-
sibilidades abertas pelo próprio PSDB à negociação 
e ao diálogo, a nossa Bancada resolveu, à sua unani-
midade, fechar questão ou tomar uma posição clara, 
claramente contrária à CPMF, porque o brasileiro não 
agüenta mais pagar impostos.

Amanhã, Sr. Presidente, eu trarei aqui 45 motivos 
pelos quais o PSDB deve votar contrário à CPMF. 

E, para encerrar a discussão dessa matéria, eu 
gostaria de dizer ao Sr. Presidente, aos Srs. Senado-
res e Senadoras que, da parte da Bancada do PSDB, 
nós só iremos concordar com esse acordo se houver, 
efetivamente, segurança de parte da Liderança do 
Governo e do Governo de que na Câmara haverá o 
compromisso do Presidente Arlindo Chinaglia e dos 
Líderes do Governo no sentido de que esse acordo 
permaneça; ou seja, de que a legislação eleitoral não 
seja desrespeitada, vergonhosamente, durante o pe-
ríodo eleitoral.

É esse o meu encaminhamento, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador João Pedro e, em 

seguida, à Senadora Marisa Serrano.
Pela ordem, o Senador Romero Jucá está ins-

crito.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, quero registrar aqui a 
minha opinião sobre essa discussão, primeiramente 
porque o Brasil todo aplaude o PAC. Em segundo lugar, 
quero dizer aqui que o PAC vem fazendo bem ao povo 
brasileiro, e penso que não se deve diminuir a impor-
tância do PAC em função das eleições. Em função do 
prefeito, da Oposição, nós acabaremos penalizando a 
população, acabamos penalizando a população que 
está recebendo as obras do PAC – o PAC e as mora-
dias populares; o PAC e o saneamento básico; o PAC 
e obras importantes por este Brasil.

Então, penso que o acordo – estou conhecendo 
aqui o acordo que o nosso Líder Romero Jucá está 
encaminhando – já flexibiliza. O que nós não podemos 
é negar a importância da Medida Provisória, daquilo 
que propõe a Medida Provisória. Não é porque vamos 
ter a eleição municipal é que vamos votar contra uma 
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proposta que penso que valoriza os governadores, 
valoriza os prefeitos e, acima de tudo, valoriza a popu-
lação que está recebendo as obras de infra-estrutura, 
as obras estruturantes do PAC. 

Quero lembrar algo ao Senador Alvaro Dias, que 
disse que essa medida provisória é para beneficiar os 
prefeitos do PT, justamente o PT, que tem poucos pre-
feitos – esse número, creio, vai aumentar com a elei-
ção, mas isso faz parte do jogo democrático. Observem 
que serão beneficiados pela medida dois Estados im-
portantes governados pelo PSDB – e há poucos dias, 
a imprensa nacional ressaltou a importância do PAC 
para esses governadores. Estou falando aqui do Rio 
Grande do Sul e do Estado de Alagoas. Falou-se da 
necessidade do PAC para esses dois Estados gover-
nados pelo PSDB.

Ora, mas não é este o debate: ser prefeito do PT 
ou ser governador do PSDB. Seria um equívoco dis-
cutirmos essa medida provisória a partir do interesse 
dos prefeitos ou da oposição. Precisamos analisar a 
medida provisória a partir dos interesses da popula-
ção brasileira, que precisa das obras do PAC, pois são 
obras que, fundamentalmente, atendem a infra-estru-
tura, que carece de apoio e desses recursos.

Faço esse registro e apelo aos Senadores para 
que pensem no Estado brasileiro, pensem na socie-
dade brasileira. Em vez de inviabilizar a medida provi-
sória em função da eleição, façamos com que o ano 
de 2008 seja exitoso, principalmente na resolução dos 
problemas gravíssimos por que passa a sociedade 
brasileira sob o ponto de vista da infra-estrutura. Que 
possamos votar com o parecer do Senador Francisco 
Dornelles, com a medida provisória e com o acordo 
que está sendo construído e estabelecido pelas Lide-
ranças dos partidos do Senado da República.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra à Senadora Marisa Serrano. Em 
seguida, falarão os Senadores Heráclito Fortes e Ro-
mero Jucá.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Pre-
sidente.

Gostaria de levantar a seguinte questão: que 
exemplo a União pode estar dando ao povo brasilei-
ro com a publicação e a votação dessa medida pro-
visória?

Primeiro, quebra o rigor e a lisura nas eleições, 
e isso é muito importante. Mais importante do que 
discutirmos aqui o número de meses ou um eventu-
al acordo é dizer o que fizemos até agora para que o 
povo brasileiro respeitasse as eleições como o centro 
da democracia.

Queria dizer ao Senador João Pedro que não 
concordo que o PAC seja maior do que as eleições. A 
eleição é o fulcro da democracia. Acreditar que a libe-
ração de recursos é maior do que uma eleição, maior 
do que o cerne da democracia, é sinal de que este 
País vai muito mal. Nunca a liberação de recursos ou 
algum programa de transferência de recursos poderá 
se sobrepor àquilo que é mais importante e caro ao 
povo brasileiro, que é a garantia da democracia plena 
exercida através do voto.

Diante da constatação de que se quer burlar o 
processo eleitoral por meio de uma medida provisória 
que estabelece a transferência de recursos durante o 
período eleitoral para que municípios inadimplentes 
possam receber recursos contrariando a lei de refe-
rência fiscal, digo o seguinte: é muito perigoso votar 
uma medida provisória como essa.

Além disso, essa medida provisória vai contra 
a Constituição, que estabelece, muito claramente, o 
que significam transferências voluntárias. Essa medida 
provisória cria uma figura nova, que é a transferência 
obrigatória. Como não existe essa figura da transfe-
rência obrigatória, significa que até para pagar fun-
cionários, para pagar pessoal, vai servir o dinheiro do 
PAC, porque não está escrito que é uma transferência 
individual; passa a ser uma transferência obrigatória e 
não mais voluntária da União.

O perigo que existe nessa medida provisória é 
justamente este: quebrar todo o arcabouço que se 
construiu, durante anos e anos neste País, para ga-
rantir que não seja feita nenhuma “maracutaia” durante 
o período eleitoral. Isso é muito perigoso!

Nós queremos, em vez disso, cada vez mais ri-
gor. Nós temos brigado para que o uso dos recursos 
públicos seja transparente para o povo brasileiro. Aí 
vemos uma medida provisória como essa quebrando 
tudo aquilo que estamos tentando construir neste País: 
o respeito à coisa pública, o respeito às leis, o respeito 
a este Senado e ao Congresso Nacional.

Falam-me da possibilidade de um acordo. Tem ra-
zão o Senador Marconi Perillo quando pergunta quem 
garante o acordo. Já fizeram o acordo com os Líde-
res da Câmara? Nós ouvimos os Líderes da Câmara 
garantirem que esse acordo será mantido lá? E, se a 
Câmara derrubar o acordo, como ficamos? Ficamos 
falando no vazio, nada do que estamos falando aqui 
se sustenta.

Quero terminar minhas palavras dizendo que 
essa medida provisória acaba com a vedação da trans-
ferência de recursos durante o período eleitoral, algo 
que se observou durante todos esses anos e foi acom-
panhado com os olhos mais sérios da administração 
pública municipal e estadual. Todos tinham em mente 
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que havia um interregno de tempo no qual recursos 
não podiam ser repassados para Estados e Municí-
pios para evitar que esses recursos viessem a macular 
nossas eleições, para que o povo brasileiro tivesse a 
tranqüilidade de saber que o dinheiro público não seria 
usado de forma ilícita.

Então, quero deixar consignada a minha indig-
nação. Temos pregado, nesta Casa, seriedade, trans-
parência, sintonia com aquilo que quer a população 
brasileira. E essa medida provisória quebra tudo isso 
quando propõe a transferência de recursos, durante o 
período eleitoral, para Estados e Municípios.

E não venham me dizer que o PAC é superior às 
eleições. Quero terminar minha fala como comecei: 
maior que o PAC, maior que transferência de recursos 
para os Municípios e Estados é a garantia da manu-
tenção da democracia, da qual a eleição é o sinônimo 
maior. Não podemos admitir que isso seja burlado, 
quebrado por uma medida provisória feita e votada no 
açodamento.

Portanto, oponho-me a esse instrumento que 
pretende deixar todo o povo brasileiro e toda a classe 
política em uma situação muito incômoda. Tenho cer-
teza absoluta de que prefeitos e governadores sérios 
não vão admitir esse tipo de manobra, mesmo que isso 
possa ajudar seus Municípios.

Se for para ajudar os Municípios, sugiro à União 
que transfira os recursos do PAC dentro do período 
legal. Existe um período legal. Até hoje, todos os go-
vernos aceitaram e cumpriram as normas legais. Por 
que este Governo teima em não cumprir a ordem le-
gal? Só se for por causa de um vento que sopra na 
América Latina fazendo com que governos portem-se 
como deuses e soberanos, como se pudessem tudo, 
e o povo, nada.

Era isto o que eu queria deixar aqui: meu incon-
formismo com a medida provisória em análise.

Obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes. A 
seguir, falará o Senador Romero Jucá.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero registrar 
que é comovente a maneira como o Senador Romero 
Jucá tenta convencer a imprensa na defesa que faz do 
Governo nesta Casa. Por esta razão, o Senador Romero 
Jucá tem o apoio e a admiração de seus companheiros, 
mas não a concordância em relação às idéias.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, este Go-
verno é engraçado. Outro dia, o Senador Demóste-
nes Torres fez uma comparação entre o São Jorge de 
bordel e este Governo. Ninguém queria mais transpa-

rência, ninguém queria mais clareza quando o atual 
Partido no poder era Oposição. Mas mandam para cá 
uma medida provisória, na forma de um projeto de 
conversão, onde consta um artigo, o de nº 12 – e não 
estamos tratando da questão porque se cortou agora 
no plenário – que é imoral, vergonhoso e inoportuno, 
Senador Aloizio Mercadante, qual seja, a inclusão de 
liberação de recursos para as ONGs. É demais! Logo 
as ONGs que estão sendo objeto de apreciação por 
uma comissão instalada! O Governo, sem nenhum sen-
timento, remete nessa medida provisória, no seu art. 
12, uma proposta, que evidentemente veio da Câma-
ra dos Deputados, onde o Governo é poderoso, e que 
aqui passaria não fosse o Senador Francisco Dornelles, 
não fosse a movimentação da bancada para retirá-la. 
Mas é inadmissível e inaceitável.

Conceder o direito de liberação de recursos em 
período eleitoral no Brasil sempre foi crime. E temos que 
nos lembrar de que, no último período eleitoral, esse 
crime foi praticado como nunca antes na nossa história. 
Agora, imagine liberação de recursos acompanhada 
de ONGs! E com mais um detalhe, Senador Epitácio 
Cafeteira: o projeto liberaria recursos inclusive às en-
tidades inadimplentes. Inadimplentes, Senador Mário 
Couto! É preciso que se leia isso com clareza para o 
povo, para quem está nos ouvindo em casa entender 
porque somos contra. Senador Dornelles, liberar re-
cursos para entidades inadimplentes é um crime! Ora, 
Senador Jarbas Vasconcelos, uma prefeitura que faz o 
seu dever de casa, cumpre a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, submete-se a todos os caprichos da lei se vê 
tendo o mesmo tratamento dado a um prefeito ou um 
administrador inadimplente que não cumpre com seu 
dever de casa.

É isso que o Governo quer ensinar ao Brasil! É 
essa lição que se quer dar! E são propostas dessa na-
tureza que, infelizmente, são remetidas a esta Casa 
em um momento como este, em que o Governo diz 
que tem pressa, que quer desobstruir a pauta para 
poder votar a CPMF. Está brincando com alguém, 
porque quem tem pressa em votar CPMF não manda 
para cá brincadeira como essa. Isso aqui é uma imo-
ralidade! Vamos falar bem claro, para que a Nação 
inteira, Senador Marconi Perillo, possa ouvir. Aqui é 
a verdadeira farra do boi: dinheiro em ano de eleição, 
inadimplentes podem receber, ONGs podem receber. 
O que mais falta?

Aliás, são os modelos vizinhos que estão conta-
minando. É uma epidemia que está atacando o Brasil. 
Estamos vendo, pela primeira vez, um país maior copiar 
o modelo de um país menor e, o que é pior, Senador 
Mão Santa, nos seus erros.
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Temos exemplos de países vizinhos que usam 
o dinheiro sem prestar conta ao Congresso, sem ter 
compromissos constitucionais. O Brasil é um pouco 
diferente, graças a Deus! Em regime democrático, tem 
um Parlamento forte. Ai do Parlamento que se cala 
diante de fatos dessa natureza.

Ouço o Senador Francisco Dornelles, com o 
maior prazer.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – Se-
nador Heráclito Fortes, cumprimento V. Exª pela sua 
brilhante exposição, o que, aliás, não é surpresa para 
ninguém. O artigo a que V. Exª se referiu, que abria 
caminho para destinar recursos às ONGs, não figurou 
na medida provisória. Ele foi incluído no projeto de con-
versão. Aqui, o Senado Federal simplesmente o ignorou 
e deu preferência à medida provisória. De modo que 
esse artigo não constou, em nenhum momento, na 
matéria discutida aqui, no Senado Federal, atendendo 
antecipadamente à preocupação de V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sena-
dor Francisco Dornelles, fiz essa ressalva, mas estou 
mostrando, na publicação de hoje, o art. 12, começando 
pelo § 6º. Se V. Exª não é atento, se este Plenário co-
chila, ele tinha passado e os “meninos” iam fazer uma 
festa, porque nunca ninguém viveu mais à custa das 
ONG do que o atual Governo. Vamos falar a verdade! 
É só ver os números.

Agora, quem manda para cá ou quem discute 
matéria dessa natureza e não chama previamente as 
Lideranças para, claramente, discutir os objetivos é, no 
mínimo, mal-intencionado. É a mesma coisa, Senador 
Renan Calheiros, de querer passar, no jogo de dominó, 
uma pedra de cinco no lugar de uma de seis. É uma 
expressão que não pode ser usada no plenário, mas 
é a mesma coisa: querer enganar bobo. Nesta Casa, 
não podemos viver de ilusão nem viver de sobressalto, 
podendo ser enganado a qualquer momento.

Senador Dornelles, sempre foi uma tradição nes-
ta Casa, em relação aos projetos vindos do Governo, 
sendo discutidos em regime de urgência, acreditarmos 
no acordo de cavalheiros feito entre as Lideranças. De 
uns tempos para cá, é preciso lupa, com quatro, cinco, 
seis pessoas lendo o texto, porque não há clareza, não 
há sinceridade, Sr. Presidente.

E as Lideranças – V. Exªs estão vendo aqui – pre-
ocupam-se em discutir? Uma Base de governo que se 
preza e que se dá o respeito já tinha agredido o orador 
por estar ofendendo o Governo pela maneira que atua. 
Por que não fazem? Porque não têm razão. Por que se 
retiram do plenário? Porque sabem que têm culpa no 
cartório. Querem levar no rolo compressor.

A CPMF, Sr. Presidente, não é questão de ad-
ministração neste País, mas de gerência. O Governo 

nunca disse, por exemplo, quanto gastou nos últimos 
cinco anos de CPMF na saúde, comparando com o 
percentual que recebeu.

Ai do país que não tenha oposição! Infeliz é o país 
que quer copiar os que mudam a sua constituição, que 
quer transformar reeleições em perpétuas, que quer 
castrar o Judiciário! Ai do país que concorda, calado, 
com imoralidades como essas! Graças a Deus o Se-
nado brasileiro é diferente!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Pela ordem, tem a palavra o Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, dei entrada, 
na semana passada, no pedido de abertura da CPI 
do Dnit. Gostaria que V. Exª pudesse dar encaminha-
mento ao meu requerimento para que as Bancadas 
pudessem indicar os seus membros.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mário Couto, essas matérias obedecem a 
uma tradição na Casa, que é a presença das Lideranças 
apresentando o seu interesse no encaminhamento do 
pedido de CPI e indicando os seus membros.

A Presidência não recebeu manifestação de ne-
nhum Líder, mas assume o compromisso com V. Exª 
de informar aos Srs. Líderes que a matéria está apre-
sentada e de solicitar que eles procedam com suas 
obrigações.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Ex ª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, gostaria da atenção, principalmente 
dos Líderes da Oposição, para fazer aqui alguns re-
gistros que considero importantes. Minha idéia não é 
polemizar com a Oposição, mas é deixar clara a moti-
vação e o encaminhamento dessa medida provisória 
que estamos votando. 

Em primeiro lugar, quero louvar o trabalho do 
Senador Francisco Dornelles, que, com muita res-
ponsabilidade, analisou a medida provisória e propôs, 
em reunião de líderes ocorrida há pouco, que o artigo 
inserido na Câmara dos Deputados transformando a 
medida provisória em projeto de lei de conversão, que 
possibilitava a transferência de recursos do FNHIS 
para ONGs ou entidades do setor, fosse retirado da 
proposta em votação neste plenário.
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Portanto, entendo a preocupação de todos os 
Senadores que se referiram às ONGs, mas, numa me-
dida salutar e profilática, o Senador Dornelles, com os 
líderes...E eu vim ao plenário solicitar prioridade na vo-
tação do texto original do Executivo, que não continha 
repasse para ONGs nem entidades do terceiro setor.

Portanto, essa questão está muito clara. A posição 
do Governo é aprovar a matéria como foi encaminhada 
para a Câmara dos Deputados originalmente.

Em segundo lugar, entendo a preocupação da 
Oposição, quando acha que esses recursos do PAC 
poderão ser encaminhados com a visão de disputa 
eleitoral.

Quero lembrar duas questões. Primeiro, os re-
cursos do PAC, os convênios e os contratos assinados 
com todas as entidades do Brasil, governos da Oposi-
ção, prefeituras da Oposição, são convênios de trans-
ferências voluntárias. Isso quer dizer que o Governo 
Federal poderia fazer ou não. O Governo Federal fez 
sem discriminação política, estão aí os governadores 
do PSDB, do Democratas que podem atestar, os pre-
feitos que podem atestar. 

E, mais do que isso, o Governo, ao fazer os con-
vênios com transferência voluntária, manda agora 
uma medida provisória criando a obrigatoriedade do 
repasse desses recursos a todas essas entidades, 
inclusive às da Oposição, criando também normas de 
fiscalização e de acompanhamento. Está aqui, está 
aqui. Essa obrigatoriedade e esse controle geraram 
uma preocupação da Oposição: será que é para con-
tratar em período eleitoral recursos para os aliados do 
Governo? Não, não é não. Mas havia dúvida, Senador 
José Agripino.... 

A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Concede-me 
um aparte, Senador Romero Jucá?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – ... o Se-
nador Tasso Jereissati, muitos Senadores.... 

A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Concede-me 
um aparte, Senador?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Darei, 
Senadora Lúcia Vânia.

Muitos Senadores levantaram a questão: será 
que se está criando uma situação diferente da regra 
eleitoral para que, no período das eleições, possa se 
fazer convênio do PAC com aliados? Não, não se está. 
Mas não custa ter o cuidado. O Democratas e o PSDB, 
do Senador José Agripino e do Senador Arthur Virgílio, 
fizeram uma proposta. Propuseram que, no parágrafo 
único que criava a relação de obrigação, fosse colo-
cado um objetivo, dizendo que “sendo suspensos os 
seus efeitos, nos cento e vinte dias que antecedem as 
eleições”. Nós concordamos com isso. 

Posteriormente, os técnicos entenderam e suge-
riram aos Senadores que, em vez de se colocar esse 
adendo, fosse retirado o parágrafo único da medida 
provisória. O Governo também concordou. A intenção 
do Governo não é fazer desvio em processo eleitoral. 
A intenção do Governo é repassar obrigatoriamente, 
com fiscalização, recursos para Estados e Municípios, 
independentemente de partidos políticos, para estrutu-
rar este País, porque é isso que precisamos fazer.

Concedo o aparte à Senadora Lúcia Vânia. 
A Srª. Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Gostaria 

de saber, Senador e Líder do Governo, se os convê-
nios seriam só os que já foram assinados ou os que 
serão assinados na última hora. Isso porque PAC é 
uma coisa ilimitada. Se forem só aqueles que já foram 
conveniados, no período normal, tudo bem. Eu quero 
saber se esse PAC vai continuar no período eleitoral, 
o tempo todo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O PAC é 
um programa de investimentos permanentes, Senadora 
Lúcia Vânia. Temos hoje uma série de contratos assina-
dos pelo prazo de quatro anos de liberação. Portanto, a 
capacidade de investimento do Governo Federal está 
programada ao longo do tempo. Esses contratos se-
rão assinados, fazem parte do Orçamento. É por isso, 
inclusive, que estamos lutando para aprovar a CPMF. 
Isso porque, aprovar a CPMF, além de direcionar re-
cursos para a saúde, para as questões sociais, libera 
recursos do Governo para a infra-estrutura do próprio 
PAC. Os contratos hoje estão firmados com desem-
bolso em quatro anos.

Isso não quer dizer que o Governo amanhã tenha 
um monte de dinheiro guardado para fazer qualquer 
convênio eleitoral. Não é essa a intenção, até porque 
esses convênios, contratos e licitações demandam 
tempo. São licitações de obras estruturantes de sa-
neamento, de estradas, de portos, de aeroportos, que 
demandam tempo para ter seu projeto executivo. 

Então, não quero me alongar, mas gostaria tam-
bém de registrar a visão do Senador Dornelles ao pro-
por as modificações antes de elas serem levantadas no 
plenário, registrar a posição do Governo de concordar 
com todo o controle, com toda a ambientação para que 
possamos aprovar essa medida provisória sem des-
pertar nenhum tipo de preocupação ou desconfiança 
da Oposição, porque não é essa a nossa intenção.

Dito isso, vamos encaminhar favoravelmente a 
proposta original da medida provisória com a supres-
são, proposta pelo Senador Dornelles, do parágrafo 
único do art. 1º da medida provisória.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Francisco Dornelles. 
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O Senador José Agripino pede a palavra antes pela 
ordem ou aguarda o Senador Dornelles?

O SR. JOSÉ AGRIPINIO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, falo 
antes do Relator.

Gostaria de confirmar os entendimentos feitos 
com o Líder Romero Jucá, aceitos pelo Relator, que 
de forma muito clara e sintética eu exponho.

A medida provisória que estamos votando – não 
posso deixar de reconhecer que ela carrega o mérito 
– obriga a liberação de recursos financeiros para exe-
cução de obras do PAC. O que poderia ser liberado ao 
deus-dará fica por essa MP obrigado a ser liberado. Ou 
seja, cria a compulsoriedade daquilo que foi prometido 
de benefícios para o Brasil vir a acontecer. Podemos 
ficar contra isso? Claro que não, é evidente que não!

A leitura cuidadosa dos termos da medida provisó-
ria nos trouxeram – a nós todos – uma preocupação. 

Vou ler o art. 1º inteiro:

Art. 1º A transferência obrigatória de re-
cursos financeiros pelos órgãos e entidades 
da União aos órgãos e entidades dos Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios para a exe-
cução de ações do Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC, cuja execução pelos 
entes federados seja de interesse da União 
observará as disposições desta lei.

Ou seja, a transferência obrigatória dos recur-
sos para Estados, Municípios e Distrito Federal, que 
a União entenda como prioritários, obedecerão àquilo 
que a lei vier a dispor.

Vem o parágrafo único:

Parágrafo único. Aplica-se à transferên-
cia de recursos financeiros de que trata o ca-
put deste artigo o disposto no § 2º do art. 9º 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000.

E aí é onde reza o perigo. É que, no nosso en-
tendimento, os termos do disposto no § 2º do art. 9º 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
cria uma excepcionalização para eventuais descum-
pridores da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Temos de zelar pelo interesse público, pelo cum-
primento da Lei de Responsabilidade Fiscal, que tem 
produzido ao longo do tempo e vai produzir daqui para 
a frente grandes benefícios para a estabilidade econô-
mica do País. Não podemos vê-la maculada.

E foi construído um entendimento entre o PSDB, 
o Democratas e o Governo, para que essa matéria seja 
aprovada, retirando-se o que já estava acertado por 
antecipação, o art. 12 que foi incorporado pela Câmara, 

e que incluía a possibilidade de liberação de recursos 
para entidades privadas, e aí entravam as ONGs, e a 
retirada do parágrafo único, que retira a possibilidade 
de mácula à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Como o Governo concorda, estamos de acor-
do em votar esta Medida Provisória, entendendo que 
ela tem em si o mérito de obrigar a que aquilo que foi 
compromisso da União com Estados, Municípios e 
Distrito Federal venha, na prática, a acontecer com-
pulsoriamente.

Esta é a nossa opinião e a nossa intenção de 
voto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador José Agripino. V. Exª de-
monstra pleno esforço em promover o entendimento.

Com a palavra, para discutir, o Senador Francis-
co Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, quero cumprimentar os Líderes Romero Jucá, 
José Agripino e Arthur Virgílio pelo grande entendimen-
to a que chegaram.

Quero dizer e garantir que a grande objeção fei-
ta à inclusão no projeto de lei conversão de dispositi-
vo, que facilitava a transferência de recursos públicos 
para as ONGs, perde o sentido pela retirada do artigo 
antes de chegar a este Plenário. E que, em decorrên-
cia do entendimento havido, Sr. Presidente, apresento 
emenda à Medida Provisória, suprimindo o parágrafo 
único do art. 1º.

Para esta emenda, de minha autoria, o texto já 
se encontra na mesa com V. Exª.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O Relator revisor apresenta adendo ao seu parecer, 
oferecendo a Emenda nº 17, vazada nos seguintes 
termos, que passo a ler.

É lida a seguinte:

ADENDO AO PARECER Nº 1.006, DE 2007

EMENDA Nº 17

Suprima-se o parágrafo único do art. 1º da MPV 
nº 387/2007

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007. – Se-
nador Francisco Dornelles, Relator-Revisor.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Suprimido o parágrafo único do art. 1º da Medida 
Provisória.

Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, está 

encerrada a discussão.
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Passa-se à votação.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ali-
ás, fica muito bem o Senador Mercadante como Se-
cretário.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– É uma honra secretariar esta Mesa do Senado Fe-
deral.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.305, DE 2007

Preferência para a Medida Provisória 
votado antes. Projeto de Lei da Conver-
são.

Nos termos do art. 300, inciso XIII e 311, III, do 
Regimento Interno, requeiro preferência para  a Medi-
da Provisória nº 387, de 2007, a fim de ser submetido 
à apreciação do Plenário antes do Projeto de Lei de 
Comissão nº 33, de 2007.

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007. – Se-
nador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votação do requerimento de preferência para a vo-
tação da Medida Provisória.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas por questão de coerência, tendo sido inserida esta 
Emenda pelo Senador Romero, que é o podador dos 
erros do Palácio nesta Casa, quero parabenizá-lo pela 
coragem de haver tido a atitude de cortar os exageros 
do Governo, quero dizer que da minha parte já não há 
nenhuma obstrução. 

Peço ao Governo que crie juízo e não mande 
essas espertezas para uma Casa de Senadores por-
que não fica bem. O País vê isso de uma maneira 
muito ruim.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Meus cumprimentos a V. Exª pelo ambiente de en-
tendimento.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mário Couto, tem a palavra V. Exª pela or-
dem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também sigo 

a mesma linha do Senador Heráclito e parabenizo 
as Lideranças – o Senador Romero Jucá, o Senador 
Agripino e o meu Líder Arthur Virgílio – por haverem 
chegado a um consenso e por terem mudado exata-
mente aquilo que nós queríamos, ou seja, a quebra da 
nossa Constituição e de leis que nós próprios aprova-
mos neste Congresso Nacional.

Mais uma vez, Senador Romero Jucá, quero dizer 
da minha admiração pela sua competência, e também 
dizer a V. Exª Senador Romero Jucá que V. Exª possa 
cumprir com aquilo que nos prometeu com referência 
ao transporte escolar. Não deixe chegar o fim do ano, 
porque, se passar para o ano que vem, as crianças 
perdem o ano neste Brasil; aquelas crianças que não 
têm transporte escolar. Eu continuo acreditando em V. 
Exª, mas não demore muito, porque essa credibilidade 
pode acabar.

É o que peço a V. Exª.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam perma-
neçam sentados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento de preferência.
Senador Mão Santa, V. Exª tem a palavra pela 

ordem.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero mos-
trar que “um quadro vale por dez mil palavras”. Com-
bate o Senado. Acabamos de dar uma prova disso: a 
competência do Líder do Governo, Senador Romero 
Jucá, e da experiência de Francisco Dornelles. Esta 
Casa faz jus em ser chamada de Casa de Revisão. 
Quando Luiz Inácio passou pelo Congresso, foi pela 
Câmara Federal. E lá, disse ele, que havia 300 pica-
retas. Aqui não. Aqui nós corrigimos e evitamos isso, 
principalmente, que é hoje uma interrogação no Brasil: 
a respeitabilidade das ONGs, que está sendo motivo 
de CPI e, sobretudo, salvaguardando a Constituição, 
que, mesmo no período revolucionário, era obedeci-
da. Podiam-se ganhar eleições na Oposição como 
ganhamos, em 1972, na cidade de Parnaíba, com o 
Elias Ximenes do Prado, porque, mesmo no período 
revolucionário, eles respeitavam a Constituição. No 
entanto, a Câmara enviou este Projeto para cá. É o 
mesmo que o Governo ter o direito de, na Copa do 
Mundo, fazer gol com as mãos e off-side.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação a Medida Provisória, sem prejuízo das 
emendas.

As Srªs. Senadoras e os Srs. Senadores que a 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
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Em votação a Emenda nº 17, apresentada pelo 
Relator revisor, Senador Francisco Dornelles.

As Srªs. Senadoras e os Srs. Senadores que a 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Votação em globo das emendas de parecer con-

trário.
As Srªs. Senadoras e os Srs. Senadores que as 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitadas.
Aprovada a Medida Provisória com a emenda, 

fica ela transformada no Projeto de Lei de Conversão 
nº 35, de 2007.

A matéria vai à Comissão Diretora para oferecer 
a redação final.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere-
cendo a redação final à matéria que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.007 DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão nº 35, de 2007 (Medida Provisó-
ria nº 387, de 2007).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei de Conversão nº 35, de 2007 (Me-
dida Provisória nº 387, de 2007), que dispõe sobre a 
transferência obrigatória de recursos financeiros para a 
execução pelos estados, Distrito Federal e municípios 
de ações do Programa de Aceleração do Crescimento 
– PAC, e sobre a forma de operacionalização do Pro-
grama de Subsídio à Habitação de Interesse Social 
– PSH nos exercícios de 2007 e 2008.

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de novembro 
de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 1.007, DE 2007

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão nº 35, de 2007 (Medida Provisó-
ria nº 387, de 2007).

Dispõe sobre a transferência obrigató-
ria de recursos financeiros para a execução 
pelos estados, Distrito Federal e municí-
pios de ações do Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC, e sobre a forma de 
operacionalização do Programa de Subsí-
dio à Habitação de Interesse Social – PSH 
nos exercícios de 2007 e 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A transferência obrigatória de recursos 

financeiros pelos órgãos e entidades da União aos 
órgãos e entidades dos estados, Distrito Federal e 
municípios para a execução de ações do Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC, cuja execução 
pelos entes federados seja de interesse da União, ob-
servará as disposições desta Lei.

Art. 2º O Poder Executivo, por proposta do Comi-
tê Gestor do Programa de Aceleração do Crescimen-
to – CGPAC, discriminará as ações do PAC a serem 
executadas por meio da transferência obrigatória de 
que trata o art. 1º.

Art. 3º As transferências obrigatórias para execu-
ção das ações do PAC são condicionadas ao cumpri-
mento dos seguintes requisitos pelos estados, Distrito 
Federal e municípios beneficiários, conforme o cons-
tante de termo de compromisso:

I – identificação do objeto a ser executado;
II – metas a serem atingidas;
III – etapas ou fases de execução;
IV – plano de aplicação dos recursos financei-

ros;
V – cronograma de desembolso;
VI – previsão de início e fim da execução do 

objeto, bem como da conclusão das etapas ou fases 
programadas; e

VII – comprovação de que os recursos próprios 
para complementar a execução do objeto estão devi-
damente assegurados, salvo se o custo total do em-
preendimento recair sobre a entidade ou órgão des-
centralizador, quando a ação compreender obra ou 
serviço de engenharia.

§ 1º A aprovação formal pela União do termo de 
compromisso de que trata o caput é condição prévia 
para a efetivação da transferência obrigatória.

§ 2º A cada ação incluída ou alterada no PAC 
corresponderá um termo de compromisso, a ser apre-
sentado pelo ente federado beneficiado.
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Art. 4º Os recursos financeiros serão liberados 
aos órgãos e entidades dos estados, Distrito Federal 
e municípios conforme o cronograma de desembol-
so estabelecido no termo de compromisso, mediante 
depósito em conta vinculada mantida em instituição 
financeira oficial.

Parágrafo único. Os saques da conta vinculada 
ficam restritos ao pagamento das despesas constan-
tes do termo de compromisso, devendo a instituição 
financeira disponibilizar relatórios com informações dos 
saques efetuados sempre que solicitados.

Art. 5º A União, por intermédio de suas unidades 
gestoras, deverá exigir da parte beneficiada pela trans-
ferência de recursos a comprovação da regularidade 
de utilização das parcelas liberadas anteriormente, 
com base no termo de compromisso.

Art. 6º No caso de irregularidades e descumpri-
mento pelos estados, Distrito Federal e municípios das 
condições estabelecidas no termo de compromisso, a 
União, por intermédio de suas unidades gestoras, sus-
penderá a liberação das parcelas previstas, bem como 
determinará à instituição financeira oficial a suspensão 
do saque dos valores da conta vinculada do ente fe-
derado, até a regularização da pendência.

§ 1º A utilização dos recursos em desconformida-
de com o termo de compromisso ensejará obrigação 
de o ente federado devolvê-los devidamente atualiza-
dos, conforme exigido para a quitação de débitos para 
com a Fazenda Nacional, com base na variação da 
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia – SELIC, acumulada mensalmente, até 
o último dia do mês anterior ao da devolução dos re-
cursos, acrescido esse montante de 1% (um por cen-
to) no mês de efetivação da devolução dos recursos à 
Conta Única do Tesouro Nacional.

§ 2º Para fins de efetivação da devolução dos 
recursos à União, a parcela de atualização referente 
à variação da Selic será calculada proporcionalmente 
à quantidade de dias compreendida entre a data da 
liberação da parcela para o beneficiário e a data de 
efetivo crédito, na Conta Única do Tesouro Nacional, 
do montante devido pelo ente federado.

§ 3º A União, por intermédio de suas unidades 
gestoras, notificará o ente federado cuja utilização dos 
recursos transferidos for considerada irregular, para que 
apresente justificativa no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 4º Caso não aceitas as razões apresentadas 
pelo ente federado, a unidade gestora concederá pra-
zo de 30 (trinta) dias para a devolução dos recursos, 
findo o qual encaminhará denúncia ao Tribunal de 
Contas da União.

Art. 7º A fiscalização quanto à regularidade da 
aplicação dos recursos financeiros transferidos com 

base nesta Lei é de competência do Tribunal de Con-
tas da União, da Controladoria-Geral da União e das 
unidades gestoras da União perante as quais forem 
apresentados os termos de compromisso.

Art. 8º A Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 24-A. Nos exercícios de 2007 e 2008, 
o Poder Executivo operacionalizará o Programa 
de Subsídio à Habitação de Interesse Social 
– PSH segundo os termos da Lei nº 10.998, 
de 15 de dezembro de 2004.”

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs. Senadoras e os Srs. Senadores que a 

aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item 3: 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 388, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do §6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 388, de 2007, que altera e acres-
ce dispositivos à Lei nº 10.101, de 19 de de-
zembro de 2000.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Transcorreu na última quinta-feira a segunda ses-
são em que a matéria constou da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– à Medida Provisória foram apresentadas 33 
emendas.

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Depu-
tados no dia 20 de setembro, tendo sido apreciada 
naquela Casa no dia 23 de outubro;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Depu-
tado Sandro Mabel (PR-GO);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi pror-
rogado por igual período pelo Ato do Presidente do 
Congresso Nacional nº 61, de 2007, e se esgotará no 
dia 13 de fevereiro de 2008;
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– a Medida Provisória foi recebida formalmente 
pelo Senado Federal no dia 30 de outubro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 
Relator revisor da matéria, que cria regras sobre tra-
balho aos domingos e feriados. 

PARECER Nº 1.008, DE 2007 – PLEN

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, trata-
se de uma reivindicação antiga. Empresários do setor 
como trabalhadores pleiteiam a regulamentação do 
trabalho em dias feriados e também nos domingos. 

Entendo que a Medida Provisória atende em gran-
de parte a essa reivindicação tanto do setor econômi-
co como do setor profissional, e acaba, dessa forma, 
não deixando nenhuma dúvida quanto à insegurança 
jurídica de um tema tão importante. 

Mediante tudo isso, Sr. Presidente, como é uma 
matéria de que trato há muitos anos, quero, de pronto, 
dar o meu parecer favorável à Medida Provisória en-
caminhada pelo Executivo, de nº 388, rejeitando todas 
as emendas, com exceção da Emenda 15, oriunda da 
Câmara dos Deputados, que deixa claro que todos os 
setores da área do comércio terão de basear as suas 
relações mediante a convenção coletiva com os tra-
balhadores. 

Como foi um amplo entendimento, Sr. Presidente, 
não vejo motivo para ler todo o relatório. Quero apenas 
cumprimentar a todos aqueles que colaboraram para 
esse entendimento, como, por exemplo, as centrais, as 
confederações, enfim, o próprio Governo.

O meu parecer é favorável à Medida Provisória, 
somente acatando a Emenda nº 15.

Era isso.
Obrigado, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº    , DE 2007

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
nº 388, de 5 de setembro de 2007, a qual al-
tera e acresce dispositivos à Lei nº 10.101, 
de 19 de dezembro de 2000.

Relator-Revisor: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Nos termos do art. 7º da Resolução nº 1, de 
2002, do Congresso Nacional, é submetida à aprecia-
ção desta Casa a Medida Provisória nº 388, de 5 de 
setembro de 2007, que altera e acresce dispositivos à 
Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000.

Trata-se de modificação nas normas que regem 
o trabalho aos domingos e feriados. O texto original 
autorizava o trabalho no “comércio varejista em ge-
ral”, observado o texto constitucional, e previa que o 
repouso semanal remunerado deveria coincidir, pelo 
menos uma vez no período máximo de quatro sema-
nas, com o domingo, respeitadas as demais normas 
de proteção ao trabalho e outras previstas em acordo 
ou convenção coletiva.

Por sua vez, o texto da MPV prevê o trabalho aos 
domingos no “comércio em geral”, desde que observada 
a legislação municipal, nos termos do art. 30, inciso I 
da Constituição. A coincidência necessária do repouso 
semanal remunerado, com o domingo, deverá ocorrer 
no período máximo de três semanas, respeitadas as 
demais normas de proteção ao trabalho e outras de-
correntes de negociação coletiva. Também há disposi-
ção sobre o trabalho nos feriados, “desde que autori-
zado em convenção coletiva de trabalho e observada 
a legislação municipal, nos termos do art. 30, inciso I 
da Constituição” (art. 6º-A acrescido à Lei pela MPV). 
Acrescenta-se, ainda, dispositivo para prever a multas 
aplicáveis e o processo de fiscalização (art. 6º-B)

Nos termos da Exposição de Motivos nº 11, de 
2007, do Sr. Ministro do Trabalho e Emprego, Carlos 
Roberto Lupi, “os interlocutores sociais há muito deba-
tem a melhor forma de conciliar o repouso semanal com 
os objetivos econômicos e sociais que hoje se fazem 
presentes na nossa sociedade, os quais impelem ao 
funcionamento quase que contínuo das atividades do 
comércio em geral”. Segundo o mesmo texto, “os de-
bates evoluíram no sentido de que a regra legal deve 
ser alterada, para que se aproxime, na medida do pos-
sível, da diretriz constitucional e para que o repouso 
aos domingos ocorra com maior freqüência”.

Registra-se como motivação, também, que as 
mudanças propostas decorrem de um “protocolo de 
entendimentos celebrado entre o Ministério do Tra-
balho e Emprego e as entidades representativas dos 
empregadores e dos trabalhadores, com o objetivo de 
envidar esforços para a aprovação de proposta legisla-
tiva visando a regulamentar o trabalho aos domingos e 
feriados nas atividades do comércio em geral”.

No prazo regimental foram apresentadas 33 (trin-
ta e três) emendas.

II – Análise

O art. 8º da Resolução nº 1, de 2002-CN, es-
tabelece que o Plenário de cada uma das Casas do 
Congresso Nacional decidirá preliminarmente quanto 
à relevância e urgência da medida provisória e à sua 
adequação financeira ou orçamentária.
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Sob o enfoque da constitucionalidade formal, a 
medida provisória não apresenta vícios, porquanto ob-
servadas as regras pertinentes à iniciativa da pessoa, 
tendo em vista o poder atribuído ao Presidente da 
República para adotar medida provisória (art. 62 
da Constituição) e à pertinência temática, pois não 
disciplina matéria vedada às medidas provisórias 
(art. 62, § 1º, da Constituição).

Analisando os outros aspectos jurídicos da 
Medida Provisória nº 388, de 2007, não detecta-
mos dispositivos inconstitucionais. A Constituição 
Federal, no inciso XV do art. 7º, prevê o direito dos 
trabalhadores ao “repouso semanal remunerado, 
preferencialmente aos domingos”. Por outro lado, 
a atividade comercial aos domingos é do interesse 
dos municípios, inserindo-se na competência des-
ses entes da Federação a possibilidade de “legislar 
sobre assuntos de interesse local” (inciso I do art. 
30 da Constituição Federal).

No mérito, percebe-se claramente o atendimento 
a três interesses diversos no texto da MPV. Aos traba-
lhadores é oferecida a coincidência mais freqüente de 
repousos semanais aos domingos. Aos empregadores 
é oferecida a possibilidade de trabalho aos domingos 
também no comércio atacadista. E aos sindicatos, final-
mente, garante-se a exigência de negociação coletiva 
para a realização do trabalho em feriados.

A primeira e mais importante das alterações pro-
postas torna mais freqüentes os repousos semanais 
aos domingos. Trata-se de aproximar mais o direito dos 
trabalhadores da diretriz constitucional que estabele-
ce o repouso “preferencialmente” aos domingos. Essa 
preferência significa prioridade para que, na medida do 
possível, o trabalhador descanse sempre mais nesses 
dias. Não está em questão somente a recuperação do 
desgaste com seis dias de trabalho. Pretende-se a coin-
cidência maior dos repousos com as disponibilidades 
de tempo do restante da família e dos amigos.

O domingo é o momento de confraternização, de 
encontro e de integração. Não só a saúde do empre-
gado, também a saúde dos outros membros da famí-
lia pode depender dessa convivência. Sendo assim, 
inegável o mérito da medida que pretende garantir 
um número maior de domingos para o repouso dos 
empregados do comércio.

A outra alteração diz respeito à amplitude das 
atividades que podem ser realizadas com trabalho 
aos domingos. O trabalho nesse dia é facultado ao 
comércio em geral. Antes, apenas os varejistas eram 
beneficiados. Isso ocorre porque também no mer-
cado atacadista há riscos de perdas com o atraso 
nas vendas, principalmente em se tratando de pro-
dutos perecíveis. Ademais, na economia moderna 

trabalha-se, cada vez mais, com menos estoques 
e fluxos mais rápidos de entrada e saída de mer-
cadorias. O acesso ao mercado atacadista precisa 
ser imediato. Em face dessas novas circunstâncias, 
consideramos válida e dotada de mérito essa alte-
ração adotada pela MPV.

Também consideramos dotada de mérito a alte-
ração legal que permite o trabalho nos feriados, des-
de que autorizado em convenção coletiva de trabalho 
e observada a legislação municipal. É sempre salutar 
que questões dessa natureza sejam encaminhadas 
à negociação coletiva. Afinal, são as partes da ativi-
dade comercial, empregados e empregadores, que 
conhecem as exigências das demandas mercadoló-
gicas e as possibilidades e limites aceitáveis para os 
empregados.

Finalmente, cremos que a aprovação da Medida 
Provisória nº 388, de 2007, diminuirá a insegurança 
jurídica no que se refere ao trabalho em domingos e 
feriados. Ela representa, em suma, o resultado de uma 
conciliação amplamente discutida e trabalhada, entre 
representantes de empregados e empregadores.

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi minu-
ciosamente analisada, sendo reconhecida a compa-
tibilidade e adequação orçamentária e financeira da 
Medida Provisória nº 388, de 2007, e das emendas 
apresentadas. Também foram reconhecidas a sua ad-
missibilidade e constitucionalidade. Concluiu-se, então, 
pela sua aprovação, no mérito acatando a emenda de 
nº 15 apresentada e rejeitando as demais emendas.

Analisamos também as emendas apresentadas, 
na forma do anexo que acompanha este Parecer. Opi-
namos, na mesma linha de orientação adotada na Câ-
mara, pela injuridicidade e vício insanável de técnica 
legislativa (por tratarem de tema estranho ao conteúdo 
da MP) da emendas nº 01, 16, 17, 19, 20, 25, 26, 27, 
28, 29 e 30. Em relação às demais emendas, em sua 
maioria, são diametralmente contrárias ao texto da 
medida adotada. Em sua totalidade, devem, em nos-
so entendimento, ser rejeitadas quanto ao mérito, na 
forma das justificações constantes do anexo, salvo a 
emenda de nº 15 a qual acato totalmente.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos favoravelmente à 
admissibilidade da MPV nº 388, de 2007, e, no mérito, 
pela sua aprovação nos termos em que foi proposta, 
acatando apenas a emenda de nº 15 e rejeitando as 
demais emendas apresentadas, em razão de prejudi-
cialidade ou ausência de mérito.

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer preliminar do Relator revisor, Senador 
Paulo Paim, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e pela ade-
quação financeira e orçamentária da Medida Provi-
sória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 
2002 – CN.

No mérito, pela aprovação da Medida Provisória 
e da Emenda nº15.

Em votação os pressupostos de relevância, ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados.
Passa-se à apreciação do mérito.
Discussão da Medida Provisória e das emendas, 

em turno único.
Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queria discutir, encerro a 

discussão.
Votação da Medida Provisória, sem prejuízo das 

emendas.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados (Pausa.)
Aprovada. 
Passa-se à votação da Emenda nº 15, destacada, 

de parecer favorável.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada.
Votação, em globo, das emendas de parecer 

contrário.
As Srªs. e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitadas.
Aprovada a Emenda nº 15, nos termos do Pro-

jeto de Lei de Conversão nº 36, de 2007, ficam preju-
dicadas a Medida Provisória e as demais emendas a 
ela apresentadas.

A matéria vai à Comissão Diretora para oferecer 
a redação final.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere-
cendo a redação final ao Projeto de Lei de Conversão 
nº 36, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.009, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão nº 36, de 2007 (Medida Provisó-
ria nº 388, de 2007).

A Comissão Diretora apresenta a redução final 
do Projeto de Lei de Conversão nº 36 de 2007 (Me-
dida Provisória nº 388, de 2007) que altera e acres-
ce dispositivos à Lei nº 10.101, de 19 de dezembro 
de 2000.

Sala de Reunião da Comissão, 5 de novembro 
de 2007. 

 

 
ANEXO AO PARECER Nº 1.009, DE 2007

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão nº 36, de 2007 (Medida Provisó-
ria nº 388, de 2007).

Altera e acresce dispositivos à Lei nº 
10.101, de 19 de dezembro de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 6º da Lei nº 10.101, de 19 de de-

zembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 6º Fica autorizado o trabalho aos 
domingos nas atividades do comércio em ge-
ral, inclusive supermercados e hipermerca-
dos, desde que autorizado por convenção 
coletiva de trabalho, observada a legislação 
municipal, nos termos do art. 30, inciso I, da 
Constituição.
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Parágrafo único. O repouso semanal re-
munerado deverá coincidir, pelo menos uma 
vez no período máximo de 3 (três) semanas, 
com o domingo, respeitadas as demais normas 
de proteção ao trabalho e outras a serem esti-
puladas em convenção coletiva.”(NR)

Art. 2º A Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 
2000, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 
6º-A e 6º-B:

“Art. 6º-A É permitido o trabalho em fe-
riados, nas atividades do comércio em geral, 
inclusive supermercados e hipermercados, 
desde que autorizado em convenção coletiva 
de trabalho e observada a legislação munici-
pal, nos termos do art. 30, inciso I, da Cons-
tituição.”

“Art. 6º-B As infrações ao disposto nos 
arts. 6º e 6º-A desta Lei serão punidas com a 
multa prevista no art. 75 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Parágrafo único. O processo de fiscali-
zação, de autuação e de imposição de multas 
reger-se-á pelo disposto no Título VII da Con-
solidação das Leis do Trabalho.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– V. Exª tem a palavra, pela ordem.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
peço a minha inscrição para falar pela Liderança do 
PRB, após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Marcelo Crivella, V. Exª pode ir discorrendo, 
como se fosse uma manifestação pela ordem, já que 

há um impasse, pois o Relator da medida provisória 
não se encontra em plenário.

O Senador Heráclito Fortes também está inscri-
to, pela ordem, após os Senadores Marcelo Crivella 
e Romero Jucá. 

O Senador Romero Jucá se propõe a relatar a 
matéria. Portanto, peço ao Senador Marcelo Crivella 
um mínimo de tempo para que possamos avançar na 
matéria, que não encontra divergência. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, enquanto o Senador Romero Jucá se di-
rige à tribuna, peço permissão a V. Exª apenas para 
fazer um registro, com muito pesar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pois não, Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Trata-se do faleci-
mento, hoje, em Brasília, do jornalista Celson Franco, 
que atuou durante muitos anos... 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª poderia repetir, por gentileza?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O 
jornalista Celson Franco, que atuou durante muitos 
anos em Brasília, no Correio Braziliense, na Folha de 
S.Paulo e na revista Veja, ganhou um Prêmio Esso e, 
posteriormente, foi funcionário da Câmara dos Depu-
tados, inclusive chefe da Assessoria de Imprensa do 
atual Governador Aécio Neves, quando Presidente 
dessa Casa.

O jornalista Celson Franco faleceu hoje pela ma-
nhã, em Brasília.

Faço este registro e peço à Casa que envie a 
seus familiares votos de pesar, lamentando a perda 
desse extraordinário jornalista, companheiro e amigo, 
com quem tive a felicidade de conviver. 

Estendo os votos de pesar ao comitê de impren-
sa, aos jornalistas com quem ele conviveu, e dos quais 
era amigo.

Senador Aloizio Mercadante, faço este registro, 
quero crer, em nome de todos os companheiros des-
ta Casa.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT 
– AC) – V. Exª tem a palavra, Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
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também me associo aos votos de pesar do Senador 
Heráclito Fortes.

Celson Franco foi um jornalista extremamen-
te atuante durante muitas décadas na Câmara dos 
Deputados. Tive oportunidade de conviver com ele. 
Depois, foi chefe da Comunicação da Presidência do 
então Deputado Aécio Neves à frente da Presidência 
da Câmara dos Deputados. É uma perda muito gran-
de para o jornalismo brasiliense e brasileiro. Portan-
to, peço à Presidência que encaminhe voto de pesar 
aos familiares, aos jornalistas, aos veículos em que 
esse importante e competente profissional exerceu 
sua função.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência se associa às manifestações dos Se-
nadores Heráclito Fortes e Aloizio Mercadante, presta 
a mesma homenagem, e encaminhará voto de pesar 
à família enlutada.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 4:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 389, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do §6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 389, de 2007, que dispõe sobre 
a Carreira de Analista de Infra-Estrutura e so-
bre o cargo isolado de provimento efetivo de 
Especialista em Infra-Estrutura Sênior.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Transcorreu na última quinta-feira a segunda ses-
são em que a matéria constou da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– à Medida Provisória foram apresentadas 22 emen-
das.

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 20 de setembro, tendo sido apreciada na-
quela Casa no dia 23 de outubro;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Sílvio Costa (Bloco/PMN – PE);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 62, de 2007, e se esgotará 
no dia 13 de fevereiro de 2008;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 30 de outubro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Com a palavra Senador Romero Jucá, para re-
latar a Medida Provisória.

PARECER Nº 1.010, DE 2007 – PLEN

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para profe-
rir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
Medida Provisória trata da estruturação da carreira de 
analista de infra-estrutura e especialista em infra-es-
trutura sênior. É uma Medida Provisória que cumpre a 
constitucionalidade e a relevância da matéria. Portanto, 
o parecer é favorável quanto à sua constitucionalidade 
e ao mérito da matéria.

O parecer é favorável, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – O parecer preliminar do Relator ad hoc é fa-
vorável.

O parecer preliminar do Relator revisor é pelo 
atendimento dos pressupostos constitucionais de re-
levância e urgência e pela adequação financeira e or-
çamentária da Medida Provisória, nos termos do art. 
8º da Resolução nº 1, de 2002 – CN.

No mérito, pela aprovação da Medida Provisó-
ria.

Em votação os pressupostos de relevância, ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados, passe-se à apreciação do mérito.
Discussão da Medida Provisória e das emendas, 

em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação a Medida Provisória, sem prejuízo 

das emendas.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
Votação, em globo, das emendas de parecer 

contrário.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitadas.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

    438ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



39192  Quarta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro  de  2007NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL439     



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  7  39193     440ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



39194  Quarta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro  de  2007NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL441     



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  7  39195     442ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



39196  Quarta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro  de  2007NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL443     



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  7  39197     444ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



39198  Quarta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro  de  2007NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL445     



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  7  39199     446ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



39200  Quarta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro  de  2007NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL447     



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  7  39201     448ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



39202  Quarta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro  de  2007NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL449     



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  7  39203 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Restam dois itens da pauta para encerrarmos 
a Ordem do Dia. São itens breves, sem contencioso. 
Peço a atenção e a objetividade dos Srs. Senadores 
para tais itens.

Item extrapauta:

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 115, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 115, de 2006 (nº 
5.288/2005, na Casa de origem), que es-
tabelece diretrizes e procedimentos para a 
simplificação e integração do processo de 
registro e legalização de empresários e de 
pessoas jurídicas, cria a Rede Nacional para 
a Simplificação do Registro e da Legalização 
de Empresas e Negócios – Redesim; altera 
a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994; 
revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 1.715, 
de 22 de novembro de 1979, e das Leis nºs 
7.711, de 22 de dezembro de 1988, 8.036, 
de 11 de maio de 1990, 8.212, de 24 de julho 
de 1991, e 8.906, de 4 de julho de 1994; e dá 
outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 698 e 669, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, Relator: Senador João Ribeiro; 
e de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Sibá Machado.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas pe-

rante a Mesa.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Pergunto à Mesa se o 

projeto do Redesim não é lei complementar?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Não, não é projeto de lei complementar. Foi a mes-

ma dúvida que também indaguei, antes de colocar em 

votação a matéria.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Somos 

favoráveis à matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Liderança do Governo defende o voto “sim”.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vamos ao último item da pauta.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Solicito a V. Exª que apro-

veite para colocar em votação o Item 1, Requerimento 
nº 1.284, de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência atenderá a V. Exª a seguir, Senador 
Alvaro Dias.

Senador Osmar Dias, preste atenção, pois va-
mos votar agora matéria de seu pleno interesse, a 
dos estágios.
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Item 6:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2007 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003) 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 1.223, de 2007, art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 44, de 2007 (nº 993/2007, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre o estágio de estu-
dantes de instituições de educação superior, de 
educação profissional e de ensino médio; altera 
a redação do art. 428 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga as 
Leis nºs 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 
8.859, de 23 de março de 1994, e dispositivos 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
e da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 
3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 10-CE 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudiciali-
dade do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora 
Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 44, de 2007, e às Emendas nºs 1 e 8, 
parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos termos da 
Emenda nº 11-CAS (Substitutivo), que oferece; 
pela rejeição das Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela 
prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
473, de 2003, que tramita em conjunto.

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa ordinária, quando deixou de ser apreciada 
em virtude da não deliberação do Item 1 da pauta.

Item 7:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 473, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007) 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 1.223, de 2007, art. 336, II)

Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, 
de autoria do Senador Osmar Dias, que dispõe 
sobre os estágios de estudantes de instituições 

de educação superior, da educação profissional 
e do ensino médio, inclusive nas modalidades 
de educação de jovens e adultos e de educa-
ção especial e dá outras providências.

A matéria constou da Ordem do Dia da 
última sessão deliberativa ordinária, quando 
deixou de ser apreciada em virtude da não 
deliberação do item 1 da pauta.

O Senador Osmar Dias dedicou muito de sua ati-
vidade legislativa a essa matéria, reconhecendo sua 
importância, assim como a Senadora Ideli Salvatti. S. 
Exªs terão interesse em discutir a matéria.

Inicialmente, tem a palavra o Senador Osmar 
Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, agradeço à Senadora Ideli Salvatti e ao 
Senador Raimundo Colombo, que, como Relatores da 
matéria, reconheceram que havia uma precedência 
no projeto que apresentei em 2003, quando presidi a 
Comissão de Educação do Senado.

O projeto de lei que apresentamos poderia ter 
sido perdido, não fosse a aquiescência dos dois líde-
res, principalmente do Senador Romero Jucá. Destaco 
que, no momento em que fui à tribuna para reclamar 
que o Governo havia pirateado um projeto que apre-
sentei em 2003 e colocado um projeto de sua autoria, 
praticamente copiando aquele que eu apresentara, 
o Senador Tasso Jereissati me apoiou prontamente, 
bem como outros Senadores, uma reação do Senado 
que possibilitou que recuperássemos nossa iniciativa 
legislativa. 

Ao apresentar o projeto, levei em conta que a Lei 
de Estágios, aprovada há mais de 30 anos, não serve 
mais para as relações trabalhistas nem para o momen-
to em que vivemos, no que diz respeito à questão da 
formação profissional. 

Com a Lei de Estágios que estou propondo, e 
que será aprovada hoje, tenho certeza, poderemos 
ter uma juventude melhor preparada para o mercado 
de trabalho e para a vida, porque vamos obrigar que a 
escola, em todo o ensino médio com cursos técnicos 
profissionalizantes, registre em uma empresa, para a 
realização de estágio, o estudante, para que ele pos-
sa praticar aquilo que está aprendendo como teoria 
lá no ensino médio. Isso vale também para os cursos 
de formação técnica de nível superior, que terão, sem 
nenhuma dúvida, uma complementação com os está-
gios, de forma que o estudante, ao se formar em uma 
universidade, em um curso superior, sairá preparado 
para exercer a profissão. 

Aliás, outro grande problema será resolvido, que 
é a falta de qualificação para encontrar o primeiro em-
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prego, principalmente nessa idade de 16 a 24 anos, 
quando os jovens têm muitas dificuldades para en-
contrar no mercado de trabalho uma colocação. Com 
o estágio obrigatório, com as empresas sendo esti-
muladas a oferecê-lo e com o limite de estagiários por 
empresa, estaremos preservando para os trabalhado-
res o mercado de trabalho, qualificando o jovem, que 
poderá, ao receber esse estágio, entrar já qualificado 
no mercado de trabalho e, portanto, preparado para 
enfrentar o emprego. 

E lembro que hoje 60% dos estagiários encontram 
emprego na mesma empresa em que estão fazendo o 
estágio. É uma forma de estimular a qualificação e o 
emprego para o jovem e, sobretudo, de trazê-lo para a 
escola, para o trabalho e de tirá-lo da marginalidade.

Agradeço também ao Presidente do Senado em 
exercício, Senador Tião Viana, que foi fundamental 
para que essa justiça fosse praticada pelo Senado, 
porque S. Exª, que estava presidindo a sessão naque-
le dia, prontamente atendeu ao meu apelo, para que 
se considerasse a preferência ao projeto de lei que 
apresentei em 2003. Foi, para mim, uma conquista 
não só pessoal, mas também do Senado, a qual tem 
muito a ver com a atuação democrática que vem rea-
lizando o Senador Tião Viana frente à Presidência do 
Senado Federal. 

Muito obrigado, Senador Tião Viana, por sua im-
portante atuação. Repito, Senadora Ideli Salvatti, com 
quem às vezes tenho minha diferenças, meus desen-
tendimentos: sou justo, ao reconhecer que V. Exª foi 
correta, ao atender exatamente a essa preferência que 
meu projeto tinha em relação ao do Governo, sem que, 
com isso, perdêssemos a oportunidade de corrigir, de 
aperfeiçoar o projeto que apresentei, mediante o rela-
tório de V. Exª e do Senador Raimundo Colombo, que 
também foi muito importante nesse processo.

Agradeço, portanto, ao Senado Federal, por ter 
dado oportunidade para que eu aprovasse aqui mais 
um projeto de lei de minha autoria, que – tenho certeza 
– será sancionado pelo Presidente da República. Não 
é um projeto qualquer. É um projeto que vai beneficiar 
milhares de jovens brasileiros, que poderão estagiar e 
se preparar para um emprego mais qualificado, com 
um salário melhor do que aquele que, sem estágio, 
receberiam.

Portanto, peço o apoio dos Senadores, para que 
este projeto seja aprovado por unanimidade e sancio-
nado pelo Presidente da República.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Tião Viana, Presidente interino, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Peço a palavra para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Antes de submeter a matéria ao Plenário e, por-
tanto, à discussão, a Presidência presta os seguintes 
esclarecimentos:

– a proposição constou da pauta da Or-
dem do Dia da sessão deliberativa ordinária 
de 26 de setembro passado, oportunidade em 
que foi retirada a urgência constitucional e foi 
aprovado o Requerimento nº 1.102, de 2007, 
de reexame da Comissão de Educação. 

– ainda quando tramitava em regime de 
urgência constitucional, foram apresentadas, 
no prazo único, previsto no art. 122, II, b, do 
Regimento Interno, as Emendas de nº 1 a 9, 
lidas e publicadas nos termos regimentais.

Antes de abrir a discussão, concedo a palavra 
ao Senador Raimundo Colombo, que é o Relator na 
Comissão de Educação, para proferir, em reexame, o 
parecer sobre a matéria. Posteriormente, vamos con-
ceder a palavra ao Senador Renato Casagrande, ao 
Senador José Agripino e a todos os Senadores que 
desejarem discutir a matéria.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Marce-
lo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero apenas lembrar a V. Exª que pedi a minha ins-
crição para falar como Líder do PRB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não. V. Exª fica inscrito para falar depois da Or-
dem do Dia.

Com a palavra, o Senador Raimundo Colombo, 
para proferir o seu parecer.

PARECER Nº 1.011, DE 2007 – PLEN

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, esse projeto, como co-
locou – e muito bem – o Senador Osmar Dias, vai be-
neficiar mais de um milhão de estagiários que existem 
no Brasil. Esse setor poderá se multiplicar e oferecer 
mais oportunidades. 

O projeto melhora a lei existente, amplia e regula-
menta de forma a proteger o estágio e o estagiário. Ele 
dá segurança também às empresas que os contratam, 
bem como às empresas de intermediação, as agências 
de intermediação que fazem esse trabalho.
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É uma ação de grande interesse nacional. O Se-
nador Osmar Dias está de parabéns: é um projeto bem 
elaborado. E agora se faz justiça, porque o projeto do 
Governo foi posterior e tinha, realmente, usado muito 
das coisas que estavam ali e que eram de iniciativa 
do Senador Osmar Dias. Agora se faz aqui questão 
de justiça.

Vou colocar aqui algumas questões de ordem 
técnica, para que haja fundamento no relatório, mas 
procurarei ser o mais breve possível, porque acho que 
todos já conhecem esse assunto, que já foi debatido 
na Casa, ao longo do tempo. Houve a participação de 
muitos Srs. Senadores. 

Quero registrar a ação importante do Senador 
Cristovam Buarque, Presidente da Comissão de Educa-
ção, que foi, realmente, muito sensível, ágil, competente, 
fazendo com que tivéssemos uma tramitação rápida; e 
também da Presidente da Comissão de Assuntos So-
ciais, naquele dia, a Senadora Rosalba Ciarlini. 

É importante colocar a participação muito forte 
da Senadora Ideli como Líder e Relatora. Consegui-
mos construir um projeto comum, conjunto, porque é 
um assunto que interessa a todos. E aqui não há uma 
questão de Governo ou de Oposição, não há uma 
questão de posicionamento político, mas, sim, uma 
ação em favor do Brasil.

O Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, de 
autoria do Senador Osmar Dias, e o Projeto de Lei nº 
44, de 2007, originado de proposição do Presidente 
da República, tramitam em conjunto por decisão da 
Comissão Diretora da Casa, que deferiu o Requeri-
mento nº 890, de 2007, também de iniciativa do autor 
do projeto do Senado.

O projeto mantém a característica do estágio 
como atividade sem vínculo de emprego. A proposição 
permite o estágio a estudantes de instituições da edu-
cação superior, da educação profissional e do ensino 
médio, mas inclui aqueles da modalidade de educação 
de jovens e adultos e da educação especial.

Conforme a iniciativa, o estágio deve fazer parte 
do projeto pedagógico da instituição e do plano cur-
ricular do curso, podendo ter caráter profissional, so-
ciocultural ou científico. Pessoas jurídicas de direito 
privado, instituições públicas e instituições de ensino 
podem, nos termos da proposição, receber estagiários 
sob as condições especificadas. 

A possibilidade de intermediação entre as es-
colas e as empresas, para efeito de recrutamento e 
orientação dos estágios é expressamente admitida. As 
instituições dessa natureza, denominadas de agente 
de integração, devem ser oficialmente credenciadas e 
registradas nos órgãos competentes. 

A jornada do estágio, a ser definida entre a ins-
tituição de ensino, a parte concedente e o estudante, 
não pode ultrapassar 6 horas diárias e 30 horas se-
manais, no caso da educação superior e profissional, 
e fica limitada a 3 horas diárias e 15 horas semanais 
para alunos de ensino médio.

Ainda, segundo o projeto, o estágio deve ser 
remunerado com bolsa de estudo de pelo menos um 
salário mínimo, salvo condição mais favorável ao esta-
giário. Há previsão de recesso de 15 dias, se o estágio 
durar um ano ou período superior. 

Por fim, o número total de estagiários por empresa 
também é limitado, mas no patamar geral de até 20% 
dos respectivos empregados. 

O PLC confere igualmente novas regulamenta-
ções dos estágios e, para tanto, revoga o art. 82 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida 
como Lei de Diretrizes Básicas da Educação (LDB) e a 
Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, parcialmente 
alterada pela Lei nº 8.859, de 23 de março de 1994, 
e pelo art. 6º da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 
de agosto de 2001. Além disso, modifica o art. 428 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para esta-
belecer que o aprendiz, se houver concluído o ensino 
fundamental, deve matricular-se no ensino médio. 

Em seus dezenove artigos, divididos em sete 
capítulos, o projeto de lei altera grande parte das nor-
mas que regem o estágio dos estudantes. Todavia, 
o estágio permanece como atividade sem vínculos.
empregatícios.

Merecem ser ressalvadas as seguintes inovações 
da proposição, em parte contempladas pela iniciativa 
do Senado, ainda que de forma diversa: 

– previsão de que o estágio, mesmo como atividade 
não-obrigatória, deve fazer parte do projeto pe-
dagógico do curso; 

– exigência de apresentação pelo educando de rela-
tório de atividades do estágio; 

– permissão para que profissionais liberais de nível 
superior ofereçam estágios; 

– explicitação de que a instituição de ensino deve in-
dicar professor para acompanhar as atividades 
do estagiário; 

– exigência de indicação, pela parte concedente, de 
supervisor do estagiário; 

– limite da jornada de estágio a seis horas, com total 
máximo de trinta horas semanais de atividades 
(em situações especiais, o limite da jornada pode 
atingir oito horas) – nos dois casos, a carga ho-
rária será reduzida à metade durante o período 
estipulado pela instituição de ensino, para a re-
alização de avaliações escolares; 
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– limite da duração do estágio, na mesma parte con-
cedente, a dois anos; 

– concessão de bolsa ou outra forma de contrapresta-
ção, bem como do auxílio-transporte, no caso de 
estágio não-obrigatório – no estágio obrigatório, 
a bolsa é opcional;

– previsão de trinta dias de recesso, preferencialmente 
coincidentes com as férias escolares [aqui houve 
uma mudança do projeto original do Governo que 
era quinze], caso o estágio tenha duração igual 
ou superior a um ano – se o período for inferior 
a um ano, o recesso deve ser proporcional;

– previsão legal a interposição dos agentes de integra-
ção entre as instituições de ensino e as partes 
concedentes do estágio; 

– estabelecimento do número máximo de estagiários 
de ensino médio em relação ao quadro de pes-
soal da parte concedente, que pode chegar ao 
limite de 20%, no caso de possuir mais de dez 
empregados.

A gente procura regulamentar de tal forma que o 
estagiário não esteja substituindo a mão-de-obra re-
gular; que não seja utilizado o estagiário, o estudante 
bem preparado para serviço da área que não seja a 
área fim da sua formação profissional. Por exemplo, 
um estudante de Medicina terá o direito e lhe estarão 
asseguradas as condições para fazer estágio, mas ele 
não poderá trabalhar numa empresa que visa fazer um 
trabalho de turismo. O estágio lhe assegura a condição 
de desenvolver sua atividade na área fim.

Continuando:

– estipulação de penalidades para a pes-
soa jurídica que mantenha estagiários em de-
sacordo com a legislação;

O Projeto de Lei do Senado recebeu duas emen-
das: do Senador Antonio Carlos Valadares e duas do 
Senador Cristovam Buarque.

A proposição do Senado foi instruída por Audi-
ência Pública realizada em 13 de março de 2007, em 
atendimento ao Requerimento nº 42, da Comissão 
de Educação – CE, de 2005, de autoria do Senador 
Cristovam Buarque e do então Senador Juvêncio da 
Fonseca.

(...)
As duas iniciativas em comento possuem gran-

des méritos. Muitas disposições do Projeto de Lei do 
Senado podem ser consideradas precursoras da ini-
ciativa do Poder Executivo, aperfeiçoadas pela Câmara 
dos Deputados. Desse modo, pode-se afirmar que as 
duas proposições são acolhidas no substitutivo adiante 
apresentado. Em termos regimentais, decidimos pela 
preferência ao Projeto de Lei do Senado, dado o seu 

pioneirismo nesse enfoque que se quer conferir ao 
instituto do estágio. [Até porque também há resultado 
de um acordo aqui no Senado que orienta esse en-
caminhamento.]

As Emendas [que estão sendo aprovadas] nº 1 
e nº 2 ao Projeto de Lei do Senado não foram acolhi-
das, pela restrição das possibilidades de estágios no 
ensino médio e pelo encargo prejudicial à oferta de 
estágio, particularmente os obrigatórios, contido na 
sugestão de exigir bolsas nos estágios realizados em 
empresas.

A Emenda nº 3, que estipula valor mínimo do 
seguro contra acidentes pessoais, não é acolhida, 
pois julgamos suficiente prever a compatibilidade com 
valores de mercado, conforme fique estabelecido no 
termo de compromisso.

A Emenda nº 4, que abre a possibilidade de ofer-
ta de estágios pelos profissionais liberais, é aprovada, 
na forma do substitutivo, pois permite a ampliação das 
oportunidades de aprendizagem.

A sugestão da Emenda nº 1 ao Projeto de Lei 
da Câmara é acolhida por conferir, ao caput do art. 3º, 
redação mais clara a respeito da ausência de vínculos 
empregatícios do estágio.

A sugestão da Emenda nº 2 especifica valor mí-
nimo para o seguro contra acidentes pessoais. Como 
indicado anteriormente, julgamos mais apropriado que o 
valor do seguro seja estabelecido com valores de mer-
cado e fique estipulado no termo de compromisso.

A sugestão da Emenda nº 3, que tem o intuito 
expresso de zelar pelo rendimento escolar do estudan-
te, ao reduzir a jornada máxima e semanal do estágio, 
teria o efeito de criar, em muitas situações, dificulda-
des para o seu bom desenvolvimento, em prejuízo da 
aprendizagem do próprio estudante. 

Além disso, os limites propostos poderiam criar 
obstáculos para a oferta de estágio em diversos seg-
mentos da economia, o que não é recomendável. [A 
nossa intenção é exatamente ampliar.] No entanto, 
para algumas etapas e modalidades de ensino, convém 
estabelecer os limites sugeridos pela emenda, que é 
acatada parcialmente.

A Emenda nº 4, que equipara o estagiário ao 
empregado, para fins previdenciários, aumentaria os 
custos de contratação no âmbito do Estágio, afetando 
negativamente a sua oferta [e por isso é rejeitada].

A Emenda nº 5 merece ser acolhida na forma 
do substitutivo que apresentamos a seguir, pois cria 
compromisso mais sólido dos agentes de integração 
com a indicação dos estagiários.

A Emenda nº 6, que procurar amenizar as pena-
lidades previstas no art. 13, vistas como fator de inibi-
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ção para a oferta de estágios, é parcialmente levada 
em conta no substitutivo.

A Emenda nº 7 aperfeiçoa a redação do art. 13, 
com o propósito de evitar a interpretação de que a lei 
não é auto-aplicável. No entanto, uma vez que no substi-
tutivo suprimimos a multa prevista no artigo, a sugestão 
deixa de ser acolhida [porque não caberia mais].

A Emenda nº 8 merece ser acolhida em seu fim 
de corrigir a omissão quanto à possibilidade de aplicar 
a penalidade prevista no § 3º do art. 13 às instituições 
públicas que reincidirem em irregularidades na con-
tratação de estagiários.

A Emenda nº 9, que aumenta a proporção de es-
tagiários no curso de nível médio, no caso de entidades 
concedentes com um a dez empregados, facilitaria a 
contratação com o objetivo de baratear a mão-de-obra, 
o que vai contra o teor dos projetos.

Com o fim de aperfeiçoar o Projeto de Lei do Se-
nado, Senador Osmar Dias, em decorrência do enten-
dimento com a Relatora da matéria na Comissão de 
Assuntos Sociais, Senadora Ideli Salvatti, apresenta-
mos o substitutivo que contempla sugestões contidas 
no Projeto de Lei da Câmara e nas emendas a ele 
apresentadas, conforme avaliação feita anteriormen-
te, o que resultou na eliminação de procedimentos de 
caráter burocrático contidos no projeto, bem como em 
ajustes de redação, que devem tornar mais claras e 
precisas as normas da lei.

Também levamos em conta a quase totalidade 
das sugestões apresentadas em Plenário. A Senadora 
Fátima Cleide sugeriu que a oportunidade de estagiário 
para estudante dos últimos anos de ensino fundamen-
tal na modalidade profissional de educação de jovens 
e de adultos, não se limitasse ao ensino presencial. 
A Senadora também sugeriu que as atividades de ex-
tensão, de monitorias e de iniciativa científica pudes-
sem equiparar-se ao estágio, em caso de previsão do 
projeto pedagógico do curso.

Já o Senador Marconi Perillo sugeriu que se in-
cluísse, entre as competências dos agentes de inte-
gração, a de cadastrar estudantes. 

O Senador Flávio Arns sugeriu a ampliação, para 
seis horas diárias e trinta semanais, do limite para a 
carga horária do estágio para o estudante de ensino 
médio regular. Além disso, sugeriu que o limite dos dois 
anos do contrato de aprendizagem não se aplicasse 
aos aprendizes com deficiência.

O Senador Cristovam Buarque sugeriu novos 
limites para o estágio de estudantes, de modo a au-
mentar a sua oferta. A sugestão foi quase que total-
mente acolhida.

O Senador Romeu Tuma sugeriu que fossem 
evitadas, na nova lei, disposições sobre o processo 

de fiscalização trabalhista e de punição administrativa 
(Emenda nº 6), o que acolhemos parcialmente, median-
te a supressão do § 1º do art. 15, conforme consta da 
sugestão da Senadora Fátima Cleide, e a flexibilização 
da referida punição, que fica limitada a referida filial em 
que a irregularidade for cometida.

Por exemplo, o Banco do Brasil comete uma ir-
regularidade em uma agência. Na lei anterior, haveria 
uma punição: nenhuma agência do Banco do Brasil 
poderia contratar estagiários. No projeto, agora, aquela 
filial que cometeu o erro, somente aquela, fica impedi-
da, de tal forma que se aperfeiçoou bastante o projeto 
com esse substitutivo. 

É uma questão bastante complexa, e a leitura é 
desgastante, mas a verdade é que o projeto recebe 
uma melhoria significativa. Vamos poder aumentar a 
oferta do número de estágios, melhorar a situação. Fica 
muito claro também o processo ideológico desse pro-
jeto. Não é uma questão do trabalho. Há a regulamen-
tação, e o acompanhamento pedagógico fica restrito 
ao Ministério da Educação, o que oferece segurança 
ao contratante. Somente aqueles que burlarem a lei, 
que não cumprirem os princípios da lei, estarão su-
jeitos à CLT. Isso tudo fica muito claro e permite, com 
segurança, a aprovação desse projeto. 

O nosso voto, com as emendas indicadas, é pela 
aprovação do projeto.

Cumprimento a Senadora Ideli pelo trabalho feito 
na Comissão e pelo relatório comum e cumprimento 
também o Senador Osmar Dias e todos aqueles que, 
de forma forte e participativa, puderam contribuir. 

Sr. Presidente, esse é o relatório.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº     , DE 2007

Em substituição à Comissão de Edu-
cação, ao Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 473, de 2003, que dispõe sobre estágios 
de estudantes, e ao Projeto de Lei da Câma-
ra (PLC) nº 44, de 2007, que dispõe sobre 
estágios de estudantes e altera norma da 
Consolidação das Leis do Trabalho, a res-
peito de contrato de aprendizagem.

Relator: Senador Raimundo Colombo

I – Relatório

O PLS nº 473, de 2003, de autoria do Senador 
Osmar Dias, e o PLC nº 44, de 2007, originado de pro-
posição do Presidente da República, tramitam conjun-
tamente, por decisão da Comissão Diretora da Casa, 
que deferiu o Requerimento nº 890, de 2007, também 
de iniciativa do autor do projeto do Senado.
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O PLS nº 473, de 2003, mantém a característica 
do estágio como atividade sem vínculo de emprego. A 
proposição permite o estágio a estudantes de institui-
ções da educação superior, da educação profissional 
e do ensino médio, mas inclui aqueles das modalida-
des de educação de jovens e adultos e de educação 
especial.

Conforme a iniciativa, o estágio deve fazer parte 
do projeto pedagógico da instituição e do plano cur-
ricular do curso, podendo ter caráter profissional, so-
ciocultural ou científico.

Pessoas jurídicas de direito privado, instituições 
públicas e instituições de ensino podem, nos termos 
da proposição, receber estagiários, sob as condições 
especificadas.

A possibilidade de intermediação entre as es-
colas e as empresas, para efeito de recrutamento e 
orientação dos estágios, é expressamente admitida. As 
instituições dessa natureza, denominadas de agentes 
de integração, devem ser oficialmente credenciadas e 
registradas nos órgãos competentes.

A jornada do estágio, a ser definida entre a ins-
tituição de ensino, a parte concedente e o estudante, 
não pode ultrapassar seis horas diárias e trinta sema-
nais, no caso da educação superior e profissional, e 
fica limitada a três horas diárias e quinze semanais, 
para os alunos do ensino médio.

Ainda segundo o projeto, o estágio deve ser re-
munerado com bolsa de estudo, de pelo menos um 
salário mínimo, salvo condição mais favorável ao es-
tagiário. Há previsão de recesso de quinze dias, se o 
estágio durar um ano ou período superior.

Por fim, o número total de estagiários por empresa 
também é limitado, mas no patamar geral de até 20% 
dos respectivos empregados.

O PLC confere, igualmente, nova regulamentação 
aos estágios e, para tanto, revoga o art. 82 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e a Lei 
nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, parcialmente 
alterada pela Lei nº 8.859, de 23 de março de 1994 e 
pelo art. 6º da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 
de agosto de 2001. Além disso, modifica o art. 428 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para esta-
belecer que o aprendiz, se houver concluído o ensino 
fundamental, deve matricular-se no ensino médio.

Em seus dezenove artigos, divididos em oito capí-
tulos, o PLC altera grande parte das normas que regem 
o estágio de estudantes. Todavia, o estágio permanece 
como atividade sem vínculos empregatícios. Conforme 
o projeto, podem estagiar estudantes que freqüentem 
o ensino regular, em instituições de educação superior, 
de educação profissional e de ensino médio.

Merecem ser ressaltadas as seguintes inovações 
da proposição, em parte contempladas pela iniciativa 
do Senado, ainda que de forma diversa:

•	 previsão de que o estágio, mesmo 
como atividade não-obrigatória, deve fazer 
parte do projeto pedagógico do curso;

•	 exigência de apresentação, pelo edu-
cando, de relatório de atividades do estágio;

•	 permissão para que profissionais libe-
rais de nível superior ofereçam estágios;

•	 explicitação de que a instituição de en-
sino deve indicar professor para acompanhar 
as atividades do estagiário;

•	 exigência de indicação, pela parte con-
cedente, de supervisor do estagiário;

•	 limite da jornada de estágio a seis ho-
ras, com total máximo de trinta horas semanais 
de atividades (em situações especiais, o limite 
da jornada pode atingir oito horas) – nos dois 
casos, a carga horária será reduzida à metade 
durante o período estipulado pela instituição 
de ensino, para a realização de avaliações 
escolares;

•	 limite da duração do estágio, na mes-
ma parte concedente, a dois anos;

•	 concessão de bolsa ou outra forma de 
contraprestação, bem como de auxílio-trans-
porte, no caso de estágio não-obrigatório – no 
estágio obrigatório, a bolsa é opcional;

•	 previsão de trinta dias de recesso, 
preferencialmente coincidentes com as férias 
escolares, caso o estágio tenha duração igual 
ou superior a um ano – se o período for inferior 
a um ano, o recesso deve ser proporcional;

•	 previsão legal a interposição dos agen-
tes de integração entre as instituições de en-
sino e as partes concedentes do estágio;

•	 estabelecimento de número máximo 
de estagiários de ensino médio em relação 
ao quadro de pessoal da parte concedente, 
que pode chegar ao limite de 20%, no caso 
de possuir mais de dez empregados;

•	 estipulação de penalidades para a 
pessoa jurídica que mantenha estagiários em 
desacordo com a legislação.

O PLS recebeu duas emendas do Senador An-
tonio Carlos Valadares e duas do Senador Cristovam 
Buarque.

A proposição do Senado foi instruída por Audi-
ência Pública, realizada no dia 13 de março de 2007, 
em atendimento ao Requerimento nº 42–CE, de 2005, 
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de autoria do Senador Cristovam Buarque e do então 
Senador Juvêncio da Fonseca.

Já ao PLC nº 44, de 2007, foram apresentadas 
nove Emendas: as sob os nos 1, 3, 5 e 7, de autoria da 
Senadora Marisa Serrano; as com os nos 2, 8 e 9, da 
iniciativa do Senador Cristovam Buarque; a nº 4, do 
Senador Expedito Júnior; e a nº 6, do Senador Mar-
coni Perillo.

O PLC iniciou sua tramitação no Senado Fede-
ral em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 
1º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 
122, inciso II, alínea b, e 375 do Regimento Interno 
do Senado Federal.

Os projetos foram distribuídos para exame da 
Comissão de Educação (CE) e para a Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS), que, em reunião conjunta, 
chegaram a acordo e aprovaram pareceres com o 
mesmo teor.

No Plenário, a discussão da matéria levou à re-
tirada da urgência constitucional, proposta pelo Líder 
do Governo, Senador Romero Jucá e formalizada pela 
Mensagem nº 713, de 2007, da Presidência da Repú-
blica. Adiante, foi aprovado o Requerimento nº 1.102, 
de 2007, de autoria do Senador Romero Jucá, para que 
as proposições retornassem ao exame da CE.

Por fim, nos termos dos art. 336, II e 338, II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a aprovação 
do Requerimento nº 1.223, de 2007, da iniciativa de 
líderes, conferiu novamente urgência à matéria, que, 
desse modo, retorna ao Plenário.

II – Análise

As grandes transformações científicas e tecnoló-
gicas dos últimos anos e os efeitos da integração mais 
intensa dos mercados têm realçado a importância do 
estreitamento dos vínculos entre o setor educacional e 
o mundo do trabalho. Em diversos casos, a limitação da 
aprendizagem à esfera escolar significa grande perda 
para a futura inserção profissional do estudante. Disso 
resulta a atenção que se deve conferir à experiência 
proporcionada pelos estágios, estejam ou não previs-
tos nas exigências curriculares.

Ao mesmo tempo, o ordenamento jurídico brasi-
leiro tem-se mostrado sensível à integração entre as 
escolas e a vida profissional. A Constituição Federal 
atribuiu à educação a finalidade de promover o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercí-
cio da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 
205). Estabeleceu, entre os objetivos fundamentais do 
plano nacional de educação, a formação para o trabalho 
(art. 214, IV). Assegurou à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à profissionalização 
(art. 227). E incluiu, entre as finalidades da assistên-

cia social, a promoção da integração ao mercado de 
trabalho (art. 203, III).

Já a LDB, por exemplo, consagrou o princípio 
básico de que a educação escolar deverá vincular-se 
ao mundo do trabalho e à prática social (art. 1º, § 2º). 
Ainda na LDB, a preparação para o trabalho recebeu 
destaque entre as finalidades dos níveis educacionais, a 
partir do ensino fundamental. Foi consagrado, também, 
capítulo à educação profissional. Por fim, foram estipu-
lados, no seu art. 82, princípios gerais do estágio.

A importância do estágio se evidencia pela análise 
dos dados de desemprego entre os jovens no Brasil. 
De acordo com o estudo Situação do jovem no mer-
cado de trabalho no Brasil: um balanço dos últimos 10 
anos, do economista Márcio Pochmann, da Universi-
dade de Campinas (UNICAMP), de cada 100 jovens 
que ingressaram no mercado de trabalho nos últimos 
10 anos, 55 ficaram desempregados e apenas 45 en-
contraram ocupação. No período de 1995 a 2005, o 
desemprego entre os jovens de 15 a 24 anos aumen-
tou 107%, índice bem mais alto do que os verificados 
nas demais faixas etárias, que, em conjunto, tiveram 
crescimento de 90,5%. A expansão do desemprego 
foi, igualmente, maior entre os jovens. O índice de de-
semprego entre eles elevou-se de 11,4%, em 1995, 
para 19,4%, dez anos depois, o que correspondeu à 
variação de 70,2%; para o resto da população, o res-
pectivo índice registrou crescimento de 4,3% para 6,2% 
– aumento de 44,2%.

Ainda segundo Pochmann, o País também não 
conseguiu manter os jovens empregados por longo 
tempo: a obtenção de bicos é logo seguida pelo retorno 
à situação de desemprego. Para o economista, essa 
situação se deve ao baixo crescimento da economia 
nacional: “Toda vez que o Brasil cresce menos de 5%, 
ele não consegue gerar emprego para todos e quem 
termina sofrendo mais a situação do desemprego é o 
jovem brasileiro.”

No entanto, outros estudos revelam que o eleva-
do desemprego entre os jovens também repousa na 
desqualificação profissional, que, muitas vezes, não 
significa a falta de educação formal, mas a ausência 
de preparo para suprir as necessidades do mercado 
de trabalho. Repetidas vezes, a imprensa divulga in-
formações de que sobram vagas em empresas, par-
ticularmente aquelas que usam tecnologias de ponta, 
por falta de profissionais qualificados.

Assim, por exemplo, pesquisa realizada pelo 
Institute Data Corporation – encomendada pela Cis-
co Systems, empresa transnacional que atua na área 
de telecomunicações e, segundo a sétima edição da 
pesquisa Best Global Brands 2007, foi considerada a 
décima oitava marca mais valiosa do mundo –, apurou 
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que, na América Latina, em 2004, de cada dez vagas 
na área de redes, seis não seriam preenchidas. No 
Brasil, para a oferta de 400 mil vagas, 250 mil ficariam 
abertas. Essa falta de profissionais qualificados tem 
representado milhares de postos de trabalhos abertos 
em significativo número de empresas. Assim, precisa 
ser enfatizado que a qualificação passa pela certifi-
cação e experiência anterior, em grande parte sob a 
responsabilidade do estágio.

O instituto do estágio procura cumprir quatro 
objetivos básicos: o de contribuir para o aumento da 
qualidade dos cursos oferecidos, melhorando sua sin-
tonia com as necessidades do mercado do trabalho; o 
de oferecer aos estudantes a oportunidade de testar 
os conhecimentos adquiridos; o de aproximar os estu-
dantes dos setores econômicos que demandam a sua 
atividade profissional, possibilitando futura contratação; 
e, por fim, o de fornecer ao concluinte do estágio com-
provante de desempenho de atividade profissional, o 
que facilita o cumprimento de uma das exigências do 
mercado de trabalho para a contratação, a de possuir 
experiência anterior.

Com efeito, a legislação que rege os estágios 
possui trinta anos, havendo sofrido poucas mudanças 
nesse período. Assim, parece ter chegado o tempo 
de atualizá-la, algo que os dois projetos em análise 
buscam fazer, com diversos pontos de convergência 
e algumas discordâncias.

Merecem ser ponderadas as disposições, conti-
das principalmente no PLC, de defesa dos estudantes 
contra a prática nada incomum de utilizar o estágio 
para disfarçar relação de emprego e, por conseguin-
te, escapar do pagamento dos respectivos encargos 
sociais. Ora, quando isso ocorre, o caráter pedagógico 
do estágio desaparece, os tributos sociais não são re-
colhidos e os contratados nessas circunstâncias aca-
bam por prejudicar os trabalhadores que se encontram 
à procura de emprego.

Embora o estagiário deva ser protegido, por medi-
das como o zelo pelo fim educativo de suas atividades, 
limite da jornada, seguro contra acidentes e recesso 
para descanso, não parece razoável exigir da parte 
concedente o pagamento de bolsas ou outra forma de 
contraprestação, como estipula o PLS. Afinal, quando 
se trata de estágio, não há remuneração obrigatória, 
muito menos com piso de um salário mínimo, confor-
me também determina o projeto do Senado. O que se 
pode estabelecer é a possibilidade do pagamento de 
bolsa, vantagem que, decerto, será levada em conta 
pelas instituições de ensino e pelos estudantes no 
momento de decidir sobre as opções disponíveis de 
estágio. Todavia, parece razoável prever concessão de 
bolsa ou outra forma de contraprestação, bem como de 

auxílio-transporte, no caso de estágio não-obrigatório, 
como estipula o PLC.

De modo geral, a nova regulamentação proposta 
para os estágios busca reforçar o caráter educativo do 
estágio, evitando, ainda, que ele seja utilizado como 
recurso mais barato de contratação de mão-de-obra 
pelas empresas. Ao mesmo tempo, é mantido o cará-
ter de atividade sem vínculo empregatício do estágio, 
bem como o seu direcionamento aos alunos de cursos 
regulares de educação superior, de educação profis-
sional e de ensino médio. A omissão do PLC quanto 
aos estudantes de escolas de educação especial é 
compensada pela fixação de proporção de 10% de 
estagiários com deficiência.

As duas iniciativas em comento possuem grandes 
méritos. Muitas disposições do PLS podem ser consi-
deradas precursoras da iniciativa do Poder Executivo, 
aperfeiçoadas pela Câmara dos Deputados. Desse 
modo, pode-se afirmar que as duas proposições são 
acolhidas no substitutivo adiante apresentado. Em ter-
mos regimentais, decidimos pela preferência ao PLS, 
dado o seu pioneirismo nesse novo enfoque que se 
quer conferir ao instituto do estágio.

De todo modo são apreciadas as emendas de 
ambas as proposições.

As Emendas nº 1 e nº 2 ao PLS não foram aco-
lhidas, pela restrição das possibilidades de estágios 
no ensino médio e pelo encargo prejudicial à oferta 
de estágio, particularmente os obrigatórios, contido 
na sugestão de exigir bolsas nos estágios realizados 
em empresas.

A Emenda nº 3 ao PLS, que estipula valor mínimo 
do seguro contra acidentes pessoais, não é acolhida, 
pois julgamos suficiente prever a compatibilidade com 
valores de mercado, conforme fique estabelecido no 
termo de compromisso

A Emenda nº 4, que abre a possibilidade de ofer-
ta de estágios pelos profissionais liberais, é aprovada, 
na forma do substitutivo, pois permite a ampliação das 
oportunidades de aprendizagem.

A sugestão da Emenda nº 1 ao PLC é acolhida 
por conferir, ao caput do art. 3º, redação mais clara 
a respeito da ausência de vínculos empregatícios do 
estágio.

A sugestão da Emenda nº 2 ao PLC especifica 
valor mínimo para o seguro contra acidentes pes-
soais. Como indicado anteriormente, julgamos mais 
apropriado que o valor do seguro seja estabelecido 
com valores de mercado e fique estipulado no termo 
de compromisso.

A sugestão da Emenda nº 3 ao PLC, que tem o 
intuito expresso de zelar pelo rendimento escolar do 
estudante, ao reduzir a jornada máxima e semanal do 
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estágio, teria o efeito de criar, em muitas situações, 
dificuldades para o seu bom desenvolvimento, em 
prejuízo da aprendizagem do próprio estudante. Além 
disso, os limites propostos poderiam criar obstáculos 
para a oferta de estágios em diversos segmentos da 
economia, o que não é recomendável. No entanto, para 
algumas etapas e modalidades de ensino, convém 
estabelecer os limites sugeridos pela emenda, que é 
acatada parcialmente.

A sugestão da Emenda nº 4 ao PLC, que equipara 
o estagiário ao empregado, para fins previdenciários, 
aumentaria os custos de contratação no âmbito dos 
estágios, afetando negativamente a sua oferta.

Já a sugestão da Emenda nº 5 ao PLC merece ser 
acolhida, na forma do substitutivo que apresentamos a 
seguir, pois cria compromisso mais sólido dos agentes 
de integração com a indicação de estagiários.

A sugestão da Emenda nº 6 ao PLC, que procura 
amenizar as penalidades previstas no art. 13, vistas 
como fator de inibição para a oferta de estágios, é par-
cialmente levada em conta no substitutivo.

A sugestão da Emenda nº 7 ao PLC aperfei-
çoa a redação do art. 13, com o propósito de evitar 
a interpretação de que a lei não é auto-aplicável. No 
entanto, uma vez que, no substitutivo, suprimimos 
a multa prevista no artigo, a sugestão deixa de ser 
acolhida.

A sugestão da Emenda nº 8, merece ser acolhida 
em seu fim de corrigir a omissão quanto à possibilidade 
de aplicar a penalidade prevista no § 3º do art. 13 às 
instituições públicas que reincidirem em irregularida-
des na contratação de estagiários.

A sugestão da Emenda nº 9, que aumenta a pro-
porção de estagiários de cursos de nível médio, no caso 
de entidades concedentes com um a dez empregados, 
facilitaria a contratação com o objetivo de baratear a 
mão-de-obra, o que vai contra o teor dos projetos.

Com o fim de aperfeiçoar o PLS, e em decorrência 
de entendimento com a relatora da matéria na CAS, 
Senadora Ideli Salvatti, apresentamos substitutivo que 
contempla sugestões contidas no PLC e nas emendas 
a ele apresentadas, conforme avaliação feita anterior-
mente, o que resultou na eliminação de procedimentos 
de caráter burocrático contidos no projeto, bem como 
em ajustes de redação, que devem tomar mais claras 
e precisas as normas da lei.

Também levamos em conta a quase totalidade 
das sugestões apresentadas em Plenário. A Senadora 
Fátima Cleide sugeriu que a oportunidade de estagiar, 
para os estudantes dos últimos anos do nível funda-
mental, na modalidade profissional da educação de 
jovens e adultos, não se limitasse ao ensino presencial 
(Emendas nº 1 e nº 5). A Senadora também sugeriu que 

as atividades de extensão, de monitorias e de iniciação 
científica pudessem equiparar-se ao estágio, em caso 
de previsão no projeto pedagógico do curso (Emenda nº 
2). A Senadora sugeriu, ainda, que todos os estágios de 
nível superior e de nível médio profissional deixassem 
de ser limitados pela norma sobre o número máximo 
de estagiários em relação ao quadro de pessoal das 
entidades concedentes (Emenda nº 9).

Já o Senador Marconi Perillo sugeriu que se inclu-
ísse, entre as competências dos agentes de integração, 
a de cadastrar estudantes (Emenda nº 3).

O Senador Flávio Arns sugeriu a ampliação, para 
seis horas diárias e trinta semanais, do limite da carga 
horária de estágio para os estudantes do ensino mé-
dio regular (Emenda nº 4). Além disso, sugeriu que o 
limite de dois anos do contrato de aprendizagem não 
se aplicasse aos aprendizes com deficiência (Emen-
da nº 10).

O Senador Cristovam Buarque sugeriu novos li-
mites para o estágio de estudantes, de modo a aumen-
tar a sua oferta (Emenda nº 8). A sugestão foi quase 
totalmente acolhida.

O Senador Romeu Tuma sugeriu que fossem 
evitadas, na nova lei, disposições sobre o processo 
de fiscalização trabalhista e de punição administra-
tiva (Emenda nº 6), o que acolhemos parcialmente, 
mediante a supressão do antigo § 1º do art. 15, con-
forme consta de sugestão da Senadora Fátima Cleide 
(Emenda nº 7), e a flexibilização da referida punição, 
que fica limitada à filial em que a irregularidade for 
cometida.

III – Voto

Ante o exposto, o voto é: pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, na forma do 
substitutivo a seguir apresentado; pela rejeição das 
Emendas nos 1 a 4 apresentadas ao PLS; pela pre-
judicialidade do Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 
2007, bem como das emendas por ele recebidas; pela 
aprovação das Emendas de Plenário nos 1 a 10 (nos 6 
e 8, parcialmente).

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 473 (SUBSTITUTIVO), DE 2003

Dispõe sobre o estágio de estudantes; 
altera a redação do art. 428 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 de 
dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de mar-
ço de 1994, e o art. 6º da Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.
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O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Da Definição, Classificação 

e Relações de Estágio

Art. 1º Estágio é ato educativo escolar supervi-
sionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que 
visa à preparação para o trabalho produtivo de edu-
candos que estejam freqüentando o ensino regular, 
em instituições de educação superior, de educação 
profissional, de ensino médio, da educação especial e 
dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade 
profissional da educação de jovens e adultos.

§ 1º O estágio faz parte do projeto pedagógico 
do curso, além de integrar o itinerário formativo do 
educando.

§ 2º O estágio visa ao aprendizado de compe-
tências próprias da atividade profissional e à contextu-
alização curricular, objetivando o desenvolvimento do 
educando para a vida cidadã e para o trabalho.

Art. 2º O estágio poderá ser obrigatório ou não-
obrigatório, conforme determinação das diretrizes cur-
riculares da etapa, modalidade e área de ensino e do 
projeto pedagógico do curso.

§ 1º Estágio obrigatório é aquele definido como 
tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito 
para aprovação e obtenção de diploma.

§ 2º Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvi-
do como atividade opcional, acrescida à carga horária 
regular e obrigatória.

§ 3º As atividades de extensão, de monitorias e 
de iniciação científica na educação superior, desen-
volvidas pelo estudante, somente poderão ser equi-
paradas ao estágio em caso de previsão no projeto 
pedagógico do curso.

Art. 3º O estágio, tanto na hipótese do § 1º do 
art. 2º desta Lei, quanto na prevista no § 2º do mesmo 
dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer 
natureza, observados os seguintes requisitos:

I – matrícula e freqüência regular do educando 
em curso de educação superior, de educação profis-
sional, de ensino médio, da educação especial e nos 
anos finais do ensino fundamental, na modalidade pro-
fissional da educação de jovens e adultos e, atestados 
pela instituição de ensino;

II – celebração de termo de compromisso entre 
o educando, a parte concedente do estágio e a insti-
tuição de ensino;

III – compatibilidade entre as atividades desen-
volvidas no estágio e aquelas previstas no termo de 
compromisso.

§ 1º O estágio, como ato educativo escolar su-
pervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo 

pelo professor orientador da instituição de ensino e 
por supervisor da parte concedente, comprovado por 
vistos nos relatórios referidos no art. 7º, inciso IV e por 
menção de aprovação final.

§ 2º O descumprimento de qualquer dos incisos 
deste artigo ou de qualquer obrigação contida no termo 
de compromisso caracteriza vínculo de emprego do 
educando com a parte concedente do estágio para to-
dos os fins da legislação trabalhista e previdenciária.

Art. 4º A realização de estágios, nos termos des-
ta Lei, aplica-se aos estudantes estrangeiros regular-
mente matriculados em cursos superiores no País, 
autorizados ou reconhecidos, observado o prazo do 
visto temporário de estudante, na forma da legislação 
aplicável.

Art. 5º As instituições de ensino e as partes ce-
dentes de estágio podem, a seu critério, recorrer a 
serviços de agentes de integração públicos e privados, 
mediante condições acordadas em instrumento jurí-
dico apropriado, devendo ser observada, no caso de 
contratação com recursos públicos, a legislação que 
estabelece as normas gerais de licitação.

§ 1º Cabe aos agentes de integração, como au-
xiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto 
do estágio:

I – identificar oportunidades de estágio;
II – ajustar suas condições de realização;
III – fazer o acompanhamento administrativo;
IV – encaminhar negociação de seguros contra 

acidentes pessoais;
V – cadastrar os estudantes.
§ 2º É vedada a cobrança de qualquer valor dos 

estudantes, a título de remuneração pelos serviços 
referidos nos incisos deste artigo.

§ 3º Os agentes de integração serão responsa-
bilizados civilmente se indicarem estagiários para a 
realização de atividades não compatíveis com a pro-
gramação curricular estabelecida para cada curso, 
assim como estagiários matriculados em cursos ou 
instituições para as quais não há previsão de estágio 
curricular.

Art. 6º O local de estágio pode ser selecionado 
a partir de cadastro de partes cedentes, organizado 
pelas instituições de ensino ou pelos Agentes de In-
tegração.

CAPÍTULO II 
Da Instituição de Ensino

Art. 7º São obrigações das instituições de ensino, 
em relação aos estágios de seus educandos:

I – celebrar termo de compromisso com o edu-
cando ou com seu representante ou assistente legal, 
quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e 
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com a parte concedente, indicando as condições de 
adequação do estágio à proposta pedagógica do cur-
so, à etapa e modalidade da formação escolar do es-
tudante e ao horário e calendário escolar;

II – avaliar as instalações da parte concedente 
do estágio e sua adequação à formação cultural e pro-
fissional do educando;

III – indicar professor orientador, da área a ser de-
senvolvida no estágio, como responsável pelo acompa-
nhamento e avaliação das atividades do estagiário;

IV – exigir do educando a apresentação periódi-
ca, em prazo não superior a seis meses, de relatório 
das atividades;

V – zelar pelo cumprimento do termo de compro-
misso, reorientando o estagiário para outro local em 
caso de descumprimento de suas normas;

VI – elaborar normas complementares e instrumen-
tos de avaliação dos estágios de seus educandos;

VII – comunicar à parte concedente do estágio, 
no início do período letivo, as datas de realização de 
avaliações escolares ou acadêmicas.

Parágrafo único. O plano de atividades do esta-
giário, elaborado em acordo das três partes a que se 
refere o inciso II do art. 3º, será incorporado ao termo 
de compromisso por meio de aditivos à medida que 
for avaliado, progressivamente, o desempenho do es-
tudante.

Art. 8º É facultado às instituições de ensino cele-
brar com entes públicos e privados convênio de con-
cessão de estágio, nos quais se explicitem o processo 
educativo compreendido nas atividades programadas 
para seus educandos e as condições de que tratam 
os arts. 6º a 14 desta Lei.

Parágrafo único. A celebração de convênio de 
concessão de estágio entre a instituição de ensino 
e a parte concedente não dispensa a celebração do 
termo de compromisso de que trata o inciso II do art. 
3º desta Lei,

CAPÍTULO III 
Da Parte Concedente

Art. 9º As pessoas jurídicas de direito privado e 
os órgãos da administração pública direta, autárquica 
e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como profissionais liberais de nível superior devida-
mente registrados em seus respectivos conselhos de 
fiscalização profissional, podem oferecer estágio, ob-
servadas as seguintes obrigações:

I – celebrar termo de compromisso com a insti-
tuição de ensino e o educando, zelando por seu cum-
primento;

II – ofertar instalações que tenham condições de 
proporcionar ao educando atividades de aprendizagem 
social, profissional e cultural;

III – indicar funcionário de seu quadro de pesso-
al, com formação ou experiência profissional na área 
de conhecimento desenvolvida no curso do estagiá-
rio, para orientar e supervisionar até dez estagiários 
simultaneamente;

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra 
acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com 
valores de mercado, conforme fique estabelecido no 
termo de compromisso;

V – por ocasião do desligamento do estagiário, 
entregar termo de realização do estágio com indicação 
resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos 
e da avaliação de desempenho;

VI – manter à disposição da fiscalização docu-
mentos que comprovem a relação de estágio;

VII – enviar à instituição de ensino, com periodi-
cidade mínima de seis meses, relatório de atividades, 
com vista obrigatória ao estagiário.

Parágrafo único. No caso de estágio obrigatório, 
a responsabilidade pela contratação do seguro de que 
trata o inciso IV poderá, alternativamente, ser assumi-
da pela instituição de ensino.

CAPÍTULO IV 
Do Estagiário

Art. 10.  A jornada de atividade em estágio será 
definida de comum acordo entre a instituição de en-
sino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu 
representante legal, devendo constar do termo de com-
promisso, ser compatível com as atividades escolares 
e não ultrapassar:

I – quatro horas diárias e vinte horas semanais, 
no caso de estudantes de educação especial e dos 
anos finais do ensino fundamental, na modalidade 
profissional de educação de jovens e adultos;

II – seis horas diárias e trinta horas semanais, 
no caso de estudantes do ensino superior, da edu-
cação profissional de nível médio e do ensino médio 
regular.

§ 1º O estágio relativo a cursos que alternam 
teoria e prática, nos períodos em que não estão pro-
gramadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 
quarenta horas semanais, desde que previsto no projeto 
pedagógico do curso e da instituição de ensino.

§ 2º Se a instituição de ensino adotar verificações 
de aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos 
de avaliação a carga horária do estágio será reduzida 
pelo menos à metade, segundo estipulado no termo 
de compromisso, para garantir o bom desempenho 
do estudante.
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Art. 11.  A duração do estágio, na mesma parte 
concedente, não poderá exceder dois anos, exceto 
quando se tratar de estagiário com deficiência.

Art. 12. O estagiário poderá receber bolsa ou ou-
tra forma de contraprestação que venha a ser acorda-
da, sendo compulsória a sua concessão, bem como 
a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não 
obrigatório.

§ 1º A eventual concessão de benefícios relacio-
nados a transporte, alimentação e saúde, entre outros, 
não caracteriza vínculo empregatício.

§ 2º Poderá o educando inscrever-se e contribuir 
como segurado facultativo do Regime Geral de Pre-
vidência Social.

Art. 13. É assegurado ao estagiário, sempre que 
o estágio tenha duração igual ou superior a um ano, 
período de recesso de trinta dias, a ser gozado prefe-
rencialmente durante suas férias escolares.

§ 1º O recesso de que trata este artigo deverá 
ser remunerado, quando o estagiário receber bolsa ou 
outra forma de contraprestação.

§ 2º Os dias de recesso previstos neste artigo 
serão concedidos de maneira proporcional, nos casos 
de o estágio ter duração inferior a um ano.

Art. 14. Aplica-se ao estagiário a legislação rela-
cionada à saúde e segurança no trabalho, sendo sua 
implementação de responsabilidade da parte conce-
dente do estágio.

CAPÍTULO V 
Da Fiscalização

Art. 15.  A manutenção de estagiários em des-
conformidade com esta Lei caracteriza vínculo de 
emprego do educando com a parte concedente do 
estágio para todos os fins da legislação trabalhista e 
previdenciária.

§ 1º A instituição privada ou pública que reincidir 
na irregularidade de que trata este artigo ficará impedi-
da de receber estagiários por dois anos, contados da 
data da decisão definitiva do processo administrativo 
correspondente.

§ 2º A penalidade de que trata o parágrafo an-
terior limita-se à filial ou agência em que for cometida 
a irregularidade.

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais

Art. 16. O termo de compromisso deverá ser fir-
mado pelo estagiário ou com seu representante ou 
assistente legal e pelos representantes legais da parte 
concedente e da instituição de ensino, vedada a atu-
ação dos agentes de integração a que se refere o art. 
5º como representante de qualquer das partes.

Art. 17. O número máximo de estagiários em 
relação ao quadro de pessoal das entidades con-
cedentes de estágio deverá atender às seguintes 
proporções:

I – de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) 
estagiário;

II – de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 
(dois) estagiários;

III – de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) emprega-
dos: até 5 (cinco) estagiários;

IV – acima de 25 (vinte e cinco) empregados, até 
20% (vinte por cento) de estagiários.

§ 1º Para efeito desta Lei, considera-se quadro 
de pessoal o conjunto de trabalhadores empregados 
existentes no estabelecimento do estágio.

§ 2º Na hipótese da parte concedente contar 
com várias filiais ou estabelecimentos, os quantitati-
vos previstos nos incisos deste artigo serão aplicados 
a cada um deles.

§ 3º Quando o cálculo do percentual disposto 
no inciso III deste artigo resultar em fração, poderá 
ser arredondado para o número inteiro imediatamen-
te superior.

§ 4º Não se aplica o disposto no caput aos 
estágios de nível superior e de nível médio profis-
sional.

§ 5º Fica assegurado às pessoas com deficiência 
o percentual de 10% das vagas oferecidas pela parte 
concedente do estágio.

Art. 18. A prorrogação dos estágios contratados 
antes do início da vigência desta Lei apenas poderá 
ocorrer se ajustada às suas disposições.

Art. 19. O artigo 428 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 428 ................................................
§ 1º A validade do contrato de aprendi-

zagem pressupõe anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, matrícula e 
freqüência do aprendiz na escola, caso não 
haja concluído o ensino médio, e inscrição em 
programa de aprendizagem desenvolvido sob 
orientação de entidade qualificada em forma-
ção técnico-profissional metódica.

...............................................................

§ 3º O contrato de aprendizagem não 
poderá ser estipulado por mais de dois anos, 
exceto quando se tratar de aprendiz com de-
ficiência.

...............................................................
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§ 7º Nas localidades onde não houver 
oferta de ensino médio para o cumprimento 
do disposto no § 1º deste artigo, a contratação 
do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência 
à escola, desde que ele já tenha concluído o 
ensino fundamental”. (NR)

Art. 20. O artigo 82 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 82. Os sistemas de ensino estabele-
cerão as normas de realização de estágio em 
sua jurisdição, observada a lei federal sobre 
a matéria.” (NR)

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 22. Revogam-se as Leis nº 6.494, de 7 de 
dezembro de 1977 e nº 8.859, de 23 de março de 
1994 e o art. 6º da Medida Provisória nº 2.164, de 24 
de agosto de 2001.

Sala da Comissão, – Raimundo Colombo, Re-
lator.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O parecer é favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 473, de 2003, nos termos da Emenda nº 12 – CE 
(Substitutivo) e pela prejudicialidade do Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2007, que tramita em conjunto e 
das emendas por ele recebidas.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.306,  DE 2007

Nos termos regimentais, requeiro o 
reexame do Projeto de Lei da Câmara nº 
44, de 2007, que tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, 
pela Comissão de Assuntos Sociais.

Justificação

Tendo em vista a ampla discussão da matéria 
em Plenário e o conseqüente envio da mesma ao re-
exame da Comissão de Educação, faz-se necessária, 
também, a manifestação da Comissão de Assuntos 
Sociais, uma vez que esse colegiado consta do des-
pacho inicial aposto às proposições.

Sala das Comissões, 6 de novembro de 2007. 
– Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Votação do requerimento de reexame pela Comissão 
de Assuntos Sociais.

As Srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, Re-

latora na Comissão de Assuntos Sociais, para proferir 
parecer sobre as matérias.

PARECER Nº 1.012, DE 2007 – PLEN

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
proferir parecer. Sem revisão da oradora.) – Muito obri-
gada, Sr. Presidente.

Cumprimentando os Senadores e Senadoras, 
quero dizer que espero que, até o dia 7 de dezembro 
de 2007, nós tenhamos a aprovação definitiva dessa 
mudança importantíssima na Lei do Estágio, lei que 
foi sancionada no dia 7 de dezembro de 1977 e, logo, 
estará completando trinta anos de existência. É uma 
legislação, portanto, que já está profundamente defa-
sada, obsoleta, tanto sob o aspecto educacional como 
sob a ótica do estágio como forma de aprendizado e 
de preparação para o mundo do trabalho.

Por isso, é muito importante o que vamos fazer 
na sessão de hoje, que é a aprovação do projeto ini-
cialmente de autoria do Senador Osmar Dias e que, 
depois de todo o debate, foi efetivamente reconheci-
do como tal.

Aliás, quero agradecer as palavras elogiosas que 
o Senador Osmar Dias dirigiu à minha pessoa. No dia 
em que S. Exª levantou a questão, os ânimos estavam 
bastante acirrados aqui no plenário, mas o importante 
para nós, o fundamental, é que essa legislação ab-
solutamente defasada e obsoleta será adequada à 
realidade, atualizada e, dessa forma, poderá servir a 
milhares, a milhões de jovens em todos os cantos do 
País, jovens que, através do estágio, poderão ter uma 
melhor formação, uma melhor capacitação para exer-
cer a sua profissão após a sua diplomação.

Este projeto, que inicialmente era de autoria do 
Senador Osmar Dias, sofreu profundas modificações 
e teve contribuições de vários Parlamentares, tanto 
na Câmara quanto aqui no Senado. Na Câmara, ele 
ganhou agilidade em abril, quando o Presidente Lula, 
juntamente com o Ministro Fernando Haddad, no âm-
bito do Programa de Desenvolvimento da Educação 
– PDE, apresentou uma série de propostas para a área 
educacional, entre elas, a alteração da Lei do Estágio 
– aprovou-se, inclusive, urgência constitucional para 
que o projeto tramitasse rapidamente.

O que estamos aqui aprovando é um trabalho de 
muitas mãos, que teve o seu início com o projeto do 
Senador Osmar Dias, depois teve continuidade com 
um projeto de origem do Executivo, com um substitu-
tivo aprovado na Câmara e, aqui no Senado, recebeu 

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL467     



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  7  39221 

a contribuição de vários parlamentares. A propósito, 
gostaria de fazer o registro não somente da participação 
do presidente da Comissão de Educação, Cristovam 
Buarque, mas também do Senador Flávio Arns, que, 
atento como sempre, apresentou várias emendas para 
atender aos portadores de deficiência.

As duas comissões fizeram um trabalho conjunto. 
O relatório que estamos agora apresentando é fruto 
de acordo feito entre os dois relatores – o Senador 
Raimundo Colombo, da Comissão de Educação, e 
eu própria, da Comissão de Assuntos Sociais. Hou-
ve, inclusive, um episódio na audiência conjunta re-
lativamente raro, algo que não acontece comumente 
no Senado: o relatório e o parecer foram construídos 
com relação a diversos artigos, ao vivo e em cores, 
com a participação dos Senadores que compunham 
a audiência conjunta da Comissão de Educação e da 
Comissão de Assuntos Sociais. 

Parabenizo, portanto, todos os que participaram 
desse trabalho. Somente com esse trabalho conjunto 
foi possível chegar a essa modificação profunda e be-
néfica para a juventude brasileira. 

Eu gostaria de explicitar os principais avanços 
desse substitutivo que estaremos aprovando:

1 – consolidação do conceito de estágio como ato 
educativo escolar – portanto, como continuação 
do processo pedagógico –, supervisionado dire-
tamente pelas instituições de ensino e organiza-
do de acordo com o programa pedagógico dos 
cursos – portanto, o estágio faz parte do currícu-
lo, faz parte da formação, faz parte da atividade 
escolar, será monitorado e supervisionado pela 
instituição de ensino e, portanto, a sua ligação 
umbilical será com a questão pedagógica –;

2 – poderemos ter o estágio obrigatório e o não-obri-
gatório – a regulamentação estabelece os crité-
rios e as condições para as duas modalidades 
de estágio –;

3 – estarão contemplados na lei, além do ensino su-
perior e do ensino médio acadêmicos regulares, 
a educação de jovens e adultos na modalidade 
profissional, o ensino médio profissional e a edu-
cação especial;

4 – o estágio fará parte da matriz curricular e será re-
quisito para aprovação e obtenção do diploma 
– portanto, ele integra o processo pedagógico 
indissoluvelmente;

5 – o estágio não cria vínculo empregatício em ne-
nhuma alternativa;

6 – para se realizar, deverá ser firmado um termo de 
compromisso entre as partes integrantes do es-
tágio: estudante, instituição de ensino e conce-

dente – fará parte desse termo de compromisso 
uma apólice de seguro cujo preço será estabe-
lecido conforme a região, a situação e o porte 
da empresa, não será um valor fixo e único para 
todos os termos de compromisso firmados entre 
as partes –;

7 – o estágio previsto nesta lei também incluirá os 
estudantes estrangeiros legalmente residentes 
no País e regularmente matriculados nas insti-
tuições escolares;

8 – tanto as instituições de ensino, como os estudan-
tes e concedentes poderão recorrer a serviços 
de agentes de integração públicos e privados, 
mediante instrumento jurídico próprio;

9 – a instituição de ensino deverá indicar um profes-
sor orientador e supervisor, da mesma área de 
estudo do aluno(a) que deverá estagiar – por-
tanto, mais uma forma de vincular o estágio ao 
curso, com a supervisão e a orientação de um 
professor da área de estudo em que o aluno está 
freqüentando o curso;

10 – o estagiário deverá apresentar à escola e ao 
supervisor orientador um relatório de atividades 
realizadas no estágio, a cada seis meses;

11 – ao final, o cedente deverá apresentar à instituição 
de ensino um relatório sobre o desenvolvimento 
do estudante durante a realização do estágio;

12 – no período de provas ou trabalhos avaliativos, 
a jornada de estágio não poderá impedir que o 
aluno cumpra com essas atividades escolares;

13 – o estágio não poderá exceder ao período de dois 
anos, exceto para estudantes com deficiência 
– que terão condições específicas, especiais. 
Essa, inclusive, foi uma das muitas e boas con-
tribuições feitas pelo Senador Flávio Arns;

14 – o estagiário poderá receber bolsa ou outra for-
ma de contraprestação que venha a ser acor-
dada entre as partes, estabelecida no termo de 
compromisso;

15 – profissionais liberais também poderão oferecer 
oportunidade de estágio;

16 – a fiscalização também é um item destacado na 
lei, visando garantir o cumprimento do termo de 
compromisso, onde deverá constar um plano de 
estágio estabelecido entre as partes. Caso se 
verifique descumprimento do mencionado ter-
mo, e se caracterize uma relação de emprego, 
a legislação a ser considerada será a trabalhista 
e previdenciária.

Conforme o próprio Senador Raimundo Colombo 
registrou, é muito importante que haja um limite diário 
para o estágio de, no máximo, seis horas; e semanal 
de, no máximo, 30 horas.
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Como o debate desse projeto acabou se prolon-
gando, houve alguns pequenos ajustes e emendas 
que foram apresentadas durante esse período em 
que retornamos o projeto para a Comissão de Edu-
cação. Depois, foi estabelecido novamente o regime 
de urgência e, portanto, todas as emendas que foram 
acordadas e apresentadas posteriormente, inclusive 
ao relatório inicialmente aprovado na Comissão de 
Assuntos Sociais e de Educação, foram incluídas no 
substitutivo que, tanto eu como o Senador Raimundo 
Colombo, estamos apresentando como resultado do 
trabalho da Comissão de Educação e da Comissão 
de Assuntos Sociais.

Era isso, Sr. Presidente, e espero que a aprova-
ção seja por unanimidade. Mais uma vez, gostaria de 
torcer, Senador José Agripino, para que antes que a 
Lei do Estágio, de 1977, complete 30 anos, a Câmara 
dos Deputados aprove esse substitutivo que, tenho 
certeza absoluta, será aprovado por unanimidade aqui 
no Senado da República.

Esse projeto foi construído de forma supraparti-
dária, com a anuência e a concordância de vários Líde-
res, de vários Parlamentares, de vários Senadores de 
todos os Partidos. Portanto, uma obra com esse grau 
de confluência de interesses só pode ser uma obra 
benéfica, positiva, que atenderá ao anseio de milhões 
de jovens em todo o Brasil que estão aguardando, com 
muita ansiedade, a aprovação dessa matéria.

Na semana passada, recebi um manifesto das 
entidades que congregam instituições que trabalham 
com estágios nos Estados do Paraná e São Paulo, em 
que pleiteavam exatamente que o Senado aprovasse 
a matéria o mais rapidamente possível, porque as 
mudanças que estamos propondo vêm ao encontro 
de um anseio, de várias décadas, para modificações 
na Lei do Estágio.

É o seguinte o parecer, na íntegra:

PARECER Nº, DE 2007

Em substituição à Comissão de As-
suntos Sociais, ao Projeto de Lei do Sena-
do (PLS) nº 473, de 2003, que dispõe sobre 
estágios de estudantes, e ao Projeto de Lei 
da Câmara (PLC) nº 44, de 2007, que dispõe 
sobre estágios de estudantes e altera nor-
ma da Consolidação das Leis do Trabalho, 
a respeito de contrato de aprendizagem.

Relatora: Senadora Ideli Salvatti

I –  Relatório

O PLS nº 473, de 2003, de autoria do Senador 
Osmar Dias, e o PLC nº 44, de 2007, originado de pro-

posição do Presidente da República, tramitam conjun-
tamente, por decisão da Comissão Diretora da Casa, 
que deferiu o Requerimento nº 890, de 2007, também 
de iniciativa do autor do projeto do Senado.

O PLS nº 473, de 2003, mantém a característica 
do estágio como atividade sem vínculo de emprego. A 
proposição permite o estágio a estudantes de institui-
ções da educação superior, da educação profissional 
e do ensino médio, mas inclui aqueles das modalida-
des de educação de jovens e adultos e de educação 
especial.

Conforme a iniciativa, o estágio deve fazer parte 
do projeto pedagógico da instituição e do plano cur-
ricular do curso, podendo ter caráter profissional, so-
ciocultural ou científico.

Pessoas jurídicas de direito privado, instituições 
públicas e instituições de ensino podem, nos termos 
da proposição, receber estagiários, sob as condições 
especificadas.

A possibilidade de intermediação entre as es-
colas e as empresas, para efeito de recrutamento e 
orientação dos estágios, é expressamente admitida. As 
instituições dessa natureza, denominadas de agentes 
de integração, devem ser oficialmente credenciadas e 
registradas nos órgãos competentes.

A jornada do estágio, a ser definida entre a ins-
tituição de ensino, a parte concedente e o estudante, 
não pode ultrapassar seis horas diárias e trinta sema-
nais, no caso da educação superior e profissional, e 
fica limitada a três horas diárias e quinze semanais, 
para os alunos do ensino médio.

Ainda segundo o projeto, o estágio deve ser re-
munerado com bolsa de estudo, de pelo menos um 
salário mínimo, salvo condição mais favorável ao es-
tagiário. Há previsão de recesso de quinze dias, se o 
estágio durar um ano ou período superior.

Por fim, o número total de estagiários por empresa 
também é limitado, mas no patamar geral de até 20% 
dos respectivos empregados.

O PLC confere, igualmente, nova regulamentação 
aos estágios e, para tanto, revoga o art. 82 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e a Lei 
nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, parcialmente 
alterada pela Lei nº 8.859, de 23 de março de 1994 e 
pelo art. 6º da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 
de agosto de 2001. Além disso, modifica o art. 428 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para esta-
belecer que o aprendiz, se houver concluído o ensino 
fundamental, deve matricular-se no ensino médio.

Em seus dezenove artigos, divididos em oito capí-
tulos, o PLC altera grande parte das normas que regem 
o estágio de estudantes. Todavia, o estágio permanece 
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como atividade sem vínculos empregatícios. Conforme 
o projeto, podem estagiar estudantes que freqüentem 
o ensino regular, em instituições de educação superior, 
de educação profissional e de ensino médio.

Merecem ser ressaltadas as seguintes inovações 
da proposição, em parte contempladas pela iniciativa 
do Senado, ainda que de forma diversa:

• previsão de que o estágio, mesmo como 
atividade não-obrigatória, deve fazer parte do 
projeto pedagógico do curso;

• exigência de apresentação, pelo edu-
cando, de relatório de atividades do estágio;

• permissão para que profissionais libe-
rais de nível superior ofereçam estágios;

• explicitação de que a instituição de • 
ensino deve indicar professor para acompa-
nhar as atividades do estagiário;

• exigência de indicação, pela parte con-
cedente, de supervisor do estagiário;

• limite da jornada de estágio a seis ho-
ras, com total máximo de trinta horas semanais 
de atividades (em situações especiais, o limite 
da jornada pode atingir oito horas) – nos dois 
casos, a carga horária será reduzida à metade 
durante o período estipulado pela instituição 
de ensino, para a realização de avaliações 
escolares;

• limite da duração do estágio, na mesma 
parte concedente, a dois anos;

• concessão de bolsa ou outra forma de 
contraprestação, bem como de auxílio-trans-
porte, no caso de estágio não-obrigatório – no 
estágio obrigatório, a bolsa é opcional;

• previsão de trinta dias de recesso, pre-
ferencialmente coincidentes com as férias es-
colares, caso o estágio tenha duração igual ou 
superior a um ano – se o período for inferior a 
um ano, o recesso deve ser proporcional;

• previsão legal a interposição dos agen-
tes de integração entre as instituições de ensino 
e as partes concedentes do estágio;

• estabelecimento de número máximo 
de estagiários de ensino médio em relação 
ao quadro de pessoal da parte concedente, 
que pode chegar ao limite de 20%, no caso 
de possuir mais de dez empregados;

• estipulação de penalidades para a pes-
soa jurídica que mantenha estagiários em de-
sacordo com a legislação.

O PLS recebeu duas emendas do Senador An-
tonio Carlos Valadares e duas do Senador Cristovam 
Buarque.

A proposição do Senado foi instruída por audiên-
cia pública, realizada no dia 13 de março de 2007, em 
atendimento ao Requerimento nº 42 – CE, de 2005, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque e do Então 
Senador Juvêncio da Fonseca.

Já ao PLC nº 44, de 2007, foram apresentadas 
nove emendas: as sob os nos 1, 3, 5 e 7, de autoria da 
Senadora Marisa Serrano; as com os nos 2, 8 e 9, da 
iniciativa do Senador Cristovam Buarque; a nº 4, do 
Senador Expedito Júnior; e a nº 6, do Senador Mar-
coni Perillo.

O PLC iniciou sua tramitação no Senado Fede-
ral em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 
1º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 
122, inciso II, alínea b, e 375 do Regimento Interno 
do Senado Federal.

Os projetos foram distribuídos para exame da 
Comissão de Educação (CE) e para a Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS), que, em reunião conjunta, 
chegaram a acordo e aprovaram pareceres com o 
mesmo teor.

No Plenário, a discussão da matéria levou à re-
tirada da urgência constitucional, proposta pelo líder 
do Governo, Senador Romero Jucá e formalizada pela 
Mensagem nº 713, de 2007, da Presidência da Repú-
blica. Adiante, foi aprovado o Requerimento nº 1.102, 
de 2007, de autoria do Senador Romero Jucá, para que 
as proposições retomassem ao exame da CE.

Por fim, nos termos dos art. 336, II e 338, II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a aprovação 
do Requerimento nº 1.223, de 2007, da iniciativa de 
líderes, conferiu novamente urgência à matéria, que, 
desse modo, retorna ao Plenário.

II – Análise

As grandes transformações científicas e tecnoló-
gicas dos últimos anos e os efeitos da integração mais 
intensa dos mercados têm realçado a importância do 
estreitamento dos vínculos entre o setor educacional e 
o mundo do trabalho. Em diversos casos, a limitação da 
aprendizagem à esfera escolar significa grande perda 
para a futura inserção profissional do estudante. Disso 
resulta a atenção que se deve conferir à experiência 
proporcionada pelos estágios, estejam ou não previs-
tos nas exigências curriculares.

Ao mesmo tempo, o ordenamento jurídico brasi-
leiro tem-se mostrado sensível à integração entre as 
escolas e a vida profissional. A Constituição Federal 
atribuiu à educação a finalidade de promover o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercí-
cio da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 
205). Estabeleceu, entre os objetivos fundamentais do 
plano nacional de educação, a formação para o trabalho 
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(art. 214, IV). Assegurou à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à profissionalização 
(art. 227). E incluiu, entre as finalidades da assistên-
cia social, a promoção da integração ao mercado de 
trabalho (art. 203, III).

Já a LDB, por exemplo, consagrou o princípio 
básico de que a educação escolar deverá vincular-se 
ao mundo do trabalho e à prática social (art. 1º, § 2º). 
Ainda na LDB, a preparação para o trabalho recebeu 
destaque entre as finalidades dos níveis educacionais, a 
partir do ensino fundamental. Foi consagrado, também, 
capítulo à educação profissional. Por fim, foram estipu-
lados, no seu art. 82, princípios gerais do estágio.

A importância do estágio se evidencia pela análise 
dos dados de desemprego entre os jovens no Brasil. 
De acordo com o estudo Situação do jovem no mer-
cado de trabalho no Brasil: um balanço dos últimos 10 
anos, do economista Márcio Pochmann, da Universi-
dade de Campinas (UNICAMP), de cada 100 jovens 
que ingressaram no mercado de trabalho nos últimos 
dez anos, 55 ficaram desempregados e apenas 45 en-
contraram ocupação. No período de 1995  a 2005, o 
desemprego entre os jovens de 15 a 24 anos aumen-
tou 107%, índice bem mais alto do que os verificados 
nas demais faixas etárias, que, em conjunto, tiveram 
crescimento de 90,5%. A expansão do desemprego 
foi, igualmente, maior entre os jovens. O índice de de-
semprego entre eles elevou-se de 11,4%, em 1995, 
para 19,4%, dez anos depois, o que correspondeu à 
variação de 70,2%; para o resto da população, o res-
pectivo índice registrou crescimento de 4,3% para 6,2% 
� aumento de 44,2%.

Ainda segundo Pochmann, o País também não 
conseguiu manter os jovens empregados por longo 
tempo: a obtenção de bicos é logo seguida pelo retorno 
à situação de desemprego. Para o economista, essa 
situação se deve ao baixo crescimento da economia 
nacional: “Toda vez que o Brasil cresce menos de 5%, 
ele não consegue gerar emprego para todos e quem 
termina sofrendo mais a situação do desemprego é o 
jovem brasileiro.”

No entanto, outros estudos revelam que o eleva-
do desemprego entre os jovens também repousa na 
desqualificação profissional, que, muitas vezes, não 
significa a falta de educação formal, mas a ausência 
de preparo para suprir as necessidades do mercado 
de trabalho. Repetidas vezes, a imprensa divulga in-
formações de que sobram vagas em empresas, par-
ticularmente aquelas que usam tecnologias de ponta, 
por falta de profissionais qualificados.

Assim, por exemplo, pesquisa realizada pelo 
Instituto Data Corporation – encomendada pela Cis-
co Systems, empresa transnacional que atua na área 

de telecomunicações e, segundo a sétima edição da 
pesquisa Best Global Brands 2007, foi considerada a 
décima oitava marca mais valiosa do mundo �, apurou 
que, na América Latina, em 2004, de cada dez vagas 
na área de redes, seis não seriam preenchidas. No 
Brasil, para a oferta de 400 mil vagas, 250 mil ficariam 
abertas. Essa falta de profissionais qualificados tem 
representado milhares de postos de trabalhos abertos 
em significativo número de empresas. Assim, precisa 
ser enfatizado que a qualificação passa pela certifi-
cação e experiência anterior, em grande parte sob a 
responsabilidade do estágio.

O instituto do estágio procura cumprir quatro 
objetivos básicos: o de contribuir para o aumento da 
qualidade dos cursos oferecidos, melhorando sua sin-
tonia com as necessidades do mercado do trabalho; o 
de oferecer aos estudantes a oportunidade de testar 
os conhecimentos adquiridos; o de aproximar os estu-
dantes dos setores econômicos que demandam a sua 
atividade profissional, possibilitando futura contratação; 
e, por fim, o de fornecer ao concluinte do estágio com-
provante de desempenho de atividade profissional, o 
que facilita o cumprimento de uma das exigências do 
mercado de trabalho para a contratação, a de possuir 
experiência anterior.

Com efeito, a legislação que rege os estágios 
possui trinta anos, havendo sofrido poucas mudanças 
nesse período. Assim, parece ter chegado o tempo 
de atualizá-la, algo que os dois projetos em análise 
buscam fazer, com diversos pontos de convergência 
e algumas discordâncias.

Merecem ser ponderadas as disposições, conti-
das principalmente no PLC, de defesa dos estudantes 
contra a prática nada incomum de utilizar o estágio 
para disfarçar relação de emprego e, por conseguin-
te, escapar do pagamento dos respectivos encargos 
sociais. Ora, quando isso ocorre, o caráter pedagógico 
do estágio desaparece, os tributos sociais não são re-
colhidos e os contratados nessas circunstâncias aca-
bam por prejudicar os trabalhadores que se encontram 
à procura de emprego.

Embora o estagiário deva ser protegido, por medi-
das como o zelo pelo fim educativo de suas atividades, 
limite da jornada, seguro contra acidentes e recesso 
para descanso, não parece razoável exigir da parte 
concedente o pagamento de bolsas ou outra forma de 
contraprestação, como estipula o PLS. Afinal, quando 
se trata de estágio, não há remuneração obrigatória, 
muito menos com piso de uni salário mínimo, conforme 
também determina o projeto do Senado Federal. O que 
se pode estabelecer é a possibilidade do pagamento 
de bolsa, vantagem que, decerto, será levada em con-
ta pelas instituições de ensino e pelos estudantes no 
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momento de decidir sobre as opções disponíveis de 
estágio. Todavia, parece razoável prever concessão de 
bolsa ou outra forma de contraprestação, bem como de 
auxílio-transporte, no caso de estágio não-obrigatório, 
como estipula o PLC.

De modo geral, a nova regulamentação proposta 
para os estágios busca reforçar o caráter educativo do 
estágio, evitando, ainda, que ele seja utilizado como 
recurso mais barato de contratação de mão-de-obra 
pelas empresas. Ao mesmo tempo, é mantido o cará-
ter de atividade sem vínculo empregatício do estágio, 
bem como o seu direcionamento aos alunos de cursos 
regulares de educação superior, de educação profis-
sional e de ensino médio. A omissão do PLC quanto 
aos estudantes de escolas de educação especial é 
compensada pela fixação de proporção de 10% de 
estagiários com deficiência.

As duas iniciativas em comento possuem grandes 
méritos. Muitas disposições do PLS podem ser consi-
deradas precursoras da iniciativa do Poder Executivo, 
aperfeiçoadas pela Câmara dos Deputados. Desse 
modo, pode-se afirmar que as duas proposições são 
acolhidas no substitutivo adiante apresentado. Em ter-
mos regimentais, decidimos pela preferência ao PLS, 
dado o seu pioneirismo nesse novo enfoque que se 
quer conferir ao instituto do estágio.

De todo modo, são apreciadas as emendas de 
ambas as proposições.

As Emendas nº 1 e nº 2 ao PLS não foram aco-
lhidas, pela restrição das possibilidades de estágios 
no ensino médio e pelo encargo prejudicial à oferta 
de estágio, particularmente os obrigatórios, contido 
na sugestão de exigir bolsas nos estágios realizados 
em empresas.

A Emenda nº 3 ao PLS, que estipula valor mínimo 
do seguro contra acidentes pessoais, não é acolhida, 
pois julgamos suficiente prever a compatibilidade com 
valores de mercado, conforme fique estabelecido no 
termo de compromisso.

A Emenda nº 4, que abre a possibilidade de ofer-
ta de estágios pelos profissionais liberais, é aprovada, 
na forma do substitutivo, pois permite a ampliação das 
oportunidades de aprendizagem.

A sugestão da Emenda nº 1 ao PLC é acolhida 
por conferir, ao caput do art. 3º, redação mais clara 
a respeito da ausência de vínculos empregatícios do 
estágio.

A sugestão da Emenda nº 2 ao PLC especifica 
valor mínimo para o seguro contra acidentes pes-
soais. Como indicado anteriormente, julgamos mais 
apropriado que o valor do seguro seja estabelecido 
com valores de mercado e fique estipulado no termo 
de compromisso.

A sugestão da Emenda nº 3 ao PLC, que tem o 
intuito expresso de zelar pelo rendimento escolar do 
estudante, ao reduzir a jornada máxima e semanal do 
estágio, teria o efeito de criar, em muitas situações, 
dificuldades para o seu bom desenvolvimento, em 
prejuízo da aprendizagem do próprio estudante. Além 
disso, os limites propostos poderiam criar obstáculos 
para a oferta de estágios em diversos segmentos da 
economia, o que não é recomendável. No entanto, para 
algumas etapas e modalidades de ensino, convém 
estabelecer os limites sugeridos pela emenda, que é 
acatada parcialmente.

A sugestão da Emenda nº 4 ao PLC, que equipara 
o estagiário ao empregado, para fins previdenciários, 
aumentaria os custos de contratação no âmbito dos 
estágios, afetando negativamente a sua oferta.

Já a sugestão da Emenda nº 5 ao PLC merece ser 
acolhida, na forma do substitutivo que apresentamos a 
seguir, pois cria compromisso mais sólido dos agentes 
de integração com a indicação de estagiários.

A sugestão da Emenda nº 6 ao PLC, que procura 
amenizar as penalidades previstas no art. 13, vistas 
como fator de inibição para a oferta de estágios, é par-
cialmente levada em conta no substitutivo.

A sugestão da Emenda nº 7 ao PLC aperfeiçoa 
a redação do art. 13, com o propósito de evitar a inter-
pretação de que a lei não é auto-aplicável. No entanto, 
uma vez que, no substitutivo, suprimimos a multa pre-
vista no artigo, a sugestão deixa de ser acolhida.

A sugestão da Emenda nº 8, merece ser acolhida 
em seu fim de corrigir a omissão quanto à possibilidade 
de aplicar a penalidade prevista no § 3º do art. 13 às 
instituições públicas que reincidirem em irregularida-
des na contratação de estagiários.

A sugestão da Emenda nº 9, que aumenta a pro-
porção de estagiários de cursos de nível médio, no caso 
de entidades concedentes com um a dez empregados, 
facilitaria a contratação com o objetivo de baratear a 
mão-de-obra, o que vai contra o teor dos projetos.

Com o fim de aperfeiçoar o PLS, e em decorrência 
de entendimento com a relatora da matéria na CAS, 
Senadora Ideli Salvatti, apresentamos substitutivo que 
contempla sugestões contidas no PLC e nas emendas 
a ele apresentadas, conforme avaliação feita anterior-
mente, o que resultou na eliminação de procedimentos 
de caráter burocrático contidos no projeto, bem como 
em ajustes de redação, que devem tornar mais claras 
e precisas as normas da lei.

Também levamos em conta a quase totalidade 
das sugestões apresentadas em Plenário. A Senadora 
Fátima Cleide sugeriu que a oportunidade de estagiar, 
para os estudantes dos últimos anos do nível funda-
mental, na modalidade profissional da educação de 
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jovens e adultos, não se limitasse ao ensino presencial 
(Emendas nº 1 e nº 5). A Senadora também sugeriu que 
as atividades de extensão, de monitorias e de iniciação 
científica pudessem equiparar-se ao estágio, em caso 
de previsão no projeto pedagógico do curso (Emenda nº 
2). A Senadora sugeriu, ainda, que todos os estágios de 
nível superior e de nível médio profissional deixassem 
de ser limitados pela norma sobre o número máximo 
de estagiários em relação ao quadro de pessoal das 
entidades concedentes (Emenda nº 9).

Já o Senador Marconi Perillo sugeriu que se inclu-
ísse, entre as competências dos agentes de integração, 
a de cadastrar estudantes (Emenda nº 3).

O Senador Flávio Arns sugeriu a ampliação, para 
seis horas diárias e trinta semanais, do limite da carga 
horária de estágio para os estudantes do ensino mé-
dio regular (Emenda nº 4). Além disso, sugeriu que o 
limite de dois anos do contrato de aprendizagem não 
se aplicasse aos aprendizes com deficiência (Emen-
da nº 10).

O Senador Cristovam Buarque sugeriu novos li-
mites para o estágio de estudantes, de modo a aumen-
tar a sua oferta (Emenda nº 8). A sugestão foi quase 
totalmente acolhida.

O Senador Romeu Tuma sugeriu que fossem 
evitadas, na nova lei, disposições sobre o processo 
de fiscalização trabalhista e de punição administra-
tiva (Emenda nº 6), o que acolhemos parcialmente, 
mediante a supressão do antigo § 1º do art. 15, con-
forme consta de sugestão da Senadora Fatima Cleide 
(Emenda nº 7), e a flexibilização da referida punição, 
que fica limitada à filial em que a ir-regularidade for 
cometida.

III – Voto

Ante o exposto, o voto é: pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, na forma do 
substitutivo a seguir apresentado; pela rejeição das 
Emendas nos 1 a 4 apresentadas ao PLS; pela pre-
judicialidade do Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 
2007, bem como das emendas por ele recebidas; pela 
aprovação das Emendas de Plenário nos 1 a 10 (nºs 
6 e 8, parcialmente).

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 473 (SUBSTITUTIVO), DE 2003

Dispõe sobre o estágio de estudantes; 
altera a redação do art. 428 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de de-
zembro de 1977, e 8.859, de 23 de março 
de 1994, e o art. 6º da Medida Provisória 

nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Da Definição, Classificação 

e Relações de Estágio

Art. 1º Estágio é ato educativo escolar supervi-
sionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que 
visa à preparação para o trabalho produtivo de edu-
candos que estejam freqüentando o ensino regular, 
em instituições de educação superior, de educação 
profissional, de ensino médio, da educação especial e 
dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade 
profissional da educação de jovens e adultos.

§ 1º O estágio faz parte do projeto pedagógico 
do curso, além de integrar o itinerário formativo do 
educando.

§ 2º O estágio visa ao aprendizado de compe-
tências próprias da atividade profissional e à contextu-
alização curricular, objetivando o desenvolvimento do 
educando para a vida cidadã e para o trabalho.

Art. 2º O estágio poderá ser obrigatório ou não-
obrigatório, conforme determinação das diretrizes cur-
riculares da etapa, modalidade e área de ensino e do 
projeto pedagógico do curso.

§ 1º Estágio obrigatório é aquele definido como 
tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito 
para aprovação e obtenção de diploma.

§ 2º Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvi-
do como atividade opcional, acrescida à carga horária 
regular e obrigatória.

§ 3º As atividades de extensão, de monitorias e 
de iniciação científica na educação superior, desen-
volvidas pelo estudante, somente poderão ser equi-
paradas ao estágio em caso de previsão no projeto 
pedagógico do curso.

Art. 3º O estágio, tanto na hipótese do § 1º do 
art. 2º desta Lei, quanto na prevista no § 2º do mesmo 
dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer 
natureza, observados os seguintes requisitos:

I – matrícula e freqüência regular do educando 
em curso de educação superior, de educação profis-
sional, de ensino médio, da educação especial e nos 
anos finais do ensino fundamental, na modalidade pro-
fissional da educação de jovens e adultos e, atestados 
pela instituição de ensino;

II – celebração de termo de compromisso entre 
o educando, a parte concedente do estágio e a insti-
tuição de ensino;

III – compatibilidade entre as atividades desen-
volvidas no estágio e aquelas previstas no termo de 
compromisso.
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§ 1º O estágio, corno ato educativo escolar su-
pervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo 
pelo professor orientador da instituição de ensino e 
por supervisor da parte concedente, comprovado por 
vistos nos relatórios referidos no art. 7º, inciso IV e por 
menção de aprovação final.

§ 2º O descumprimento de qualquer dos incisos 
deste artigo ou de qualquer obrigação contida no termo 
de compromisso caracteriza vínculo de emprego do 
educando com a parte concedente do estágio para to-
dos os fins da legislação trabalhista e previdenciária.

Art. 4º A realização de estágios, nos termos des-
ta Lei, aplica-se aos estudantes estrangeiros regular-
mente matriculados em cursos superiores no País, 
autorizados ou reconhecidos, observado o prazo do 
visto temporário de estudante, na forma da legislação 
aplicável.

Art. 5º As instituições de ensino e as partes ce-
dentes de estágio podem, a seu critério, recorrer a 
serviços de agentes de integração públicos e privados, 
mediante condições acordadas em instrumento jurí-
dico apropriado, devendo ser observada, no caso de 
contratação com recursos públicos, a legislação que 
estabelece as normas gerais de licitação.

§ 1º Cabe aos agentes de integração, como au-
xiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto 
do estágio:

I – identificar oportunidades de estágio;
II – ajustar suas condições de realização;
III – fazer o acompanhamento administrativo;
IV – encaminhar negociação de seguros contra 

acidentes pessoais;
V – cadastrar os estudantes.
§ 2º É vedada a cobrança de qualquer valor dos 

estudantes, a título de remuneração pelos serviços 
referidos nos incisos deste artigo.

§ 3º Os agentes de integração serão responsa-
bilizados civilmente se indicarem estagiários para a 
realização de atividades não compatíveis com a pro-
gramação curricular estabelecida para cada curso, 
assim como estagiários matriculados em cursos ou 
instituições para as quais não há previsão de estágio 
curricular.

Art. 6º O local de estágio pode ser selecionado 
a partir de cadastro de partes cedentes, organizado 
pelas instituições de ensino ou pelos agentes de in-
tegração.

CAPÍTULO II 
Da Instituição de Ensino

Art. 7º São obrigações das instituições de ensino, 
em relação aos estágios de seus educandos:

I – celebrar termo de compromisso com o edu-
cando ou com seu representante ou assistente legal, 
quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e 
com a parte concedente, indicando as condições de 
adequação do estágio à proposta pedagógica do cur-
so, à etapa e modalidade da formação escolar do es-
tudante e ao horário e calendário escolar;

II – avaliar as instalações da parte concedente 
do estágio e sua adequação à formação cultural e pro-
fissional do educando;

III – indicar professor orientador, da área a ser de-
senvolvida no estágio, como responsável pelo acompa-
nhamento e avaliação das atividades do estagiário;

IV – exigir do educando a apresentação periódi-
ca, em prazo não superior a seis meses, de relatório 
das atividades;

V – zelar pelo cumprimento do termo de compro-
misso, reorientando o estagiário para outro local em 
caso de descumprimento de suas normas;

VI – elaborar normas complementares e instru-
mentos de avaliação dos estágios de seus educan-
dos;

VII – comunicar à parte concedente do estágio, 
no início do período letivo, as datas de realização de 
avaliações escolares ou acadêmicas.

Parágrafo único. O plano de atividades do esta-
giário, elaborado em acordo das três partes a que se 
refere o inciso II do art. 3º, será incorporado ao termo 
de compromisso por meio de aditivos à medida que 
for avaliado, progressivamente, o desempenho do es-
tudante.

Art. 8º É facultado às instituições de ensino cele-
brar com entes públicos e privados convênio de con-
cessão de estágio, nos quais se explicitem o processo 
educativo compreendido nas atividades programadas 
para seus educandos e as condições de que tratam 
os arts. 6º a 14 desta Lei.

Parágrafo único. A celebração de convênio de 
concessão de estágio entre a instituição de ensino 
e a parte concedente não dispensa a celebração do 
termo de compromisso de que trata o inciso II do art. 
3º desta Lei.

CAPÍTULO III 
Da Parte Concedente

Art. 9º As pessoas jurídicas de direito privado e 
os órgãos da administração pública direta, autárquica 
e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como profissionais liberais de nível superior devida-
mente registrados em seus respectivos conselhos de 
fiscalização profissional, podem oferecer estágio, ob-
servadas as seguintes obrigações:
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I – celebrar termo de compromisso com a insti-
tuição de ensino e o educando, zelando por seu cum-
primento;

II – ofertar instalações que tenham condições de 
proporcionar ao educando atividades de aprendizagem 
social, profissional e cultural;

III – indicar funcionário de seu quadro de pesso-
al, com formação ou experiência profissional na área 
de conhecimento desenvolvida no curso do estagiá-
rio, para orientar e supervisionar até dez estagiários 
simultaneamente;

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra 
acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com 
valores de mercado, conforme fique estabelecido no 
termo de compromisso;

V – por ocasião do desligamento do estagiário, 
entregar termo de realização do estágio com indicação 
resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos 
e da avaliação de desempenho;

VI – manter à disposição da fiscalização docu-
mentos que comprovem a relação de estágio;

VII – enviar à instituição de ensino, com periodi-
cidade mínima de seis meses, relatório de atividades, 
com vista obrigatória ao estagiário.

Parágrafo único. No caso de estágio obrigatório, 
a responsabilidade pela contratação do seguro de que 
trata o inciso IV poderá, alternativamente, ser assumi-
da pela instituição de ensino.

CAPÍTULO IV 
Do Estagiário

Art. 10. A jornada de atividade em estágio será 
definida de comum acordo entre a instituição de en-
sino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu 
representante legal, devendo constar do termo de com-
promisso, ser compatível com as atividades escolares 
e não ultrapassar:

I – quatro horas diárias e vinte horas semanais, 
no caso de estudantes de educação especial e dos 
anos finais do ensino fundamental, na modalidade 
profissional de educação de jovens e adultos;

II – seis horas diárias e trinta horas semanais, 
no caso de estudantes do ensino superior, da edu-
cação profissional de nível médio e do ensino médio 
regular.

§ 1º O estágio relativo a cursos que alternam 
teoria e prática, nos períodos em que não estão pro-
gramadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 
quarenta horas semanais, desde que previsto no projeto 
pedagógico do curso e da instituição de ensino.

§ 2º Se a instituição de ensino adotar verificações 
de aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos 
de avaliação a carga horária do estágio será reduzida 

pelo menos à metade, segundo estipulado no termo 
de compromisso, para garantir o bom desempenho 
do estudante.

Art. 11. A duração do estágio, na mesma parte 
concedente, não poderá exceder dois anos, exceto 
quando se tratar de estagiário com deficiência.

Art. 12. O estagiário poderá receber bolsa ou ou-
tra forma de contraprestação que venha a ser acorda-
da, sendo compulsória a sua concessão, bem corno 
a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não 
obrigatório.

§ 1º A eventual concessão de benefícios relacio-
nados a transporte, alimentação e saúde, entre outros, 
não caracteriza vínculo empregatício.

§ 2º Poderá o educando inscrever-se e contribuir 
como segurado facultativo do Regime Geral de Pre-
vidência Social.

Art. 13. É assegurado ao estagiário, sempre que 
o estágio tenha duração igual ou superior a um ano, 
período de recesso de trinta dias, a ser gozado prefe-
rencialmente durante suas férias escolares.

§ 1º O recesso de que trata este artigo deverá 
ser remunerado, quando o estagiário receber bolsa ou 
outra forma de contraprestação.

§ 2º Os dias de recesso previstos neste artigo 
serão concedidos de maneira proporcional, nos casos 
de o estágio ter duração inferior a um ano.

Art. 14. Aplica-se ao estagiário a legislação rela-
cionada à saúde e segurança no trabalho, sendo sua 
implementação de responsabilidade da parte conce-
dente do estágio.

CAPÍTULO V 
Da Fiscalização

Art. 15. A manutenção de estagiários em des-
conformidade com esta Lei caracteriza vínculo de 
emprego do educando com a parte concedente do 
estágio para todos os fins da legislação trabalhista e 
previdenciária.

§ 1º A instituição privada ou pública que reincidir 
na irregularidade de que trata este artigo ficará impedi-
da de receber estagiários por dois anos, contados da 
data da decisão definitiva do processo administrativo 
correspondente.

2º A penalidade de que trata o parágrafo ante-
rior limita-se-á filial ou agência em que for cometida 
a irregularidade.

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais

Art. 16. O termo de compromisso deverá ser fir-
mado pelo estagiário ou com seu representante ou 
assistente legal e pelos representantes legais da parte 
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concedente e da instituição de ensino, vedada a atu-
ação dos agentes de integração a que se refere o art. 
5º como representante de qualquer das partes.

Art. 17. O número máximo de estagiários em rela-
ção ao quadro de pessoal das entidades concedentes 
de estágio deverá atender às seguintes proporções:

I – de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) 
estagiário;

II – de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 
(dois) estagiários;

III – de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) emprega-
dos: até 5 (cinco) estagiários;

IV – acima de 25 (vinte e cinco) empregados, até 
20% (vinte por cento) de estagiários.

§ 1° Para efeito desta lei, considera-se quadro 
de pessoal o conjunto de trabalhadores empregados 
existentes no estabelecimento do estágio.

§ 2° Na hipótese da parte concedente contar 
com várias filiais ou estabelecimentos, os quantitati-
vos previstos nos incisos deste artigo serão aplicados 
a cada um deles.

§ 3° Quando o cálculo do percentual disposto 
no inciso III deste artigo resultar em fração, poderá 
ser arredondado para o número inteiro imediatamen-
te superior.

§ 4° Não se aplica o disposto no caput aos está-
gios de nível superior e de nível médio profissional.

§ 5° Fica assegurado às pessoas com deficiência 
o percentual de 10% das vagas oferecidas pela parte 
concedente do estágio.

Art. 18. A prorrogação dos estágios contratados 
antes do início da vigência desta lei apenas poderá 
ocorrer se ajustada às suas disposições.

Art. 19. O artigo 428 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, 
de 1° de maio de 1943, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 428.................................................  
§ 1° A validade do contrato de aprendi-

zagem pressupõe anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, matrícula e 
freqüência do aprendiz na escola, caso não 
haja concluído o ensino médio, e inscrição em 
programa de aprendizagem desenvolvido sob 
orientação de entidade qualificada em forma-
ção técnico-profissional metódica.

...............................................................
§ 3° O contrato de aprendizagem não 

poderá ser estipulado por mais de dois anos, 
exceto quando se tratar de aprendiz com de-
ficiência.

...............................................................

§ 7° Nas localidades onde não houver 
oferta de ensino médio para o cumprimento 
do disposto no § 1° deste artigo, a contratação 
do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência 
à escola, desde que ele já tenha concluído o 
ensino fundamental”. (NR)

Art. 20. O artigo 82 da Lei n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 82. Os sistemas de ensino estabele-
cerão as normas de realização de estágio em 
sua jurisdição, observada a lei federal sobre 
a matéria.” (NR)

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 22. Revogam-se as leis n° 6.494, de 7 de de-
zembro de 1977 e n° 8.859, de 23 de março de 1994 
e o art. 6° da Medida Provisória n° 2.164, de 24 de 
agosto de 2001.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O parecer é pela apresentação de Substitutivo, nos 
termos do parecer do Relator, Senador Raimundo 
Colombo.

Em discussão os projetos, o substitutivo e as 
emendas, em turno único. (Pausa.)

Para discutir, concedo a palavra ao Senador 
José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, hoje é um dia importante para a Casa, 
porque ela se reencontrou.

O Senado está aprovando, hoje, matéria meri-
tória e por acordo de Líderes, por entendimento, por 
consenso. Essa matéria será votada de forma simbó-
lica. Ninguém pedirá verificação de quorum. E estou 
certo de que não haverá nenhum voto contra. Mas 
esse consenso foi construído com muitas ações, pas-
sando, inclusive, pela ação do respeito a iniciativas 
legislativas.

Sr. Presidente, em 2002, apresentei um projeto de 
lei chamado BAP (Bolsa de Aperfeiçoamento Profissio-
nal). Em 2003, o Senador Sérgio Zambiasi apresentou 
projeto assemelhado, assim como o Senador Osmar 
Dias, logo depois. Em 2007, o Governo – suponho eu 
que motivado pelas iniciativas dos Senadores Osmar 
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Dias, José Agripino, Sérgio Zambiasi – apresentou o 
projeto de lei que estamos aprovando agora: o projeto 
de lei dos estágios para estudantes universitários. 

O que estamos propondo? O que nós há muito 
tempo estamos propondo? Que os estudantes univer-
sitários tivessem a oportunidade de uma bolsa para 
serem adestrados na carreira correspondente ao curso 
que estão fazendo, em empresas – micro, médias e 
grandes – ou universidades públicas e privadas, sendo 
remunerados. Junta-se o útil ao agradável, dá-se qua-
lificação profissional ao futuro profissional. É oferecida 
a oportunidade de qualificação profissional ao futuro 
profissional, ao estudante universitário, com uma re-
muneração que vai ajudar na manutenção da pessoa 
como estudante, por vezes carente.

Para mim é tão importante o projeto, Senadora 
Rosalba Ciarlini, que fiz uma plaquete e a imprimi. 
Distribuí no meu Estado como um compromisso para 
com os estudantes universitários. Aqui, nesta Casa, é 
difícil tramitar projeto de lei da iniciativa de Parlamen-
tar. Foi em função de uma reação de Parlamentares 
– primeiramente, de Osmar Dias; depois, minha e do 
Senador Sérgio Zambiasi – que os projetos todos es-
tão sendo aprovados. Hoje, vamos aprovar, por con-
senso, o projeto de Osmar Dias apensado ao projeto 
do Governo. E, hoje, na Comissão de Educação, foi 
aprovado o meu projeto, terminativo. Está voltando para 
a Câmara, tal como esse. E, a exemplo do que pensei 
em 2002, beneficiará também estudantes universitá-
rios, mas com uma diferença: o projeto que aprovamos 
agora não tem fonte de recurso definida para pagar 
a bolsa. O meu tem: são recursos do Fundo de Am-
paro ao Trabalhador. Meu projeto tem começo, meio 
e fim. Tem clientela, tem modus faciendi e tem como 
pagar. Tenho certeza de que, assim como meu projeto 
tem fundos, tem fonte de financiamento – o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador, que é quem subsidia o segu-
ro-desemprego –, o Governo encontrará a forma, até 
para não ficar em desvantagem, de subsidiar o projeto 
que propôs, e que tem esta lacuna: não tem fonte de 
financiamento definida, localizada, identificada.

De qualquer maneira, acho que a Casa está de 
parabéns, porque o consenso se produziu, e se pro-
duziu rapidamente, mas a partir da reação de Parla-
mentares que, com autenticidade, quiseram fazer va-
ler suas idéias. As idéias são da instituição, são dos 
Parlamentares, é do Poder. E, ao final, entre gregos e 
troianos, todos nos salvamos.

Vou votar a favor.
E quero fazer o registro, com muita alegria, de que 

na Comissão de Educação, hoje, aprovamos o projeto 
de minha autoria, que ficou de certa forma emenda-
do por iniciativa do Senador Sérgio Zambiasi – boas 

emendas que ficaram anexadas ao meu projeto. E que-
ro registrar também que hoje, pela manhã, também foi 
aprovada, na Comissão de Educação, uma iniciativa 
que daquela tribuna anunciei há uns dois anos, há um 
ano com certeza: a desoneração do material escolar. O 
livro didático não paga impostos, não paga PIS, Cofins, 
mas o material escolar paga. O caderno, a mochila, 
a borracha, o lápis, enfim, tudo paga. E meu projeto 
oferece a oportunidade de desoneração do material 
escolar, a exemplo do que é feito com o livro escolar. 
Foi igualmente aprovado na manhã de hoje, e esse 
registro faço com muito orgulho e muita alegria.

Com isso, quero dizer que, para mim, é um dia 
feliz e, para a Casa, é um dia de prestígio, porque 
estamos fazendo justiça ao estudante universitário, a 
quem, com o projeto aprovado, vamos dar a oportu-
nidade do aperfeiçoamento profissional e o adestra-
mento técnico.

O voto do Democratas será “sim”.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciarlini.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para 

discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o 
projeto de lei que estamos aprovando é extremamente 
importante, pois vai beneficiar de saída cerca de um 
milhão de jovens, que terão a oportunidade de fazer 
um curso universitário ou secundarista. Gostaria de 
realçar isso, já que o Senador José Agripino falou a 
esse respeito como se realmente fosse apenas o curso 
universitário. Não, ele atinge também o jovem da escola 
técnica, o jovem do ensino médio; beneficia também o 
estudante do curso de educação de jovens e adultos 
e de educação especial. 

Essa é uma forma de ser mais solidário, de dar 
oportunidade igual para todos, oferecendo à juven-
tude estágio dentro da área que está estudando; e, 
além do mais, remunerado. Sabemos que o jovem do 
ensino médio ou do ensino universitário muitas vezes 
abandona o curso, deixa de estudar pela necessidade 
de trabalhar. Estamos fazendo justiça social ajudando 
esse jovem, principalmente o mais carente, ajudando-
o de forma dupla, não somente com a oportunidade 
do treinamento na sua área, o que eleva a auto-esti-
ma dos jovens, estimula para a profissão e prepara 
muito mais – o que estamos precisando no Brasil é 
de oportunidades e de preparação para os jovens –, 
mas também tem direito também à bolsa-salário, que 
vai realmente ajudar aqueles mais carentes.
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O projeto é de uma importância muito grande. 
Tive oportunidade de acompanhá-lo detalhadamente 
quando tramitava na Comissão de Assuntos Sociais. 

Estão de parabéns os Relatores, o Senador Rai-
mundo Colombo e a Senadora Ideli Salvatti, e também 
o Senador Osmar Dias.

É importante que esta Casa o aprove com rapidez, 
porque os jovens estão esperando essa oportunidade. 
Que isso possa crescer não somente para um milhão, 
mas para dois milhões, três milhões, e que se torne 
praticamente uma rotina, sendo oferecido nas escolas 
públicas, nas escolas técnicas e nas universidades.

Sei da importância do projeto, e V. Exª também 
deve saber. Quando estudante de Medicina, fiz estágio 
na área na própria universidade, que, naquela época, 
oferecia aos estudantes a oportunidade de serem mo-
nitores. Foi de grande importância para meu aprendi-
zado, para a segurança no desempenho da profissão 
e, principalmente, para elevar a auto-estima e o amor 
à profissão.

O meu voto será, com certeza, pela aprovação.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senadora.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Há uma relação de inscritos aqui.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Descul-

pe-me. Então, aguardo a relação. Pensei que se estava 
encerrando o processo. Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não. 

Estão inscritos os Senadores Renato Casagrande, 
Cristovam Buarque, Antônio Carlos Valadares, Herá-
clito Fortes e Arthur Virgílio.

Com a palavra, o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas felicitar o Relator desse complexo projeto – ali-
ás, complexa soma de projetos. O Senador Colombo 
conseguiu juntar diversas visões, diversas iniciativas, 
diversas propostas e terminou fazendo um projeto que 
vai ajudar, fundamentalmente, o processo educacio-
nal brasileiro no que se refere à complementação das 
aulas com estágios.

Quero apenas dizer da satisfação da Comissão de 
Educação por ter esse projeto passado por lá e termos 
tido um Relator como o Senador Colombo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado, Senador.

Com a palavra, o Senador Renato Casagrande, 
para discutir a matéria.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero parabenizar o Senador Colombo, Relator, e a 
Senadora Ideli, que também foi Relatora, o entendi-
mento com relação a esse projeto.

Apresentei uma emenda, que não foi acatada pelo 
Relator e quero justificá-la. Fiz um destaque, porque 
minha emenda preserva aos cursos de nível superior a 
possibilidade de manterem estágios com tempo acima 
de dois anos. A proposta apresentada pelo Senador 
Raimundo Colombo estabelece um limite de dois anos 
para estágio. Mas há algumas profissões, como a de 
advogado, por exemplo, em que o estatuto da advo-
cacia diz que a carga horária do estágio, que é de 300 
horas, poderá ser feita em dois ou mais anos; assim 
como, também, os cursos de Engenharia.

Então, estou mantendo os dois anos como regra 
geral, mas preservando as profissões de nível superior, 
que têm uma regulamentação própria que estabelece 
a possibilidade de estágios com tempo maior, sendo 
uma tradição nessas profissões.

Então, estou apresentando um destaque para 
que possamos incorporar essa mudança nessa pro-
posta de lei. 

Mas, de qualquer forma, parabenizo o Relator, 
porque regulamenta a atividade do estágio no Brasil, 
que é importante.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado a V. Exª.
Com a palavra, o Senador Antonio Carlos Vala-

dares, para discutir a matéria. Em seguida, o Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, indubitavelmente, essa matéria tem 
uma importância fundamental na formação dos futuros 
profissionais do nosso Brasil. 

Na prática, muitas vezes, quem chega pela pri-
meira vez a uma empresa ou a um órgão público para 
participar de um estágio está sendo inserido no mer-
cado de trabalho com uma visão nova, começando a 
participar da atividade econômica e social do nosso 
País. É como se fosse um desencargo do trabalho que 
o estudante exerce no nível médio ou na faculdade. Ele 
precisa colocar em prática toda aquela aprendizagem, 
toda aquela educação que recebeu na escola. 

E o Projeto de Lei nº 44 diz, de forma apropria-
da:

Art. 1º Estágio é ato educativo supervisio-
nado, desenvolvido no ambiente de trabalho, 
que visa à preparação metódica para o traba-
lho de educandos que estejam freqüentando 
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o ensino regular em instituições de educação 
superior, de educação profissional e de ensi-
no médio.

§ 1º Como ato educativo, o estágio deve 
fazer parte do projeto pedagógico do curso, 
além de integrar o itinerário formativo do edu-
cando.

Isso antigamente não acontecia, porque, no an-
tigo Curso Clássico, por exemplo, do ensino médio, a 
educação era normativa, intelectualizada, não volta-
da para o mercado de trabalho e não se preocupava 
com a formatação da mente do jovem para enfrentar 
os dias futuros.

O estágio deve visar ao aprendizado de compe-
tências próprias da atividade profissional ou à contex-
tualização curricular, objetivando o desenvolvimento 
para vida cidadã e para o trabalho em geral. Portanto, 
o estágio deve estar diretamente relacionado com a 
atividade de aprendizagem do estudante, porque fu-
turamente ele vai enfrentar no mercado de trabalho a 
exigência de profissionalização.

Por último, Sr. Presidente, gostaria de enaltecer 
não apenas a iniciativa do Governo, também uma ini-
ciativa preliminar que foi aqui efetuada pelo Senador 
Osmar Dias em outra ocasião. Muito antes do Governo, 
temos de reconhecer – e o Senado reconheceu isto 
– o Senador Osmar Dias debruçou-se sobre o tema 
estágio como mecanismo fundamental para a forma-
ção dos nossos jovens na vida profissional, levando 
ao Senado Federal uma proposição que passou muito 
tempo sendo implementada e discutida para sua final 
deliberação. Quando apareceu a proposta do Gover-
no, S. Exª protestou e fez ver que a sua proposta tinha 
antecedência; ela precisava ser contemplada na dis-
cussão de matéria tão importante.

A proposta contempla a normatização precisa dos 
direitos e obrigações do concedente e do estagiário. 
Fixa também, Sr. Presidente, por último, quais os cri-
térios para a colocação de estagiários, o número má-
ximo de estagiários em relação ao quadro de pessoal 
de entidades concedentes do estágio. Por exemplo, 
uma empresa que tem mais de dez empregados terá 
de colocar até 20% de estagiários. Assim, estará, sem 
dúvida alguma, garantida a colocação daqueles que já 
estão trabalhando na empresa. Aliás, sobre isso a lei 
faz uma ressalva, ou seja, só se considera do quadro 
de pessoal o conjunto de trabalhadores, empregados 
existentes no estabelecimento, isto é, o estagiário está 
ali momentaneamente, temporariamente se preparando 
para a vida, não pode ser identificado com trabalhador 
já empregado, aquele que já está na empresa há muito 
tempo, que tem carteira assinada, que paga e recebe 
direitos previdenciários. O estagiário é o jovem que, ao 

receber o beneplácito do Poder Público, da empresa, 
com a participação da escola, tem, sem dúvida alguma, 
a condição, hoje muito difícil para o jovem, de prepa-
ração adequada para o mercado de trabalho.

Meus parabéns também ao nobre Relator, Se-
nador Raimundo Colombo, que estudou com muita 
competência e deu um parecer com brilhantismo, in-
terpretando os sentimentos não só dos estudantes 
como da sociedade brasileira e, por que não dizer, do 
Senado Federal.

Meus parabéns, Senador Raimundo Colombo!
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com a palavra, para discutir, o Senador Heráclito 
Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a votação 
do Projeto de Lei nº 44 é uma vitória deste Congresso 
e, de maneira muito especial, deste Senado, por vários 
motivos: primeiro, pelo fato de resolver uma questão 
que há muito tempo se fazia necessária, ou seja, dar 
conforto e tranqüilidade ao estudante brasileiro. Este, 
sim, um programa de inclusão social, porque, a partir 
desse momento, se prepara o estudante universitário 
para o exercício da sua profissão. O Projeto de Lei nº 
44, Sr. Presidente, tão bem relatado pelo Senador Co-
lombo, tem, para mim, uma vitória adicional, que foi a 
da afirmação desta Casa.

O projeto, de autoria do Senador Osmar Dias, 
foi impiedosamente clonado pelo Governo, que, inde-
vidamente, se apropriou de sua autoria, como, aliás, 
costumeiramente, fez em outras ocasiões com maté-
rias de iniciativa do Legislativo, inclusive quando eu 
apresentei emenda beneficiando as Santas Casas no 
Projeto da TIM Mania. O Governo transformou-se num 
gigolô das idéias alheias, criando esse desconforto, até 
que veio o Senador Crivella para a votação em plená-
rio, e o Senador Osmar Dias fez o desabafo. Mas, de 
desabafo em desabafo, vivemos nós sem sensibilizar 
setores do Governo Federal.

Senador Osmar Dias, louvo aqui a atitude do Se-
nador Romero Jucá, que, ao tomar conhecimento da 
trapaça que fizeram quanto à autoria do projeto de V. 
Exª, retirou-o de pauta. E, hoje, aqui, nós o estamos 
votando, corrigido, e fazendo justiça a seu autor.

Não é pecado qualquer governo copiar as boas 
idéias, O crime é apropriar-se daquilo que não é seu, 
sem a autorização do autor.

Senador Osmar Dias, estava sentindo-me in-
comodado ao ver que chegava a minha vez de falar, 
estando V. Exª ausente deste Plenário, para fazer jus-
tiça a V. Exª. Chegou a tempo. Gostaria que o Sena-
dor Romero Jucá estivesse aqui para fazer justiça a 
S. Exª. Quero pedir ao Governo que pare com essa 
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mania de copiar a idéia dos outros para não passar 
o vexame que passou. E, democraticamente, é mais 
bonito o Governo reconhecer o talento de Senadores 
como o Senador Osmar, que inclusive é da base de 
sustentação do Governo.

Portanto, fica esta lição. Não é possível que o 
Governo um dia não aprenda.

Parabéns a esta Casa pela oportunidade dessa 
votação.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Arthur Virgílio para discu-
tir. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa; depois 
a concederei a V. Exª, Senador Marcelo Crivella.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Senador Alvaro Dias, Srs. 
Parlamentares, brasileiros e brasileiras aqui presentes 
e que nos acompanham pelo sistema de comunicação, 
Senador Alvaro Dias, V. Exª está na Presidência – e fica 
bem na Presidência. Aliás, Deputado Marcelo Castro, 
o nosso Presidente Sarney cometeu um erro quando 
saia do Governo e teve a chance de lançar Alvaro Dias 
candidato à Presidência da República. Rumou para 
outras opções e deu no que deu.

Mas os elogios agora são para o seu irmão, Se-
nador Osmar Dias. O Osmar Dias mostra ao País a 
necessidade do Senado. O Osmar Dias se inspirou há 
anos nisso. O Governo deu uma de corrupião e bolou, 
numa “cleptocracia”, retirando isso que nasceu da in-
teligência do Osmar Dias. Venho à tribuna para dizer 
da importância disso.

Acredito muito no trabalho. Rui Barbosa está ali 
– ô Deputado Marcelo Castro, o melhor orador do Piauí 
– e disse que o trabalho e o trabalhador vieram antes. 
Eles merecem a primazia; eles que fazem a riqueza. O 
Apóstolo Paulo – e está aí o Cristo – disse que quem 
não trabalha não merece ganhar para comer. São 
crenças que se baseiam no trabalho.

Vou mostrar um quadro que vale por dez mil pa-
lavras, Senador Osmar Dias. Vamos ao século em que 
começamos a estudar o Brasil, época em que o País 
teve vida mesmo. Refiro-me ao século XIX. Maior po-
lítico: Pedro II, estadista. Há até um ensinamento que 
Luiz Inácio deveria aprender: por 49 anos ele governou 
esta Pátria e viajou só duas vezes para a Europa, e, 
em uma delas, escreveu: “Minha filha Isabel, lembre-
se que o maior bem de um povo, o melhor presente 
que se pode dar é uma estrada”. E o outro, tirando o 
político, foi Mauá. Mauá, órfão, gaúcho, lá da terra do 
Paim, do Pedro Simon e do Zambiasi. A mãe arrumou 
um noivo que exigiu que os filhos fossem encaminha-

dos para os tios. E Mauá foi para o Rio bem novinho; 
com dez anos de idade trabalhava. Mauá é Mauá. Foi 
ele o pai de toda a indústria.

E eu tenho um exemplo lá no meu Piauí. Mar-
celo Castro, V. Exª que sabe tudo, e o Heráclito – eu 
sei que vocês são importantes e são grandes –, e o 
Alberto Silva também, mas o maior piauiense vivo é 
João Paulo dos Reis Velloso. Senador Alvaro Dias, 
por vinte anos foi a luz, o farol que iluminou o período 
revolucionário, e ele também tem um ensinamento a 
dar ao PT, aos aloprados que lá existem. Osmar Dias, 
vinte anos João Paulo dos Reis Velloso sendo a luz, 
nenhuma indignidade, nenhuma imoralidade, nenhuma 
corrupção – virtude de piauiense. Mas ele começou a 
trabalhar, filho de carteiro, mãe costureira, aos dez anos 
de idade, abrindo a fábrica de meu avô. João Paulo 
dos Reis Velloso, filho de carteiro, oriundo de Valen-
ça, com a costureira paraibana. E tão bravos são que 
ele saiu, mania de primeiro lugar, e deixou o primeiro 
emprego dele, o estágio, para o seu irmão Francisco, 
que morreu. E do seu irmão Francisco para Antonio 
Augusto Velloso; e Antonio Augusto Velloso para Raul 
Velloso, o economista que mais entende de equilíbrio 
orçamentário de governo. Todos, informalmente, Osmar, 
mas o trabalho, instituições organizadas e sérias que 
fizeram crescer Mauá e João Paulo dos Reis Velloso. 
É o caminho.

Então, o Osmar carimba a necessidade deste 
Senado. E há uma preocupação para nós, Osmar. 
Chávez fechou o Senado lá. Chávez está irradiando e 
está liderando aqui. É o modelo. Fechou. Eu conheço. 
É outra história. E V. Exª mostra. Nasceu aqui. Rolaram 
e vieram com uma medida provisória, mas esta Casa 
reagiu com a altivez que tem que ter.

E aqui, com Colombo e todos nós, mostrando 
o entendimento para o bem, sai essa lei boa e justa, 
como as Leis que Moisés recebeu de Deus. E está aí, 
e eu posso falar como isso, que não existe.

Eu fiz estágio para ser monitor de fisiologia ve-
getativa. Fui monitor com estágio reconhecido; depois, 
de pronto-socorro. E, quando Prefeitinho e Governador 
do Estado, usei esses mecanismos. O Marcelo enri-
queceu o nosso Governo, tanto presidindo o Instituto 
da Previdência como a Agricultura.

Mas eu quero dizer que um quadro vale por 10 
mil palavras. Esse pessoal... Veio uma pessoa da Justi-
ça, numa daquelas solenidades, e disse que eu estava 
construindo defensores de segunda classe, porque eu 
dava estágio e bolsa, tipo DAS, para defensores pú-
blicos em todo o Estado do Piauí, para que aqueles 
pobres, necessitando da Justiça, não ficassem como 
Cristo, sem nenhum que os defendesse. Então, eu dei, 
dei e dei, para que cada cidade tivesse um estagiário, 
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um recém-formado. E eu dizia que não considerava 
aquilo um defensor, um advogado de segunda cate-
goria, porque eu estava ali. E a minha formação como 
médico residente, especializado em cirurgia, foi toda 
no Hospital do Servidor do Estado, com essas opor-
tunidades, que eram poucas.

Esta Casa aproveitou a semente do agrônomo. 
Ô, Osmar Dias, V. Exª plantou a melhor semente, neste 
instante, na sua vida de agrônomo: a semente do saber 
e do trabalho, do estudo e do trabalho juntos. Este é 
um dia vitorioso. E Deus, tão bom que é, colocou na 
presidência o outro, seu irmão. Então, é uma festa do 
Paraná; é uma festa do Brasil. Hoje, firma-se aqui a 
razão de ser deste Senado. Somos como foram aque-
les que Moisés buscou. Antes de desistir, ele ouviu a 
voz: “Busque os mais sábios e experientes, que eles 
lhe ajudarão a carregar o fardo do povo”.

Nós somos os mais experientes, simbolizados por 
Paulo Duque. A experiência dos mais velhos unida com 
a ousadia dos mais novos, como o mineiro Wellington 
Salgado. E aí constitui a sabedoria; e a sabedoria está 
aqui quando faz essa lei boa e justa e planta no Brasil 
as pernas da educação e do trabalho que levarão este 
País à riqueza, prosperidade e felicidade.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella, 
para discutir a matéria. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, não poderia deixar de saudar 
os Senadores Osmar Dias e Raimundo Colombo, bem 
como a nossa Líder, Senadora Ideli Salvatti, pela bem-
sucedida empreitada de abortar uma medida provisória 
que legislava sobre o mesmo tema e, como disseram 
outros oradores aqui, com o roubo de direitos autorais, 
o que já não é uma surpresa nesta Casa, porque cada 
um dos Srs. Senadores tem uma história semelhan-
te para contar. Eu posso contar a minha: existe uma 
medida provisória, que tramita neste Congresso Na-
cional, que é cópia de um projeto que apresentei há 
três anos para retirar a venda de bebidas alcoólicas 
de postos de gasolina.

Mas, Sr. Presidente, eu quero mesmo é saudar, 
neste momento, um projeto de lei oportuno. Oportuno 
porque beneficia o estudante brasileiro, principalmen-
te o carente. E ressalto que o Fies tem um índice de 
inadimplência de quase 80%. Ou seja, o estudante 
brasileiro, financiado pelo Governo, depois de formado, 
não encontra serviço com salário suficiente para pagar 
as prestações que deve. Ele precisa ser bem formado. 

Nesse caso, uma lei própria, uma lei favorável, uma lei 
que regula a matéria do estágio, neste momento da 
vida nacional, é extremamente importante. E é extre-
mamente importante que seja discutida aqui, que esta 
Casa – que possui onze portas por que passam, todos 
os dias, milhares de brasileiros de todos os setores –, 
sofra pressão de todos os interesses da sociedade. É 
bom e é legítimo que isso ocorra, pois garante às leis 
aqui votadas e discutidas um grau de aperfeiçoamen-
to. Já uma medida provisória, fria, feita normalmente a 
uma mão ou duas, nos gabinetes do Governo Federal, 
acaba atropelando um processo que já transcorre há 
tantos anos no Parlamento, que é a Casa da lei.

Portanto, Sr. Presidente, não poderia deixar de 
saudar o nobre Senador Raimundo Colombo, a Se-
nadora Ideli Salvatti, o Senador Osmar Dias e esta 
Casa como um todo pela lei que hoje discutimos e 
aprovamos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Marcelo Crivella.
Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 

encerrada a discussão.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Mão Santa.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.307, DE 2007 

Preferência para Substitutivo a fim ser 
apreciado antes do Projeto.

Nos termos do art. 311, inciso IV, do Regimento 
Interno, requeiro preferência para votação da Emen-
da nº 12 (substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 
473, de 2003, de autoria do Senador Osmar Dias, que 
dispõe sobre os estágios de estudantes de instituições 
de educação superior, da educação profissional e do 
ensino médio, inclusive nas modalidades de educa-
ção de jovens e adultos e de educação especial e dá 
outras providências.

Sala das Sessões, 6 novembro 2007. – Senador 
Raimundo Colombo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Em votação o requerimento de preferência para o 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Votação da Emenda nº 12 – CE, da Comissão de 
Educação (Substitutivo).

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)
Aprovada.
Aprovada a Emenda nº 12 – CE (Substitutivo), 

ficam prejudicados a matéria e o Projeto de Lei da 
Câmara nº 44, de 2007, bem como as emendas a ele 
oferecidas.

A matéria vai à Comissão Diretora para a redação 
do vencido, para o turno suplementar.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere-
cendo a redação do vencido para o turno suplemen-
tar, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Mão Santa.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.013, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Substitutivo ao projeto de Lei 
do Senado nº 473, de 2003.

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, que dis-
põe sobre os estágios de estudantes de instituições 
de educação superior, da educação profissional e do 
ensino médio, inclusive nas modalidades de educa-
ção de jovens e adultos e de educação especial e dá 
outras providências.

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de novembro 
de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 1.013 DE 2007

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Projeto de Lei do Senado nº 
473, de 2003.

Dispõe sobre o estágio de estudantes; 
altera a redação do art. 428 da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o 
parágrafo único do art. 82 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, e o art. 6º da Medi-
da Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto 
de 2001; e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Da Definição, Classificação  

e Relações de Estágio

Art. 1º Estágio é ato educativo escolar supervi-
sionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que 
visa à preparação para o trabalho produtivo de edu-
candos que estejam freqüentando o ensino regular, 
em instituições de educação superior, de educação 
profissional, de ensino médio, da educação especial e 
dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade 
profissional da educação de jovens e adultos.

§ 1º O estágio faz parte do projeto pedagógico 
do curso, além de integrar o itinerário formativo do 
educando.

§ 2º O estágio visa ao aprendizado de compe-
tências próprias da atividade profissional e à contextu-
alização curricular, objetivando o desenvolvimento do 
educando para a vida cidadã e para o trabalho.

Art. 2º O estágio poderá ser obrigatório ou não-
obrigatório, conforme determinação das diretrizes cur-
riculares da etapa, modalidade e área de ensino e do 
projeto pedagógico do curso.

§ 1º Estágio obrigatório é aquele definido como 
tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito 
para aprovação e obtenção de diploma.

§ 2º Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvi-
do como atividade opcional, acrescida à carga horária 
regular e obrigatória.

§ 3º As atividades de extensão, de monitorias e 
de iniciação científica na educação superior, desen-
volvidas pelo estudante, somente poderão ser equi-
paradas ao estágio em caso de previsão no projeto 
pedagógico do curso.

Art. 3º O estágio, tanto na hipótese do § 1º do 
art. 2º desta Lei, quanto na prevista no § 2º do mesmo 
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dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer 
natureza, observados os seguintes requisitos:

I – matrícula e freqüência regular do educando 
em curso de educação superior, de educação profis-
sional, de ensino médio, da educação especial e nos 
anos finais do ensino fundamental, na modalidade pro-
fissional da educação de jovens e adultos e atestados 
pela instituição de ensino;

II – celebração de termo de compromisso entre 
o educando, a parte concedente do estágio e a insti-
tuição de ensino;

III – compatibilidade entre as atividades desen-
volvidas no estágio e aquelas previstas no termo de 
compromisso.

§ 1º O estágio, como ato educativo escolar su-
pervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo 
pelo professor orientador da instituição de ensino e 
por supervisor da parte concedente, comprovado por 
vistos nos relatórios referidos no art. 7º, inciso IV e por 
menção de aprovação final.

§ 2º O descumprimento de qualquer dos incisos 
deste artigo ou de qualquer obrigação contida no termo 
de compromisso caracteriza vínculo de emprego do 
educando com a parte concedente do estágio para to-
dos os fins da legislação trabalhista e previdenciária.

Art. 4º A realização de estágios, nos termos des-
ta Lei, aplica-se aos estudantes estrangeiros regular-
mente matriculados em cursos superiores no País, 
autorizados ou reconhecidos, observado o prazo do 
visto temporário de estudante, na forma da legislação 
aplicável.

Art. 5º As instituições de ensino e as partes ce-
dentes de estágio podem, a seu critério, recorrer a 
serviços de agentes de integração públicos e privados, 
mediante condições acordadas em instrumento jurí-
dico apropriado, devendo ser observada, no caso de 
contratação com recursos públicos, a legislação que 
estabelece as normas gerais de licitação.

§ 1º Cabe aos agentes de integração, como au-
xiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto 
do estágio:

I – identificar oportunidades de estágio;
II – ajustar suas condições de realização;
III – fazer o acompanhamento administrativo;
IV – encaminhar negociação de seguros contra 

acidentes pessoais;
V – cadastrar os estudantes.
§ 2º É vedada a cobrança de qualquer valor dos 

estudantes, a título de remuneração pelos serviços 
referidos nos incisos deste artigo.

§ 3º Os agentes de integração serão responsa-
bilizados civilmente se indicarem estagiários para a 
realização de atividades não compatíveis com a pro-

gramação curricular estabelecida para cada curso, 
assim como estagiários matriculados em cursos ou 
instituições para as quais não há previsão de estágio 
curricular.

Art. 6° O local de estágio pode ser selecionado 
a partir de cadastro de partes cedentes, organizado 
pelas instituições de ensino ou pelos agentes de in-
tegração.

CAPÍTULO II 
Da Instituição de Ensino

Art. 7° São obrigações das instituições de ensino, 
em relação aos estágios de seus educandos:

I – celebrar termo de compromisso com o edu-
cando ou com seu representante ou assistente legal, 
quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e 
com a parte concedente, indicando as condições de 
adequação do estágio à proposta pedagógica do cur-
so, à etapa e modalidade da formação escolar do es-
tudante e ao horário e calendário escolar;

II – avaliar as instalações da parte concedente 
do estágio e sua adequação à formação cultural e pro-
fissional do educando;

III – indicar professor orientador, da área a ser de-
senvolvida no estágio, como responsável pelo acompa-
nhamento e avaliação das atividades do estagiário;

IV – exigir do educando a apresentação periódica, 
em prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório 
das atividades;

V – zelar pelo cumprimento do termo de compro-
misso, reorientando o estagiário para outro local em 
caso de descumprimento de suas normas;

VI – elaborar normas complementares e instrumen-
tos de avaliação dos estágios de seus educandos;

VII – comunicar à parte concedente do estágio, 
no início do período letivo, as datas de realização de 
avaliações escolares ou acadêmicas.

Parágrafo único. O plano de atividades do esta-
giário, elaborado em acordo das 3 (três) partes a que 
se refere o inciso II do art. 3°, será incorporado ao 
termo de compromisso por meio de aditivos à medida 
que for avaliado, progressivamente, o desempenho 
do estudante.

Art. 8° É facultado às instituições de ensino cele-
brar com entes públicos e privados convênio de con-
cessão de estágio, nos quais se explicitem o processo 
educativo compreendido nas atividades programadas 
para seus educandos e as condições de que tratam 
os arts. 6° a 14 desta lei.

Parágrafo único. A celebração de convênio de 
concessão de estágio entre a instituição de ensino 
e a parte concedente não dispensa a celebração do 
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termo de compromisso de que trata o inciso II do art. 
3° desta Lei.

CAPÍTULO III 
Da Parte Concedente

Art. 9° As pessoas jurídicas de direito privado e 
os órgãos da administração pública direta, autárquica 
e fimdacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, bem 
como profissionais liberais de nível superior devida-
mente registrados em seus respectivos conselhos de 
fiscalização profissional, podem oferecer estágio, ob-
servadas as seguintes obrigações:

I – celebrar termo de compromisso com a insti-
tuição de ensino e o educando, zelando por seu cum-
primento;

II – ofertar instalações que tenham condições de 
proporcionar ao educando atividades de aprendizagem 
social, profissional e cultural;

III – indicar funcionário de seu quadro de pesso-
al, com formação ou experiência profissional na área 
de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, 
para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários 
simultaneamente;

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra 
acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com 
valores de mercado, conforme fique estabelecido no 
termo de compromisso;

V – por ocasião do desligamento do estagiário, 
entregar termo de realização do estágio com indicação 
resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos 
e da avaliação de desempenho;

VI – manter à disposição da fiscalização docu-
mentos que comprovem a relação de estágio;

VII – enviar à instituição de ensino, com periodi-
cidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de ativida-
des, com vista obrigatória ao estagiário.

Parágrafo único. No caso de estágio obrigatório, 
a responsabilidade pela contratação do seguro de que 
trata o inciso IV poderá, alternativamente, ser assumi-
da pela instituição de ensino.

CAPÍTULO IV 
Do Estagiário

Art. 10. A jornada de atividade em estágio será 
definida de comum acordo entre a instituição de en-
sino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu 
representante legal, devendo constar do termo de com-
promisso, ser compatível com as atividades escolares 
e não ultrapassar:

I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas se-
manais, no caso de estudantes de educação especial e 

dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade 
profissional de educação de jovens e adultos;

II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas se-
manais, no caso de estudantes do ensino superior, 
da educação profissional de nível médio e do ensino 
médio regular.

§ 1° O estágio relativo a cursos que alternam te-
oria e prática, nos períodos em que não estão progra-
madas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 
(quarenta) horas semanais, desde que previsto no pro-
jeto pedagógico do curso e da instituição de ensino.

§ 2° Se a instituição de ensino adotar verificações 
de aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos 
de avaliação a carga horária do estágio será reduzida 
pelo menos à metade, segundo estipulado no termo 
de compromisso, para garantir o bom desempenho 
do estudante.

Art. 11 . A duração do estágio, na mesma parte 
concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto 
quando se tratar de estagiário com deficiência.

Art. 12. O estagiário poderá receber bolsa ou ou-
tra forma de contraprestação que venha a ser acorda-
da, sendo compulsória a sua concessão, bem como 
a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não 
obrigatório.

§ 1° A eventual concessão de benefícios relacio-
nados a transporte, alimentação e saúde, entre outros, 
não caracteriza vínculo empregatício.

§ 2° Poderá o educando inscrever-se e contribuir 
como segurado facultativo do Regime Geral de Pre-
vidência Social.

Art. 13. É assegurado ao estagiário, sempre que 
o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, 
período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado 
preferencialmente durante suas férias escolares.

§ 1° O recesso de que trata este artigo deverá 
ser remunerado, quando o estagiário receber bolsa ou 
outra forma de contraprestação.

§ 2° Os dias de recesso previstos neste artigo 
serão concedidos de maneira proporcional, nos casos 
de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano.

Art. 14. Aplica-se ao estagiário a legislação rela-
cionada à saúde e segurança no trabalho, sendo sua 
implementação de responsabilidade da parte conce-
dente do estágio.

CAPÍTULO V 
Da Fiscalização

Art. 15.  A manutenção de estagiários em des-
conformidade com esta Lei caracteriza vínculo de 
emprego do educando com a parte concedente do 
estágio para todos os fins da legislação trabalhista e 
previdencíária.
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§ 1° A instituição privada ou pública que reincidir 
na irregularidade de que trata este artigo ficará impedi-
da de receber estagiários por 2 (dois) anos, contados 
da data da decisão definitiva do processo administra-
tivo correspondente.

§ 2° A penalidade de que trata o § 1° limita-se à fi-
lial ou agência em que for cometida a irregularidade.

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais

Art. 16. O termo de compromisso deverá ser fir-
mado pelo estagiário ou com seu representante ou 
assistente legal e pelos representantes legais da parte 
concedente e da instituição de ensino, vedada a atu-
ação dos agentes de integração a que se refere o art. 
5° como representante de qualquer das partes.

Art. 17. O número máximo de estagiários em rela-
ção ao quadro de pessoal das entidades concedentes 
de estágio deverá atender às seguintes proporções:

I – de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) 
estagiário;

II – de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 
(dois) estagiários;

III – de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) emprega-
dos: até 5 (cinco) estagiários;

IV – acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 
20% (vinte por cento) de estagiários.

§ 1° Para efeito desta lei, considera-se quadro 
de pessoal o conjunto de trabalhadores empregados 
existentes no estabelecimento do estágio.

§ 2° Na hipótese da parte concedente contar 
com várias filiais ou estabelecimentos, os quantitati-
vos previstos nos incisos deste artigo serão aplicados 
a cada um deles.

§ 3° Quando o cálculo do percentual disposto 
no inciso III deste artigo resultar em fração, poderá 
ser arredondado para o número inteiro imediatamen-
te superior.

§ 4° Não se aplica o disposto no caput aos está-
gios de nível superior e de nível médio profissional.

§ 5° Fica assegurado às pessoas com deficiência 
o percentual de 10% (dez por cento) das vagas ofere-
cidas pela parte concedente do estágio.

Art. 18. A prorrogação dos estágios contratados 
antes do início da vigência desta Lei apenas poderá 
ocorrer se ajustada às suas disposições.

Art. 19. O art. 428 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, 
de 1° de maio de 1943, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 428.................................................
§ 1° A validade do contrato de aprendi-

zagem pressupõe anotação na Carteira de 

Trabalho e Previdência Social, matricula e 
freqüência do aprendiz na escola, caso não 
haja concluído o ensino médio, e inscrição em 
programa de aprendizagem desenvolvido sob 
orientação de entidade qualificada em forma-
ção técnico-profissional metódica.

§ 3° O contrato de aprendizagem não 
poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) 
anos, exceto quando se tratar de aprendiz 
com deficiência.

...............................................................
§ 7° Nas localidades onde não houver 

oferta de ensino médio para o cumprimento 
do disposto no § 1° deste artigo, a contratação 
do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência 
à escola, desde que ele já tenha concluído o 
ensino fundamental.” (NR)

Art. 20. O art. 82 da Lei n° 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 82. Os sistemas de ensino estabe-
lecerão as normas de realização de estágio 
em sua jurisdição, observada a lei federal so-
bre a matéria.

Parágrafo único. (Revogado).” (NR)

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 22. Revogam-se as leis n° 6.494, de 7 de de-
zembro de 1977, e n° 8.859, de 23 de março de 1994, 
o parágrafo único do art. 82 da Lei n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e o art. 6° da Medida Provisória 
n° 2.164-41, de 24 de agosto de 2001.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação em turno suplementar.

Discussão do Substitutivo ao Projeto de Lei do 
Senado, em turno suplementar. (Pausa.)

Poderão ser oferecidas emendas à matéria até 
o encerramento da discussão.

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Mão Santa.

É lida a seguinte:

EMENDA Nº 1-PLEN

Dê-se ao art. 11 do Substitutivo apresentado pe-
los relatores da CE e da CAS ao PLC nº 44, de 2007 
(art. 8° do PLC originário.) e ao PLS nº 473, de 2003, 
a seguinte redação:

“Art. 11. A duração do estágio, na mesma 
parte concedente, não poderá exceder dois 
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anos, exceto quando se tratar de estagiário 
com deficiência ou de profissão de nível su-
perior regulamentada.”

Justificação

Diversas profissões de nível superior já contem-
plam em seus respectivos estatutos regras específicas, 
que tomam em consideração suas particularidades, 
entre as quais a vigência do período de estágio. É o 
caso, por exemplo, do Estatuto da Advocacia, que em 
seu artigo 27, parágrafo primeiro, assim disciplina a 
matéria:

“Art. 27. O estágio profissional de advocacia, inclu-
sive para graduados, é requisito necessário à inscrição 
no quadro de estagiários da OAB e meio adequado de 
aprendizagem prática.

§ 1° O estágio profissional de advocacia pode 
ser oferecido pela instituição de ensino superior auto-
rizada e credenciada, em convênio com a OAB, com-
plementando-se a carga horária do estágio curricular 
supervisionado com atividades práticas típicas de ad-
vogado e de estudo do Estatuto e do Código de Ética 
e Disciplina, observado o tempo conjunto mínimo de 
300 (trezentas) horas, distribuído em dois ou mais 
anos.” (destacamos).

Como se vê, aquele estatuto, ao contrário do 
que prevê o projeto sob análise, prevê um tempo de 
duração mínimo ( e não máximo) de estágio de dois 
anos. O mesmo se dá com outras profissões como a 
engenharia e medicina onde essa previsão é de pelo 
menos três anos.

Assim, entendemos que melhor seria se o projeto 
em questão observasse a regulamentação específica 
e já existente para diversas profissões de nível supe-
rior, consubstanciada em seus respectivos estatutos 
ou regulamentos.

Por essas razões é que apresentamos a presente 
Emenda, rogando aos nobres pares o apoio necessá-
rio à sua aprovação.

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007. – Se-
nador Renato Casagrande

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Raimundo Colombo, 
Relator designado na Comissão de Educação, para 
proferir parecer sobre a emenda apresentada em tur-
no suplementar.

PARECER Nº 1.014, DE 2007 – PLEN

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Rena-
to Casagrande.

Tenho uma grande admiração pelo Senador Rena-
to Casagrande, não só eu, mas acho que todo o Brasil. 
A emenda de S. Exª tem fundamento, mas cria uma 
situação de difícil aceitação, porque abre uma janela 
em que se perderá o controle. Nada impede que essa 
profissão de nível superior regulamentada se amplie 
para todas as profissões. Acontece que o estágio, em 
vez de ser uma função provisória, de aprendizado 
para o estudante, acabará virando um emprego e ti-
rará a vaga para um emprego regulamentar. Portanto, 
é altamente perigosa a aceitação dessa abertura; re-
almente se ampliará de uma forma que nos fará per-
der o controle. 

Uma das características importantes do estágio 
é ser uma questão pedagógica, que deve beneficiar 
o estudante. Ele não pode, sob nenhuma hipótese, 
substituir a mão-de-obra regular. Nesse caso, estare-
mos entrando em um campo de alto risco.

Em que pese sua oportunidade, a emenda de-
verá ser aproveitada de outra forma – que não sabe-
ria dizer agora, porque não tive tempo para estudar. 
Conversando com a Senadora Ideli Salvatti, tentamos 
achar uma forma de aproveitá-la, mas a insegurança 
impede a sua aceitação, porque a emenda realmente 
traz uma abertura que permitirá o descontrole.

Quando Prefeito da cidade de Lages, havia um 
grande número de estagiários. A pressão era muito 
grande, quando terminavam os dois anos, para que 
se desse um jeitinho e a pessoa permanecesse, o que 
a lei impedia. Nunca se pôde fazer isso. Estaremos 
abrindo de forma muito perigosa. 

Sei que a emenda que o Senador Renato Ca-
sagrande apresenta é específica para a profissão re-
gulamentada. 

Estabelece-se, por exemplo, no Direito, que o 
estagiário tenha no mínimo 300 horas. Então, tem-
se de fazer de uma forma que isso fique dentro dos 
dois anos ou que se faça outra legislação para casos 
específicos, com profissão bem clara, em que haja 
necessidade, senão o risco é muito grande de todas 
as atividades se ampliarem para três, quatro, cinco 
anos, caso em que o estágio passará a competir com 
o mercado regular de trabalho, o que foge totalmente 
do seu objetivo.

Lamentando profundamente, sou obrigado a dar 
parecer contrário a essa emenda.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O parecer do Senador Raimundo Colombo conclui 
pela rejeição da emenda.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, peço a palavra. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo antes, Senador Casagrande, a palavra à 
Senadora Ideli Salvatti, que é a Relatora designada na 
Comissão de Assuntos Sociais, para proferir parecer 
sobre a emenda apresentada em turno suplementar.

Tem V. Exª a palavra, Senadora.

PARECER Nº 1.015, DE 2007 – PLEN

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Lamen-
to, Senador Renato Casagrande, não poder acolher 
a emenda. Tive oportunidade de falar que tanto eu 
quanto o Senador Raimundo Colombo temos o en-
tendimento de que o substitutivo permite a execução 
das 300 horas dentro dos dois anos. No substitutivo 
estamos estabelecendo o limite do estágio em trinta 
horas semanais. Portanto, conseguir as 300 horas é 
algo bastante possível de ser obtido dentro dos dois 
anos do limite máximo que estabelecemos.

Efetivamente, quanto ao estágio, toda a nossa 
preocupação, tudo o que absorvemos e que procura-
mos colocar no substitutivo aprovado, aproveitando, de 
forma significativa, o projeto inicial do Senador Osmar 
Dias, o projeto enviado pelo Governo, o substitutivo da 
Câmara, bem como emendas de vários Parlamentares, 
foi para dar o caráter educacional, a fim de que não 
houvesse nenhum incentivo, nenhuma brecha na le-
gislação que permitisse aquilo que o estágio não pode 
ser, que é a substituição de mão-de-obra.

Sabemos que há profissionais na área da advo-
cacia e da engenharia, que poderiam ser beneficiados 
por mais de dois anos de estágio. Mas estamos com 
tanta falta de mão-de-obra atualmente, principalmen-
te na área da engenharia, que tenho certeza absolu-
ta de que será muito mais produtivo que os nossos 
alunos, os nossos estudantes possam cumprir, sim, 
a obrigatoriedade do estágio, dentro dos limites que 
o substitutivo que estamos apresentando estabelece. 
Tais profissionais vão exercer, depois de formados, a 
profissão e serão remunerados pelo exercício dela, e 
não no subterfúgio que, muitas vezes, infelizmente, o 
estágio acabou sendo, de substituição de mão-de-obra 
em nosso País. 

Então, infelizmente, o parecer é contrário à emen-
da.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O parecer conclui pela rejeição.

Em discussão, em conjunto, o Substitutivo e a 
emenda, em turno suplementar.

Concedo a palavra ao Senador Renato Casa-
grande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Só desejo 

registrar minha justificativa, o que já fiz anteriormente. 
Compreendo a posição do Senador Raimundo Colombo 
e da Senadora Ideli Salvatti. Ressalto a importância do 
projeto, o avanço que tivemos com relação ao projeto 
nos relatos de V. Exªs. Faço a defesa, e também acato 
a dificuldade que V. Exªs tiveram de aceitar a emenda. 
De fato, algumas profissões regulamentadas já têm o 
seu estatuto e a sua legislação que estabelecem um 
tempo de estágio. Já há uma cultura nessas profissões. 
Então, a minha emenda seria para preservar e para 
garantir que o que é feito com sucesso hoje – no Di-
reito, por exemplo – pudesse ter continuidade.

No entanto, na minha avaliação, no meu ponto 
de vista, não vai ser esse ponto de fragilidade que vai 
tirar o brilho do projeto que a Senadora Ideli Salvatti, 
o Senador Raimundo Colombo e o Senador Osmar 
Dias tiveram, o mérito que tiveram tanto na autoria 
como no relato.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senador Renato Casagrande.
Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 

encerrada a discussão.
Em votação o Substitutivo, sem prejuízo da emen-

da, em turno suplementar.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação a emenda com parecer contrário, em 

turno suplementar.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o pa-

recer contrário à emenda queiram permanecer senta-
dos. (Pausa.)

Aprovados os pareceres do Senador Raimundo 
Colombo e da Senadora Ideli Salvatti, com o voto con-
trário do Senador Renato Casagrande.

A matéria vai à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 473, DE 2003

Dispõe sobre o estágio de estudantes; 
altera a redação do art. 428 da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o 
parágrafo único do art. 82 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, e o art. 6º da Medi-
da Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto 
de 2001; e dá outras providências.
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O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Da Definição, Classificação e  

Relações de Estágio

Art. 1º Estágio é ato educativo escolar supervi-
sionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que 
visa à preparação para o trabalho produtivo de edu-
candos que estejam freqüentando o ensino regular, 
em instituições de educação superior, de educação 
profissional, de ensino médio, da educação especial e 
dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade 
profissional da educação de jovens e adultos.

§ 1º O estágio faz parte do projeto pedagógico 
do curso, além de integrar o itinerário formativo do 
educando.

§ 2º O estágio visa ao aprendizado de compe-
tências próprias da atividade profissional e à contextu-
alização curricular, objetivando o desenvolvimento do 
educando para a vida cidadã e para o trabalho.

Art. 2º O estágio poderá ser obrigatório ou não-
obrigatório, conforme determinação das diretrizes cur-
riculares da etapa, modalidade e área de ensino e do 
projeto pedagógico do curso.

§ 1º Estágio obrigatório é aquele definido como 
tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito 
para aprovação e obtenção de diploma.

§ 2º Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvi-
do como atividade opcional, acrescida à carga horária 
regular e obrigatória.

§ 3º As atividades de extensão, de monitorias e 
de iniciação científica na educação superior, desen-
volvidas pelo estudante, somente poderão ser equi-
paradas ao estágio em caso de previsão no projeto 
pedagógico do curso.

Art. 3º O estágio, tanto na hipótese do § 1º do 
art. 2º desta Lei, quanto na prevista no § 2º do mesmo 
dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer 
natureza, observados os seguintes requisitos:

I – matrícula e freqüência regular do educando 
em curso de educação superior, de educação profis-
sional, de ensino médio, da educação especial e nos 
anos finais do ensino fundamental, na modalidade pro-
fissional da educação de jovens e adultos e atestados 
pela instituição de ensino;

II – celebração de termo de compromisso entre 
o educando, a parte concedente do estágio e a insti-
tuição de ensino;

III – compatibilidade entre as atividades desen-
volvidas no estágio e aquelas previstas no termo de 
compromisso.

§ 1º O estágio, como ato educativo escolar su-
pervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo 

pelo professor orientador da instituição de ensino e 
por supervisor da parte concedente, comprovado por 
vistos nos relatórios referidos no art. 7º, inciso IV e por 
menção de aprovação final.

§ 2º O descumprimento de qualquer dos incisos 
deste artigo ou de qualquer obrigação contida no termo 
de compromisso caracteriza vínculo de emprego do 
educando com a parte concedente do estágio para to-
dos os fins da legislação trabalhista e previdenciária.

Art. 4º A realização de estágios, nos termos des-
ta Lei, aplica-se aos estudantes estrangeiros regular-
mente matriculados em cursos superiores no País, 
autorizados ou reconhecidos, observado o prazo do 
visto temporário de estudante, na forma da legislação 
aplicável.

Art. 5º As instituições de ensino e as partes ce-
dentes de estágio podem, a seu critério, recorrer a 
serviços de agentes de integração públicos e privados, 
mediante condições acordadas em instrumento jurí-
dico apropriado, devendo ser observada, no caso de 
contratação com recursos públicos, a legislação que 
estabelece as normas gerais de licitação.

§ 1º Cabe aos agentes de integração, como au-
xiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto 
do estágio:

I – identificar oportunidades de estágio;
II – ajustar suas condições de realização;
III – fazer o acompanhamento administrativo;
IV – encaminhar negociação de seguros contra 

acidentes pessoais;
V – cadastrar os estudantes.
§ 2º É vedada a cobrança de qualquer valor dos 

estudantes, a título de remuneração pelos serviços 
referidos nos incisos deste artigo.

§ 3º Os agentes de integração serão responsa-
bilizados civilmente se indicarem estagiários para a 
realização de atividades não compatíveis com a pro-
gramação curricular estabelecida para cada curso, 
assim como estagiários matriculados em cursos ou 
instituições para as quais não há previsão de estágio 
curricular.

Art. 6º O local de estágio pode ser selecionado 
a partir de cadastro de partes cedentes, organizado 
pelas instituições de ensino ou pelos agentes de in-
tegração.

CAPÍTULO II 
Da Instituição de Ensino

Art. 7º São obrigações das instituições de ensino, 
em relação aos estágios de seus educandos:

I – celebrar termo de compromisso com o edu-
cando ou com seu representante ou assistente legal, 
quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e 
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com a parte concedente, indicando as condições de 
adequação do estágio à proposta pedagógica do cur-
so, à etapa e modalidade da formação escolar do es-
tudante e ao horário e calendário escolar;

II – avaliar as instalações da parte concedente 
do estágio e sua adequação à formação cultural e pro-
fissional do educando;

III – indicar professor orientador, da área a ser de-
senvolvida no estágio, como responsável pelo acompa-
nhamento e avaliação das atividades do estagiário;

IV – exigir do educando a apresentação periódica, 
em prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório 
das atividades;

V – zelar pelo cumprimento do termo de compro-
misso, reorientando o estagiário para outro local em 
caso de descumprimento de suas normas;

VI – elaborar normas complementares e instrumen-
tos de avaliação dos estágios de seus educandos;

VII – comunicar à parte concedente do estágio, 
no início do período letivo, as datas de realização de 
avaliações escolares ou acadêmicas.

Parágrafo único. O plano de atividades do esta-
giário, elaborado em acordo das 3 (três) partes a que 
se refere o inciso II do art. 3º, será incorporado ao 
termo de compromisso por meio de aditivos à medida 
que for avaliado, progressivamente, o desempenho 
do estudante.

Art. 8º É facultado às instituições de ensino cele-
brar com entes públicos e privados convênio de con-
cessão de estágio, nos quais se explicitem o processo 
educativo compreendido nas atividades programadas 
para seus educandos e as condições de que tratam 
os arts. 6º a 14 desta Lei.

Parágrafo único. A celebração de convênio de 
concessão de estágio entre a instituição de ensino 
e a parte concedente não dispensa a celebração do 
termo de compromisso de que trata o inciso II do art. 
3º desta Lei.

CAPÍTULO III 
Da Parte Concedente

Art. 9º As pessoas jurídicas de direito privado e 
os órgãos da administração pública direta, autárquica 
e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como profissionais liberais de nível superior devida-
mente registrados em seus respectivos conselhos de 
fiscalização profissional, podem oferecer estágio, ob-
servadas as seguintes obrigações:

I – celebrar termo de compromisso com a insti-
tuição de ensino e o educando, zelando por seu cum-
primento;

II – ofertar instalações que tenham condições de 
proporcionar ao educando atividades de aprendizagem 
social, profissional e cultural;

III – indicar funcionário de seu quadro de pesso-
al, com formação ou experiência profissional na área 
de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, 
para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários 
simultaneamente;

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra 
acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com 
valores de mercado, conforme fique estabelecido no 
termo de compromisso;

V – por ocasião do desligamento do estagiário, 
entregar termo de realização do estágio com indicação 
resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos 
e da avaliação de desempenho;

VI – manter à disposição da fiscalização docu-
mentos que comprovem a relação de estágio;

VII – enviar à instituição de ensino, com periodi-
cidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de ativida-
des, com vista obrigatória ao estagiário.

Parágrafo único. No caso de estágio obrigatório, 
a responsabilidade pela contratação do seguro de que 
trata o inciso IV poderá, alternativamente, ser assumi-
da pela instituição de ensino.

CAPÍTULO IV 
Do Estagiário

Art. 10. A jornada de atividade em estágio será 
definida de comum acordo entre a instituição de en-
sino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu 
representante legal, devendo constar do termo de com-
promisso, ser compatível com as atividades escolares 
e não ultrapassar:

I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas se-
manais, no caso de estudantes de educação especial e 
dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade 
profissional de educação de jovens e adultos;

II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas se-
manais, no caso de estudantes do ensino superior, 
da educação profissional de nível médio e do ensino 
médio regular.

§ 1º O estágio relativo a cursos que alternam te-
oria e prática, nos períodos em que não estão progra-
madas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 
(quarenta) horas semanais, desde que previsto no pro-
jeto pedagógico do curso e da instituição de ensino.

§ 2º Se a instituição de ensino adotar verificações 
de aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos 
de avaliação a carga horária do estágio será reduzida 
pelo menos à metade, segundo estipulado no termo 
de compromisso, para garantir o bom desempenho 
do estudante.
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Art. 11. A duração do estágio, na mesma parte 
concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto 
quando se tratar de estagiário com deficiência.

Art. 12. O estagiário poderá receber bolsa ou ou-
tra forma de contraprestação que venha a ser acorda-
da, sendo compulsória a sua concessão, bem como 
a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não 
obrigatório.

§ 1º A eventual concessão de benefícios relacio-
nados a transporte, alimentação e saúde, entre outros, 
não caracteriza vínculo empregatício.

§ 2º Poderá o educando inscrever-se e contribuir 
como segurado facultativo do Regime Geral de Pre-
vidência Social,

Art. 13. É assegurado ao estagiário, sempre que 
o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, 
período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado 
preferencialmente durante suas férias escolares.

§ 1º O recesso de que trata este artigo deverá 
ser remunerado, quando o estagiário receber bolsa ou 
outra forma de contraprestação.

§ 2º Os dias de recesso previstos neste artigo 
serão concedidos de maneira proporcional, nos casos 
de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano.

Art. 14. Aplica-se ao estagiário a legislação rela-
cionada à saúde e segurança no trabalho, sendo sua 
implementação de responsabilidade da parte conce-
dente do estágio.

CAPÍTULO V 
Da Fiscalização

Art. 15. A manutenção de estagiários em des-
conformidade com esta Lei caracteriza vínculo de 
emprego do educando com a parte concedente do 
estágio para todos os fins da legislação trabalhista e 
previdenciária.

§ 1º A instituição privada ou pública que reincidir 
na irregularidade de que trata este artigo ficará impedi-
da de receber estagiários por 2 (dois) anos, contados 
da data da decisão definitiva do processo administra-
tivo correspondente.

§ 2º A penalidade de que trata o § 1º limita-se à fi-
lial ou agência em que for cometida a irregularidade.

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais

Art. 16. O termo de compromisso deverá ser fir-
mado pelo estagiário ou com seu representante ou 
assistente legal e pelos representantes legais da parte 
concedente e da instituição de ensino, vedada a atu-
ação dos agentes de integração a que se refere o art. 
5º como representante de qualquer das partes.

Art. 17. O número máximo de estagiários em rela-
ção ao quadro de pessoal das entidades concedentes 
de estágio deverá atender às seguintes proporções:

I – de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) 
estagiário;

II – de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 
(dois) estagiários;

III – de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) emprega-
dos: até 5 (cinco) estagiários;

IV – acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 
20% (vinte por cento) de estagiários.

§ 1º Para efeito desta Lei, considera-se quadro 
de pessoal o conjunto de trabalhadores empregados 
existentes no estabelecimento do estágio.

§ 2º Na hipótese da parte concedente contar 
com várias filiais ou estabelecimentos, os quantitati-
vos previstos nos incisos deste artigo serão aplicados 
a cada um deles.

§ 3º Quando o cálculo do percentual disposto 
no inciso III deste artigo resultar em fração, poderá 
ser arredondado para o número inteiro imediatamen-
te superior.

§ 4º Não se aplica o disposto no caput aos está-
gios de nível superior e de nível médio profissional.

§ 5º Fica assegurado às pessoas com deficiência 
o percentual de 10% (dez por cento) das vagas ofere-
cidas pela parte concedente do estágio.

Art. 18. A prorrogação dos estágios contratados 
antes do início da vigência desta Lei apenas poderá 
ocorrer se ajustada às suas disposições.

Art. 19. O art. 428 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 428. ...............................................
§ 1º A validade do contrato de aprendi-

zagem pressupõe anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, matricula e 
freqüência do aprendiz na escola, caso não 
haja concluído o ensino médio, e inscrição em 
programa de aprendizagem desenvolvido sob 
orientação de entidade qualificada em forma-
ção técnico-profissional metódica.

...............................................................
§ 3º O contrato de aprendizagem não 

poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) 
anos, exceto quando se tratar de aprendiz 
com deficiência.

...............................................................
§ 7º Nas  onde não houver oferta de en-

sino médio para o cumprimento do disposto 
no § 1º deste artigo, a contratação do apren-
diz poderá ocorrer sem a freqüência à esco-
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la, desde que ele já tenha concluído o ensino 
fundamental.” (NR)

Art. 20. O art. 82 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 82. Os sistemas de ensino estabe-
lecerão as normas de realização de estágio 
em sua jurisdição, observada a lei federal so-
bre a matéria.

Parágrafo único. (Revogado).” (NR)

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 22. Revogam-se as Leis nº 6.494, de 7 de de-
zembro de 1977, e nº 8.859, de 23 de março de 1994, 
o parágrafo único do art. 82 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e o art. 6º da Medida Provisória nº 
2.164-41, de 24 de agosto de 2001.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos:

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412,  

DE 2003 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador César Borges, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 6-CCJ, que apresenta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, favorável ao Projeto e às Emendas 
nºs 1 a 6-CCJ, apresentando a Emenda nº 7-CAE.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 2007  

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.224 , de 2007-art.336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 4.203/2001, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 

da República, que altera dispositivos do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, relativos ao Tri-
bunal do Júri, e dá outras providências.

Parecer nº 997, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.
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11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 38, de 2004, tendo como 
primeiro signatário o Senador Sérgio Cabral, 
que altera os arts. 52, 55 e 66, da Constituição 
Federal, para estabelecer o voto aberto nos 
casos em que menciona, terminando com o 
voto secreto do parlamentar.

Parecer sob nº 1.058, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitu-
tivo), que oferece.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2006, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Paulo Paim, que 
inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto parlamentar. 

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 86, de 2007, tendo como primeiro 
signatário o Senador Alvaro Dias, que altera o 
§ 2º do art. 55 da Constituição Federal (deter-
mina o voto aberto para a perda de mandato 
de Deputados e Senadores). 

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 50, de 2005, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Osmar Dias, que acrescenta 
inciso ao art. 159 da Constituição Federal, para 
o fim de destinar ao Fundo de Participação dos 
Estados e dos Municípios dez por cento do pro-
duto da arrecadação das contribuições sociais 
e de intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
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produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com votos 
contrários das Senadoras Ideli Salvatti e Serys 
Slhessarenko, do Senador Eduardo Suplicy, e, 
em separado, do Senador Sibá Machado.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 94, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demóstenes Torres, que 
altera o inciso I do art. 208 da Constituição Fe-
deral e acrescenta parágrafo ao art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para garantir o ensino fundamental em período 
integral e dá outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o artigo 45 da Constituição para conce-
der ao brasileiro residente no exterior o direito 
de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 60, DE 2005 

(Tramitando em conjunto com a  
Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 

nº 60, de 2005, tendo com primeiro signatário o 
Senador Renan Calheiros, que altera a redação 
dos arts. 34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição 
Federal e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a  

Proposta de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo com primeiro signatário o 
Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 19, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Tião Viana, que acrescenta parágra-
fo único ao art. 54 da Constituição Federal, para 
permitir a Deputados Federais e Senadores o 
exercício de cargo de professor em instituição 
pública de ensino superior.

Parecer favorável, sob nº 850, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

Recurso nº 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
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munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo.

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria.

23 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
solicitando voto de aplauso ao Dr. Milton Córdo-
va Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição.

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio.

24 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando voto de congratula-
ções ao povo do Timor Leste, bem como ao 
Presidente Xanana Gusmão e ao Primeiro 
Ministro Ramos Horta.

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

25 
REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade aos mem-
bros dos partidos de Oposição do Zimbábue 
– Movimento para a Mudança Democrática 
(MDC) e da Assembléia Nacional Constituinte 
(ANC) – que estão sofrendo um grave cerce-
amento de sua liberdade, materializado pelo 

tratamento desumano que recebem dos órgãos 
de repressão do Governo.

26 
REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulações e solida-
riedade ao Ministro das Relações Exteriores, 
Celso Amorim, pela indicação do Senhor Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro, como 
representante único do Governo Brasileiro, 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 
Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas – OMA.

27 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do Senador Sérgio Guerra, 
solicitando voto de congratulações e solida-
riedade ao Ministro das Relações Exteriores 
pela indicação do Senhor Álvaro Augusto de 
Vasconcelos Leite Ribeiro, como representan-
te único do Governo Brasileiro, para ocupar 
o cargo de Diretor de Assuntos Tarifários e 
Comerciais da Organização Mundial das Al-
fândegas – OMA.

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 
1.284, de 2007, de minha autoria, solicitando, nos 
termos do art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, 
que seja encaminhada, pelo Tribunal de Contas da 
União, cópia integral do Processo do Tribunal de Con-
tas 006.000/2007-5.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
A Presidência fará cumprir a deliberação do Ple-

nário.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Em votação os Requerimentos nºs 1.283 e 1.289, 
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lidos em sessões anteriores, 1.290, de 2007, lido no 
Expediente da presente sessão.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.308, DE 2007

Requer Voto de Lembrança em home-
nagem ao ex-Senador e ex-Deputado Fede-
ral Raimundo Parente que, em novembro de 
2007, completaria 77 anos de idade.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Lembrança em home-
nagem ao ex-Senador e ex-Deputado Federal, pelo 
Amazonas, Raimundo Parente, que hoje completaria 
77 anos de idade.

Requeiro, ainda, que o Voto de Lembrança seja 
levado ao conhecimento dos familiares do homena-
geado.

Justificação 

Se vivo fosse, Raimundo Parente completaria este 
mês 77 anos de idade, grande parte deles dedicado 
a política, período em que cumpriu três mandatos de 
Deputado Federal e um de Senador, como represen-
tante do Amazonas.

Além dos mandatos, Raimundo Parente esteve à 
frente de diversos cargos públicos, incluindo o de Dire-
tor da Divisão de Administração do Departamento de 
Estradas de Rodagem do Amazonas, à época em que 
fui Prefeito de Manaus. Apesar de, por vezes, divergir 
politicamente desse ilustre homem público brasileiro, 
sempre vi em Raimundo Parente a figura do servidor 
dedicado e do parlamentar que soube honrar os manda-
tos que lhe foram conferidos pelo povo do meu Estado. 
Nesse mês em que ele completaria 77 anos, proponho 
ao Senado da República este Voto de Lembrança, de 
que a memória de Parente é merecedora.

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.309 de 2007

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do jornalista Celson Franco, ocorrido no dia 
6 de novembro de 2007, em Brasília.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo fa-

lecimento, ocorrido hoje, dia 6 de novembro de 2007, 
em Brasília, do jornalista Celson Franco.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares de Celson 
Franco, especialmente à esposa, a também jornalista 
Paula Santana.

Justificatição 

Celson Franco, embora recatado, exprimia no 
olhar e nos gestos alegria e, ao mesmo tempo, para 
quem o conhecia, como nós políticos, repassava con-
fiança. Foi repórter correto, cheio de vida, que chegou 
ao fim ao completar apenas 48 anos de idade. Formado 
em Comunicação na Universidade de Brasília, foi um 
dos mais aplicados alunos. Desde cedo, nas aulas e nos 
contatos com os professores, manifestava forte empe-
nho em iniciar logo seu ofício. E assim foi, tornando-se 
jornalista da área de política. No último domingo, dia 4, 
como costumava fazer, ele jogou futebol, esteve com 
colegas, para ontem, com pressão alta, procurar um 
hospital particular, mas recebeu a informação de que 
poderia voltar para casa. Poucas horas depois, voltou 
a se sentir mal e procurou a emergência do HRAN, 
onde veio a falecer.

Como todos aqui, conheci Celson, que freqüenta-
va o Congresso diariamente. A notícia de sua repentina 
morte abalou-me profundamente, pelo que requeiro ao 
Senado da República este voto de pesar.

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.310,DE 2007

Requeiro, com fundamento no § 2º do art. 50 da 
Constituição Federal, combinado com o art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, sejam pres-
tadas pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão informações 
detalhadas sobre o cumprimento ou não da Lei de 
Responsabilidade Fiscal pelo Estado do Piauí, bem 
como sua situação fiscal e financeira.

Justificação

Desde o ano de 2006, reportagens vêm sendo 
publicadas nos jornais do Piauí a respeito de um su-
posto calote do Governo do Estado em instituições 
financeiras que realizam operações de crédito consig-
nado aos servidores públicos estaduais.
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O Tribunal de Contas do Estado apurou e compro-
vou a retenção ilegal de R$67.000.000,00 pelo Governo 
do Estado do Piauí (sessenta e sete milhões de reais), 
que não repassou o valor dos empréstimos descontados 
em folha dos servidores às instituições financeiras.

Dessa forma, é de fundamental importância que 
o Senado Federal tenha conhecimento da real situação 
financeira e fiscal de um dos Estados da Federação, para 
que, se necessário, adote as providências cabíveis.

Sala da Sessões, 6 de novembro de 2007. – Se-
nador Heráclito Fortes

(À Mesa, para decisão.)  

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.311, DE 2007

Requer, nos termos do art. 223, do Regimento 
Interno do Senado Federal, Voto de Repúdio ao presi-
dente da Venezuela, Hugo Chavez, pela forma antide-
mocrática com que impôs a reforma constitucional em 
seu País, tendente a consolidar seu regime autoritário 
e personalista de governo.

Justificação

Lamentavelmente, após anos de luta para se ver 
consolidado no mundo os direitos e garantias funda-
mentais, para se ver respeitado o direito a ter direitos, 
para ser ver respeitada a dignidade da pessoa humana, 
surge, em pleno século XXI, o senhor Hugo Chávez 
para, de forma desequilibrada e totalmente atentatória 
à democracia, promover irresponsável reforma ao texto 
constitucional da Venezuela, com o intuito de consolidar 
o seu regime autoritário e personalista de governo.

Sala das sessões, 6 de novembro de 2007. – Se-
nador Mário Couto, PSDB.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será encami-
nhado à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.312, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 216, do Regimento 

Interno do Senado Federal, com base no § 2º do arti-

go 50, da Constituição Federal, que sejam solicitadas 
ao Exmº Sr. Miguel João Jorge Filho, Ministro do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, informa-
ções sobre as ações que estão sendo adotadas para 
viabilizar a implantação da Zona de Processamento 
de Exportação – ZPE no Município de Parnaíba, no 
Estado do Piauí, criada pelo Decreto nº 97.406, de 22 
de dezembro de 1988.

Justificação

O Estado do Piauí vive neste momento grave 
estagnação econômica em quase todos os setores, 
em especial a indústria e o comércio, necessitando 
urgentemente de ações inovadoras, como a ZPE de 
Parnaíba.

Diante da nova lei que regulamenta a implanta-
ção e funcionamento das ZPE, preocupa-nos o prazo 
e as condições necessárias para a efetiva implantação 
e operacionalização.

Não aceitamos o argumento da falta de infra-es-
trutura da região como razão para alterar o local da 
implantação da referida ZPE, uma vez que este quadro 
é igual em todo o Estado.

A implantação da ZPE de Parnaíba é estrategi-
camente imprescindível para a retomada do cresci-
mento econômico daquela região, refletindo também 
em todo Piauí.

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007. – Senador 
Francisco de Assis de Moraes Souza – Mão Santa.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.313, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno e de acordo com as tradições da Casa, a inser-
ção em ata de voto de profundo pesar pelo falecimento 
do jornalista Celson Franco.

Justificação

Morreu na manhã desta terça-feira, dia 6 de no-
vembro, o renomado jornalista Celson Franco, que 
construiu toda a sua carreira em Brasília, em veículos 
como o Correio Braziliense, Folha de S. Paulo, Jornal do 
Brasil e revista Veja, onde conquistou o Prêmio Esso.

Celson Franco nasceu em Araçuaí, Minas Gerais, 
em 21 de setembro de 1951. Filho de Hugo Franco e 
Izaltina Santos Franco. Destacou-se na cobertura políti-
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ca, inclusive na transição democrática, tanto no Palácio 
do Planalto, quanto no Congresso Nacional.

Fora da imprensa, nos últimos anos, foi assessor 
na Câmara dos Deputados. Ali chegou a dirigir a área 
de comunicação, durante a gestão de Aécio Neves. 
Trabalhou ainda na liderança do PSDB, da minoria, 
do PTB e nos gabinetes do primeiro vice-presidente e 
primeiro-secretário.

Em todos os locais de trabalho e de convivência 
profissional, com colegas, chefes ou fontes, era queri-
do e respeitado e, por isso, nós hoje lamentamos sua 
morte prematura.

Os votos, dirigidos a seu pai, filhos e esposa, 
devem ser enviados à residência dessa, na SQN 112, 
bloco D, apartamento 505, CEP 70762-040

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007. – Se-
nador Heráclito Fortes.

REQUERIMENTO Nº 1.314, DE 2007

Requer Voto de Pesar e de Solidarie-
dade ao Senhor Maykon Matheus da Silva 
pelo falecimento de sua esposa Grazielle 
Loureiro e de sua sogra Déia Loureiro, ocor-
rido em 5 de novembro de 2007, em Minas 
Gerais – MG.

Requeiro, nos termos de art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar e de so-
lidariedade ao Senhor Maykon Matheus da Silva pelo 
falecimento de sua esposa Grazielle Loureiro e de sua 
sogra Déia Loureiro, ocorrido em 5 de novembro de 
2007, em Minas Gerais, bem como à Rede Gazeta.

Justificação

O Voto que requeiro é de profundo pesar e de 
solidariedade ao Senhor Maykon, pelo falecimento de 
sua esposa, a jornalista Grazielle Loureiro e de sua 
mãe Déia Loureiro.

Morta em trágico acidente na BR-381, em Minas 
Gerais, na altura do Município de São Gonçalo do Rio 
Abaixo, a jornalista Grazielle ou Grazi, como era carinho-
samente chamada pelos colegas de Redação da Rede 
Gazeta, era casada há pouco mais de um ano. Morava 
em Nova Brasília, mas continuava freqüentando a Igreja 
em Itacibá. Adorava cantar e fazia parte de dois corais: o 
Juventutti, formado por jovens e adolescentes da Igreja, 
e o coro principal. Ela também tocava piano.

Na Rede Gazeta, começou a atuar no dia 10 de 
dezembro de 2003, como estagiária do Portal Gaze-
ta On-Line. Em seguida, foi contratada para atuar na 
produção do Programa CBN Vitória. Enquanto traba-
lhava na rádio, fez substituições também na editoria de 
Economia de A Gazeta. No dia 1º de julho deste ano, 
entrou para a equipe de Política do jornal.

O jornalismo capixaba perdeu uma profissional 
séria e talentosa. E é uma perda difícil de ser repa-
rada, pois Grazielle era uma pessoa de bem com a 
vida e transmitia otimismo e tranqüilidade para o seu 
trabalho.

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007. – Se-
nador Gerson Camata – Senador Magno Malta – Se-
nador Renato Casagrande.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Casagrande, pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
30 segundos, só para encerrar o dia.

Tivemos duas notícias muito tristes no Estado 
do Espírito Santo, uma ontem e outra hoje de madru-
gada. O falecimento do Sr. Aloísio Santos, que foi três 
vezes deputado federal, prefeito de Cariacica por dois 
mandatos. Faleceu de câncer. Minhas homenagens. 
A Bancada capixaba no Senado fez um requerimen-
to de voto de pesar à família dele. Tivemos também o 
falecimento da jornalista Grazielle Loureiro, do jornal 
A Gazeta, um jornal importante do meu Estado. Uma 
moça de 27 anos que veio a falecer num acidente de 
carro. Então, fizemos dois requerimentos.

Quero deixar registrada na Casa a minha tristeza 
com relação a esses acontecimentos, pela importância 
profissional e política dessas pessoas, na segunda-
feira, num acidente, e na data de hoje, terça-feira, do 
Sr. Aloísio Santos.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR RENATO CA-
SAGRANDE.

O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero registrar a perda, no dia de ontem, de 
dois capixabas ilustres e importantes nas suas áreas 
de atividades profissionais. O primeiro é o ex-Depu-
tado Federal e o ex-Prefeito Aloísio Santos, falecido 
vítima de um câncer. A outra, é a jovem e aguerrida 
jornalista Grazielle Loureiro, que morreu vitima de um 
acidente de carro no percurso entre Minas Gerais e 
Espírito Santo. 

Durante muitos anos, Aloísio Santos fez parte do 
quadro político do Espírito Santo e do Brasil. Deputado 
federal por três vezes foi em duas oportunidades pre-
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feito da cidade de Cariacica, na Grande Vitória. Aloísio 
ocupava atualmente o cargo de diretor-presidente da 
Centrais de Abastecimento do Estado, a Ceasa. Aos 
67 anos, Aloísio se preparava para voltar a concorrer 
à prefeitura de sua cidade, com grandes chances de 
triunfo. É de se lamentar a perda de dessa expressiva 
liderança política, uma grande perda para Cariacica e 
para o Espírito Santo. 

Gostaria de fazer ainda uma homenagem à jorna-
lista Grazielle Loureiro, de apenas 27 anos, que faleceu 
juntamente com sua mãe, Adélia Loureiro, de 65 anos.

Grazielle sempre foi uma profissional sensível e 
compenetrada no que fazia, de um texto fiel à realida-
de e àquilo que apurava. Grazielle trabalho na CBN, 
no Portal Gazeta On Line e no Jornal A Gazeta. Tudo 
isso, sem deixar de lado o bom humor, que é uma 
prerrogativa de sucesso numa profissão cotidiana-
mente desgastante e exigente, como é a cobertura 
diária das atividades políticas, econômicas e sociais 
do Espírito Santo.

A simpatia de Grazielle nos contagiava a todos 
e, certamente, o jornalismo capixaba perdeu uma pro-
fissional que cresceria ainda mais na medida da sua 
respeitabilidade, empenho e faro para a notícia. 

Quero aqui manifestar ainda as minhas condo-
lências aos familiares dos dois, do deputado Aloísio 
e da jornalista Grazielle, e deixar o meu abraço e a 
minha solidariedade.

Muito obrigado
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Manifestamos a nossa solidariedade e os nossos 
mais sinceros sentimentos.

Com a palavra o Senador Heráclito Fortes, pela 
ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, associo-me ao Senador Casagrande 
com o voto de pesar pelo falecimento do ex-Deputado e 
ex-Prefeito Aloísio Santos, que foi nosso companheiro 
na Câmara dos Deputados – uma figura extraordinária. 
Fica aqui meu registro pedindo que seja transmitido 
à família.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, quero regis-
trar, com muita tristeza aqui, uma notícia que acabo 
de ler: que a BRA Linhas Aéreas está encerrando as 
suas atividades. É lamentável que, na crise aérea que o 
Brasil vive, recebamos mais essa má notícia, e a minha 
preocupação, Sr. Presidente, é em saber que menos 
de um mês atrás, ou dois meses, o Presidente da Re-
pública, em uma solenidade, assinou o financiamento 
de vinte aviões brasileiros, da Embraer, com recursos 
do BNDES, para esta empresa. 

Onde está o Presidente da República e sua as-
sessoria que não examinam a situação financeira de 
uma empresa dessas, a sua saúde financeira? 

É uma Amafrutas aérea. É a mesma coisa! Vai 
ao Pará inaugurar a Amafrutas e dá no que dá. Agora, 
faz esse financiamento, anuncia esse financiamento, 
e o jornal diz aqui que sequer a empresa pagou a pri-
meira prestação.

Quero lamentar, Sr. Presidente, esse fato. O Go-
verno precisava ter tido uma compreensão maior com 
essa empresa. Sabe V. Exª que estamos vivendo um 
momento grave. V. Exª mesmo, Senador Crivella, há 
poucos minutos se queixava, como todos aqui estão se 
queixando, dos aeroportos, das horas de espera. Uma 
situação como essa merecia deveria ter a intervenção 
do Governo, mesmo que provisória, já que o Governo 
não é para ter companhia aérea, mas pelo menos para 
não permitir que essa crise se agrave.

Faço esse registro e voltarei a esse assunto nes-
ta semana ainda.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella, em 
seguida ao Senador Mão Santa e depois ao Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
nesse final de semana passado, estive visitando a Baixa-
da Fluminense e um município dos mais, eu diria, sofridos 
da região metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, 
o Município de Belford Roxo. Depois das fortes chuvas 
que há 15 dias se precipitaram sobre o meu Estado, as 
ruas, o rio que passa pelo centro da cidade transbordou, 
levando casas, derrubando muros, trazendo uma série 
de terríveis acidentes para aquele Município. 

Durante aquela visita, encontrei, Sr. Presidente, 
um cidadão, um eletricista, que havia caído do poste 
enquanto exercia a sua profissão e que estava há dois 
meses entrevado numa cama, porque o Hospital Mu-
nicipal da cidade, chamado de Hospital do Joca, não 
tinha condição de tratá-lo. 

E aí, Sr. Presidente, quero fazer um registro aqui, 
de plenário, de agradecimento ao Dr. Francisco Ma-
theus Guimarães – Presidente do Instituto Nacional 
de Traumatologia e Ortopedia (Into), que fica na praça 
Cruz Vermelha, do Rio de Janeiro – que, ao receber 
meu telefonema, acolheu esse brasileiro. 

Imagine, Sr. Presidente, que há dois meses ele 
estava com a coluna quebrada, não era fraturada, era 
quebrada mesmo. Graças a Deus não se movimen-
tou, ficou dois meses imobilizado em cima da cama, 
não seccionando, assim, a medula. Mão Santa, você 
que é médico sabe que uma secção de medula na re-
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gião cervical, porque ele quebrou a coluna, o levaria, 
seguramente, a uma cadeira de rodas pelo resto da 
vida. Ele foi muito bem atendido e hoje pela manhã foi 
operado; passa bem. E aqui quero dar os parabéns 
ao Into e ao seu Presidente por terem acolhido esse 
brasileiro cujo nome é Jaime Pereira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senador Marcelo Crivella.
Com a palavra o Senador Mão Santa, pela or-

dem.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, hoje a Bancada 
do Piauí – os três Senadores e dez Deputados – es-
tava reunida para encaminhar as emendas. Na opor-
tunidade, nós anunciamos a ação eficiente quando eu 
e o Heráclito interceptamos medidas provisórias, uma 
de R$ 6 milhões e outra de quase R$ 2 milhões, que 
tinham dotação insignificante para o Estado do Piauí. 
Nós negociamos com o Governo, para que atendesse 
as estradas no sul do Estado, a ponte de Luzilândia, 
saneamento de pequenas cidades e água para resol-
ver o problema da seca no semi-árido. 

E, sobretudo, a grande preocupação foi a ZPE, a 
ZPE do norte do Estado, da minha cidade de Parnaíba, 
que foi uma decisão do Presidente José Sarney, em 1988. 
Esse assunto veio à tona por própria ação do Senador 
José Sarney. A ZPE de Parnaíba tinha sido excluída. Foi 
transferida para outra cidade, porque Parnaíba não tinha a 
infra-estrutura, que era a estrada de ferro. Nós lembramos 
que aquela estrada de ferro foi um compromisso, no últi-
mo pleito eleitoral, do prefeito da cidade, do Governador 
do Estado do Piauí, que é do PT, do Presidente da Re-
pública e de Alberto Silva, ex-Senador e atual Deputado 
Federal e engenheiro ferroviário. Diziam que em 60 dias 
concluiriam a estrada de ferro Parnaíba–Luís Correia e, 
em 120 dias, a de Teresina ao litoral. 

Essa é a deficiência maior que os técnicos acu-
sam. Então, nós reunimos toda a bancada federal 
para somar esforços ao empenho do Deputado Fe-
deral Alberto Silva. A ele foi feita essa promessa pelo 
Presidente da República Luiz Inácio, como também a 
conclusão do Porto do Piauí, que fica no litoral. Esse 
porto foi iniciado por Epitácio Pessoa e, com US$10 
milhões, faríamos um modelo reduzido. 

Isso está nos agitando tanto, que o povo bravo 
de Parnaíba, por meio de sua Câmara Municipal e do 
Vereador Iweltman Mendes, vai fazer uma audiência 
pública no dia 21 de novembro de 2007, às 9 horas, 
para a qual convida o Governador do Estado, que é 
do PT, o Prefeito da cidade de Parnaíba, a Bancada 
Federal, os três Senadores e os dez Deputados, e os 
presidentes da Fiepi e da Fecomércio.

Eu dei entrada, nesta Casa, em um requerimen-
to, solicitando que o Presidente da República e os 
ministérios relacionados às obras das ZPEs atendes-
sem ao apelo da cidade de Parnaíba: a construção da 
ZPE que lhe foi prometida, cujo ato foi assinado em 
1988, quando ainda era Presidente o hoje Senador 
José Sarney.

Com essas palavras, apelamos ao Presidente da 
República para que se livre do relatório desses alopra-
dos que o acompanham. Nós acreditamos na sensibi-
lidade do Presidente Luiz Inácio para atender a essa 
reivindicação do povo de Parnaíba e do Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado, Senador Mão Santa.

Com a palavra, o último orador, Senador Arthur 
Virgílio, como Líder do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores, eu registro 
que encaminhei à Mesa dois votos de pesar.

O primeiro foi pelo jornalista Celson Franco, um 
dos mais respeitados e acatados neste Congresso, e 
que foi, durante um bom tempo, assessor da Lideran-
ça do PSDB na Câmara dos Deputados quando eu 
Deputado era e quando liderava a Bancada o atual 
Governador das Minas Gerais, Aécio Neves. Celson 
Franco deixa muitas saudades.

O segundo não é um voto de pesar, mas de lem-
brança pelo aniversário do falecido Senador Raimundo 
Parente, do Amazonas, que chegou a ser um desta-
cado membro da Mesa Diretora do Senado. Figura 
das mais queridas, foi meu principal assessor político 
quando, deixando ele de ser Senador, me encontrava 
eu na Prefeitura de Manaus. É com muito afeto que 
me lembro da figura absolutamente boa de coração 
e correta politicamente, honesta no trato com a coisa 
pública, do Senador Raimundo Parente. Peço, aliás, 
que seja encaminhado a seu filho, seu único filho, 
Celso Parente – funcionário do Senado, por sinal –, o 
sentimento da Casa.

Sr. Presidente, acabei perdendo a ocasião de 
discursar sobre o projeto dos estágios. Lembro que ele 
começou mal, começou com o Governo usurpando o 
trabalho intelectual do Senador Osmar Dias e também 
do Senador José Agripino, mas terminou bem. Terminou 
com um acordo que nos levou a dizer que as idéias do 
Senador José Agripino, mais o substitutivo do Senador 
Osmar Dias, nos animaram a fazer esse acordo. Foi 
bom para os estudantes estagiários e, portanto, haverá 
de ser bom o futuro do País.

Sr. Presidente, faço um rápido histórico das trata-
tivas que hoje encerramos a respeito da CPMF. 
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O PSDB, primeiro, disse que não é de nossa ín-
dole não negociar, e negociamos. Fomos, com muita 
humildade, três vezes ao Ministério da Fazenda, sob 
críticas. A coisa que eu mais aprecio, o que mais me 
fascina é a liberdade de imprensa, mas causou-me 
estranheza o fato de um jornal determinado, ou alguns 
jornais, em editoriais, cobrarem que nós fizéssemos o 
que estávamos fazendo, a negociação, e nas páginas 
internas nos criticarem porque estávamos negocian-
do. Eu dizia: “Não. Vale a pena, não me importo com 
criticas”. Eu lutei muito para que raiasse o sol da liber-
dade neste País e, portanto, ser criticado é bom, isso 
só toma conta de nossas atuações, só nos faz tornar 
mais vigorosa a crença na democracia. 

Valeu a pena negociar, Sr. Presidente, não me 
arrependo em nenhum minuto disso.

Nós propusemos mais recursos para a saúde, e 
o Governo, atendendo muito menos aos Senadores 
do PSDB e muito mais à Frente Parlamentar da Saú-
de, propôs, em uma tentativa meio medíocre, meio 
canhestra, tentando vincular à aprovação da CPMF 
– isso não poderíamos aceitar, nada que se parecesse 
com chantagem –, mais quatro bilhões em 2008, mais 
cinco, mais seis, ultimando neste Governo presumivel-
mente. Em 2011, pulava para nove, com vinculação ao 
piso. Achei pouco responsável isso, e minha Bancada 
achou isso pouco responsável também.

Ainda hoje, negociando com o Ministro Mantega, 
dissemos: “Vamos fazer seis, seis, seis e seis, porque as 
pessoas que estão morrendo por falta de atendimento 
médico-hospitalar não vão esperar 2009, quando ha-
verá mais dinheiro, para morrer. Elas morrerão agora, 
neste momento, neste minuto”.

Nós propusemos o enquadramento da União nos 
rigores da Lei de Responsabilidade Fiscal, e isso o 
Governo aceitou. O Relator é o Líder do Governo, Se-
nador Romero Jucá, e, com muito pouco ajuste, essa 
é uma matéria que, com ou sem acerto, teria mesmo 
de ser votada, porque é boa para a própria credibili-
dade do Brasil no exterior.

Propusemos um redutor nos gastos públicos 
equivalente a 0,2% do Produto Interno Bruto brasi-
leiro – pode parecer pouca economia no curto prazo, 
mas, no médio e no longo prazos, não é. Isso, em lei, 
impediria a gastança desenfreada que o Governo vem 
fazendo. O terceiro ponto foi esse.

Propusemos desonerações outras de impostos, 
não chegando ainda na CPMF, e o Governo nos respon-
deu com insuficiências. Em outras palavras, o Governo 
não meteu a mão no bolso do Governo, ele prefere 
continuar metendo a mão no bolso do contribuinte.

Fez mais um certo manejo de fluxo de caixa do 
que propriamente renunciar a recursos que deveriam 

sair do seu caixa para serem injetados na economia 
sob a forma de desonerações de tributos num País 
que tem uma carga tributária altíssima, insustentável 
ao longo do tempo. 

Chegamos, então, à tão decantada CPMF. Nós 
cobrávamos a redução progressiva da alíquota, e hoje 
mencionamos isso de novo. O Governo se fixou na 
proposta que, no começo – vamos ser honestos –, até 
foi vista com bons olhos por nós, a proposta de de-
sonerar, aumentando a faixa de isenção das pessoas 
físicas brasileiras. 

Isso não resolvia a questão – hoje eu vejo –, por-
que não mexe com o processo produtivo, ou seja, con-
tinua a CPMF onerando o processo produtivo brasileiro 
nas empresas. Todo mundo paga CPMF, até quem não 
tem cheque, como talvez seja o caso de um motoboy: 
tudo o que ele consome tem CPMF no meio, inclusive 
a moto que ele dirige tem CPMF no meio. As pessoas 
pagam CPMF e outros impostos direta ou indiretamen-
te. Este é um país onde as pessoas são tributadas de 
maneira muito cruel.

Depois, nós vimos que o Governo estava deso-
nerando essa coisa do Imposto de Renda muito em 
cima dos Governadores, e o PSDB tem Governadores 
que dirigem 51% do Produto Interno Bruto brasileiro. 
Ou seja, fazendo uma suposta bondade no Imposto 
de Renda, estava diminuindo a participação dos Go-
vernadores e dos Prefeitos no Fundo de Participação 
dos Estados e Municípios.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Imposto de 
Renda e IPI.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB –AM) – Perfei-
tamente. Agradeço o auxílio do Senador Mão Santa.

E havia outro item. Nós dizíamos: “Muito bem. Não 
abrimos mão de uma reforma tributária verdadeira”. 
Colocamos, no início da negociação, que, como exi-
gência, aceitaríamos a prorrogação da CPMF por um 
ano apenas, para que, nesse ano, o Governo se visse 
obrigado a aprovar uma reforma tributária de verdade. 
O Governo diz, e até compreendo as razões do Gover-
no, que não tem tempo até o final do ano. Compreendo 
isso, mas nos coloca na obrigação de confiarmos nele, 
Governo; ou seja, temos que confiar que o Governo, 
com os bolsos cheios do dinheiro da CPMF, prorrogada 
por três anos, vai fazer uma reforma tributária. Eu teria 
que ter uma credulidade – e o meu Partido também 
– maior do que a da velhinha de Taubaté para acredi-
tar que isso possa ser algo tão verdadeiro. O Governo 
não soube nos dar os mecanismos de cumprimento 
dessa sua palavra empenhada. 

E ainda houve algo, Sr. Presidente, que causou 
um profundo mal-estar na nossa Bancada, a Bancada 
que tem a honra de ter em V. Exª um de seus membros 
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mais ilustres, corretos e combativos: a tal discussão 
sobre o terceiro mandato.

Hoje, eu vi o Presidente do PT, Deputado Ricardo 
Berzoini, ser muito incisivo, dizendo que estava na hora 
de colocar um ponto final nisso. Mas eu esperava algo 
incisivo assim do próprio Presidente Lula. Isso não pode 
prosseguir. O Presidente Lula diz que é inoportuno, que 
não é hora, que não é bom, que isso só serve à oposição, 
mas ele não fala como falaria Ulysses Guimarães. Ele 
não tem falado como o líder civilista que eu queria ver 
nele, dizendo algo bem simples, duas frases: “Dia 31 de 
dezembro, à meia-noite de 2010, é meu último momento 
na Presidência da República. No dia 1º de janeiro, passo 
a faixa para o Presidente eleito no meu lugar, pertença 
a que partido pertencer, em nome da democracia bra-
sileira”. Não ouvi nada incisivo como isso. 

Ainda ouvi uma história que dizem que ele não 
disse, dizem que ele disse, enfim, mas está nos jornais, 
de que teria feito uma comparação entre Margareth 
Thatcher e Helmut Kohl, que teriam tido sucessivos 
governos e ninguém teria reclamado desses governos 
sucessivos; e que Chávez quer um pouco mais de go-
verno e aqui estaríamos reclamando. Não sei se ele 
se traiu, se foi um ato falho ou simpatia por Chávez, 
sei lá, mas o fato é que ele confundiu presidencialismo 
com parlamentarismo.

No parlamentarismo, é possível ter 1.555 governos 
se for essa a vontade do eleitorado, pois é um sistema 
de governo completamente diferente deste. No presiden-
cialismo, quem tem tantos mandatos assim vira rei, vira 
monarca e não queremos estabelecer monarquias ab-
solutistas aqui no Brasil, nós que nos insurgimos contra 
monarquias absolutistas em qualquer lugar da América 
Latina, a começar por essa que se implanta na Venezuela 
do Sr. Chávez. Então, não houve isso, mas se criou um 
certo mal-estar. Uma coisa não tem nada a ver com a 
outra? Pode não ter, mas criou um certo mal-estar.

Reunimos a nossa Bancada hoje depois de o 
Presidente Tasso Jereissati ter tido o bom sendo de 
suspender a reunião da Executiva, até para os Sena-
dores se acertarem e acertarem as suas posições. 
Reunimos a Bancada no nosso almoço semanal e, 
num debate muito franco, onde todo mundo falou, ter-
minamos consensualizando, sem vencedores e sem 
vencidos, que devíamos nos retirar dessa negociação 
e anunciar o voto do PSDB contrário à aprovação do 
imposto do cheque, da CPMF. 

Estavam presentes o Vice-Líder da Minoria, re-
presentando o Líder da Minoria, Deputado Zenaldo 
Coutinho; estava lá o Vice-Líder, Paulo Abi-Ackel, que, 
inclusive, junto conosco, comunicou a decisão da Ban-
cada ao Governador Aécio Neves; e estava conosco 
o Líder do PSDB na Câmara dos Deputados, Depu-

tado Antonio Carlos Pannunzio, que, representando 
a opinião dos seus liderados, dizia a nós outros que 
o caminho correto era não aprovarmos o imposto do 
cheque. Tudo isso pesou. Comunicamos, em seguida, 
ao Governador José Serra, assim como já foi comuni-
cado ao Governador Cássio Cunha Lima. E estamos 
comunicando a praticamente todos os nossos Gover-
nadores – acho que já comunicamos a todos, tenho a 
impressão – a decisão que a Bancada tomou.

Levamos em conta os interesses dos Governa-
dores? Levamos. Tanto que refugamos a proposta que 
tirava dinheiro deles. O Governo propôs alguma coisa 
dentro do que os Governadores gostariam de ver rea-
lizado? Não. Não propôs nada, nada que significasse 
efetivo descarte de recurso federal na direção de Es-
tados e Municípios. Nada. 

O Governo, por outro lado, desonerou ou se pro-
pôs a reduzir a carga tributária de maneira sensível 
como cobrávamos e exigíamos? Não, não fez. O Go-
verno atendeu a pedidos nossos, como, por exemplo, 
aquele de suspender aquela tal contratação de 60 mil 
pessoas no ano eleitoral, no ano que vem, em 2008, 
isso depois daquela frase infeliz do Presidente Lula, 
quando diz que choque de gestão é nomear servidores 
públicos? Choque de gestão é produtividade; choque 
de gestão é competitividade; choque de gestão é in-
vestimento em capital intelectual; choque de gestão é 
investimento em laboratório de ciência e tecnologia; 
choque de gestão é ajuste fiscal pelo lado do corte de 
gastos. Isso é choque de gestão.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossa deci-
são foi tomada. E mais, na minha fala – V. Exª se recorda 
disto –, Senador Edison Lobão, coloquei que amanhã o 
Presidente Lula poderia desencadear uma campanha di-
zendo “eles foram responsáveis por isso, por aquilo e por 
aquilo outro”, e perguntei se os companheiros estariam 
dispostos a enfrentar tal coisa. Todos os companheiros 
disseram que estavam dispostos a enfrentar isso.

Agimos de acordo com o que era a consciência 
da Bancada. Mas vou dizer uma opinião muito pessoal 
minha: se o Governo é perdulário, tem 37 Ministérios, 
quer contratar 60 mil pessoas no ano que vem, não 
pára de gastar em tolices, em futilidades, não há di-
nheiro que chegue, e o Governo é mesmo dependente 
de impostos e mais impostos. Mas, se o Governo se 
adequasse a um rigoroso corte de gastos públicos, 
refizesse o espectro dos seus Ministérios e, aí sim, 
desse um choque de gestão neste País, vou vaticinar, 
Senador Alvaro Dias, que, sem a CPMF, o Presidente 
Lula poderia governar o País muito melhor. E mais, 
Senador Mão Santa, Senador Edison Lobão, poderia 
fazer o Brasil crescer a taxas de crescimento positivo 
superiores àquelas previstas pelos órgãos que calcu-
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lam o crescimento econômico brasileiro. Não tenho 
dúvida alguma. Afinal de contas, dizia ainda há pouco 
o Senador Tasso Jereissati, e com ele me ponho de 
acordo: o Governo desonera uma economia do tamanho 
da do Brasil em R$40 bilhões. Este Governo, longe de 
entrar em depressão, pode entrar em euforia, porque 
vai passar, inclusive, um clima psicológico muito bom 
para empresários e para investidores.

E, finalmente, acredito que negociação começa 
com verdades e deve terminar com verdades. Temos da-
dos técnicos muito confiáveis, que projetam uma CPMF 
não de R$40 bilhões, como o Governo é obrigado a ad-
mitir, ele que começou trabalhando com R$36 bilhões, 
R$37 bilhões, e já admitiu R$40 bilhões. Os dados téc-
nicos de que dispomos projetam uma CPMF de R$41,5 
bilhões. Ou seja, o Governo queria desonerar apenas 
R$2 bilhões no imposto do cheque. Ele calculava com 
R$40 bilhões, mas, na verdade, ia ter R$41,5 bilhões. 
Logo, ele queria desonerar apenas R$500 milhões. Ou 
seja, uma negociação que não teve, no PSDB, a figura 
do mercador persa, que fica deteriorando o valor do ob-
jeto do outro para comprar barato. Respeito todo mundo 
que trabalha com honestidade, mas tenho antipatia por 
aquele comprador de carro que vai comprar o seu car-
ro e começa a demoli-lo; o seu carro não presta, mas 
se você for comprar o carro dele é o Rolls-Royce que 
transporta a Rainha Elizabeth quando ela vai passear 
no Hyde Park. Aí é uma coisa complicada. O meu não 
vale nada; o dele vale muito.

Gosto de uma negociação muito simples, em que 
se coloque o interesse brasileiro acima de tudo. Não 
apresentamos uma pauta fisiológica, não pedimos car-
gos, não pedimos nada para nenhum dos membros da 
Bancada tucana, não pedimos nada de pessoal; fomos 
impessoais, negociamos em nome do País. E mais, se 
o Governo nos atende plenamente no que pedimos, 
não só teria a CPMF aprovada nesta Casa, como ainda 
teria a capacidade de fazer a economia crescer muito 
mais do que ele possa fazer crescer pelo jeito perdu-
lário com que governa a Nação brasileira.

Portanto, é com a consciência muito tranqüila que 
nos retiramos dessa negociação, muito tranqüila; com 
a consciência de quem cumpriu o dever. Fomos critica-
dos porque negociávamos. E eu digo, meu Deus, vão 
me criticar muito mais porque, enquanto eu tiver vida 
e tiver vida pública, jamais vou me recusar a ouvir e a 
negociar, ainda que possa não dar em nada. Mas é a 
índole do democrata que não vai ser superada nunca 
pelas vozes obscuras do autoritarismo. Nunca!

E, por isso, presto contas à Casa e à Nação, neste 
início de noite, do esforço que fizemos. Que ninguém 
acuse o PSDB de ter sido intransigente, que ninguém 
acuse o PSDB de não ter ouvido, que ninguém acuse 

o PSDB de não ter proposto, que ninguém acuse o 
PSDB de não ter sido humilde. Ele se dirigiu, com seus 
próprios pés, três vezes, para um próprio do Governo 
Federal para negociar na sala do Ministro Mantega, 
que, aliás, nos tratou com enorme fidalguia. Não tenho 
qualquer queixa pessoal de S. Exª, o diálogo se deu 
sempre em alto nível. Por três vezes, fizemos isso. E 
teríamos feito por 333 vezes, se fosse necessário, em 
nome do País.

Quando vimos que o Governo não se abalança 
a desistir dos tais 60 mil funcionários novos, quando o 
Governo não se abalança a reduzir a carga tributária 
para valer, digo: “Não, não temos o que discutir mais 
aqui”. Temos realmente de agradecer a hospitalidade 
do Ministro e dizer, com clareza, para a Nação que a 
posição tomada pelo PSDB foi com base na autono-
mia da sua Bancada, na legitimidade da decisão que 
incumbia ser exposta ao coletivo da nossa Bancada 
por cada um dos seus membros.

Portanto, que fique bem esclarecida a posição e, 
sobretudo, a intenção com que agiu o nosso Partido.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Senador Arthur Virgílio, não como Presidente desta 
sessão, mas como colega de Bancada, meus cumpri-
mentos a V. Exª pela forma competente com que dirigiu 
a reunião de hoje, com debate democrático da maior 
profundidade e com a qualidade necessária.

V. Exª anuncia essa decisão, que é irreversível, 
certamente, porque esse é um Partido que não recua 
nos seus propósitos. Essa hipótese de recuo é des-
cartável exatamente porque seria a desmoralização 
completa de um partido que tem de ser responsável 
nas suas decisões e o é.

Parabéns a V. Ex., ao Senador Sérgio Guerra 
e ao Senador Tasso Jereissati. S. Exªs conduziram 
muito bem a negociação autorizada pela Bancada do 
PSDB, que terminou como deveria, com uma posição 
de rigor do Partido em relação aos seus objetivos de 
futuro para este País. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Não há mais oradores inscritos.

O Srs. Senadores Arthur Virgílio e Heráclito Fortes 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e o §2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, registro, para que conste dos Anais 
desta Casa, a Carta do Movimento pelo Fim do Voto 
Secreto, de Manaus, dirigida aos parlamentares.
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O documento traz a assinatura de dirigentes de 
61 entidades, entre as quais o Sindicato dos Traba-
lhadores Rurais, a Cáritas Arquidiocesana, as Pasto-
rais Sociais, a União dos Estudantes do Amazonas, 
o Conselho Indigenista Missionário, as Pastorais da 
Criança e da Juventude, a Igreja Evangélica Luterana 
do Brasil, a Faculdade Salesiana Dom Bosco, a Co-
missão Pastoral da Terra, e várias outras organizações 
religiosas e sindicatos. 

Assinala a Carta que “o voto secreto tem sido usa-
do como escudo para asfixiar a ética no Congresso”. 
E acrescenta que “os parlamentares têm a obrigação 
de prestar contas ao povo brasileiro”. 

Minha posição é conhecida nesta Casa. Sou ple-
namente favorável a acabar com o sigilo do voto no 
caso de cassação por quebra do decoro parlamentar. 
Não aprovo, no entanto, a extinção do voto secreto 
para todos os casos. No dos vetos presidenciais, por 
exemplo. Se acabar com o voto secreto, ficará muito 
difícil derrubar um veto. Esse é um dos casos que re-
montam à garantia do súdito contra o monarca, origem 
e razão do voto secreto no Parlamento inglês. 

Anexo aqui a Carta do Movimento pelo Fim do 
Voto Secreto, de Manaus, bem como a lista dos sig-
natários. 

Como segundo assunto, gostaria de dizer que 
no interior do Estado do Amazonas são escassas as 
oportunidades de trabalho. Uma delas, talvez a mais 
importante, está na Petrobrás e nas empresas tercei-
rizadas que lhe prestam serviços. 

Centenas de amazonenses estão engajados nes-
se trabalho, que se realiza por turnos. Os trabalhadores 
são levados de avião para o local onde prestam serviço 
e ali permanecem 14 dias seguidos. Depois retornam 
e descansam por 14 dias.

De um lado, isso é muito bom, por resolver o sé-
rio problema de emprego. Mas o reverso da moeda é 
que esse sistema prejudica os estudos dos trabalha-
dores. Por terem de ficar fora de seus municípios por 
14 dias, estão impedidos de fazer cursos técnicos ou 
superiores.

Esse é o problema que me trouxe, por e-mail, 
um desses trabalhadores, o Sr. Sandro Araújo Ricar-
do, da cidade de Carauari. Ele gostaria muito de dar 
prosseguimento aos estudos, mas não pode fazê-lo. 
Não vai deixar um emprego tão importante para ele. 
Nem se pode esperar mudança no sistema de turnos 
da empresa, pois ele é imprescindível para a execu-
ção dos serviços. E o Centro de Educação Tecnológica 
do Amazonas – CETAM e a Universidade Estadual do 
Amazonas não aceitam alunos que freqüentam as aulas 
por 14 dias e depois se ausentam por outros 14. 

Como, segundo o Sr. Sandro, são cerca de 600 
pessoas que prestam esse tipo de serviço e gostariam 
de fazer ao menos algum curso técnico, imagino que 
o CETAM e a UEA poderiam estudar alguma forma de 
atendê-los, criando, talvez, cursos especiais, em que 
os alunos que comprovadamente prestassem serviços 
à Petrobrás freqüentassem aulas por 14 dias, levando 
tarefas ou programas de estudos a cumprir nos outros 
14 dias de ausência. A educação, todos sabemos, é 
muito importante e se há alguém querendo estudar, 
cabe aos responsáveis pelo ensino criar, para isso, o 
máximo de facilidade. 

Fica aqui este apelo aos dirigentes do CETAM 
e da UEA.

Como terceiro assunto, o Dia dos Servidores co-
memorado recentemente, enseja oportunidade para 
saudar a todos os funcionários públicos, imprescindí-
veis ao bom funcionamento da máquina administrativa 
do País, nas suas três esferas de Governo: Municipal, 
Estadual e Federal.

Nem todos no Amazonas podem, no entanto, 
comemorar essa data com a alegria de ser um servi-
dor do Estado. Recebi há dias o relato minucioso de 
um repórter fotográfico, Nonato Oliveira, dizendo que 
há mais de dez anos o Governo do Amazonas paga 
apenas R$136,00 a servidores, ferindo a Constituição 
Federal, que estabeleceu salário mínimo – hoje, de 
R$380,00 – para todo o País. 

Esse servidor relata ainda outras duas situações. 
Diz que, com a extinção do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Estado do Amazonas 
– IPASEA, servidores que tiveram o desconto, por tantos 
anos, de repente ficaram sem a assistência do Instituto. 
Foram lançados às demoradas filas do SUS, tendo de 
aguardar dois a três meses para ser atendidos. 

A outra situação também se refere ao IPASEA. 
Segundo o mesmo relato, o Governo do Estado, quan-
do extinguiu o Instituto, informou que os descontos em 
folha para a Amazon Prev se destinariam apenas a apo-
sentadoria, o que não vem ocorrendo. E então, servidor 
que contribuiu durante 35 anos, quando se aposenta 
recebe apenas 30% do que ganhava na ativa. 

Diz o servidor que alguns dos prejudicados re-
correram à Justiça e obtiveram ganho de causa. Nem 
todos, porém, podem contratar advogados e arcar com 
as custas dos processos. E então indaga – a meu ver, 
com toda a razão: “Se a Justiça já reconheceu esse 
direito, por que o Governo do Estado não o estende, 
automaticamente, a todos os servidores?”

Fica aqui este registro da reclamação do repórter 
fotográfico Nonato Oliveira para que as autoridades 
estaduais tomem as devidas providências.

Era o que tinha a dizer.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

MOVIMENTO PELO FIM DO VOTO SECRETO

Prezado(a) Parlamentar,
A crise desencadeada pelas denúncias contra o 

Senador Renan Calheiros e sua absolvição em plenário 
da primeira das acusações que pesam contra o mesmo, 
assmelha-se ao que, em passado recente, aconteceu 
no episódio do “mensalão” e a absolvição de muitos 
parlamentares envolvidos em denúncias de corrupção, 
apesar, em ambos os casos, dos pareceres que os con-
denavam no Conselho de Ética. Tais situações têm con-
tribuído para uma sensação indisfarçável de impunidade. 
A sociedade tem nutrido o sentimento de desconfiança 
para com os seus representantes políticos. A democra-
cia representativa vive uma crise aguda.

A sociedade não pode aceitar o cenário de des-
caso político que lhe foi imposto. Por outro lado, os 
parlamentares não devem esquecer a quais interesses 
realmente representam, e mais que isso, têm a obriga-
ção de prestar contas ao povo brasileiro, que, a cada 
dia perde mais a confiança em seus representantes e 
esvazia sua esperança de transformação social.

É por isso que mais de 200 deputados federais 
aderiram à formação da Frente Parlamentar pelo Fim 
do Voto Secreto, resultado de uma intensa mobilização. 
Sua principal estratégia de atuação é para a agiliza-
ção da votação da Proposta de Emenda Constitucio-
nal (PEC) nº 349/2001, que coloca fim ao voto secreto 
nas decisões parlamentares, pronta para ser apreciada 
pelo plenário há um ano.

O voto secreto tem sido usado como escudo para 
asfixiar a ética no Congresso. Para não deixar morrer 
a esperança do povo brasileiro, a fé nos princípios de-
mocráticos e a busca por justiça, embasados na soli-
dariedade, é que cobramos a votação desta proposta 
que coloca fim ao voto secreto.

Neste sentido, nós, representantes de entidades 
dos movimentos sociais de toda a Amazônia, partici-
pantes do Mutirão pela Amazônia, abaixo assinados, 
conclamamos V. Sªs, como representantes do povo ama-
zonense, a unirem-se a nós, na luta pela aprovação do 
Fim do Voto Secreto no Congresso Nacional, a fim de 
que casos como estes não voltem a se repetir. Estamos 
cansados de tanta Pizza no Congresso Nacional*.

Teto adaptado de http://www.petitiononline.com/voto2006/petiton.
html

No aguardo de vosso pronunciamento,
Assinam as entidades do Movimento pelo fim do 

Voto Secreto

Entidades que Subscrevem o Documento:

 
1) Casa da Cultura de Urubuí – Presidente Figueire-
do – AM

2) Centro Acadêmico de Geografia – UFAM – AM

3) Sindicato dos Trabalhadores Rurais – AM

4) Cáritas Arquidiocesana – AM

5) Pastorais Sociais – AM

6) Pastoral da Saúde – AM

7) Talher Nacional

8) Talher Amazonas – AM

9) Talher Parintins – AM

10) Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável – AM 

11) Movimento Nós Existimos – RR 

12) Talher –  RR

13) União dos Estudantes do Amazonas (UEA) – AM

14) União dos Estudantes Secundaristas do Amazo-
nas (UESA) – AM 

15) Núcleo de Estudos Estratégicos da Pan-Amazô-
nia – PA

16) Núcleo de Estudos, Experiências e Pesquisas Edu-
cacionais (NEPE) – AM 

17) Conexôes de Saberes – AM

18) Conselho Indigenista Missionário – AM 19)Núcleo 
Comunitário Sophia – AM

20) Pastoral do Menor – Arquidiocese de Manaus 
– AM

21) Conselho Comunitário da Comunidade de Zumbi 
– AM

22) Área Missionária Nossa Senhora dos Navegan-
tes – AM

23) Pastoral da Juventude – AM

24) Pastoral da Criança – AM

25) Associação das Mulheres Cabocas da Amazônia 
– AM

26) Catadores de reciclagem – AM

27) Movimento Comunidade, Vida e Esperança – AM 
28) Talher – AC

29) Igreja Evangélica Luterana do Brasil
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30) Área Missionária Santa Helena

31) Faculdade Salesiana Dom Bosco 

32) Coletivo de Educação Continuada – AP

33) Talher – RR

34) Diocese de Roraima – RR

35) Associação para o Desenvolvimento Integrado 
Sustentável 

36) Congregação de Irmãs Oblatas da Assunção – 
AM 

37) Congregação de Irmãs da Sagrada Família – AM 

38) Área Missionária Imaculado Coração de Maria 39) 
Missionárias de Jesus Crucificado – AC

40) Comissão Pastoral da Terra – AM

41) Paróquia de Santa Rita de Cássia – AM

42) Paróquia de Santo Agostinho – Pauiní – AM

43) Talher – Barreirinha – AM

44) Escola Fé e Política – AM

45) Rede de Educação Cidadã – Talher – RO

46) Centro Educacional Valorização Social e Cultural 
– RO 

47) Movimento das Mulheres Camponesas – AM

48) Fórum Popular de Roraima em defesa da Cidade 
– RR

49) 0rganização para o desenvolvimento da Amazônia 
Sustentável e Direitos Humanos – RR 

50) Organização Mulheres Indígenas de Roraima – 
RR 

51) Sindicato dos Profissionais em áreas indígenas, 
Entidades Culturais, Recreativas e Esportivas de for-
mação profissional do Estado de Roraima – RR 

52) Rádio Comunitária A Voz das Comunidades – 
AM 

53) Sindicato dos Trabalhadores em Educação do 
Amazonas – AM 

54) Pastoral dos Migrantes – AM

55) Associação Educacional Católica – AM

56) Movimento Candiru – AM

57) Sindicato dos Servidores Públicos – AM

58) Frente em defesa da Amazônia

59) Fórum do Orçamento Público – AM

60) Prelazia de Tefé – AM

61) Partido Socialismo e Liberdade – AM

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, recebo, diariamente, correspondên-
cias de brasileiros e brasileiras de todas as partes 
do País e, mesmo, do estrangeiro. Acredito que isso 
é um sinal de que tenho desempenhado a contento 
minhas tarefas e, também, de que o meu partido, o 
Democratas, tem sido uma voz para milhões de bra-
sileiros.

Essas cartas nos permitem perceber o que é 
o Brasil de verdade, mensurar os seus problemas e 
cobrar por soluções. Trago hoje aos nobres colegas o 
conteúdo de uma correspondência que me foi enviada 
da cidade paulista de Jaboticabal.

Jaboticabal é uma daquelas simpáticas cidades 
do interior paulista, cuja economia é fundada basica-
mente na agricultura. Digno de nota é o campus da 
Universidade Estadual Paulista, cujos cursos volta-
dos para agricultura e veterinária são conhecidos em 
todo o Brasil.

Apesar de todas essas características positivas, 
Jaboticabal também é outra cidade que não conseguiu 
escapar do trator petista. Na correspondência que re-
cebi, há uma enorme reclamação contra a situação 
na agricultura.

Apesar das vitórias que o setor agrícola tem ob-
tido para o Brasil, fica claro que o Governo Federal 
pouco colabora para isso. Quem mais sofre é a parcela 
da população que foi, durante muito tempo, utilizada 
como meio para atingir determinados fins. No caso 
do cultivo de cítricos, é precisamente o apanhador de 
laranja, aquele trabalhador com pouca qualificação 
profissional, o mais afetado pela crise que vem asso-
lando a citricultura.

A relação de causa e efeito é óbvia: se o agri-
cultor enfrenta uma crise, vai deixar de plantar e, 
conseqüentemente, de contratar pessoas. Há, no fi-
nal das contas, menos emprego e renda para quem 
mais precisa.

O plantador de laranja tem sido duramente afe-
tado. Vejam que, comparado com um ano atrás, o 
plantador precisa colher 214% a mais para comprar 
a mesma quantidade de adubo. Hoje, para comprar 
uma tonelada de adubo, são necessárias 224 caixas 
de laranja. É muita coisa!. 

Esse é um exemplo muito evidente de como está 
cada vez mais caro produzir laranja. O resultado é 
que, apesar de o mercado ter sido favorável ao longo 
da década, haja vista que a produção norte-america-
na sofreu reveses decorrentes de desastres naturais, 
a produção brasileira se manteve praticamente está-
vel. É lógico concluir, pois, que houve pouco incentivo 
para o citricultor. Outros dados corroboram essa in-
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terpretação, como a redução da área de plantio: em 
São Paulo, a área plantada diminuiu 15% e, em Minas 
Gerais, 31%.

Na região do missivista, a produtividade, entre 
2001 e 2005, caiu de 630 para 620 caixas por hecta-
re. A área cultivada, em relação ao total, caiu de 14% 
para 13%. É de se notar que há um movimento em 
que os citricultores deixam de ser produtores para se 
tornarem meros arrendatários de terra. Isso é percep-
tível pelo aumento da quantidade de área destinada 
para a cana-de-açúcar. Se em 2001 a vantagem era 
de 4 vezes mais para a cana, em 2005 passou para 5 
vezes mais cana do que laranja.

Detecta-se, portanto, um contexto de crise, em 
que está cada vez mais caro plantar, em que o peque-
no agricultor se vê, cada vez mais, sem capacidade 
de produzir. Como decorrência, a área de plantio tem 
sido arrendada.

Não tenho a menor dúvida de que a situação de-
corre de descaso por parte do Governo Federal que, 
com sua política econômica nefasta, pune quem traba-
lha. A taxa de câmbio favorece a China, não o produtor 
brasileiro. Os juros estratosféricos favorecem o rentista, 
não o produtor brasileiro. A falta de investimento em 
pesquisa agrícola favorece o concorrente estrangeiro, 
não o produtor brasileiro. Por fim, as barreiras comer-
ciais nos Estados Unidos e na Europa constituem uma 
arma apontada para o produtor brasileiro – e contra a 
qual o Governo Federal não faz absolutamente nada. 

Sr. Presidente, espero, neste rápido pronuncia-
mento, ter alertado para um problema que vem afligindo 
os nossos agricultores, que se vêem desamparados 
pelo governo federal. Espero que, passados, cinco anos, 
finalmente o “homem” comece a trabalhar”.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, 
a seguinte

ORDEM DO DIA

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do Requerimen-
to nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 412, de 2003-Complementar, 

de autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que estabelece a competência do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 
para prevenir e reprimir infrações contra a ordem 
econômica e contra a concorrência no Sistema 
Financeiro Nacional e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, com 
as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apresenta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 2007  
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 1.224 , de 2007-art.336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 4.203/2001, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera dispositivos do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, relativos ao Tri-
bunal do Júri, e dá outras providências.

Parecer nº 997, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta.

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 13, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
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do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 38, de 2004, tendo como 
primeiro signatário o Senador Sérgio Cabral, 
que altera os arts. 52, 55 e 66, da Constituição 
Federal, para estabelecer o voto aberto nos 
casos em que menciona, terminando com o 
voto secreto do parlamentar.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2006, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Paulo Paim, que 
inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto em que menciona, terminando com o 
voto secreto parlamentar.

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 86, de 2007, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Alvaro Dias, que 
altera o § 2º do art. 55 da Consittuição Fede-
ral (determina o voto aberto para a perda de 
mandato de Deputados e Senadores)

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta. 

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2005 

(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 58, DE 2005 

(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
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meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 94, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demóstenes Torres, que 
altera o inciso I do art. 208 da Constituição Fe-
deral e acrescenta parágrafo ao art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para garantir o ensino fundamental em período 
integral e dá outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o artigo 45 da Constituição para conce-
der ao brasileiro residente no exterior o direito 
de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 60, DE 2005 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de  
Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 60, de 2005, tendo com primeiro signatário o 

Senador Renan Calheiros, que altera a redação 
dos arts. 34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição 
Federal e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 22, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com a  
Proposta de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo com primeiro signatário o 
Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 19, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Tião Viana, que acrescenta parágra-
fo único ao art. 54 da Constituição Federal, para 
permitir a Deputados Federais e Senadores o 
exercício de cargo de professor em instituição 
pública de ensino superior.

Parecer favorável, sob nº 850, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

16

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 850, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
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2.334/2002, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária São Domingos Para o De-
senvolvimento Social, Cultural e Artístico 
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Buritama, Estado de 
São Paulo.

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pro-
nunciamento: Relator: Senador João Capi-
beribe, contrário; 2º pronunciamento: Relator 
ad hoc: Senador Marco Maciel, favorável à 
matéria.

17

REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
solicitando voto de aplauso ao Dr. Milton Córdo-
va Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição.

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio.

18

REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando voto de congratula-
ções ao povo do Timor Leste, bem como ao 
Presidente Xanana Gusmão e ao Primeiro 
Ministro Ramos Horta.

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

19

REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

solicitando voto de solidariedade aos mem-
bros dos partidos de Oposição do Zimbábue 
– Movimento para a Mudança Democrática 
(MDC) e da Assembléia Nacional Consittuinte 
(ANC) – que estão sofrendo um grave cerce-
amento de sua liberdade, materializado pelo 
tratamento desumano que recebem dos órgãos 
de repressão do Governo.

20

REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulações e solida-
riedade ao Ministro das Relações Exteriores, 
Celso Amorim, pela indicação do Senhor Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro, como 
representante único do Governo Brasileiro, 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 
Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas – OMA.

21

REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do senador Sérgio Guerra, 
solicitando voto de congratulações e solida-
riedade ao Ministro das Relações Exteriores 
pela indicação do Senhor Álvaro Augusto de 
Vasconcelos Leite Ribeiro, como representan-
te único do Governo Brasileiro, para ocupar 
o cargo de Diretor de Assuntos Tarifárias e 
Comerciais da Organição Mundial das Alfân-
degas – OMA.

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 1 
minuto.)

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL509     



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PR – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* PDT – Patrícia Saboya³ * BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*(S) PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  
DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello 1, 2 BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias (Requerimento nº 
968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
³ Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 

 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 
Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 

 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT) 9 PT 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
João Vicente Claudino (PTB) ¹ PI 2415 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

MAIORIA (PMDB) 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges (PR)10 BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 MS 3016 
Marisa Serrano 7  AM 1413 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma 11 (PTB/SP) 2051 

(Atualizada em 17.10.2007) 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador 
Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado 
de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 – GLDBAG) )DSF 
18.10.2007).  
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou 
em 04.07.2007. 
7 Eleita na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
04.07.2007. 
8 Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9 Eleito na Sessão de 16.08.2007.  
10 O Senador César Borges deixou o Partido dos Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), 
conforme comunicado de 1º.10.2007.  
11 O Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)  



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (DEM-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4 5  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 
5 O Senador Alvaro Dias retornou ao exercício do mandato em 31 de julho de 2007. 
 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3ª Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque 
PSB (PDT) 

Senadora Patrícia Saboya (CE) - PDT 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE)   
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 02.10.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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